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Secretaria Estadual de Saúde - RIO DE JANEIRO
CNPJ: 42.498.717/0001-55

Telefone: 2123333824 - E-mail: planejamento@saude.rj.gov.br
20031-142 - RIO DE JANEIRO - RJ

RELATÓRIO DE GESTÃO - PERÍODO DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2015

Rua México 128, 5° andar

A Secretaria de Saúde teve mais de um gestor no período a que se refere a RAG? Não

Secretário em Exercício
LUIZ ANTONIO DE SOUZA TEIXEIRA JUNIOR

1.1 Secretário(a) de Saúde em Exercício

1. IDENTIFICAÇÃO DO ESTADO

Nome: 04/01/2016Data da Posse:

FELIPE DOS SANTOS PEIXOTO
Secretário de Saúde Referente ao Ano do Relatório de Gestão
Nome: 01/01/2015Data da Posse:

1.4 Conferência de Saúde

35.949.791/0001-85 - Fundo de Saúde
Instrumento legal de criação do FES

1.3 Informações do Conselho de Saúde

NANCI RODRIGUES SANTOS

Telefone

Gestor do FES

Tipo Lei - 1512

JEOVACIR BRAZ DA SILVA

Tipo Lei - 22172

usuário

1.2 Informações do Fundo Estadual de Saúde

10/2015

conselho@saude.rj.gov.br

Segmento

Instrumento legal de criação do CES

Não

E-mail

Subsecretário Executivo do Fundo Estadual de Saúde

O Gestor do Fundo é o Secretário da Saúde?

Data da última Conferência de Saúde

Cargo do Gestor do FES

Nome do Presidente do CES

2123333997

CNPJ

Qual a vigência desse plano?

Situação
Sim

Situação

Aprovação no Conselho de Saúde

Aprovação no Conselho de Saúde

De 2012 a 2015

Resolução nº 86 Em 24/05/2012

A Secretaria de Saúde tem Plano de saúde referente ao
ano do relatório de gestão?

Aprovado

 Em

A Secretaria de Saúde tem Plano de Saúde referente ao
período de 2016 a 2019?

ARQUIVOS ANEXOS

 Documento
PES 2012-2015.pdf

Em Análise

ARQUIVOS ANEXOS

 Documento
PES 2016-2019.pdf

Sim

1.5 Plano de Saúde

25/08/1989Data

Data 14/05/1996

18/07/2014Data da última eleição do Conselho

A Secretaria tem Plano de Saúde? Sim

1 – IDENTIFICAÇÃO



Aprovação no Conselho de Saúde

ARQUIVOS ANEXOS

 Documento
PAS 2016.pdf

 Em

A Secretaria de Saúde tem programação anual de
saúde referente ao ano de 2016?

Em Análise

Sim

 Documento
APROVAÇÃO - DORJ 28.06.2012 - Deliberação 86 - 24.05.2012.pdf

Situação

O estado possui Comissão de elaboração do Plano de
Carreira, Cargos e Salários (PCCS)?

O estado possui Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS)? Não

1.8 Indrodução - Considerações Iniciais

Sim

1.7 Informações sobre Regionalização

1.6 Plano de Carreira, Cargos e Salários

Regiões de Saúde Existentes no Estado: 9



2.1.1. POPULAÇÃO - SEXO E FAIXA ETÁRIA                                                                  População - Perfil demográfico
Faixas Etárias Homem Mulher Total
00-04 508.652 494.406 1.003.058
05-09 564.107 545.872 1.109.979
10-14 672.731 652.436 1.325.167
15-19 648.169 641.545 1.289.714
20-29 1.331.793 1.376.122 2.707.915
30-39 1.222.535 1.329.148 2.551.683
40-49 1.074.785 1.203.872 2.278.657
50-59 848.977 1.006.172 1.855.149
60-69 503.760 642.650 1.146.410
70-79 264.127 390.560 654.687
80+ 102.287 206.659 0
Total 7.741.923 8.489.442 15.922.41

2. DEMOGRAFIA E DADOS DE MORBI-MORTALIDADE

Qte %

16.231.365 100,00%

16.550.024

7.583.047
1.978.681
122.838

6.288.095

49,20%
11,96%
0,74%

37,99%
0,10%15.894

2.1. POPULAÇÃO ESTIMADA DO ANO 2015

0,01%1.374

Total

Branca
Preta
Amarela
Parda
Indígena
Sem declaração

Qte %

População do último Censo (ano 2012)

População do último Censo (ano 2010)

2.3 MORTALIDADE POR GRUPOS DE CAUSAS, FAIXA ETÁRIA E POR RESIDÊNCIA (Fonte: Portal DATASUS
Tabnet/SIM - 2014)

Última atualização: 29/03/2016 00:
00:00

Internações por Capítulo CID-10 Menor 1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 70 a 79

Capitulo I Algumas doencas infecciosas e parasitarias 123 59 16 21 58 395 735 887 1.057 1.111 1.190

Capitulo II Neoplasias [tumores] 5 31 40 39 80 230 528 1.522 3.881 5.211 5.064
Capitulo III Doencas do sangue e dos orgaos hematopoeticos e
alguns transtornos imunitarios 9 14 4 7 12 39 45 64 88 131 171

Capitulo IV Doencas endocrinas, nutricionais e metabolicas 21 7 5 9 11 77 152 351 996 1.778 1.947

Análise e considerações do Gestor sobre Dados Demográficos



Internações por Capítulo CID-10 Menor 1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 70 a 79

Capitulo V Transtornos mentais e comportamentais 0 0 0 0 5 30 59 95 165 153 157

Capitulo VI Doencas do sistema nervoso 48 43 28 43 46 82 74 118 204 234 618

Capitulo VII Doencas do olho e anexos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1

Capitulo VIII Doencas do ouvido e da apofise mastoide 2 1 1 0 0 2 1 1 3 1 8

Capitulo IX Doencas do aparelho circulatorio 40 21 12 18 70 257 751 2.125 5.142 7.857 9.264

Capitulo X Doencas do aparelho respiratorio 161 74 26 22 53 163 297 544 1.360 2.329 3.668

Capitulo XI Doencas do aparelho digestivo 22 8 4 13 19 93 227 497 1.086 1.246 1.163

Capitulo XII Doencas da pele e do tecido subcutaneo 2 1 1 1 4 5 11 31 58 124 174
Capitulo XIII Doencas do sistema osteomuscular e do tecido
conjuntivo 2 2 2 7 3 18 28 56 73 93 103

Capitulo XIV Doencas do aparelho geniturinario 7 5 3 8 9 39 89 227 418 760 1.199

Capitulo XV Gravidez, parto e puerperio 0 0 0 3 20 86 66 12 0 0 0

Capitulo XVI Algumas afeccoes originadas no periodo perinatal 1.679 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Capitulo XVII Malformacoes congenitas, deformidades e
anomalias cromossomicas 628 42 11 7 16 22 17 26 32 22 10
Capitulo XVIII Sintomas, sinais e achados anormais de exames
clinicos e de laboratorio, nao classificados em outra parte 59 17 17 35 107 263 327 555 999 0 0

Capitulo XX Causas externas de morbidade e de mortalidade 159 109 65 194 1.509 3.018 2.035 1.541 1.287 985 976

Total 2.967 436 235 427 2.022 4.819 5.442 8.652 16.849 23.349 27.170

Internações por Capítulo CID-10 80 Idade
ignorada Total

Capitulo I Algumas doencas infecciosas e parasitarias 1.893 63 7.608

Capitulo II Neoplasias [tumores] 4.288 18 20.937
Capitulo III Doencas do sangue e dos orgaos hematopoeticos e
alguns transtornos imunitarios 209 1 794

Capitulo IV Doencas endocrinas, nutricionais e metabolicas 2.363 28 7.745

Capitulo V Transtornos mentais e comportamentais 581 9 1.254

Capitulo VI Doencas do sistema nervoso 1.601 4 3.143

Capitulo VII Doencas do olho e anexos 1 0 2

Capitulo VIII Doencas do ouvido e da apofise mastoide 5 0 25

Capitulo IX Doencas do aparelho circulatorio 11.735 171 37.463

Capitulo X Doencas do aparelho respiratorio 6.780 77 15.554

Capitulo XI Doencas do aparelho digestivo 1.392 37 5.807

Capitulo XII Doencas da pele e do tecido subcutaneo 296 4 712
Capitulo XIII Doencas do sistema osteomuscular e do tecido
conjuntivo 170 0 557

Capitulo XIV Doencas do aparelho geniturinario 2.245 6 5.015

Capitulo XV Gravidez, parto e puerperio 0 0 187

Capitulo XVI Algumas afeccoes originadas no periodo perinatal 0 1 1.682
Capitulo XVII Malformacoes congenitas, deformidades e
anomalias cromossomicas 5 0 838
Capitulo XVIII Sintomas, sinais e achados anormais de exames
clinicos e de laboratorio, nao classificados em outra parte 0 221 2.600

Capitulo XX Causas externas de morbidade e de mortalidade 1.580 546 14.004

Total 37.373 1.186 130.927



Análise e considerações sobre Mortalidade



2.4. MORBIDADE HOSPITALAR POR GRUPOS DE CAUSAS E FAIXA ETÁRIA (Portal DATASUS Tabnet/SIH - Jan a Dez - 2015)

null

Internações por Capítulo CID-10 Menor 1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 70 a 79 80 Total

Capitulo I Algumas doencas infecciosas e parasitarias 6.115 4.650 2.307 1.211 938 2.214 2.779 3.396 4.073 4.473 3.990 3.907 40.053

Capitulo II Neoplasias [tumores] 126 769 722 866 972 1.851 4.203 8.483 11.140 11.436 6.992 2.964 50.524
Capitulo III Doencas do sangue e dos orgaos hematopoeticos e alguns
transtornos imunitarios 177 415 316 269 368 649 664 839 863 963 871 680 7.074

Capitulo IV Doencas endocrinas, nutricionais e metabolicas 331 307 290 319 268 548 957 1.465 2.522 3.040 2.296 1.882 14.225

Capitulo V Transtornos mentais e comportamentais 7 14 32 81 502 2.164 2.932 2.707 2.597 916 293 296 12.541

Capitulo VI Doencas do sistema nervoso 422 618 513 449 427 665 973 1.346 1.983 1.609 1.158 799 10.962

Capitulo VII Doencas do olho e anexos 60 147 150 106 99 121 186 374 947 1.966 1.889 851 6.896

Capitulo VIII Doencas do ouvido e da apofise mastoide 122 165 114 130 79 95 136 147 130 95 27 18 1.258

Capitulo IX Doencas do aparelho circulatorio 188 213 173 219 464 1.443 3.046 6.587 14.792 18.195 13.081 8.453 66.854

Capitulo X Doencas do aparelho respiratorio 9.786 12.081 4.775 1.268 857 1.769 2.124 2.655 4.285 5.809 5.373 6.018 56.800

Capitulo XI Doencas do aparelho digestivo 1.107 1.969 2.401 1.934 2.320 5.521 7.703 9.160 11.139 9.942 5.684 2.612 61.492

Capitulo XII Doencas da pele e do tecido subcutaneo 822 2.126 1.459 983 715 1.279 1.404 1.648 2.148 1.906 1.080 704 16.274

Capitulo XIII Doencas do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 75 339 461 779 681 0 0 0 0 0 0 451 2.786

Capitulo XIV Doencas do aparelho geniturinario 1.132 2.033 1.958 1.462 1.952 4.054 5.100 5.883 6.338 6.559 4.785 3.250 44.506

Capitulo XV Gravidez, parto e puerperio 25 1 2 1.957 36.189 79.937 35.943 4.152 57 10 8 2 158.283

Capitulo XVI Algumas afeccoes originadas no periodo perinatal 17.144 302 49 31 181 350 192 35 6 7 8 11 18.316
Capitulo XVII Malformacoes congenitas, deformidades e anomalias
cromossomicas 0 0 980 684 413 359 286 161 179 114 54 22 3.252
Capitulo XVIII Sintomas, sinais e achados anormais de exames clinicos e de
laboratorio, nao classificados em outra parte 295 388 305 299 363 655 773 0 0 0 0 921 3.999
Capitulo XIX Lesoes, envenenamento e algumas outras consequencias de
causas externas 548 1.805 2.508 2.939 4.850 11.204 10.249 8.797 8.421 6.375 4.688 4.379 66.763

Capitulo XX Causas externas de morbidade e de mortalidade 7 5 3 10 17 33 40 15 20 24 16 17 207
Capitulo XXI Fatores que influenciam o estado de saude e o contato com
os servicos de saude 201 265 292 315 358 1.662 2.580 1.435 1.112 856 583 365 10.024

Total 39.943 30.070 19.810 16.311 53.013 117.908 83.970 62.703 77.885 79.124 55.699 38.602 675.038



Análise e considerações sobre Mortalidade





3. REDE FÍSICA DE SAÚDE, PÚBLICA E PRIVADA, PRESTADORA DE SERVIÇO AO SUS 30/03/2016 00:00:00

3.1 TIPO GESTÃO
Tipo de Estabelecimento Total Municipal Estadual Dupla
CENTRAL DE REGULACAO DE SERVICOS
DE SAUDE 23 16 7 0

CENTRAL DE REGULACAO 32 31 1 0
CENTRAL DE REGULACAO MEDICA DAS
URGENCIAS 8 7 1 0

CENTRO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA 15 15 0 0
CENTRO DE ATENCAO HEMOTERAPIA E
OU HEMATOLOGICA 9 9 0 0

CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL 178 177 1 0

CENTRO DE PARTO NORMAL - ISOLADO 1 1 0 0

CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA 1.510 1.506 4 0

CLINICA/CENTRO DE ESPECIALIDADE 545 544 1 0

CONSULTORIO ISOLADO 97 97 0 0

FARMACIA 44 43 1 0

HOSPITAL ESPECIALIZADO 87 79 6 2

HOSPITAL GERAL 177 166 11 0

HOSPITAL/DIA - ISOLADO 3 3 0 0
LABORATORIO CENTRAL DE SAUDE
PUBLICA LACEN 1 1 0 0

POLICLINICA 171 170 1 0

POLO ACADEMIA DA SAUDE 15 15 0 0

POSTO DE SAUDE 449 449 0 0

PRONTO ATENDIMENTO 94 81 13 0

PRONTO SOCORRO ESPECIALIZADO 4 4 0 0

PRONTO SOCORRO GERAL 44 44 0 0

SECRETARIA DE SAUDE 98 97 1 0

TELESSAUDE 4 4 0 0
UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E
TERAPIA (SADT ISOLADO) 357 356 1 0
UNIDADE DE ATENCAO A SAUDE
INDIGENA 3 3 0 0

UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE 112 112 0 0

UNIDADE MISTA 8 8 0 0
UNIDADE MOVEL DE NIVEL PRE-
HOSPITALAR NA AREA DE URGENCIA 188 113 75 0

UNIDADE MOVEL FLUVIAL 1 1 0 0

UNIDADE MOVEL TERRESTRE 47 43 4 0

Total 4.325 4.195 128 2

3.2. NATUREZA JURÍDICA (GERÊNCIA)

Tipo de Estabelecimento Total Municipal Estadual Dupla

PRIVADA 705 705 0 0

INTERNACIONAL 153 153 0 0

FEDERAL 61 61 0 0

ESTADUAL 206 5 1 200

MUNICIPAL 3.122 3.121 1 0

Total 4.247 4.045 2 200

Análise e considerações do Gestor sobre Prestadores de Serviços ao SUS

Justificativa de Dupla Gestão



AUTONOMO

TIPO TOTAL

CONSULTORIA 13
INTERMEDIADO ORG DA SOCIEDADE CIVIL DE
INTERESSE PUBL(OSCIP) 25
INTERMEDIADO P ENTIDADE FILANTROPICA E/OU SEM
FINS LUCRATIVO 441

INTERMEDIADO POR COOPERATIVA 13

INTERMEDIADO POR EMPRESA PRIVADA 1108
INTERMEDIADO POR ORGANIZACAO NAO-
GOVERNAMENTAL(ONG) 8

INTERMEDIADO POR ORGANIZACAO SOCIAL(OS) 1551

PESSOA FISICA 3208

PESSOA JURIDICA 1091

SEM INTERMEDIACAO(RPA) 530

SEM TIPO 480

TOTAL 8468
BOLSA

TIPO TOTAL

BOLSISTA 1765

TOTAL 1765
COOPERATIVA

TIPO TOTAL

SEM TIPO 806

TOTAL 806
ESTAGIO

TIPO TOTAL

ESTAGIARIO 68

SEM TIPO 2

TOTAL 70
INFORMAL

TIPO TOTAL

CONTRATADO VERBALMENTE 546

TOTAL 546
INTERMEDIADO

TIPO TOTAL

AUTONOMO 922

CARGO COMISSIONADO 45

CELETISTA 23765
CONTRATADO TEMPORARIO OU POR PRAZO/TEMPO
DETERMINADO 6137

COOPERADO 1707

EMPREGADO PUBLICO CELETISTA 1401

TOTAL 33977
OUTROS

TIPO TOTAL

4. PROFISSIONAIS SUS (Fonte: CNES) Última atualização: 29/03/2016 00:
00:00



BOLSA 624

CONTRATO VERBAL/INFORMAL 372

PROPRIETARIO 112

TOTAL 1108
RESIDENCIA

TIPO TOTAL

RESIDENTE 3956

SEM TIPO 314

TOTAL 4270
VINCULO EMPREGATICIO

TIPO TOTAL

CARGO COMISSIONADO 3057

CELETISTA 15885

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO 48871

EMPREGO PUBLICO 7706

ESTATUTARIO 73491

SEM TIPO 3738

TOTAL 152748

Análise e Considerações Profissionais SUS



5. Programação Anual de Saúde e Pactuação da Saúde

Objetivo 1.1 - Utilização de mecanismos que propiciem a ampliação do acesso da atenção básica.

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%57,1760,00COBERTURA POPULACIONAL ESTIMADA PELAS EQUIPES DE
ATENÇÃO BÁSICA.1

%26,2425,95PROPORÇÃO DE INTERNAÇÕES POR CONDIÇÕES SENSÍVEIS
À ATENÇÃO BÁSICA (ICSAB)2

%62,9362,00
COBERTURA DE ACOMPANHAMENTO DAS
CONDICIONALIDADES DE SAÚDE DO PROGRAMA BOLSA
FAMÍLIA

3

%36,5140,00COBERTURA POPULACIONAL ESTIMADA PELAS EQUIPES
BÁSICAS DE SAÚDE BUCAL.4

%1,692,50MÉDIA DA AÇÃO COLETIVA DE ESCOVAÇÃO DENTAL
SUPERVISIONADA5

%4,914,00PROPORÇÃO DE EXODONTIA EM RELAÇÃO AOS
PROCEDIMENTOS6

Objetivo 1.2 - Garantir acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado ao
atendimento das necessidades de saúde, mediante aprimoramento da política da atenção especializada.

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

/1001,171,20RAZÃO DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS DE MÉDIA
COMPLEXIDADE E POPULAÇÃO RESIDENTE7

/1002,502,60RAZÃO DE INTERNAÇÕES CLÍNICO-CIRÚRGICAS DE MÉDIA
COMPLEXIDADE E POPULAÇÃO RESIDENTE8

/1005,465,40RAZÃO DE PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS DE ALTA
COMPLEXIDADE E POPULAÇÃO RESIDENTE9

/10002,102,20RAZÃO DE INTERNAÇÕES CLÍNICO-CIRÚRGICAS DE ALTA
COMPLEXIDADE NA POPULAÇÃO RESIDENTE10

%11,9213,00PROPORÇÃO DE SERVIÇOS HOSPITALARES COM CONTRATO
DE METAS FIRMADO.11

Diretriz 1 - Garantia do acesso da população a servicos de qualidade, com equidade e em tempo
adequado ao atendimento das necessidades de saúde, mediante aprimoramento da política de atenção
básica e da atenção especializada.

Diretriz 2 - Aprimoramento da Rede de Atenção às Urgências, com expansão e adequação de Unidades
de Pronto Atendimento (UPA), de Serviços de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), de prontos-
socorros e centrais de regulação, articulada às outras redes de atenção.



Objetivo 2.1 - Implementação da Rede de Atenção às Urgências.

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

N.Absoluto674,00749,00
NÚMERO DE UNIDADES DE SAÚDE COM SERVIÇO DE
NOTIFICAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, SEXUAL E
OUTRAS VIOLÊNCIAS IMPLANTADO

12

%63,9862,00PROPORÇÃO DE ACESSO HOSPITALAR DOS ÓBITOS POR
ACIDENTE13

%19,2815,00PROPORÇÃO DE ÓBITOS NAS INTERNAÇÕES POR INFARTO
AGUDO DO MIOCÁRDIO (IAM)14

%9,609,50PROPORÇÃO DE ÓBITOS, EM MENORES DE 15 ANOS, NAS
UNIDADES DE TERAPIA INTENSIVA (UTI)15

%82,2782,75COBERTURA DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE
URGÊNCIA (SAMU 192)16

Objetivo 2.2 - Fortalecimento de mecanismos de programação e regulação nas redes de atenção à saúde do
SUS.

Objetivo 3.1 - Fortalecer e ampliar as ações de Prevenção, detecção precoce e tratamento oportuno do
Câncer de Mama e do Colo de útero.

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

RAZÃO0,180,22
RAZÃO DE EXAMES CITOPATOLÓGICOS DO COLO DO
ÚTERO EM MULHERES DE 25 A 64 ANOS E A POPULAÇÃO
DA MESMA FAIXA ETÁRIA

18

RAZÃO0,190,22
RAZÃO DE EXAMES DE MAMOGRAFIA DE RASTREAMENTO
REALIZADOS EM MULHERES DE 50 A 69 ANOS E
POPULAÇÃO DA MESMA FAIXA ETÁRIA

19

Objetivo 3.2 - Organizar a Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil para garantir acesso, acolhimento e
resolutividade.

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%39,3239,00PROPORÇÃO DE PARTO NORMAL20

%68,0366,50PROPORÇÃO DE NASCIDOS VIVOS DE MÃES COM 7 OU MAIS
CONSULTAS DE PRE-NATAL.21

RAZÃO0,272,00NÚMERO DE TESTES DE SÍFILIS POR GESTANTE.22

N.Absoluto139,00141,00NÚMERO DE OBITOS MATERNOS EM DETERMINADO
PERÍODO E LOCAL DE RESIDÊNCIA.23

Diretriz 3 - Promoção da atenção integral à saúde da mulher e da criança e implementação da "Rede
Cegonha", com ênfase nas áreas e populações de maior vulnerabilidade.



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

/100012,5612,10TAXA DE MORTALIDADE INFANTIL.24

%66,4575,00PROPORÇÃO DE ÓBITOS INFANTIS E FETAIS INVESTIGADOS25

%90,4490,00PROPORÇÃO DE ÓBITOS MATERNOS INVESTIGADOS26

%77,0485,00PROPORÇÃO DE ÓBITOS DE MULHERES EM IDADE FÉRTIL
(MIF) INVESTIGADOS27

N.Absoluto3.670,003.059,00NÚMERO DE CASOS NOVOS DE SÍFILIS CONGÊNITA EM
MENORES DE UM ANO DE IDADE28

Objetivo 4.1 - Ampliar o acesso à Atenção Psicossocial da população em geral, de forma articulada com os
demais pontos de atenção em saúde e outros pontos intersetoriais.

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

/100.0000,740,85COBERTURA DE CENTROS DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL
(CAPS)29

Diretriz 4 - Fortalecimento da rede de saúde mental, com ênfase no enfrentamento da dependência de
crack e outras drogas.

Objetivo 5.1 - Melhoria das condições de Saúde do Idoso e Portadores de Doenças Crônicas mediante
qualificação da gestão e das redes de atenção.

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

/100.000387,35397,24
TAXA DE MORTALIDADE PREMATURA (<70 ANOS) PELO
CONJUNTO DAS 4 PRINCIPAIS DCNT (DOENÇAS DO
APARELHO CIRCULATÓRIO, CÂNCER, DIABETES E DOENÇAS
RESPIRATÓRIAS CRÔNICAS)

30

Diretriz 5 - Garantia da atenção integral à saúde da pessoa idosa e dos portadores de doencas
crônicas, com estímulo ao envelhecimento ativo e fortalecimento das ações de promoção e prevenção.

Objetivo 6.1 - Articular o SUS com o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, com observância às práticas
de saúde e as medicinas tradicionais, com o controle social, garantindo o respeito às especificidades culturais

.

Diretriz 6 - Implementação do subsistema de atenção à saúde indígena, articulado com o SUS, baseado
no cuidado integral, com observância às praticas de saúde e às medicinas tradicionais, com controle
social, e garantia do respeito às especificidades culturais.

Objetivo 7.1 - Fortalecer a promoção e vigilância em saúde.

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%65,2265,00
PROPORÇÃO DE VACINAS DO CALENDÁRIO BÁSICO DE
VACINAÇÃO DA CRIANÇA COM COBERTURAS VACINAIS
ALCANÇADAS

35

Diretriz 7 - Redução dos riscos e agravos à saúde da população, por meio das ações de promoção e
vigilância em saúde.



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%66,2480,00PROPORÇÃO DE CURA DE CASOS NOVOS DE TUBERCULOSE
PULMONAR BACILÍFERA36

%67,0875,00PROPORÇÃO DE EXAME ANTI-HIV REALIZADOS ENTRE OS
CASOS NOVOS DE TUBERCULOSE37

%94,0695,00PROPORÇÃO DE REGISTRO DE ÓBITOS COM CAUSA BÁSICA
DEFINIDA38

%80,0080,00
PROPORÇÃO DE CASOS DE DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO
COMPULSÓRIA IMEDIATA (DNCI) ENCERRADAS EM ATÉ 60
DIAS APÓS NOTIFICAÇÃO

39

%92,3985,00PROPORÇÃO DE MUNICÍPIOS COM CASOS DE DOENÇAS OU
AGRAVOS RELACIONADOS AO TRABALHO NOTIFICADOS.40

%28,26100,00
PERCENTUAL DE MUNICÍPIOS QUE EXECUTAM AS AÇÕES DE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA CONSIDERADAS NECESSÁRIAS A
TODOS OS MUNICÍPIOS

41

N.Absoluto26,0022,00NÚMERO DE CASOS NOVOS DE AIDS EM MENORES DE 5
ANOS42

%24,5423,30PROPORÇÃO DE PACIENTES HIV+ COM 1º CD4 INFERIOR A
200CEL/MM343

N.Absoluto106.262,00106.464,00NÚMERO DE TESTES SOROLÓGICOS ANTI-HCV REALIZADOS44

%86,1390,00PROPORÇÃO DE CURA DOS CASOS NOVOS DE HANSENÍASE
DIAGNOSTICADOS NOS ANOS DAS COORTES45

%78,2480,00PROPORÇÃO DE CONTATOS INTRADOMICILIARES DE CASOS
NOVOS DE HANSENÍASE EXAMINADOS46

N.Absoluto1,000,00NÚMERO ABSOLUTO DE ÓBITOS POR LEISHMANIOSE
VISCERAL47

%18,0880,00PROPORÇÃO DE CÃES VACINADOS NA CAMPANHA DE
VACINAÇÃO ANTIRRÁBICA CANINA48

%PROPORÇÃO DE ESCOLARES EXAMINADOS PARA O
TRACOMA NOS MUNICÍPIOS PRIORITÁRIOS49

N.Absoluto23,005,00NÚMERO ABSOLUTO DE ÓBITOS POR DENGUE51



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%19,5740,00
PROPORÇÃO DE IMÓVEIS VISITADOS EM PELO MENOS 4
CICLOS DE VISITAS DOMICILIARES PARA CONTROLE DA
DENGUE

52

Objetivo 7.2 - Implementar ações de saneamento básico e saúde ambiental para a promoção da saúde e
redução das desigualdades sociais com ênfase no Programa de aceleração do crescimento.

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%50,7168,00
PROPORÇÃO DE ANÁLISES REALIZADAS EM AMOSTRAS DE
ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO QUANTO AOS
PARÂMETROS COLIFORMES TOTAIS, CLORO RESIDUAL LIVRE
E TURBIDEZ

53

Objetivo 8.1 - Ampliar a implantação do Sistema Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica (HÓRUS) e
do envio do conjunto de dados por meio do serviço WebService como estratégia para o fortalecimento do

sistema de gestão da Assistência Farmacêutica no SUS.
N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%
PERCENTUAL DE MUNICÍPIOS COM O SISTEMA HORUS
IMPLANTADO, OU ENVIANDO O CONJUNTO DE DADOS POR
MEIO DO SERVIÇO WEBSERVICE

54

Objetivo 8.2 - Qualificar os serviços de Assistência Farmacêutica nos municípios com população em extrema
pobreza.

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%100,00100,00
PROPORÇÃO DE MUNICÍPIOS DA EXTREMA POBREZA COM
FARMÁCIAS DA ATENÇÃO BÁSICA E CENTRAIS DE
ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO ESTRUTURADOS

55

Objetivo 8.3 - Fortalecer a assistência farmacêutica por meio da inspeção nas linhas de fabricação de
medicamentos, que inclui todas as operações envolvidas no preparo de determinado medicamento desde a

aquisição de materiais, produção, controle de qualidade, liberação, estocagem, expedição de produtos
terminados e os controles relacionados, instalações físicas e equipamentos, procedimentos, sistema da

garantia da qualidade.
N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%27,0038,00PERCENTUAL DE INDÚSTRIAS DE MEDICAMENTOS
INSPECIONADAS PELA VIGILÂNCIA SANITÁRIA, NO ANO56

Objetivo 8.1 - Ampliar a implantação do Sistema Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica - HORUS
como estratégia de qualificação da gestão da assistência farmacêutica no SUS.

Objetivo 8.1 - Ampliar a implantação do Sistema Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica (HÓRUS) e
do envio do conjunto de dados por meio do serviço WebService como estratégia para o fortalecimento do

sistema de gestão da Assistência Farmacêutica no SUS.

Diretriz 8 - Garantia da assistência farmacêutica no âmbito do SUS.

Objetivo 11.1 - Investir em qualificação e fixação de profissionais para o SUS.

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%100,00100,00PROPORÇÃO DE AÇÕES DE EDUCAÇÃO PERMANENTE
IMPLEMENTADAS E/OU REALIZADAS57

Diretriz 11 - Contribuição à adequada formação, alocação, qualificação, valorização e democratização
das relações do trabalho dos profissionais de saúde.



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%
PROPORÇÃO DE NOVOS E/OU AMPLIAÇÃO DE PROGRAMAS
DE RESIDÊNCIA DE MEDICINA DA FAMÍLIA E COMUNIDADE E
DA RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM ATENÇÃO
BÁSICA/SAÚDE DA FAMÍLIA/SAÚDE COLETIVA

58

%
PROPORÇÃO DE NOVOS E/OU AMPLIAÇÃO DE PROGRAMAS
DE RESIDÊNCIA MÉDICA EM PSIQUIATRIA E
MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE MENTAL

59

N.Absoluto312,00298,00NÚMERO DE PONTOS DO TELESSAÚDE BRASIL REDES
IMPLANTADOS60

Objetivo 11.2 - Investir em qualificação e fixação de profissionais para o SUS. Desprecarizar o trabalho em
saúde nos serviços do SUS da esfera pública na Região de Saúde.

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%93,46100,00PROPORÇÃO DE TRABALHADORES QUE ATENDEM AO SUS,
NA ESFERA PÚBLICA, COM VÍNCULOS PROTEGIDOS61

Objetivo 11.3 - Investir em qualificação e fixação de profissionais para o SUS. Estabelecer espaços de
negociação permanente entre trabalhadores e gestores da saúde na Região de Saúde.

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

N.Absoluto1,001,00
NÚMERO DE MESAS OU ESPAÇOS FORMAIS MUNICIPAIS E
ESTADUAIS DE NEGOCIAÇÃO PERMANENTE DO SUS,
IMPLANTADOS E/OU MANTIDOS EM FUNCIONAMENTO

62

Objetivo 12.1 - Fortalecer os vínculos do cidadão, conselheiros de saúde, lideranças de movimentos sociais,
agentes comunitários de saúde, agentes de combate às endemias, educadores populares com o SUS.

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

N.Absoluto1,001,00PROPORÇÃO DE PLANO DE SAÚDE ENVIADO AO CONSELHO
DE SAÚDE63

N.Absoluto1,001,00
PROPORÇÃO DE CONSELHOS DE SAÚDE CADASTRADOS NO
SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DOS CONSELHOS DE
SAÚDE - SIACS

64

Diretriz 12 - Implementação de novo modelo de gestão e instrumentos de relação federativa, com
centralidade na garantia do acesso, gestão participativa com foco em resultados, participação social e
financiamento estável.

Objetivo 13.1 - Qualificação de instrumentos de execução direta, com geração de ganhos de produtividade e
eficiência para o SUS.

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%70,0085,00PROPORÇÃO DE MUNICÍPIOS COM OUVIDORIAS
IMPLANTADAS65

N.Absoluto1,001,00COMPONENTE DO SNA ESTRUTURADO66

Diretriz 13 - Qualificação de instrumentos de execução direta, com geração de ganhos de
produtividade e eficiência para o SUS.



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

N.Absoluto5,001,00PROPORÇÃO DE ENTES COM PELO MENOS UMA
ALIMENTAÇÃO POR ANO NO BANCO DE PREÇO EM SAÚDE67

1.1 REDUZIR OS RISCOS E AGRAVOS À SAÚDE DA POPULAÇÃO

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%80,0080,00
Proporção de casos de doenças de notificação compulsória
imediata (DNCI) encerradas em até 60 dias após notificação
- 39U

S001

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Monitorar e encerrar oportunamente eventos que têm
potencial de configurar-se como emergência em Saúde
Pública (ESP)

80,00 80,00 %

1.2
Realizar análises laboratoriais em tempo oportuno dos
casos graves, óbitos, surtos e análises fiscais
demandados ao LACEN

100,00 100,00 %

%0,0030,00Rede de Frio construídaS002

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.2

Construir a Central da Rede de Frio do Estado (a
alocação inicial da Central geraria adequações de alto
custo, o que levou a mudanças de local e da natureza
do contrato, envolvendo acréscimo de áreas e não
construção. Em 2015 por contingenciamento de
recursos, não pode ser realizado)

30,00 0,00 %

N.Absoluto3,002,00
Número de laboratórios regionais para análise de água,
sorologia para Dengue e cultura de Tuberculose
implantados

S003

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Implantar laboratórios regionais para análise de água,
sorologia para Dengue e cultura de Tuberculose 2,00 3,00 N.Absoluto

N.Absoluto0,001,00Número de SVO implantadosS004

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Implantar o Serviço de Verificação de Óbito (SVO) em
uma Região do Estado e credenciá-lo na Rede Nacional
de SVO (depende da apresentação por parte dos
municípios, de um projeto regional para implantação
de SVO. Em 2015 nenhuma região concluiu projeto,
embora tenha havido debate sobre esta questão)

1,00 0,00 N.Absoluto

%0,00100,00Proporção de SVO cofinanciadoS005

1ª DIRETRIZ ESTADUAL - FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE PARA PREVENÇÃO E
CONTROLE DE DOENÇAS E OUTROS AGRAVOS



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Cofinanciar o custeio dos SVO implantados no Estado
(O único SVO implantado no município de Campos,
que abrange as regiões Norte e Noroeste, não realizou
a prestação de contas do recurso 2013. Tendo o o
repasse do recurso previsto para 2015 suspenso)

100,00 0,00 %

N.Absoluto9,0017,00Número de Oficinas de capacitação SIM. SINAN e SINASC
realizadasS006

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Capacitar técnicos municipais para utilização do
Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) e Sistema
de Informação de Nascidos Vivos (SINASC) .

9,00 9,00 N.Absoluto

1.2

Capacitar técnicos municipais na investigação e
encerramento no SINAN dos óbitos por suspeita de
tuberculose (meta - 8 municípios prioritários.Realizada
capacitação em 4 Coordenações de Áreas
Programáticas, cujo nº de habitantes e técnicos, é
superior ou equivale a vários municípios do estado)

8,00 0,00 N.Absoluto

%100,00100,00Proporção de municípios apoiados para a redução dos
níveis de infestação do vetor da dengueS007

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar eventos com abordagem nas ações de controle
do Aedes Aegypti 5,00 5,00 N.Absoluto

1.2 Monitorar e avaliar as ações de controle do Aedes
Aegypti desenvolvidas pelos municípios 100,00 100,00 %

1.3 Realizar campanhas de informação através da
manutenção do site "Rio contra a Dengue" 1,00 1,00 N.Absoluto

1.4 Realizar atividades de mobilização social para
prevenção e controle da Dengue 5,00 5,00 N.Absoluto

1.5 Prover os municípios de materiais e insumos para as
ações de controle do Aedes Aegypti 100,00 100,00 %

1.6
Complementar as ações municipais nas atividades de
controle de vetores, com locação de conjuntos
(veículos e equipamentos) para nebulização de
inseticidas

100,00 100,00 %

%100,00100,00
Proporção de municípios apoiados para prevenção,
detecção, diagnóstico precoce e tratamento das doenças e
agravos de interesse à Saúde Pública, com enfase nas
doenças infectocontagiosas

S008



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar campanhas de informação através da
manutenção do site "Rio com Saúde" 1,00 1,00 N.Absoluto

1.2 Realizar capacitações para os técnicos municipais em
Vigilância Epidemiologia (100% dos municípios) 100,00 100,00 %

1.3 Avaliar, monitorar e supervisionar as ações executadas
pelos municípios em Vigilância Epidemiológica 100,00 100,00 %

1.4

Elaborar e reproduzir material (boletins
epidemiológicos/ informes técnicos) para divulgação
de informações técnicas em Vigilância Epidemiológica
(foram feitos 10.000 folhetos para Campanha "Unidos
pelo fim da violência contra a mulher" , 8 placas e 1
lona para o Programa de Controle da Tuberculose)

60.000,00 10.009,00 N.Absoluto

1.5 Realizar campanhas do Fique Sabendo AIDS, Hepatites
Virais e Sífilis 2,00 2,00 N.Absoluto

N.Absoluto26,0022,00Número de casos novos de Aids em menores de 5 anos -
42US009

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Adquirir e distribuir insumos para prevenção de
DST/AIDS e Hepatites Virais e profilaxia de transmissão
vertical das DST/AIDS para os municípios
(preservativos masculinos, femininos, kit de redução
de danos e gel lubrificante, fórmula láctea infantil)

100,00 100,00 %

%66,2480,00Proporção de cura de casos novos de tuberculose
pulmonar bacilífera - 36US010

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar eventos para qualificação das ações de
vigilância referentes ao controle da Tuberculose 8,00 8,00 N.Absoluto

1.2
Realizar evento na Semana de Luta Contra a
Tuberculose (Ação de envelopamento de vagão de trem
na Central do Brasil, dando destaque à temática da
Tuberculose)

1,00 1,00 N.Absoluto

%100,00100,00Testes rápidos para HIV disponibilizadosS011

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Descentralizar recursos para a Secretaria Estadual de
Assistência Social objetivando o desenvolvimento do
Programa "Rio sem Homofobia e sem Aids"
(descentralização de testes rápidos diagnósticos para
HIV)

100,00 100,00 %



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

N.Absoluto0,001,00Acordo de Cooperação Técnica com a UNESCO firmadoS012

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Realizar estudo das tendências epidemiológicas de
DST/AIDS no Estado do Rio de Janeiro (estudo de
grande porte que dependia de expertises e recursos,
atrelados à assinatura do Acordo de Cooperação
Técnica com a UNESCO que não se efetivou em 2015)

1,00 0,00 N.Absoluto

1.2

Realizar Pesquisa de Conhecimentos, Atitudes e
Práticas (PCAP) frente a DST, HIV/AIDS com populações
vulneráveis (a realização da PCAP dependia da
assinatura do Acordo de Cooperação Técnica com a
UNESCO que não se efetivou em 2015)

1,00 0,00 N.Absoluto

1.3

Realizar seleção pública para projetos de prevenção em
DST/ HIV/ AIDS desenvolvidos por ONGs ( estudo de
grande porte que dependia de expertises e recursos,
atrelados à assinatura do Acordo de Cooperação
Técnica com a UNESCO que não se efetivou em 2015)

1,00 0,00 N.Absoluto

1.4
Implementar Acordo de Cooperação Técnica com a
UNESCO para o desenvolvimento de projetos em DST/
AIDS

1,00 0,00 N.Absoluto

%86,1390,00Proporção de cura de hanseníase entre os casos novos
diagnosticados nos anos das coortes - 45ES013

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Monitorar as ações do programa de hanseníase nas
unidades descentralizadas e pactuadas nas CIR das
regiões Metro I, Metro II e Norte

100,00 100,00 %

%66,00100,00
Percentual de diagnóstico e tratamento da Esporotricose /
Malária / Leshmaniose Visceral pactuado nas 9 regiões do
estado

S014

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Definir e pactuar o diagnóstico e tratamento da
Esporotricose /Malária / Leshmaniose Visceral nas 9
regiões do estado (não realizado apenas para
esporotricose)

100,00 66,00 %

%65,2265,00Proporção de vacinas do calendário básico de vacinação da
criança com coberturas vacinais alcançadas - 35US015

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar reunião de avaliação das ações de imunização
dos Programas Municipais 1,00 1,00 N.Absoluto

1.2 Realizar supervisão técnica nos municípios com baixa
cobertura vacinal nos últimos 3 anos 10,00 92,00 N.Absoluto



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.3 Capacitar os coordenadores e técnicos de 02 regiões
em eventos adversos pós vacinais 2,00 3,00 N.Absoluto

1.4
Avaliar as condições estruturais e técnicas das Centrais
Municipais da Rede de Frio e das salas de vacina no
Estado

10,00 90,00 N.Absoluto

1.5

Adquirir vacinas para complementar ações de
imunização no Estado (Meningite, Varicela e Hepatite
A) (A vacina contra a Hepatite A foi incorporada pelo
MS ao calendário vacinal básico sendo fornecido ao
estado e a aquisição da vacina contra Meningite não se
efetivou por contingenciamento de recursos)

3,00 1,00 N.Absoluto

%66,4575,00Proporção de óbitos infantis e fetais investigados - 25US016

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Apoiar, monitorar e avaliar os municípios na
investigação dos óbitos infantis e fetais e na  atuação
dos Comitês Municipais de Investigação dos Óbitos
Infantis e fetais

100,00 100,00 %

%92,3985,00Proporção de municípios com casos de doenças ou agravos
relacionados ao trabalho notificados - 40US017

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Equipar os CEREST Estadual e Regionais (o CEREST
Estadual foi equipado. O regionais tem incentivo
próprio oriundo do FNS, sendo o município sede do
CEREST Regional o receptor do recurso e responsável
pela ação de equipar)

100,00 100,00 %

1.2 Capacitar as equipes estadual e regionais dos CEREST 100,00 100,00 %

1.3 Prestar assessoria técnica aos CERESTs Regionais 15,00 15,00 N.Absoluto

1.4

Elaborar e divulgar através de boletins impressos as
informações sobre Saúde do Trabalhador (embora os
boletins não tenham sido impressos , a Divisão de
Saúde do Trabalhador elaborou informações técnicas
que foram divulgadas através do website Rio com
Saúde e do Portal da SES/RJ)

3.000,00 0,00 N.Absoluto

1.5 Realizar eventos na área da Vigilância em Saúde do
Trabalhador 3,00 4,00 N.Absoluto

%100,00100,00Proporção de Comissões Municipais de Controle de
Infecção Hospitalar apoiadasS018



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Monitorar as Comissões Municipais de Controle de
Infecção Hospitalar implantadas nos municípios com
mais de 500 leitos de internação hospitalar

100,00 100,00 %

1.2 Capacitar as Comissões Municipais de Controle de
Infecção Hospitalar em controle e infecção hospitalar 1,00 1,00 N.Absoluto

%19,5740,00Proporção de imóveis visitados em pelo menos 4 ciclos de
visitas domiciliares para controle da Dengue - 52ES019

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Monitorar e avaliar as ações de controle do Aedes
Aegypti desenvolvidas pelos municípios 100,00 100,00 %

N.Absoluto5,001,00Proporção de entes com pelo menos uma alimentação por
ano no banco de preço em saúde - 67ES020

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Adquirir e distribuir insumos para prevenção de
DST/AIDS e Hepatites Virais e profilaxia da transmissão
vertical das DST/HIV (preservativos masculinos,
femininos, kit de redução de danos e gel lubrificante,
fórmula láctea infantil) - aquisição para municípios

100,00 100,00 %

%67,0875,00Proporção de exames Anti-HIV realizados entre os casos
novos de tuberculose - 37US021

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar capacitações para os técnicos municipais em
Vigilância Epidemiológica 100,00 100,00 %

1.2 Avaliar, monitorar e supervisionar as ações executadas
pelos municípios em Vigilância Epidemiológica 100,00 100,00 %

%94,0695,00Proporção de registros de óbitos com causa básica definida
- 38US022

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar capacitações para os técnicos municipais em
Vigilância Epidemiológica 100,00 100,00 %

1.2 Avaliar, monitorar e supervisionar as ações executadas
pelos municípios em Vigilância Epidemiológica 100,00 100,00 %



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%24,5423,30Proporção de pacientes HIV+ com 1º CD4 inferior a
200cel/mm³ - 43ES023

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar capacitações para os técnicos municipais em
Vigilância Epidemiológica 100,00 100,00 %

1.2 Avaliar, monitorar e supervisionar as ações executadas
pelos municípios em Vigilância Epidemiológica 100,00 100,00 %

N.Absoluto106.262,00106.464,00Número de testes sorológicos anti-HCV realizados - 44ES024

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar capacitações para os técnicos municipais em
Vigilância Epidemiológica 100,00 100,00 %

1.2 Avaliar, monitorar e supervisionar as ações executadas
pelos municípios em Vigilância Epidemiológica 100,00 100,00 %

%78,2480,00Proporção de contatos intradomiciliares de casos novos de
hanseníase examinados - 46ES025

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Avaliar, monitorar e supervisionar as ações executadas
pelos municípios em Vigilância Epidemiológica 100,00 100,00 %

1.2 Realizar capacitações para os técnicos municipais em
Vigilância Epidemiológica 100,00 100,00 %

%23,005,00Número absoluto de óbitos por Dengue - 51ES026

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar eventos com abordagem nas ações contra o
Aedes Aegypti 5,00 5,00 N.Absoluto

1.2 Monitorar e avaliar as ações de controle do Aedes
Aegypti desenvolvidas pelos municípios 100,00 100,00 %



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.3 Realizar campanhas de informação através do site "Rio
contra Dengue" - manutenção do site 1,00 1,00 %

1.4
Realizar atividades de mobilização social para
prevenção e controle da Dengue (foram realizadas
ações no Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, Niterói -com
alcance para São Gonçalo- e Saquarema)

5,00 5,00 N.Absoluto

1.5 Prover materiais e insumos para as ações de controle
do Aedes Aegypti - provisão para os municípios 100,00 100,00 %

1.6
Complementar as ações municipais nas atividades de
controle de vetores, com locação de conjuntos
(veículos e equipamentos) para nebulização de
inseticidas - proporção de municípios

100,00 100,00 %

1.2 PREVENIR E CONTROLAR OS RISCOS À SAÚDE DECORRENTES DA PRODUÇÃO E DO CONSUMO DE BENS E
SERVIÇOS

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%27,0038,00Percentual de Indústrias de medicamentos inspecionados
pela Vigilância Sanitária, no ano - 56ES001

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Realizar ações de vigilância sanitária (a
descentralização da vigilância sanitária resultou na
transferência de ações antes executadas pela SES para
a esfera municipal. A SES realizou 226 ações de
treinamento em serviço, supervisão, dentre outras, não
contabilizadas neste total)

3.800,00 3.390,00 N.Absoluto

%28,26100,00
Percentual de municípios que executam as ações de
Vigilância Sanitária consideradas necessárias a todos os
municípios - 41U

S002

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar a descentralização de ações estratégicas de
VISA para os municípios mediante pactuação na CIB 6,00 92,00 N.Absoluto

1.2 Promover capacitações para os órgãos de Vigilância
Sanitária municipais 20,00 22,00 N.Absoluto

2.1 ESTRUTURAR E AMPLIAR A ATENÇÃO BÁSICA COMO ORDENADORA DO SISTEMA PARA GARANTIA DO
ACESSO DE QUALIDADE

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%36,5140,00Cobertura populacional estimada pelas equipes básicas de
saúde bucal - 4US001

2ª DIRETRIZ ESTADUAL - GARANTIA DA INTEGRALIDADE DA ATENÇÃO, COM EQUIDADE E EM TEMPO
ADEQUADO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DE SAÚDE



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar encontro para avaliar o processo de
implantação da Política Nacional de Saúde Bucal no ERJ 1,00 2,00 N.Absoluto

1.2
Apoiar e monitorar os municípios na ampliação da
cobertura dos serviços de saúde bucal e na melhoria
da qualidade

100,00 100,00 %

%100,00100,00Proporção de municípios com CEO e LRPD apoiados e
monitoradosS002

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Monitorar 3 grupos de procedimentos (Endodontia,
Periodontia e Cirurgia Oral Menor) nos Centros de
Especialidades Odontológicas (CEOs)

100,00 100,00 %

1.2
Monitorar o registro da produção de prótese nos
municípios com Laboratório Regional Prótese Dentária
(LRPD)

100,00 100,00 %

%100,00100,00Proporção de municípios apoiados nas ações de Vigilância
Alimentar e NutricionalS003

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Apoiar a qualificação das ações de Vigilância Alimentar
e Nutricional nos municípios com SISVAN implantado 100,00 100,00 %

1.2 Realizar seminário voltado ao Cuidado dos Portadores
de Obesidade no contexto da Atenção Básica 1,00 1,00 N.Absoluto

%57,1760,00Cobertura populacional estimada pelas equipes de atenção
básica - 1US004

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Construir e Equipar Unidades Básicas/Clínicas de
Família nas 09 regiões de saúde do ERJ 10,00 10,00 N.Absoluto

1.2

Cofinanciar a Atenção Básica no Estado do Rio de
Janeiro (por restrição financeira, em 2015 não houve
publicação de nova Resolução do cofinanciamento,os
valores pagos aos municípios são referentes ao
exercício 2014)

100,00 0,00 %

1.3

Apoiar, monitorar e avaliar os municípios na
implementação de Cofinanciamento Estadual de
Atenção Básica (por restrição financeira, em 2015 não
houve publicação de nova resolução do
cofinanciamento e pagamento do mesmo, sendo dado
continuidade ao apoio técnico pela área responsável)

100,00 0,00 %



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.4

Promover a qualificação da Atenção Básica através da
realização de Fóruns Estaduais (por restrições
financeiras só foram realizados 2 Fóruns com os
temas: Gestão da Atenção Básica no ERJ e Saúde Mental
na Atenção Básica - construindo o cuidado no
território)

4,00 2,00 N.Absoluto

1.5
Promover a qualificação da gestão da Atenção Básica
através dos Grupos de Trabalho mensais nas regiões
de saúde

9,00 9,00 N.Absoluto

%68,0366,50Proporção de nascidos vivos de mães com 7 ou mais
consultas de pré natal - 21US005

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Realizar capacitação em atenção ao pré-natal de risco
habitual para profissionais da atenção básica nas 09
regiões de saúde( em função da capacidade
operacional do curso, o planejamento foi
redimensionado e contemplou em 2015, 3 regiões de
saúde prevendo para 2016 a realização nas demais
regiões)

88,00 23,00 N.Absoluto

%62,9362,00Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de
saúde do Programa Bolsa Família- PBF - 3US006

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Promover a qualificação da gestão da Atenção Básica
através dos grupos de trabalho mensais nas regiões de
saúde - nº de regiões qualificadas

9,00 9,00 N.Absoluto

%1,692,50Média da ação coletiva de escovação dental supervisionada
- 5US007

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Apoiar e monitorar os municípios na ampliação da
cobertura de saúde bucal e na melhoria da qualidade 100,00 100,00 %

%4,914,00Proporção de exodontia em relação aos procedimentos -
6ES008

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Apoiar e monitorar os municípios na ampliação da
cobertura de saúde bucal e na melhoria da qualidade 100,00 100,00 %

%26,2425,95Proporção de Internações por Condições Sensíveis à
Atenção Básica (ICSAB) - 2US009

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Promover a qualificação da Atenção Básica através da
realização de Fóruns Estaduais (por restrições
financeiras só foram realizados 2 Fóruns com os
temas: Gestão da Atenção Básica no ERJ e Saúde Mental
na Atenção Básica - construindo o cuidado no
território)

4,00 2,00 N.Absoluto

1.2
Promover a qualificação da gestão da Atenção Básica
através dos grupos de trabalho mensais nas regiões de
saúde - nº de regiões cobertas

9,00 9,00 N.Absoluto

2.2 AMPLIAR O ACESSO E APERFEIÇOAR A ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA, EM ESTREITA ARTICULAÇÃO COM A
ATENÇÃO BÁSICA

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%9,609,50Proporção de óbitos em menores de 15 anos nas Unidades
de Terapia Intensiva (UTI) - 15ES001

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Contratar serviços de saúde privados complementares
de UTI Neonatal - oferta mensal de leitos 250,00 250,00 N.Absoluto

1.2

Contratar serviços de saúde privados complementares
de UTI Pediátrica  - oferta mensal de leitos (dos leitos
previstos, apenas 36 foram ofertados pelos
prestadores. Em função da restrição financeira, foi
autorizado o credenciamento de 20 leitos)

100,00 20,00 N.Absoluto

/1002,502,60Razão de internações clínico-cirúrgicas de média
complexidade na população residente - 8US002

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Contratar serviços de saúde privados complementares
de UTI Adulto - Oferta mensal de leitos de UTI (dos
leitos previstos, apenas uma empresa foi habilitada,
ofertando 12 leitos de UTI adulto. Em 2015 nenhum
novo prestador foi habilitado)

70,00 12,00 N.Absoluto

1.2

Contratar serviços de saúde complementares de UTI
Adulto - Oferta mensal de leitos de retaguarda (dos
leitos previstos, apenas um empresa foi habilitada
ofertando 12 leitos de retaguarda. Em 2015 nenhum
novo prestador foi habilitado)

125,00 12,00 N.Absoluto

/1005,465,40Razão de procedimentos ambulatoriais de alta
complexidade e população residente - 9ES003

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Contratar serviços de saúde privados complementares
de Radioterapia, considerando o parâmetro de 70
campos por paciente estabelecido na Portaria Nº
741/2005 (a meta prevista refere-se ao total para o
estado; para esta ação a meta deveria ser 189.000
campos. Mais detalhes na planilha RAG 2015 anexa)

705.328,00 121.533,00 N.Absoluto

/10002,102,20Razão de internações clínico-cirúrgicas de alta
complexidade na população residente - 10ES004



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Contratar serviços de saúde privados complementares
de Cirurgia Cardiaca para recém nascidos e crianças
(meta 100% da demanda)

100,00 100,00 %

/100.0000,740,85Cobertura de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) - 29ES005

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Apoiar tecnicamente a implantação e credenciamento
dos dispositivos da Rede de Atenção Psicossocial -
Centro de Atenção Psicossocial ( CAPS) (os processos
são encaminhados ao MS pelos Coordenadores
Municipais de Saúde Mental para habilitação. Há  mais
3 CAPS em funcionamento, aguardando habilitação)

10,00 7,00 N.Absoluto

1.2
Apoiar tecnicamente a implantação e credenciamento
dos dispositivos - Rede de Atenção Psicossocial de
Serviços Residenciais Terapêuticos (SRTs)

15,00 58,00 N.Absoluto

1.3
Apoiar tecnicamente a implantação e credenciamento
dos dispositivos da Rede de Atenção Psicossocial -
Leitos de Saúde Mental em Hospitais Gerais (LHG)

9,00 26,00 N.Absoluto

1.4

Qualificar e formar novos supervisores clínico-
institucionais (PT GM/MS n.1174/2005) (houve
mudanças na legislação estadual referente a
convênios. A nova legislação tornou inviável a
execução do projeto nos moldes que foi aprovado pelo
MS)

35,00 0,00 N.Absoluto

1.5

Apoiar tecnicamente a implantação de Centros de
Convivência, Cultura e Trabalho - CCCTs (apesar da
pactuação da implantação dos CCCTs nos planos de
ação da RAPS, não houve normatização em portaria
pelo MS assegurando o repasse financeiro para o
dispositivo)

3,00 0,00 N.Absoluto

1.6 Realizar Fórum ampliado da Rede de Atenção
Psicossocial do ERJ 1,00 1,00 N.Absoluto

1.7

Realizar Fóruns temáticos de Saúde Mental (em 2015 o
calendário dos fóruns foi alterado, reduzindo para 32
os eventos realizados, pois os fóruns de
Coordenadores Municipais de SM e
Desinstitucionalização passaram a ser bimestrais)

42,00 32,00 N.Absoluto

1.8
Coordenar e apoiar técnica e financeiramente o
fechamento do Hospital Colônia de Rio Bonito - HCRB
e a desintitucionalização dos pacientes

100,00 100,00 %

1.9
Garantir a implementação das residências terapêuticas
no município de Carmo por meio da operacionalização
do Núcleo Estadual Saúde Mental (NESM) no município
(Meta - 1 NESM)

1,00 1,00 N.Absoluto

/100.0000,740,85Cobertura de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) - 29ES006



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.10

Garantir a implementação das residências terapêuticas
(RTs) no município de Carmo por meio da
operacionalização do Núcleo Estadual Saúde Mental no
município (Meta - 29 RTs) (havia previsão de
implantação de 8 novas RTs, porém foi reavaliado por
restrições financeiras)

29,00 21,00 N.Absoluto

1.11
Apoiar tecnicamente o processo de
desinstitucionalização dos pacientes internados no
Hospital Paracambi

60,00 100,00 %

1.12

Qualificar a Rede de Atenção Psicossocial (meta - 4
capacitações - recurso proveniente do projeto de
emenda parlamentar não foi disponibilizado pelo
governo federal para o Fundo Estadual de Saúde,
embora o projeto esteja aprovado em todas as
instâncias)

4,00 0,00 N.Absoluto

1.13

Qualificar a Rede de Atenção Psicossocial (meta - 31
Supervisores clinico institucionais - recurso
proveniente do projeto de emenda parlamentar não foi
disponibilizado pelo governo federal para o Fundo
Estadual de Saúde, embora o projeto esteja aprovado
em todas as instâncias)

31,00 0,00 N.Absoluto

1.14
Apoiar tecnicamente o processo de
desinstitucionalização dos pacientes, oriundos do
extinto Hospital Estadual Vargem, atualmente internos
na Casa de Saúde Santa Mônica

34,00 34,00 N.Absoluto

%100,00100,00Proporção de de municípios apoiados para implantação da
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do HomemS007

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Apoiar tecnicamente os municípios na implantação da
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do
Homem

100,00 100,00 %

%30,3239,00Proporção de Parto Normal - 20US008

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Monitorar a implantação e qualificação das ações da
Rede Cegonha nas 09 regiões de saúde 100,00 100,00 %

%68,0366,50Proporção de nascidos vivos de mães com 7 ou mais
consultas de pré natal - 21US009

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Monitorar a implantação e qualificação das ações da
Rede Cegonha nas 09 regiões de saúde 100,00 100,00 %

N.Absoluto139,00141,00Número de óbitos maternos em determinado período e
local de residência - 23US010



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Monitorar a implantação e qualificação das ações da
Rede Cegonha nas 09 regiões de saúde 100,00 100,00 %

N.Absoluto2,002,00Número de Plano Regional de Urgência e Emergência
elaboradosS011

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Elaborar o plano regional da Rede de Urgência e
Emergência em 2 Regiões de Saúde 2,00 2,00 N.Absoluto

%82,2782,75Cobertura do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
(SAMU 192) - 16 ES012

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Apoiar financeiramente o funcionamento do SAMU
Regional (a meta era apoiar 2 regiões, mas por
restrição orçamentária e financeira  foi aprovado na
LOA 2015 o recurso para apenas uma região)

2,00 1,00 N.Absoluto

1.2 Apoiar tecnicamente Regiões de Saúde para a
implantação do SAMU 3,00 3,00 N.Absoluto

1.3
Garantir a prestação de atendimento móvel de urgência
e emergência nos termos do Decreto nº 43.017 de 09
de Junho de 2011

230.000,00 236.675,00 N.Absoluto

N.Absoluto5,004,00Número de helicópteros operacionalizadosS013

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar resgate aéreo (helicópteros) para
urgência/emergência em saúde 4,00 5,00 N.Absoluto

%100,00100,00Proporção de serviços próprios estaduais em
funcionamentoS014

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Operacionalizar as 29 Unidades de Pronto Atendimento
24 h próprias 100,00 100,00 %

1.2
Operacionalizar as Unidades Próprias Hospitalares e
Ambulatóriais (33 Unidades: 12 hospitais gerais, 7
hospitais especializados, 2 maternidades, 7 Institutos e
5 ambulatórios)

100,00 100,00 %



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%100,00100,00Proporção de UPA 24h municipalizadas apoiadas
financeiramenteS015

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Apoiar financeiramente as 20 Unidades de Pronto
Atendimento 24h municipalizadas (são 19 UPA 24h
municipalizadas que recebem apoio contínuo da SES.
A UPA de São João de Meriti não recebeu o apoio
previsto, pois permanece fechada desde o final de
2014)

100,00 100,00 %

/1001,171,30Razão de procedimentos ambulatoriais de média
complexidade e população residente - 7US016

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar exames no Centro Diagnóstico por Imagem -
RIO IMAGEM 185.000,00 228.073,00 N.Absoluto

1.2 Prestar Serviços de Assistência Móvel de Imagem
(exames) 30.000,00 43.990,00 N.Absoluto

1.3 Realizar exames de Imagem nas Unidades Próprias 240.000,00 237.822,00 N.Absoluto

%0,0010,00Proporção de UPA com TELEMEDICINA implantadaS017

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Apoiar a assistência direta ao paciente nas UPAs 24h
através de tecnologias que permitam assistência à
saúde à distância (TELEMEDICINA) (não houve margem
orçamentária e financeira para investimento em
tecnologias de telemedicina. Optou-se por resguardar
os serviços assistenciais essenciais)

10,00 0,00 %

N.Absoluto1,001,00Número de Unidades de Saúde do SEAP monitoradas pela
SE
S

S018

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Apoiar a gestão das das Unidades de Saúde do Sistema
Penitenciário do ERJ (UPA SEAP) 1,00 1,00 N.Absoluto

/1002,502,60Razão de Internações Clinico-Cirúrgicas de Média
Complexidade e População Residente - 8US019

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Construir unidades e serviços de saúde próprios (3
Unidades de saúde em processo de construção: Anexo
do IE Cérebro, Maternidade São Gonçalo e Centro de
Diagnóstico por Imagem II em Niteroí)

4,00 3,00 N.Absoluto



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.2
Reformar unidades e serviços de saúde próprios ( 5
unidades com obras de reforma: IECAC, Hemorio,
HEAS, Hosp. Reg. de Valença e HECC)

2,00 5,00 N.Absoluto

1.3
Apoiar a Construção dos Hospitis de Cardiologia de
Queimados e Oncologia da Região Serrana (as duas
construções foram iniciadas em 2015)

2,00 2,00 N.Absoluto

1.4

Adquirir equipamentos para as unidades e serviços de
saúde próprios (50 Unidades e 98 equipamentos. Além
das Unidades Próprias, foram entregues material
permanente/ equipamentos para outras unidades de
saúde)

3,00 50,00 N.Absoluto

/10002,102,20Razão de Internações Clinico-Cirúrgicas de Alta
Complexidade na População Residente - 10ES020

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Construir unidades e serviços de saúde próprios (3
Unidades de saúde em processo de construção: Anexo
do IE Cérebro, Maternidade São Gonçalo e Centro de
Diagnóstico por Imagem II em Niteroí)

4,00 3,00 N.Absoluto

1.2
Reformar unidades e serviços de saúde próprios ( 5
unidades com obras de reforma: IECAC, Hemorio,
HEAS, Hosp. Reg. de Valença e HECC)

2,00 5,00 N.Absoluto

1.3
Apoiar a Construção dos Hospitais de Cardiologia de
Queimados e Oncologia da Região Serrana (as duas
construções foram iniciadas em 2015)

2,00 2,00 N.Absoluto

1.4

Adquirir equipamentos para as unidades e serviços de
saúde próprios (50 Unidades e 98 equipamentos. Além
das Unidades Próprias, foram entregues material
permanente/ equipamentos para outras unidades de
saúde)

3,00 50,00 N.Absoluto

/1001,170,12Razão de procedimentos ambulatoriais de média
complexidade e população residente - 7US021

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Realizar no Pólo Diagnóstico em oncologia os
procedimentos de endoscopia digestiva alta, através de
aporte de recursos financeiros para todos os UNACONS
(meta - procedimentos/mês por UNACON) (somente
Cabo Frio apresentou prosposta em 2015,  mas não
efetivou o atendimento)

40,00 10,50 RAZÃO

1.2

Realizar no Pólo Diagnóstico em oncologia os
procedimentos de Colonoscopia, através de aporte de
recursos financeiros para todos os UNACONS (meta -
procedimentos/mês por UNACON) (somente Cabo Frio
apresentou prosposta em 2015, mas não efetivou o
atendimento)

40,00 1,75 RAZÃO

1.3

Realizar no Pólo Diagnóstico em oncologia os
procedimentos de Biópsia (coleta e análise), através de
aporte de recursos financeiros para todos os UNACONS
(meta - procedimentos/mês por UNACON) (somente
Cabo Frio apresentou prosposta em 2015, mas não
efetivou o atendimento)

100,00 0,83 RAZÃO



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.4

Realizar no Pólo Diagnóstico em oncologia os
procedimentos de Broncoscopia, através de aporte de
recursos financeiros para todos os UNACONS (meta -
procedimentos/mês por UNACON) (somente Cabo Frio
apresentou prosposta em 2015, mas não efetivou o
atendimento)

10,00 0,00 RAZÃO

1.5

Realizar no Pólo Diagnóstico em oncologia os
procedimentos de Ultrassonografia transretal, através
de aporte de recursos financeiros para todos os
UNACONS (meta - procedimentos/mês por UNACON)
(somente Cabo Frio apresentou prosposta em 2015,
mas não efetivou o atendimento)

30,00 0,00 RAZÃO

1.6 Estruturar a Rede de diagnóstico em oncologia através
da redefinição do Qualicito 1,00 1,00 N.Absoluto

RAZÃO0,180,22
Razão de exames citopatológicos de colo de útero em
mulheres de 25 e 64 anos e a população feminina na
mesma faixa etária - 18U

S022

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Estruturar a Rede de diagnóstico em oncologia através
da redefinição do Qualicito 1,00 1,00 N.Absoluto

/1001,171,20Razão de procedimentos ambulatoriais de média
complexidade e população residente - 7US023

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Incentivar a ampliação da capacitação instalada
(serviços credenciados/ habilitados) para atendimento
ao paciente oncológico nos municípios (Rede de
Atenção Oncológica) (a meta estava condicionada a
habilitação pelo MS de serviços isolados de
radioterapia, o que ainda não ocorreu)

12,00 0,00 %

1.2

Reestruturar e republicar a Rede de Média e Alta
Complexidade de Neurologia (durante o ano de 2015
foi realizado levantamento da produção das unidades
habilitadas e manifestação quanto a manutenção da
habilitação. No entanto, somente 4 de 26 unidades
responderam)

1,00 0,00 N.Absoluto

1.3
Implantar a Rede de cuidados à Pessoa com Deficiência
nas Regiões de Saúde (6 Regiões  ainda estão em
processo de discussão de seus planos de ação da
Rede)

100,00 33,00 %

1.4

Qualificar por meio de incentivo financeiro os leitos
obstétricos de risco habitual (parto normal e similares)
com vistas a execução do Programa de
Contratualização da Rede Cegonha em municípios da
Metro I e II (Res. SES 711/2013 e 860/2014) (por
restrição de recursos não foram renovadas)

4,00 0,00 N.Absoluto

1.5
Ampliar a oferta de serviços de Reabilitação através da
contratação de prestadores filantrópicos por meio de
chamamento público

100,00 100,00 %



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.6

Garantir acesso aos procedimentos de saúde ofertados
pelo SUS não disponíveis no ERJ para os usuários
através do Programa de Tratamento Fora do Domicílio,
conforme da Portaria SAS/ MS 55/1999 e da Resolução
SES 171/2011)

100,00 100,00 %

/1002,502,60Razão de Internações Clinico-Cirúrgicas de Média
Complexidade e População Residente - 8US024

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Incentivar a ampliação da capacitação instalada
(serviços credenciados/ habilitados) para atendimento
ao paciente oncológico nos municípios (Rede de
Atenção Oncológica) (A meta estava condicionada a
habilitação pelo MS de serviços isolados de
radioterapia, o que ainda não ocorreu)

12,00 0,00 %

1.2

Reestruturar e republicar a Rede de Média e Alta
Complexidade de Neurologia (Durante o ano de 2015
foi realizado levantamento da produção das unidades
habilitadas e manifestação quanto a manutenção da
habilitação. No entanto, somente 4 de 26 unidades
responderam)

1,00 0,00 N.Absoluto

1.3
Implantar a Rede de cuidados à Pessoa com Deficiência
nas Regiões de Saúde (6 Regiões ainda estão em
processo de discussão de seus planos de ação da
Rede)

100,00 33,00 %

1.4

Qualificar por meio de incentivo financeiro os leitos
obstétricos de risco habitual (parto normal e similares)
com vistas a execução do Programa de
Contratualização da Rede Cegonha em municípios da
Metro I e II (Res. SES 711/2013 e 860/2014) (Por
restrição de recursos as Res. não foram renovadas)

4,00 0,00 N.Absoluto

1.5
Ampliar a oferta de serviços de Reabilitação através da
contratação de prestadores filantrópicos por meio de
chamamento público

100,00 100,00 %

1.6

Garantir acesso aos procedimentos de saúde ofertados
pelo SUS não disponíveis no ERJ para os usuários
através do Programa de Tratamento Fora do Domicílio,
conforme da Portaria SAS/ MS 55/1999 e da Resolução
SES 171/2011)

100,00 100,00 %

/1005,465,40Razão de procedimentos ambulatoriais de alta
complexidade e população residente - 9ES025

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Incentivar a ampliação da capacitação instalada
(serviços credenciados/ habilitados) para atendimento
ao paciente oncológico nos municípios (Rede de
Atenção Oncológica) (a meta estava condicionada a
habilitação pelo MS de serviços isolados de
radioterapia, o que ainda não ocorreu)

12,00 0,00 %

1.2

Reestruturar e republicar a Rede de Média e Alta
Complexidade de Neurologia (durante o ano de 2015
foi realizado levantamento da produção das unidades
habilitadas e manifestação quanto a manutenção da
habilitação. No entanto, somente 4 de 26 unidades
responderam)

1,00 0,00 N.Absoluto



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.3
Implantar a Rede de cuidados à Pessoa com Deficiência
nas Regiões de Saúde (6 Regiões ainda estão em
processo de discussão de seus planos de ação da
Rede)

100,00 33,00 %

1.4
Ampliar a oferta de serviços de Reabilitação através da
contratação de prestadores filantrópicos por meio de
chamamento público

100,00 100,00 %

1.5

Garantir acesso aos procedimentos de saúde ofertados
pelo SUS não disponíveis no ERJ para os usuários
através do Programa de Tratamento Fora do Domicílio,
conforme da Portaria SAS/ MS 55/1999 e da Resolução
SES 171/2011)

100,00 100,00 %

/10002,102,20Razão de Internações Clinico-Cirúrgicas de Alta
Complexidade na População Residente - 10ES026

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Incentivar a ampliação da capacitação instalada
(serviços credenciados/ habilitados) para atendimento
ao paciente oncológico nos municípios (Rede de
Atenção Oncológica) (a meta estava condicionada a
habilitação pelo MS de serviços isolados de
radioterapia, o que ainda não ocorreu)

12,00 0,00 %

1.2

Incentivar a ampliação dos serviços credenciados/
habilitados de Alta Complexidade Cardiovascular nas
linhas de cuidados de cirurgia pediátrica e vascular nos
municípios (não houve oferta de nenhum serviço novo
interessado em se credenciar)

10,00 0,00 %

1.3

Reestruturar e republicar a Rede de Média e Alta
Complexidade de Neurologia (durante o ano de 2015
foi realizado levantamento da produção das unidades
habilitadas e manifestação quanto a manutenção da
habilitação. No entanto, somente 4 de 26 unidades
responderam)

1,00 0,00 N.Absoluto

1.4
Implantar a Rede de cuidados à Pessoa com Deficiência
nas Regiões de Saúde (6 Regiões ainda estão em
processo de discussão de seus planos de ação da
Rede)

100,00 33,00 %

1.5
Ampliar a oferta de serviços de Reabilitação através da
contratação de prestadores filantrópicos por meio de
chamamento público

100,00 100,00 %

1.6

Garantir acesso aos procedimentos de saúde ofertados
pelo SUS não disponíveis no ERJ para os usuários
através do Programa de Tratamento Fora do Domicílio,
conforme da Portaria SAS/ MS 55/1999 e da Resolução
SES 171/2011)

100,00 100,00 %

N.Absoluto9,001,00Número de eventos realizados sobre o cuidado à pessoa
com deficiênciaS027

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Realizar seminário sobre o cuidado à pessoa com
deficiência para propiciar debate sobre a implantação/
implementação da Rede nas regiões de saúde (o
debate com os gestores foi realizado nas CIR das 9
regiões de saúde)

1,00 9,00 N.Absoluto



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

N.Absoluto2,0013,00Número de ações do Plano de Atenção Hemoterápico e
Hematológico executadasS028

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Implantar Programa de Controle de Qualidade de
Hemocomponentes produzidos pela Hemorrede
pública e teste de Ácido Nucleico (NAT) nas doações de
sangue na Hemorrede Pública

100,00 100,00 %

1.2

Implantar Unidades de Coleta de sangue de doador nas
Unidades Próprias sob assessoramento técnico do
HEMORIO (Unidade de Coleta no HECC foi iniciada em
09/2015. Por limitação orçamentária o  convênio para
aquisição de equipamentos  para as Unidades de
Coleta não foi disponibilizado pelo MS)

3,00 0,00 N.Absoluto

1.3

Ampliar a oferta de Transplante de Médula Óssea
(TMO) na Hemorrede ( A meta se refere a implantação
da Unidade de TMO do HEMORIO. Em 2015 foi iniciada
a obra para a instalação do sistema de refrigeração
central, aguardando sua conclusão)

1,00 0,00 N.Absoluto

1.4

Implantar a rede de referência e contra-referência em
Coagulopatias no ERJ (Realizado cadastramento dos
profissionais e locais de atendimento, porém  apenas
23 de 91 municípios pertinentes encaminharam as
informações)

1,00 0,00 N.Absoluto

1.5 Ampliar a cobertura de Triagem Neonatal no Estado
(100% dos nascidos vivos) 100,00 100,00 %

1.6

Ampliar o atendimento ambulatorial no ERJ para
pessoas com doença falciforme (Pactuados em CIB 10
ambulatórios municipais, porém 2 ambulatórios ainda
não foram implantados pelos municípios e 7 aguardam
a substituição de profissional médico)

10,00 1,00 N.Absoluto

1.7

Aumentar o nº de doações de sangue visando a
cobertura hemoterápica dos leitos SUS no Estado (A
meta de 3% da população potencialmente doadora,
teve como pontos a melhorar: nª de UC, localização
destas, horário, déficit de recursos humanos e
insumos)

3,00 1,00 %

1.8

Implantar o Sistema de Informação Gerencial na
Hemorrede pública no Estado (A meta de 100% da
Hemorrede dotada de equipamentos de informática e
software de Hemoterapia, não ocorreu por  mudanças
no plano de trabalho e termino de vigência do
Convênio MS em 31/12/2015, sendo prorrogado até
31/12/2016)

100,00 0,00 %

1.9

Construir Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) em
Barra Mansa (Em função do término do Convênio
MS/SES-RJ, não houve um novo projeto para a
realização da ação. A Coordenação da Hemorrede
pretende compartilhar com o município a execução
desta ação)

1,00 0,00 N.Absoluto

N.Absoluto2,0013,00Número de ações do Plano de Atenção Hemoterápico e
Hematológico executadasS029

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.10

Implantar Serviço de Hemoterapia público em Sto.
Antônio de Pádua (realizada visita pelo engenheiro da
SES-RJ em 31/08/2015 para análise das necessidades
de estrutura física visando estudo orçamentário para o
término da obra)

1,00 0,00 N.Absoluto



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.11

Adquirir ônibus de coleta móvel (01 para o HEMORIO e
01 HEMOLAGOS) (optou-se pela reforma de 2 ônibus
parados desde 2010 nas regiões Serrana e Médio
Paraíba, que deverão ser submetidos à manutenção e
envelopamento pela SES-RJ, com previsão de
funcionamento em 2016)

2,00 0,00 N.Absoluto

1.12

Modernizar os serviços de hemoterapia por meio do
cumprimento dos convênios MS/ SES-RJ de aquisição
de equipamentos e mobiliários (processos de 2010 e
2013 em tramitação. Processo de 2011 encaminhado
para empenho e o de 2012 encaminhado para Coord.
de Compras)

100,00 0,00 %

1.13

Implantar Serviço de Referência diagnóstica em
Trombofilia no HEMORIO (devido à modificação do
protocolo mundial de diagnóstico e acompanhamento
de trombofilia hereditária, a Direção Técnica do
HEMORIO não considera mais necessária a ação)

1,00 0,00 N.Absoluto

RAZÃO0,272,00Número de de testes de sífilis por gestante - 22 US030

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Monitorar a implantação e qualificação das ações da
Rede Cegonha nas 09 regiões de saúde 100,00 100,00 %

/100012,5612,10Taxa de Mortalidade Infantil - 24US031

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Monitorar a implantação e qualificação das ações da
Rede Cegonha nas 09 regiões de saúde 100,00 100,00 %

N.Absoluto3.670,003.059,00Número de casos novos de sífilis congênita em menores de
um ano de idade - 28US032

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Monitorar a implantação e qualificação das ações da
Rede Cegonha nas 09 regiões de saúde 100,00 100,00 %

%0,00100,00Proporção de municípios que aderiram ao PAHI apoiadosS033

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Apoiar técnica e financeiramente as unidades
hospitalares nos municípios que atendem aos
requisitos do Programa de Apoio aos Hospitais do
Interior (PAHI), de acordo com Resoluções específicas
(em 2015 devido a dificuldades financeiras no Estado,
o PAHI  não foi estabelecido)

100,00 0,00 %



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

N.Absoluto4,009,00Número de ações da Política Nacional de Humanização
implantadasS034

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Fomentar ações de Humanização com reuniões
periódicas dos Grupos de Trabalho no âmbito das CIR,
ou a serem instituídos nas regiões/ municípios
(acompanhadas 2 regiões Metropolitana I e II)

2,00 2,00 N.Absoluto

1.2 Implantar o Núcleo de Acesso e Qualidade Hospitalar
(NAQH) nos Hospitais Estaduais de Emergência 25,00 42,85 %

1.3
Ampliar Projeto de Implantação da visita ampliada/
aberta nos hospitais de emergência (foi implantado em
2 hospitais - HECC e HERF)

30,00 28,00 %

1.4
Ampliar Projeto de Implantação da visita ampliada/
aberta nas maternidades da SES (foi implantado em 2
hospitais com serviços de maternidade HEAPN e HEAS)

30,00 25,00 %

1.5 Implantar Núcleo de Acolhimento a Família nas
unidades da SES 30,00 57,14 %

1.6
Ampliar projeto de implantação do Acolhimento com
Classificação de Risco (ACCR) nas maternidades da SES
(foi implantado em 7 hospitais com serviços de
maternidade)

100,00 87,50 %

1.7

Integrar as UPA às redes de serviços de saúde nos
municípios/ regiões com pactuação de fluxos e
protocolos assistenciais  ("UPA-Redes") (implantada em
7 UPA Estaduais. Nas Upa Municipais devido à
reestruturação da área técnica as ações só ocorreram
em Nova Friburgo)

25,00 24,13 %

1.8 Implantar Hotelaria Hospitalar nos Hospitais de
Urgência e Emergência do Estado 70,00 100,00 %

1.9
Implantar Hotelaria Hospitalar nos Institutos Estaduais
(implantados em 3 institutos - IECAC, IEDE, e
HEMORIO)

50,00 42,85 %

%9,505,00Proporção de aumento de transplantes em relação ao ano
anterior no ERJS035

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Aumentar a captação de órgãos e tecidos (com a
implementação das CIHDOTTs e OPO)(houve erro na
definição da meta que seria - aumento de 20% o valor
estimado)

40,00 11,00 %



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.2

Manter o aumento do aproveitamento de órgãos
através do Centro de Preservação de Órgãos - CPO
(processo de compra dos materiais para o
funcionamento do equipamento , concluído em
12/2015, aguardando liberação na alfândega)

30,00 0,00 %

1.3
Realizar eventos de capacitação de profissionais de
saúde para atuarem nas coordenações de OPOs/
CIHDOTTs (Cursos Básicos e avançados)

13,00 18,00 N.Absoluto

1.4
Divulgar as informações sobre o Programa Estadual de
Transplante em website em funcionamento
permanente

1,00 1,00 N.Absoluto

RAZÃO0,190,22
Razão de exames de mamografia de rastreamento
realizados em mulheres de 50 a 69 anos e população da
mesma faixa etária - 19U

S036

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Realizar exames no Centro Diagnóstico por Imagem -
Rio Imagem (o quantitativo refere-se ao total de
exames de imagem realizados na referida unidade)

185.000,00 228.073,00 N.Absoluto

1.2
Prestar serviços de assistência móvel de imagem (o
quantitativo refere-se ao total de exames realizados
nas unidades moveis de Mamografia, Tomografia e
Ressonância)

30.000,00 46.081,00 N.Absoluto

%11,9213,00Proporção de serviços hospitalares com contrato de metas
firmado - 11ES037

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Operacionalizar as Unidades próprias hospitalares e
ambulatoriais 100,00 100,00 %

%63,9862,00Proporção de acesso hospitalar dos óbitos por acidente -
13ES038

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Operacionalizar as Unidades próprias hospitalares e
ambulatoriais 100,00 100,00 %

1.2
Garantir a prestação de atendimentos móvel de
urgência e emergência nos termos do Decreto nº
43.017 de 09 de junho de 2011

230.000,00 236.675,00 N.Absoluto

1.3 Apoiar tecnicamente as regiões de saúde para a
implantação do SAMU 3,00 3,00 N.Absoluto



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.4 Elaborar o plano da Rede de urgência e Emergência em
2 regiões de saúde 2,00 2,00 N.Absoluto

1.5 Apoiar financeiramente o funcionamento do SAMU
regional 2,00 1,00 N.Absoluto

1.6 Realizar resgate aéreo de urgência/emergência em
saúde - operacionalização de helicópteros 4,00 5,00 N.Absoluto

%19,2815,00Proporção de óbitos nas internações por infarto agudo do
miocárdio (IAM) - 14ES039

%93,46100,00Proporção e trabalhadores que atendem ao SUS, na esfera
pública, com vínculos protegidos - 61US040

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Operacionalizar as Unidades próprias hospitalares e
ambulatoriais 100,00 100,00 %

N.Absoluto5,001,00Proporção de entes com pelo menos uma alimentação por
ano no banco de preço em saúde - 67ES041

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Operacionalizar as Unidades próprias hospitalares e
ambulatoriais 100,00 100,00 %

2.3 PROMOVER A ATENÇÃO À SAÚDE AOS SEGMENTOS VULNERÁVEIS E AOS GRUPOS POPULACIONAIS
ESTRATÉGICOS

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

N.Absoluto1,006,00Número de ações realizadas para o fortalecimento da
atenção à saúde das populações vulneráveisS001

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Realizar o 5º Seminário Estadual da População Negra -
Tema: Racismo Institucional no âmbito do estado,
Determinantes Sociais, Acesso e Qualidade nos
atendimentos de saúde prestados à população negra
nas unidades de saúde (Priorizou-se a temática da
saúde da população LGBT - Seminário - junho/2015)

1,00 1,00 N.Absoluto

1.2

Realizar Oficinas de sensibilização e capacitação dos
trabalhadores de saúde dos hospitais estaduais para
aprimoramento do preenchimento do quesito raça/cor,
com vistas ao reconhecimento das doenças provocadas
e/ou influenciadas pelas desigualdades e
descriminação social de raça e gênero

2,00 0,00 N.Absoluto



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.3

Realizar 2ª fase da Campanha Estadual de Combate ao
Racismo e Preconceito no SUS ( a 2ª etapa da
Campanha referente ao quesito raça/cor foi iniciada
durante a 7ª Conferência Estadual de Saúde e será
concluída em 2016)

1,00 0,00 N.Absoluto

1.4
Monitorar bimestralmente os dados referentes ao
preenchimento do quesito raça/cor nas UPA - nº de
coletas de informação (ação reprogramada para 2016)

6,00 0,00 N.Absoluto

1.5
Instituir Comitê Técnico Estadual de Saúde Integral das
Populações do Campo e da Floresta (ainda não
instituído, mas estão sendo realizados encontros
periódicos)

1,00 0,00 N.Absoluto

1.6

Realizar Oficinas regionais (MP e CS; S; Metro I e II)
para discutir acesso, qualidade do atendimento e rede
de serviços em saúde que atenda às necessidades das
populações do Campo, da Floresta e das Águas nessas
regiões (Realizadas pactuações nas CIR - mais detalhes
- planilha RAG 2015 anexa)

3,00 0,00 N.Absoluto

%77,78100,00
Percentual de ações para o fortalecimento das políticas de
saúde e das intervenções específicas voltadas aos grupos
populacionais estratégicos, executadas

S002

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Promover a qualificação da atenção à saúde materno-
infantil com foco no aleitamento materno 7,00 8,00 N.Absoluto

1.2 Realizar Seminário Estadual da Semana Mundial da
Amamentação 1,00 1,00 N.Absoluto

1.3 Realizar o II Seminário Estadual de Saúde da População
LGBT 1,00 1,00 N.Absoluto

1.4

Elaborar e distribuir cartilha de orientação aos
profissionais de saúde quanto ao atendimento à
população LGBT (optou-se pela utilização do material
produzido pelo MS, que contempla a proposta de
orientação aos profissionais de saúde para
acolhimento e atenção à população LGBT)

4.000,00 4.000,00 N.Absoluto

1.5

Capacitar os municípios que compõem a Rede Nacional
de Núcleo de Práticas Corporais e Atividades Físicas
(substituída pela proposta, ainda em tramitação, de
realização da Oficina de Gestão de Projetos em Saúde.
Mais detalhes na planilha RAG 2015 anexa)

49,00 0,00 N.Absoluto

1.6
Realizar oficinas de Práticas Integrativas e
Complementares- PIC com os municípios do estado ( a
Oficina foi realizada na região Metropolitana I e as
outras 2 estão previstas para 2016)

3,00 1,00 N.Absoluto

1.7
Elaborar e imprimir folders de orientação para os
municípios sobre a pactuação da lista de
medicamentos fitoterápicos e homeopáticos (folder em
fase de conclusão, para posterior envio à gráfica)

1.000,00 0,00 N.Absoluto



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.8 Apoiar tecnicamente os municípios que pactuaram a
implantação dos ambulatórios de Doença Falciforme 100,00 100,00 %

1.9
Apoiar tecnicamente os municípios elegíveis na
implantação dos Consultórios na Rua (mais detalhes na
planilha RAG 2015 anexa)

100,00 100,00 %

%77,78100,00
Percentual de ações para o fortalecimento das políticas de
saúde e das intervenções específicas voltadas aos grupos
populacionais estratégicos, executadas

S003

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.10 Revisar o Plano Operativo Estadual de Saúde no
Sistema Penitenciário 1,00 1,00 N.Absoluto

1.11 Apoiar os municípios na habilitação de projetos em
planejamento familiar e reprodutivo 100,00 100,00 %

1.12

Realizar capacitação em Geriatria e Gerontologia para
equipes municipais de Atenção Básica (Tema:
Demências - Face e Interface na Atenção Básica.
Objetivo: formar multiplicadores locais. Regiões
contempladas: 4 regiões - Metro II e BL, Metro I e BIG.
Mais detalhes planilha RAG)

3,00 3,00 N.Absoluto

N.Absoluto674,00749,00
Número de unidades de saúde com serviço de notificação
de violência doméstica, sexual e outras violências
implantado - 12U

S004

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Elaborar diagnóstico sobre estruturação da rede
intersetorial de atenção à violência nos municípios
prioritários

1,00 1,00 N.Absoluto

1.2

Elaborar e publicizar, no âmbito da esfera
governamental estadual, boletim com os dados
consolidados de notificações de violência no estado do
Rio de Janeiro - boletim anual (dados consolidados
sobre notificação de violência publicizados no site da
SES - Tabnet)

1,00 0,00 N.Absoluto

1.3
Realizar Oficina de monitoramento das atividades de
prevenção da violência contra criança, desenvolvidas
pelos municípios

1,00 1,00 N.Absoluto

%77,0485,00Proporção de óbitos em mulheres em idade fértil (MIF)
investigados - 27US005

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Monitorar a investigação dos óbitos de mulheres em
idade fértil 100,00 100,00 %



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%90,4490,00Proporção de óbitos maternos investigados - 26US006

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Realizar Seminário Estadual sobre Mortalidade Materna
(evento realizado em parceria com a ALERJ. mais
detalhes na planilha RAG 2015 anexa)

1,00 1,00 N.Absoluto

1.2 Realizar Seminário de Prevenção da Mortalidade
Materna e Planejamento Reprodutivo 1,00 1,00 N.Absoluto

1.3
Monitorar o processo de implantação e implementação
dos Comitês Municipais de Prevenção e Controle de
Morte Materna

100,00 100,00 %

/100.000387,35397,24
Taxa de mortalidade prematura (<70 anos ) pelo conjunto
das 4 principais DCNT (doenças do aparelho circulatório,
câncer, diabetes e doenças respiratórias crônicas) - 30U

S007

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Implantar e monitorar o Plano Estadual de
Enfrentamento das DCNT 1,00 1,00 N.Absoluto

2.4 GARANTIR A ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E SUPRIMENTO DE OUTROS INSUMOS ESTRATÉGICOS NO
ÂMBITO DO SUS

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%100,00100,00Proporção de municípios cofinanciadosS001

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Fomentar a estruturação da assistência farmacêutica
municipal - Cofinanciamento - Deliberação CIB nº
2.661/13 (as 12 parcelas referentes à competência
2015 foram liquidadas, porém não pagas no respectivo
exercício, devido à restrição de fluxo financeiro. Mais
detalhes - planilha RAG 2015 anexa)

100,00 100,00 %

%90,2495,00
Percentual de abastecimento do medicamento do
Componente Especializado da Assistência Farmacêutica -
CEAF, garantindo acesso aos usuários cadastrados

S002

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Promover a qualificação da gestão do componente
especializado da assistência farmacêutica na esfera
estadual (Farmácias do CEAF: RIOFARMES-Rio de
Janeiro, Duque de Caxias e Nova Iguaçu)

6,00 3,00 N.Absoluto

1.2
Apoiar tecnicamente e financeiramente os polos de
dispensação de medicamentos do CEAF (mais detalhes
na planilha RAG 2015 anexa)

28,00 12,00 N.Absoluto



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.3
Gerenciar o processo de aquisição dos medicamentos
do CEAF - nível do abastecimento em 2014 - 87,7%
(mais detalhes na planilha RAG 2015 anexa)

95,00 90,24 %

%100,00100,00
Proporção de municípios da extrema pobreza com
farmácias da atenção básica e centrais de abastecimento
farmacêutico estruturados - 55E

S003

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Fomentar a estruturação da assistência farmacêutica
municipal - Cofinanciamento - Deliberação CIB nº
2.661/13 (as 12 parcelas referentes à competência
2015 foram liquidadas, porém não pagas no respectivo
exercício, devido à restrição de fluxo financeiro. Mais
detalhes - planilha RAG 2015 anexa)

100,00 100,00 %

2.5 APRIMORAR E FORTALECER A REGULAÇÃO, O CONTROLE E A AVALIAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS,
GARANTINDO MAIOR RACIONALIDADE E QUALIDADE NO SUS

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%0,00100,00Percentual de ações executadas para o monitoramento e
avaliação dos serviços de saúdeS001

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Atualizar e implantar o Plano Estadual de Controle e
Avaliação, visando ampliar e qualificar as ações de
controle e avaliação no estado

1,00 0,00 N.Absoluto

1.2
Estimular a estruturação e implementação dos serviços
de controle e avaliação municipais nos 34 municípios
que assumiram a gestão dos prestadores nos anos de
2013/2014

34,00 0,00 N.Absoluto

1.3 Qualificar técnicos municipais e estaduais em
regulação, controle, avaliação e auditoria 12,00 2,00 N.Absoluto

1.4 Capacitar os municípios na atualização do Cadastro
Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES 100,00 18,48 %

1.5
Apoiar tecnicamente os municípios que assumiram a
gestão nos anos de 2013/2014 para a qualificação da
Assistência Hospitalar, incentivando a contratualização
dos serviços

30,00 7,00 N.Absoluto

N.Absoluto6,006,00Número de Consórcios Intermunicipais de Saúde avaliadosS002

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Avaliar as ações de saúde dos 6 consórcios de saúde
existentes nas regiões (Em maio/15 a SES realizou o I
Seminário Estadual sobre Consórcios de Saúde do
estado. Informações mais detalhadas na planilha RAG
2015 anexa)

6,00 6,00 N.Absoluto



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%100,00100,00Percentual de Complexos reguladores municipais,
regionais e estadual apoiadosS003

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Qualificar/uniformizar estruturas e processos de
trabalho nas Centrais de Regulação da SES/RJ 100,00 100,00 %

1.2

Regular o acesso da oferta assistencial sob
responsabilidade das Centrais de Regulação da SES/RJ
(Implementação da REUNI - regulação unificada com
participação dos três entes federados. Mais detalhes
ver planilha RAG 2015 anexa)

100,00 100,00 %

1.3
Apoiar tecnicamente o desenvolvimento dos projetos
municipais de implantação dos Complexos
Reguladores recebidos pela Superintendência de
Regulação

100,00 100,00 %

3.1 DESENVOLVER E FORTALECER AS AÇÕES DE PROMOÇÃO DA SAÚDE, POTENCIALIZANDO A ARTICULAÇÃO
INTERSETORIAL

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%50,7168,00
Proporção de análises realizadas em amostras de água
para consumo humano quanto aos parâmetros coliformes
totais, cloro residual livre e turbidez - 53U

S001

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar reuniões e encontros para avaliação dos
programas VIGIÁGUA, VIGIAR E VIGISOLO 35,00 33,00 N.Absoluto

1.2 Assessorar tecnicamente os municípios para as ações
dos programas VIGIÁGUA, VIGIAR e VIGISOLO 60,00 78,00 N.Absoluto

%100,00100,00Percentual de ações de Vigilância em saúde ambiental de
fatores de risco biológico apoiadasS002

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Capacitar os municípios para as ações de vigilância da
raiva, esporotricose e epizootias 100,00 100,00 %

1.2
Definir serviço de referência estadual para diagnóstico
da raiva (definição do Instituto Municipal de Medicina
Veterinária Jorge Vaitsman - Rio de Janeiro  - ver
observação na planilha RAG 2015 anexa)

1,00 1,00 N.Absoluto

1.3 Monitorar e investigar casos suspeitos de raiva animal
e leishmaniose visceral 100,00 100,00 %

3ª DIRETRIZ ESTADUAL - PROMOÇÃO À SAÚDE POR MEIO DE MEDIDAS VOLTADAS AOS CONTROLE DE
DETERMINANTES E CONDICIONANTES DA SAÚDE DA POPULAÇÃO



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.4
Avaliar e monitorar as ações de vigilância dos fatores
de risco biológico (peste, leishmaniose canina, animais
peçonhentos e raiva)

100,00 100,00 %

1.5 Realizar Oficina de trabalho de Vigilância Ambiental em
Saúde 1,00 1,00 N.Absoluto

1.6

Produzir material para realizar ações de educação em
saúde relacionadas à Vigilância Ambiental (cartazes,
folders, cartilhas e informativos) - META REALIZADA
2.250.140 - Detalhamento ver na planilha do RAG
2015 anexa

50.000,00 225.014,00 N.Absoluto

N.Absoluto1,001,00Número de ações de saúde para enfrentamento de
situações de desastres, epidemias e desassistênciaS003

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar Seminário Estadual para enfrentamento de
situações de desastres, epidemias e desassistência 1,00 1,00 N.Absoluto

%18,0880,00Proporção de cães vacinados na Campanha de Vacinação
Antirrábica Canina - 48ES004

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Capacitar os municípios para as ações de vigilância da
raiva, esporotricose e epizootias 100,00 100,00 %

1.2
Definir serviço de referência estadual para diagnóstico
da raiva (definição do Instituto Municipal de Medicina
Veterinária Jorge Vaitsman - Rio de Janeiro  - ver
observação na planilha RAG 2015 anexa)

1,00 1,00 N.Absoluto

1.3 Monitorar e investigar casos suspeitos de raiva animal
e leishmaniose visceral 100,00 100,00 %

1.4
Avaliar e monitorar as ações de vigilância dos fatores
de risco biológico (peste, leishmaniose canina, animais
peçonhentos e raiva)

100,00 100,00 %

1.5 Realizar Oficina de trabalho de Vigilância Ambiental em
Saúde 1,00 1,00 N.Absoluto

1.6

Produzir material para realizar ações de educação em
saúde relacionadas à Vigilância Ambiental (cartazes,
folders, cartilhas e informativos) - META REALIZADA
2.250.140 - Detalhamento ver na planilha do RAG
2015 anexa

50.000,00 225.014,00 N.Absoluto



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

N.Absoluto1,000,00Número absoluto de óbitos por Leishmaniose Visceral -
47ES005

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Monitorar e investigar casos suspeitos de raiva animal
e leishmaniose visceral 100,00 100,00 %

1.2 Realizar Oficina de trabalho de Vigilância Ambiental em
Saúde 1,00 1,00 N.Absoluto

1.3

Produzir material para realizar ações de educação em
saúde relacionadas à Vigilância Ambiental (cartazes,
folders, cartilhas e informativos) - META REALIZADA
2.250.140 - Detalhamento ver na planilha do RAG
2015 anexa

50.000,00 225.014,00 N.Absoluto

3.2 FORTALECER O COMPLEXO PRODUTIVO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO EM SAÚDE COMO VETOR
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL SUSTENTÁVEL, REDUZINDO A VULNERABILIDADE DO ACESSO À

SAÚDE
N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%70,00100,00
Percentual de ações para o aprimoramento do processo de
incorporação de tecnologias e desenvolvimento de projetos
relacionados à pesquisa e à inovação em saúde

S001

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar curso científico 50,00 41,00 N.Absoluto

1.10 Lançar os produtos gerados pelas plataformas no
mercado 7,00 0,00 N.Absoluto

1.10 Realizar seminário sobre envelhecimento 10,00 30,00 N.Absoluto

1.10 Realizar treinamento de pessoas em temas sobre
envelhecimento 800,00 1.339,00 N.Absoluto

1.2 Produzir trabalho científico 35,00 51,00 %

1.3 Produzir evento científico 5,00 13,00 N.Absoluto



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.4 Participar de cursos e treinamentos externos 140,00 186,00 N.Absoluto

1.5
Realizar ações de responsabilidade social (ver
justificativa sobre a meta alcançada na planilha do RAG
2015 anexa)

20,00 6,00 N.Absoluto

1.6 Desenvolver novos empreendimentos de base
tecnológica 3,00 6,00 N.Absoluto

1.7 Elaborar Pipeline (ver justificativa da meta alcançada na
planilha do RAG 2015 anexa) 4,00 0,00 N.Absoluto

1.8 Estabelecer acordos para os Campi do Parque da Vida 2,00 5,00 N.Absoluto

1.9
Implantar plataformas - base tecnológica para os
projetos de desenvolvimento (laboratórios e/ou
equipamentos de alto desempenho)

4,00 0,00 N.Absoluto

%70,00100,00Proporção de ações para ampliar a capacidade de produção
industrial do IVB realizadasS002

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Registrar Formulação Terapêutica (aguardando o
registro de aprovação na Anvisa) 2,00 0,00 N.Absoluto

1.10 Realizar teste diagnóstico para doença crônico-
degenerativa 3.000,00 1.848,00 N.Absoluto

1.2 Desenvolver Teste Diagnóstico (a área para o
desenvolvimento dos testes ainda não foi adequada) 1,00 0,00 N.Absoluto

1.3 Entregar ampola de soro para mercado interno e
mercado externo 100.000,00 171.568,00 N.Absoluto

1.4
Entregar cápsula de Rivastigmina (META PREVISTA:
31.725.600,00 / META REALIZADA: 20.720.040
capsulas)

317.256,00 207.200,40 N.Absoluto



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.5
Produzir Mesilato de Imatinibe 400mg (META
PREVISTA: 1.276.740 comprimidos / META REALIZADA:
1.815.420 comprimidos)

127.674,00 181.542,00 N.Absoluto

1.6 Produzir Mesilato de Imatinibe 100mg 303.360,00 639.060,00 N.Absoluto

1.7
Entregar frasco de solução oral de Rivastigmina (ver
justificativa na planilha do RAG 2015 anexa -
aguardando aprovação do registro do produto na
Anvisa)

70.000,00 0,00 N.Absoluto

1.8 Realizar teste bioquímico pré-natal em gestante, por
triagem populacional 250.000,00 208.970,00 N.Absoluto

1.9 Realizar teste diagnóstico para doença infecto-
contagiosa 200.000,00 264.897,00 N.Absoluto

4.1 APERFEIÇOAR E FORTALECER A GESTÃO DESCENTRALIZADA E REGIONALIZADA DO SUS

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%100,00100,00Percentual de Plano de Saúde enviado ao Conselho de
Saúde - 63US001

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Coordenar Grupo de Trabalho de Planejamento na
SES/RJ para integrar e monitorar os instrumentos de
planejamento estadual (Plano de Saúde, Plano
Plurianual, Programação Anual de Saúde, Relatórios
Quadrimestrais e Relatório Anual de Gestão) e Planos
Regionais

12,00 14,00 N.Absoluto

%100,00100,00Percentual de ações para o fortalecimento da governança
regional do SUS realizadasS003

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Modernizar a infraestrutura dos Núcleos
Descentralizados de Vigilância em Saúde - NDVS 9,00 8,00 N.Absoluto

1.2 Realizar Oficinas Regionais para pactuação das ações
de vigilância com os 92 municípios 9,00 9,00 N.Absoluto

4ª DIRETRIZ ESTADUAL - FORTALECIMENTO DA GESTÃO INTERFEDERATIVA DO SUS, DE MODO A
MELHORAR E APERFEIÇOAR A CAPACIDADE RESOLUTIVA DAS AÇÕES E SERVIÇOS PRESTADOS À
POPULAÇÃO



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.3 Monitorar e avaliar as ações de vigilância pactuadas
pelos municípios 100,00 100,00 %

1.4 Apoiar o fortalecimento das Comissões Intergestores
Regionais (CIR) através das Secretarias Executivas 100,00 100,00 %

1.5

Coordenar o processo regional e estadual de
pactuação, monitoramento e avaliação das metas
referentes ao rol de indicadores para o fortalecimento
do planejamento em saúde nas regiões, com vistas à
implantação do COAP

100,00 100,00 %

1.6 Organizar oficinas para o fortalecimento do
planejamento regional 9,00 9,00 N.Absoluto

%66,67100,00Percentual de ações para a qualificação da gestão e dos
serviços de saúde utilizando ferramentas da QualidadeS004

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Implantar Programa Estadual de Qualificação da
Hemorrede Pública 6,00 9,00 N.Absoluto

1.2

Realizar sensibilização e capacitação para implantação
das ações do Programa de Qualidade nas unidades da
SES (Unidades de saúde, nível central e Secretaria
Executiva das CIR) adesas ao Programa de Excelência
em Gestao - PEG

100,00 100,00 %

1.3 Aplicar pesquisas de satisfação dos usuários  -
aumentar o índice de satisfação 97,00 97,00 %

1.4

Coordenar o processo de implementação do Modelo de
Excelência em Gestão e participação do Prêmio
Qualidade Rio - Ciclo 2015 - aumentar o índice de
maturidade das práticas de gestão das unidades, áreas
do nível central e CIR

50,00 52,31 %

1.5

Coordenar o processo de preparação para Acreditação
Internacional - diminuir o índice de não conformidades
relativas aos padrões de Acreditação (em decorrência
da restrição financeira, os processos para preparação
das Unidades não foram concluídos)

20,00 0,00 %

1.6

Coordenar o processo de preparação para Acreditação
Internacional - nª de unidades Acreditadas
internacionalmente ((em decorrência da restrição
financeira, os processos para preparação das Unidades
não foram concluídos)

2,00 0,00 N.Absoluto

%100,00100,00Percentual de ações para a qualificação e disseminação da
informação em saúde realizadasS005



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Realizar a gestão e a administração do Portal da Saúde
SES/RJ (www.saude.rj.gov.br) - relatório de
monitoramento do acesso ao Portal da SES

1,00 1,00 N.Absoluto

1.2
Disseminar informação em saúde através da
atualização periódica (semanal, mensal, quadrimestral
ou anual) das ferramentas de tabulação no Portal -
tabnets estaduais

30,00 30,00 N.Absoluto

N.Absoluto1,001,00Componente do SNA estruturado - 66ES006

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar auditoria sistemática nas unidades próprias 21,00 21,00 N.Absoluto

1.2 Iniciar todas as auditorias demandadas 100,00 100,00 %

1.3 Finalizar todas as auditorias demandadas em 2014 e
não concluídas 100,00 100,00 %

%70,0085,00Proporção de municípios com Ouvidoria implantada - 65ES007

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Monitorar e avaliar as Ouvidorias descentralizadas
existentes na estrutura da SES 100,00 100,00 %

1.2 Apoiar a implantação das Ouvidorias do SUS nos
municípios do estado do Rio de Janeiro 100,00 96,00 %

1.3
Realizar Oficinas temáticas para apoio às Ouvidorias do
SUS (as oficinas temáticas foram realizadas conforme a
demanda dos municípios)

5,00 3,00 N.Absoluto

1.4 Realizar curso de capacitação em Ouvidoria do SUS
(não houve demanda para os cursos) 3,00 0,00 N.Absoluto

1.5

Realizar Fóruns Regionais trimestrais para
monitoramento e apoio técnico às Ouvidorias das
Secretarias Municipais de Saúde (foram realizados 2
ciclos de fóruns regionais, totalizando 18 reuniões, 89
municípios e 123 participantes)

27,00 18,00 N.Absoluto



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade
N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.6 Realizar Seminário Estadual de Ouvidorias do SUS 1,00 1,00 N.Absoluto

N.Absoluto5,005,00Número de Câmaras Técnicas temáticas instituídas para o
fortalecimento da instância de pactuação BipartiteS008

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Instituir Câmaras Técnicas temáticas no âmbito da
Comissão Intergestores Bipartite - CIB para subsidiar
os processos decisórios (Atenção Básica, Média e Alta
Complexidade, Vigilância em Saúde, Gestão e
Assistência Farmacêutica)

5,00 5,00 N.Absoluto

%100,00100,00
Percentual de ações realizadas para a qualificação dos
processos de elaboração e utilização dos instrumentos de
Planejamento do estado, das regiões e dos municípios

S002

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Integrar e acompanhar grupos de Trabalho de
Planejamento regional, instituídos no âmbito das CIR,
para monitorar e avaliar a execução dos Planos
Regionais de Saúde

9,00 9,00 N.Absoluto

1.2

Capacitar técnicos municipais e o Conselho Estadual de
Saúde no que se refere aos Instrumentos de
Planejamento do SUS e SARGSUS - realização de
oficinas (as Oficinas de capacitação são realizadas de
acordo com a demanda das SMS. Mais detalhes na
planilha RAG 2015 anexa)

11,00 10,00 N.Absoluto

4.2 AMPLIAR E FORTALECER A PARTICIPAÇÃO POPULAR E O CONTROLE SOCIAL

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

%80,00100,00
Proporção de ações realizadas para o fortalecimento dos
Conselhos de Saúde como protagonistas na formulação,
fiscalização e deliberação das políticas de saúde

S001

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar a Conferência Estadual de Saúde 1,00 1,00 N.Absoluto

1.2 Promover a realização de Oficina de Planejamento do
Conselho Estadual de Saúde 1,00 1,00 N.Absoluto

1.3 Realizar capacitações para conselheiros estaduais e
municipais 10,00 8,00 N.Absoluto

1.4

Garantir o funcionamento do Conselho Estadual de
Saúde (o funcionamento do CES não foi garantido na
sua totalidade, uma vez que não houve garantia do
fornecimento de passagens para os conselheiros em
todos os meses do ano)

1,00 1,00 N.Absoluto



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

N.Absoluto1,001,00Proporção de Conselhos de Saúde cadastrados no SIACS -
64US002

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Promover o II Encontro de Secretarias Executivas de
Conselhos de Saúde do estado do Rio de Janeiro 1,00 1,00 N.Absoluto

4.3 CONTRIBUIR PARA A ADEQUADA FORMAÇÃO, ALOCAÇÃO, QUALIFICAÇÃO, VALORIZAÇÃO E
DEMOCRATIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS E TRABALHADORES DA SAÚDE

N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

N.Absoluto1,001,00
Número de Mesas ou Espaços formais municipais e
estaduais de negociação permanente do SUS, implantados
e/ou mantidos em funcionamento - 62E

S001

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Apoiar as regiões em ações relacionadas à experiência
estadual nas ações de gestão do trabalho (a SES apoia
às regiões que manifestam interesse em aprimorar
estudos e projetos relacionados à gestão do trabalho)

100,00 0,00 %

1.2
Atualizar a composição da Mesa de Negociação do SUS
(avaliação de que não era mais necessária a alteração
formal da composição da MENSUS)

1,00 0,00 N.Absoluto

N.Absoluto1,001,00Plano Estadual de Educação PermanenteS002

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Elaborar e monitorar o Plano Estadual de Educação
Permanente em Saúde - referência 2016 1,00 1,00 N.Absoluto

N.Absoluto0,001,00Material informativo elaborado e divulgadoS003

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Elaborar e divulgar material informativo como
estratégia de fortalecimento da Educação Permanente
em Saúde (as despesas previstas para a realização
desta ação foram realocadas para a capacitação de
médicos e enfermeiros da ESF em atenção ao pré-natal
de risco habitual, conforme Delib CIB nº 3471/15)

1,00 0,00 N.Absoluto

%100,00100,00Proporção de ações de educação permanente
implementadas e/ou realizadas - 57US004

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1 Realizar ações de Educação para profissionais de saúde 71,00 71,00 N.Absoluto



N° Indicador Meta 2015 Resultado Unidade

N.Absoluto0,003,00Número de regiões de saúde contempladas com repasse de
recurso financeiroS005

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Transferir recurso financeiro da Política Nacional de
Educação Permanente destinado às regiões de saúde,
alocado no Fundo Estadual de Saúde (os repasses
destinados às regiões Metro I e II e Norte não
ocorreram devido a pendências na documentação. O
repasse da BIG encontra-se em fase de publicação)

3,00 0,00 N.Absoluto

N.Absoluto1,0016,00Número de Programas de Estágio de Nível Médio e Superior
oferecidos pela SES/RJS006

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Realizar e acompanhar os programas de estágio de
nível médio e superior oferecidos pela SES/RJ (o único
programa realizado fundamenta-se em Resolução
Conjunta entre a SES e a SEEDUC, não dependendo de
processo seletivo)

16,00 1,00 N.Absoluto

N.Absoluto23,0025,00Número de Programas de Residência Médica, de
Enfermagem e Multiprofissional oferecidos pela SES/RJS007

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Realizar e acompanhar os programas oferecidos pela
SES de Residência Médica, de Enfermagem e
Multiprofissional (não houve interesse de nenhuma
instituição em iniciar Programa de Residência
Multiprofissional)

25,00 23,00 N.Absoluto

N.Absoluto23,005,00Número absoluto de óbitos por Dengue - 51ES008

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1
Realizar ações de Educação para profissionais de saúde
(dentre as capacitações realizadas, destacam-se 17
turmas da capacitação em serviço "Manejo clínico da
Dengue" - parceria entre a SES/RJ e a UNIGRANRIO)

71,00 71,00 N.Absoluto

N.Absoluto312,00298,00Número de pontos do Telessaúde Brasil Redes implantados
- 60ES009

N° Ação Meta 2015 Resultado Unidade

1.1

Realizar ações de Educação para profissionais de saúde
(dentre as capacitações realizadas, destacam-se 23
turmas da capacitação "Pré-natal de risco habitual" -
parceria entre a SES/RJ, COSEMS/RJ e
TELESSAUDE/UERJ)

71,00 71,00 N.Absoluto



5.1 Execução Orçamentária

Recursos Orçamentários

R$ 3.776.006.716,00 R$ 3.887.899.459,78

Análise e Considerações

Valor Valor



RECEITAS (R$) DESPESAS (R$)

RP/Outros
Pagamentos

Saldo Finan.
do Exercício

Atual

Op.
Crédito
/Rend.
/Outros

Saldo Finan.
do Exercício

AnteriorFederal
Total Empenhada Liquidada Paga OrçadaDotaçãoRecursos

Próprios
Transferência fundo a fundo

Movimentação Financeira

Outros
Estados

Municipal

6.1 DEMONSTRATIVO DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS (Fonte: SIOPS) Última atualização: 29/03/2016 00:
00:00

6. DEMONSTRATIVO DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS (Fonte: SIOPS)

Outras Receitas do SUS 0,00 0,00 0,00 2.020.902.4
18,03

1.396.783.70
2,88

1.391.751.4
12,44

1.214.584.
058,85

735.934.314,67274.619.225
,21

598.923.326,14 669.307.370,6
5

1.953.335.4
39,03

1.396.783.7
02,88

1.746.283.1
92,82

Outros Programas Financ
por Transf Fundo a

Fundo

2.170.899,0
6

0,00 0,00 2.170.899,0
6

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 2.170.899,060,000,000,00

Vigilância em Saúde 31.933.695,
14

0,00 0,00 31.933.695,
14

51.485.703,1
8

39.601.571,
65

30.809.821
,09

0,000,00 23.246.216,21 24.370.090,2652.575.765,
30

51.485.703,
18

0,00

Atenção Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 11.868.600,1
4

11.868.600,
14

4.137.676,
59

0,000,00 4.138.676,59 1.000,0011.900.500,
22

11.868.600,
14

0,00

Atenção de MAC
Ambulatorial e Hospitalar

537.362.325
,44

0,00 0,00 2.282.227.0
80,92

3.166.048.98
5,02

3.162.626.6
15,07

2.024.343.
753,72

0,000,00 248.590.865,28 506.474.192,4
8

4.167.942.1
59,50

3.166.048.9
85,02

1.744.864.7
55,49

Bloco Investimentos na
Rede de Serviços de

Saúde

1.409.400,0
0

0,00 0,00 1.409.400,0
0

33.614.730,7
6

33.606.428,
44

24.076.426
,63

0,000,00 23.667.026,64 1.000.000,0138.615.780,
75

33.614.730,
76

0,00

Assistência Farmacêutica 35.136.304,
19

0,00 0,00 35.136.304,
19

201.861.932,
58

201.315.145
,12

113.194.70
9,42

0,000,00 79.350.337,00 1.291.931,77213.846.04
6,50

201.861.932
,58

0,00

Gestão do SUS 0,00 0,00 0,00 0,00 32.907.815,2
1

32.745.265,
21

24.543.220
,75

0,000,00 24.739.220,79 196.000,0439.138.972,
80

32.907.815,
21

0,00

Convênios 7.032.100,0
8

0,00 0,00 7.032.100,0
8

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 7.032.100,080,000,000,00

Prestação de Serviços de
Saúde

277.299.333
,74

0,00 0,00 277.299.33
3,74

296.306.572,
78

292.982.699
,66

223.151.70
5,40

0,000,00 0,00 54.147.628,34298.282.70
0,70

296.306.572
,78

0,00

Núcleo Apoio Saúde
Família

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

SAMU - Serviço de
Atendimento Móvel de

Urgência

23.513.700,
00

0,00 0,00 23.513.700,
00

34.237.609,0
2

34.237.609,
02

26.808.769
,67

0,000,00 3.390.069,68 95.000,0135.235.700,
50

34.237.609,
02

0,00

CEO- Centro Espec.
Odontológica

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Implantação de Ações e
Serviços de Saúde

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Piso de Atenção Básica
Fixo (PAB Fixo)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Piso de Atenção Básica
Variável (PAB Variável)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Saúde da Família 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Agentes Comunitários de
Saúde

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Saúde Bucal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Outros Programas Financ.
por Transf. Fundo a

Fundo

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Outros Programas Financ
por Transf Fundo a

Fundo (6)

0,00 0,00 0,00 1.744.864.7
55,48

3.118.806.88
0,55

3.117.553.8
83,28

1.989.095.
550,03

0,000,00 245.200.795,60 970.001,054.118.700.9
60,45

3.118.806.8
80,55

1.744.864.7
55,49

Vigilância Sanitária 7.565.604,0
1

0,00 0,00 7.565.604,0
1

23.360.328,9
9

20.245.064,
06

15.020.491
,22

0,000,00 7.455.888,21 1.001,0023.360.390,
10

23.360.328,
99

0,00

Componente Básico da
Assistência Farmacêutica

1.326.008,9
7

0,00 0,00 1.326.008,9
7

40.997.448,4
4

40.997.448,
44

107.080,00 0,000,00 0,00 1.218.928,9742.980.550,
70

40.997.448,
44

0,00

Compensação de
Especificidades Regionais

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Fator Incentivo Atenção
Básica - Povos Indígenas

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Limite Financeiro da MAC
Ambulatorial e Hospitalar

521.819.111
,26

0,00 0,00 521.819.11
1,26

47.242.104,4
7

45.072.731,
79

35.248.203
,69

0,000,00 3.390.069,68 489.960.977,2
5

49.241.199,
05

47.242.104,
47

0,00

Teto financeiro 201.206.935
,90

0,00 0,00 201.206.93
5,90

13.004.495,4
5

10.835.122,
77

8.439.434,
02

0,000,00 0,00 192.767.501,8
8

14.005.498,
55

13.004.495,
45

0,00

Vigilância Epidmiológica
e Ambiental em Saúde

0,00 0,00 0,00 0,00 28.125.374,1
9

19.356.507,
59

15.789.329
,87

0,000,00 15.790.328,00 998,1329.215.375,
20

28.125.374,
19

0,00

Qualificação da Gestão
do SUS

0,00 0,00 0,00 0,00 2.358.388,50 2.358.188,5
0

1.531.511,
36

0,000,00 1.538.511,40 7.000,043.538.400,6
0

2.358.388,5
0

0,00

Componente Estratégico
da Assistência
Farmacêutica

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Incentivo: Atenção
Integral à Saúde do

Adolescente

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

CNRAC - Centro Nacional
Regulação de Alta

Complex.

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Fundo de Ações
Estratégicas e

Compensação -FAEC

15.543.214,
18

0,00 0,00 15.543.214,
18

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 15.543.214,180,000,000,00

CEREST - Centro de Ref.
em Saúde do Trabalhador

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Incentivo Atenção à
Saúde - Sistema

Penitenciário

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Terapia Renal Substitutiva 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Transplantes - Outros 13.372.315,
12

0,00 0,00 13.372.315,
12

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 13.372.315,120,000,000,00

Componente
Medicamentos de

Dispensação Excepcional

33.759.921,
30

0,00 0,00 33.759.921,
30

110.497.142,
18

109.950.354
,72

65.787.168
,70

0,000,00 32.100.248,00 73.000,60112.497.14
5,00

110.497.142
,18

0,00

Transplantes - Cornea 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

CAPS - Centro de
Atenção Psicosocial

276.053,32 0,00 0,00 276.053,32 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 276.053,320,000,000,00

Transplantes - Rim 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Transplantes - Fígado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Transplantes - Pulmão 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Transplantes - Coração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00



RECEITAS (R$) DESPESAS (R$)
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6.1 DEMONSTRATIVO DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS (Fonte: SIOPS) Última atualização: 29/03/2016 00:
00:00

6. DEMONSTRATIVO DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS (Fonte: SIOPS)

Outros Programas Financ
por Transf Fundo a

Fundo(6)

0,00 0,00 0,00 0,00 11.868.600,1
4

11.868.600,
14

4.137.676,
59

0,000,00 4.138.676,59 1.000,0011.900.500,
22

11.868.600,
14

0,00

Análise Sobre a Utilização dos Recursos

8.1. INDICADORES FINANCEIROS (Fonte: SIOPS) Última atualização:
27/03/2016 00:

00:00

8. INDICADORES FINANCEIROS (Fonte: SIOPS)

Participação % da receita de impostos na receita total do Estado 68,33%

Participação % das transferências intergovernamentais na receita total do Estado 9,39%

Participação % das Transferências para a Saúde (SUS) no total de recursos transferidos para 10,97%

Participação % das Transferências da União para a Saúde no total de recursos transferidos 93,17%

Participação % das Transferências da União para a Saúde (SUS) no total de Transferências da 18,59%

Participação % da Receita de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais na Receita 55,95%

Despesa total com Saúde, em R$/hab, sob a responsabilidade do Estado, por habitante R$335,52

Participação % da despesa com pessoal na despesa total com Saúde 17,96%

Participação % da despesa com medicamentos na despesa total com Saúde 3,66%

Participação % da despesa com serviços de terceiros - pessoa jurídica na despesa total com 65,23%

Participação % da despesa com investimentos na despesa total com Saúde 0,97%

% das transferências para a Saúde em relação à despesa total do município com saúde 11,85%

% da receita própria aplicada em Saúde conforme a LC 141/2012 12,34%
Análise Sobre os Indicadores Financeiros



9.1 - DEMONSTRATIVO ORÇAMENTÁRIO - DESPESAS COM SAÚDE (Fonte: SIOPS)
 RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM

AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO

ATUALIZADA (a)
RECEITAS REALIZADAS

Jan a Dez (b) %(b/a)x100

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 95,5544.335.993.446,33 42.361.777.087,8347.756.092.191,00

Impostos s/ Transmissão "causa mortis" e Doação -  ITCD 124,96680.163.599,85 849.909.203,07736.814.662,00

Imposto s/ Circulação de Mercad. e Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS

92,1737.976.665.601,39 35.001.493.660,4640.869.149.434,00

Imposto s/ Propriedade de Veículos Automotores -  IPVA 113,562.025.133.658,17 2.299.815.707,002.193.807.743,00

Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 102,162.924.815.059,18 2.988.133.619,243.168.423.920,00

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos 140,58392.512.990,09 551.806.830,92424.151.856,00

Dívida Ativa dos Impostos 172,66259.989.843,94 448.900.905,36280.847.700,00

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa 289,0276.712.693,71 221.717.161,7882.896.876,00

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 91,892.147.714.026,41 1.973.594.677,702.229.598.660,00

Cota-Parte FPE 98,291.187.212.646,54 1.166.889.682,321.210.826.862,00

Cota-Parte IPI-Exportação 81,96879.631.430,23 720.928.931,65932.995.738,00

Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e
Transferências Constitucionais

106,0780.869.949,64 85.776.063,7385.776.060,00

Desoneração ICMS (LC 87/96) 106,0780.869.949,64 85.776.063,7385.776.060,00

Outras 0,000,00 0,00

DEDUÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS AOS MUNICÍPIOS
(III)

95,6010.090.807.018,00 9.646.654.400,009.744.956.563,00

Parcela do ICMS Repassada aos Municípios 93,488.780.386.216,00 8.207.780.318,009.511.707.630,00

Parcela do IPVA Repassada aos Municípios 115,421.090.512.946,00 1.258.641.849,00233.248.933,00

Parcela da Cota-Parte do IPI-Exportação Repassada aos Municípios 81,96219.907.856,00 180.232.233,000,00

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (IV) = I + II - III

95,3236.392.900.454,74 34.688.717.365,5340.240.734.288,00

9.2. DESPESAS COM SAÚDE

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA (e)

DESPESAS EXECUTADAS

LIQUIDADAS Jan a Dez
(f)

%
(f+g)/e)

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS (g)

9.2.1. DESPESAS COM SAÚDE (Por Grupo de Natureza de Despesa)
DESPESAS COM SAÚDE (Por

Grupo de Natureza de
Despesa)

DESPESAS CORRENTES 100,005.489.083.715,36 13.803.826,025.502.887.541,385.979.276.150,00

Pessoal e Encargos Sociais 100,001.096.043.868,41 4,001.096.043.872,411.360.423.455,00

Juros e Encargos da Dívida 100,00387.455,83 0,00387.455,83420.000,00

Outras Despesas Correntes 100,004.392.652.391,12 13.803.822,024.406.456.213,144.618.432.695,00

Última atualização: 29/03/2016 00:
00:009. DEMONSTRATIVO ORÇAMENTÁRIO - DESPESAS COM SAÚDE (Fonte: SIOPS)

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA
SAÚDE

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO
ATUALIZADA (c)

RECEITAS REALIZADAS

Jan a Dez (d) %(d/c)x100

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS 75,311.272.712.776,00 958.483.985,151.272.712.776,00

Provenientes da União 80,231.109.505.348,00 890.173.158,591.238.812.776,00

Provenientes de Outros Estados 0,000,00 0,000,00

Provenientes de Municípios 0,000,00 0,000,00

Outras Receitas do SUS 41,86163.207.428,00 68.310.826,5633.900.000,00

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 10,273.606.546.673,89 370.247.093,010,00

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE 0,000,00 0,000,00

OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 0,000,00 0,000,00

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 27,234.879.259.449,89 1.328.731.078,161.272.712.776,00



DESPESAS DE CAPITAL 100,0063.715.268,71 10.658.698,8274.373.967,53302.700.452,00

Investimentos 100,0053.850.820,03 10.658.698,8264.509.518,85295.125.420,00

Inversões Financeiras 100,003.768.784,06 0,003.768.784,062.000.000,00

Amortização da Dívida 100,006.095.664,62 0,006.095.664,625.575.032,00

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (VIII) 100,005.577.261.508,91 100,005.577.261.508,916.281.976.602,00

9.2.2.DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE, AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
DESPESAS COM SAÚDE NÃO
COMPUTADAS PARA FINS DE
APURAÇÃO DO PERCENTUAL

MÍNIMO

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

LIQUIDADAS Jan a
Dez (h)

%[(h+i)/V
(f+g)]

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS (i)

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESAS COM INATIVOS E
PENSIONISTAS

0,000,00 0,00N/A

DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE
NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE ACESSO

0,5832.347.567,24 0,00N/A

DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS
RECURSOS

16,46893.484.656,38 24.461.364,84N/A

Recursos de Transferências do Sistema
Único de Saúde - SUS

12,77693.160.402,22 19.273.630,78N/A

Recursos de Operações de Crédito 0,000,00 0,00N/A

Outros Recursos 3,68200.324.254,16 5.187.734,06N/A

OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO
COMPUTADOS

6,22346.675.944,60 1.160,00N/A

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS
INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO

N/AN/A 0,00N/AN/A

DESPESAS CUSTEADAS COM
DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA

0,000,00 0,00N/AN/A

DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS
VINCULADOS À PARCELA DO

0,000,00 0,00N/AN/A

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE NÃO
COMPUTADAS (IX)

23,251.296.970.693,06 24.462.524,84

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO
CONSTITUCIONAL [VII(h+i) - (12 x IVb)/100]

117.644.731,99

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS INSCRITOS COM

DISPONIBILIDADE DE CAIXA

INSCRITOS CANCELADOS/PRESCRITOS PAGOS PARCELA
CONSIDERADA

NO LIMITE

A PAGAR

N/A N/A
Inscritos em 2015

N/A 0,000,00

0,00 0,00
Inscritos em 2014

0,00 0,000,00

310.088,56 2.987.735,42
Inscritos em 2013

0,00 0,003.297.823,98

25.272,20 95.734,27
Inscritos em 2012

1.645,18 0,00122.651,65

335.360,76 3.083.469,69
TOTAL

1.645,18 0,003.420.475,63

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VII) = [V(f+g)/VI(h+i)] 5.577.261.508,910,00"" ""

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SAÚDE SOBRE A RECEITA  DE IMPOSTOS LÍQUIDA E
TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS <BR> (VIII%) = (VII

12,34

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA

CONFORME ARTIGO 24,§ 1° e 2° Saldo Final
(Não Aplicado)

Saldo Inicial Despesas custeadas no
exercício de referência

(j)

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

0,00 0,00
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2015

0,00

0,00 0,00
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2014

0,00

0,00 0,00
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2013

0,00

N/A N/A
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2012

N/A

0,00 0,00
Total (IX)

0,00



Análise Sobre Demonstrativo Orçamentário

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EXECUTADAS

LIQUIDADAS Jan a Dez
(l)

%
[(l+m)/total
(l+m)]x100

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS  (m)

DESPESAS COM SAÚDE (Por
Subfunção)

Atenção Básica 0,105.535.775,10 0,005.535.775,1065.574.844,00

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 74,434.140.534.948,99 10.778.831,834.151.313.780,824.241.262.063,00

Suporte Profilático e Terapêutico 3,79210.615.395,18 546.787,46211.162.182,64260.195.720,00

Vigilância Sanitária 0,4420.296.684,40 4.123.264,9324.419.949,3313.052.862,00

Vigilância Epidemiológica 0,5019.356.507,59 8.768.866,6028.125.374,1922.442.554,00

Alimentação e Nutrição 0,000,00 0,000,000,00

Outras Subfunções 20,741.156.459.672,81 244.774,021.156.704.446,831.679.448.559,00

TOTAL 100,005.577.261.508,915.577.261.508,916.281.976.602,00

Saldo Final
(Não Aplicado)

Saldo Inicial

CONTROLE DE VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MINIMO NÃO
CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE

APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS
25 e 26

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Despesas custeadas no
exercício de referência

(k)
0,00 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2014
0,00

0,00 0,00
Diferença de limite não cumprido em 2013

0,00

0,00 0,00
Total (X)

0,00
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2- AUDITORIAS 

 

 

  

Tipo 
Nº 

Atividade 
Entidade 

Início 

Atividade 
Fase 

Data 

Encerramento 

Qtd. 

Dossiês 
Data extração 

Auditoria 255 SESDEC RJ HOSPITAL DA MULHER HELONEIDA STUDART 10/02/2014 Analítica 18/06/2015 2 04/03/2016

Auditoria 286 CASA DE SAUDE NOVA BOM PASTOR LTDA 23/04/2014 Analítica 06/02/2015 2 04/03/2016

Auditoria 299 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE QUEIMADOS 07/11/2014 Analítica 19/03/2015 1 04/03/2016

Auditoria 300 SES  HOSPITAL ESTADUAL AZEVEDO LIMA 09/07/2014 Analítica 03/02/2015 1 04/03/2016

Auditoria 302 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E BEM ESTAR SOCIAL DE ITAGUAI 14/07/2014 Analítica 14/08/2015 1 04/03/2016

Auditoria 304 UNIDADE MISTA DE SAUDE DE IGUABA GRANDE 21/07/2014 Analítica 07/05/2015 1 04/03/2016

Auditoria 305 SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SAO JOAO DA BARRA 21/07/2014 Analítica 24/03/2015 1 04/03/2016

Auditoria 307
UMS JOSE SALGUEIRO - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE CARDOSO 

MOREIRA - FMS DE CARDOSO MOREIRA 
28/07/2014 Analítica 08/06/2015 1 04/03/2016

Auditoria 308 HOSPITAL DE MIRACEMA 25/08/2014 Analítica 22/04/2015 1 04/03/2016

Auditoria 309 HOSPITAL HELIO MONTEZANO DE OLIVEIRA - FUNDACAO JOSE KEZEN 25/08/2014 Analítica 30/04/2015 1 04/03/2016

Auditoria 310
PRONTO SOCORRO DE MIRACEMA - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 

MIRACEMA 
25/08/2014 Analítica 14/08/2015 1 04/03/2016

Auditoria 313
HOSPITAL DE SAO VICENTE - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE 

ARARUAMA 
18/09/2014 Analítica 04/08/2015 1 04/03/2016

Auditoria 314 J F RADIOLOGIA LTDA 18/09/2014 Analítica 06/05/2015 1 04/03/2016

Auditoria 315
HOSPITAL MUNICIPAL DE RIO DAS OSTRAS - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RIO DAS OSTRAS 
18/09/2014 Analítica 14/12/2015 1 04/03/2016

Auditoria 318 CENTRO EDUCACIONAL NOSSO MUNDO 20/08/2014Execução - In loco 24/02/2015 2 04/03/2016

Auditoria 322 HOSPITAL UNIVERSITARIO PEDRO ERNESTO HUPE 14/10/2014 Analítica 19/01/2015 1 04/03/2016

Auditoria 324 HOSPITAL REGIONAL DARCY VARGAS 03/11/2014 Analítica 23/02/2015 1 04/03/2016

Auditoria 325 INSTITUTO ESTADUAL DE CARDIOLOGIA ALOISIO DE CASTRO 09/12/2014 Analítica 13/01/2015 1 04/03/2016

Auditoria 333 CLINICA VALE DO PARAIBA LTDA 03/11/2014 Analítica 16/06/2015 1 04/03/2016

Visita Técnica 29 SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DO RIO DE JANEIRO 01/10/2014 Analítica 22/01/2015 1 04/03/2016

Visita Técnica 30 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE GUAPIMIRIM 27/10/2014 Analítica 15/01/2015 1 04/03/2016

Visita Técnica 31 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE QUEIMADOS 10/11/2014 Analítica 19/03/2015 1 04/03/2016

Visita Técnica 34 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE MANGARATIBA 19/12/2014 Analítica 05/03/2015 1 04/03/2016

AUDITORIAS

Iniciadas em 2014 encerradas em 2015 

23 ATIVIDADESTOTAL 

Tipo 
Nº 

Atividade 
Entidade 

Início 

Atividade 
Fase 

Data 

Encerramento 

Qtd. 

Dossiês 
Data extração 

Auditoria 326 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE BELFORD ROXO 05/01/2015 Analítica 06/04/2015 1 04/03/2016

Auditoria 327 SECRETARIA MUNICIPAL DE NILOPOLIS 06/01/2015 Analítica 04/03/2015 1 04/03/2016

Auditoria 328 CASA DE SAUDE NOSSA SENHORA DAS NEVES 06/01/2015 Analítica 13/04/2015 1 04/03/2016

Auditoria 329 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE CABO FRIO 05/01/2015 Analítica 30/04/2015 2 04/03/2016

Auditoria 330 SES RJ HOSPITAL ESTADUAL VEREADOR MELCHIADES CALAZANS - SES/RJ 12/01/2015 Analítica 15/01/2015 1 04/03/2016

Auditoria 331 CENTRO EDUCACIONAL NOSSO MUNDO 12/01/2015 Analítica 24/04/2015 1 04/03/2016

Auditoria 332 SMS DE SAO JOAO DE MERITI 19/01/2015 Analítica 23/03/2015 1 04/03/2016

Auditoria 336 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBUCI 18/02/2015 Analítica 26/08/2015 1 04/03/2016

Auditoria 337 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVA IGUACU 09/03/2015 Analítica 03/06/2015 1 04/03/2016

Auditoria 338 SES RJ UPA 24H CAMPO GRANDE 16/03/2015 Analítica 03/09/2015 2 04/03/2016

Auditoria 339 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE CASIMIRO DE ABREU 24/03/2015 Analítica 26/08/2015 1 04/03/2016

Auditoria 340 HOSPITAL ESCOLA ALVARO ALVIM 08/04/2015 Analítica 30/04/2015 1 04/03/2016

Iniciadas em 2015



 

 

 

  

Tipo 
Nº 

Atividade 
Entidade 

Início 

Atividade 
Fase 

Data 

Encerramento 

Qtd. 

Dossiês 
Data extração 

Auditoria 341 HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO 08/04/2015 Analítica 03/06/2015 1 04/03/2016

Auditoria 342 HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO 09/04/2015 Analítica 03/06/2015 1 04/03/2016

Auditoria 343 HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO 09/04/2015 Analítica 03/06/2015 1 04/03/2016

Auditoria 344 HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO 09/04/2015 Analítica 03/06/2015 1 04/03/2016

Auditoria 345 HOSPITAL SAO JOSE DO AVAI 01/04/2015 Analítica 05/08/2015 1 04/03/2016

Auditoria 346 HOSP MUNICIPAL VICTOR DE SOUZA BREVES 16/04/2015 Analítica 06/08/2015 1 04/03/2016

Auditoria 347 SMS DE SAQUAREMA HOSPITAL MUNICIPAL NOSSA SENHORA NAZARETH 20/04/2015 Relatório 08/06/2015 1 04/03/2016

Auditoria 348 INSTITUTO ESTADUAL DE CARDIOLOGIA ALOISIO DE CASTRO 12/05/2015 Analítica 17/08/2015 1 04/03/2016

Auditoria 349 SES RJ HOSP EST ROCHA FARIA 12/05/2015 Analítica 05/11/2015 1 04/03/2016

Auditoria 350 CLINICA CENTRAL - CENTRO DE TRATAMENTO AMBULATORIAL LTDA 18/05/2015 Analítica 05/11/2015 1 04/03/2016

Auditoria 351 ASSISTENCIA MEDICA CUPPELLO - ASSISTENCIA MEDICA CUPPELLO LTDA 18/05/2015 Analítica 05/11/2015 1 04/03/2016

Auditoria 353 SMS MAGE/HOSP MUN DE MAGE 11/06/2015 Analítica 10/08/2015 1 04/03/2016

Auditoria 354 POSTO DE ASSISTENCIA MEDICA DR ABDON GONCALVES 11/06/2015 Analítica 17/11/2015 1 04/03/2016

Auditoria 355 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE AREAL 15/06/2015 Analítica 14/12/2015 1 04/03/2016

Auditoria 356 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE QUEIMADOS 26/06/2015 Analítica 15/12/2015 1 04/03/2016

Auditoria 357 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE BELFORD ROXO 29/06/2015 Analítica 12/11/2015 1 04/03/2016

Auditoria 358 NEW LIFE MEDICAL DIAGNOSTICO E SERVICO MEDICOS EIRELLI ME 29/06/2015 Analítica 05/11/2015 1 04/03/2016

Auditoria 359 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVA IGUACU 01/07/2015 Analítica andamento 1 04/03/2016

Auditoria 360 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVA IGUACU 01/07/2015 Analítica andamento 1 04/03/2016

Auditoria 361 SMS DE SAO JOAO DE MERITI 15/07/2015 Analítica 06/01/2016 1 04/03/2016

Auditoria 362 HOSPITAL INFANTIL 21 DE JULHO LTDA. 20/07/2015 Analítica 04/08/2015 1 04/03/2016

Auditoria 363 HOSPITAL ESTADUAL ALBERTO TORRES GERAL SAO GONCALO 22/07/2015 Analítica 04/08/2015 1 04/03/2016

Auditoria 364 PREFEITURA MUNICIPAL COMENDADOR LEVY GASPARIAN 20/07/2015 Analítica andamento 1 04/03/2016

Auditoria 365 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE MIGUEL PEREIRA 13/07/2015 Analítica 01/03/2016 1 04/03/2016

Auditoria 366 CDR CLINICA DE DOENCAS RENAIS 10/08/2015 Analítica 09/09/2015 1 04/03/2016

Auditoria 367 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE SEROPEDICA 24/08/2015 Analítica andamento 1 04/03/2016

Auditoria 368 HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO 17/08/2015 Analítica 18/09/2015 1 04/03/2016

Auditoria 369 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE ENG PAULO DE FRONTIN 18/08/2015 Analítica 25/08/2015 1 04/03/2016

Auditoria 370 HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO 20/08/2015 Analítica 18/09/2015 1 04/03/2016

Auditoria 371
SES RJ HOSPITAL ESTADUAL TRANSPLANTE CANCER E CIR INFANTIL - SES 

DO RIO DE JANEIRO 
21/08/2015 Analítica 07/01/2016 2 04/03/2016

Auditoria 372 CASA DE SAUDE NOSSA SENHORA APARECIDA DE PARACAMBI SA 31/08/2015 Analítica 04/02/2016 2 04/03/2016

Auditoria 373 SES RJ UPA 24 H TIJUCA 03/09/2015 Analítica 02/02/2016 2 04/03/2016

Auditoria 374 SES RJ UPA 24H COPACABANA 03/09/2015 Analítica 02/02/2016 2 04/03/2016

Auditoria 375 SES RJ HOSP EST CARLOS CHAGAS 08/09/2015 Analítica 12/11/2015 1 04/03/2016

Auditoria 376 SES RJ HOSP EST CARLOS CHAGAS 09/09/2015 Analítica 12/11/2015 1 04/03/2016

Auditoria 377
FUND.DR.J.BARC.MART.HOSP.FERREIRA MACHADO SMS CAMPOS 

GOITAC. 
11/09/2015 Analítica 21/12/2015 1 04/03/2016

Auditoria 378 SES RJ HOSPITAL ESTADUAL ADAO PEREIRA NUNES 21/09/2015 Analítica 05/11/2015 1 04/03/2016

Auditoria 379 SES  HOSPITAL ESTADUAL AZEVEDO LIMA 21/09/2015 Analítica 19/11/2015 1 04/03/2016

Auditoria 380 HOSPITAL UNIVERSITARIO PEDRO ERNESTO HUPE 28/09/2015 Analítica 04/11/2015 1 04/03/2016

Auditoria 381 HOSPITAL ESCOLA LUIZ GIOSEFFI JANNU 29/09/2015 Analítica 05/11/2015 1 04/03/2016

Auditoria 382
INSTITUTO ESTADUAL DO CEREBRO PAULO NIEMEYER - SECRETARIA DE 

ESTADO DE SAUDE DO RIO DE JANEIRO 
30/09/2015 Analítica andamento 2 04/03/2016

Auditoria 383 HGNI - HOSPITAL GERAL DE NOVA IGUACU - SMS DE NOVA IGUACU 05/10/2015 Analítica 05/11/2015 1 04/03/2016

Auditoria 384 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE ARRAIAL DO CABO 12/10/2015 Analítica 05/01/2016 1 04/03/2016

Auditoria 385
SES RJ HOSPITAL ESTADUAL ROBERTO CHABO - SECRETARIA DE ESTADO 

DE SAUDE DO RIO DE JANEIRO 
12/10/2015 Analítica andamento 2 04/03/2016

Auditoria 386
HOSPITAL ESTADUAL DOS LAGOS - SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE 

SESRJ 
05/10/2015 Analítica andamento 2 04/03/2016

Auditoria 387 HOSPITAL REGIONAL DE BARRA DE SAO JOAO 05/10/2015 Analítica 04/01/2016 1 04/03/2016

Auditoria 388 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE QUISSAMA 13/10/2015 Analítica andamento 1 04/03/2016



 

 

 

 

 

3 - CONSIDERAÇÕES SOBRE O RAG 2015 

A Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro (SES/RJ) vem, através do 

seu Relatório Anual de Gestão (RAG), prestar contas das ações estratégicas e 

metas prioritárias para o estado, planejadas na Programação Anual de Saúde 

(PAS) e desenvolvidas ao longo do ano de 2015. 

 A PAS 2015 tem por finalidade servir como instrumento norteador da elaboração 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA), 

na medida em que apontou as prioridades planejadas para o setor saúde, neste 

caso, para o ano de 2015. No último ciclo de planejamento da SES/RJ (2012-

Tipo 
Nº 

Atividade 
Entidade 

Início 

Atividade 
Fase 

Data 

Encerramento 

Qtd. 

Dossiês 
Data extração 

Auditoria 390 SES RJ HOSP EST ANCHIETA 30/09/2015 Analítica andamento 2 04/03/2016

Auditoria 391
CLINICA FISIOTERAPICA NOSSA SENHORA DE GUADALUPE - KARLA 

VALERIA MEDINA 
26/10/2015 Analítica andamento 1 04/03/2016

Auditoria 392 FISIO E SAUDE - JET SERVICOS DE SAUDE LTDA 26/10/2015 Analítica andamento 1 04/03/2016

Auditoria 393 CLINICA DE FISIOTERAPIA RAPOSO LTDA 26/10/2015 Analítica andamento 1 04/03/2016

Auditoria 394 CLINICA DE FISIOTERAPIA VENANCENCE 26/10/2015 Analítica andamento 1 04/03/2016

Auditoria 396 SES RJ UPA 24H ENGENHO NOVO 02/11/2015 Analítica andamento 1 04/03/2016

Auditoria 397 PAM PSIQUIATRICO CENTRO 12/11/2015 Analítica 15/01/2016 1 04/03/2016

Auditoria 398 IRMANDADE NOSSA SENHORA DA PIEDADE 16/11/2015 Analítica 11/02/2016 1 04/03/2016

Auditoria 399 IRMANDADE NOSSA SENHORA DA PIEDADE 16/11/2015 Analítica 18/02/2016 1 04/03/2016

Auditoria 400 SES RJ HOSP EST CARLOS CHAGAS 18/11/2015 Analítica 07/12/2015 1 04/03/2016

Auditoria 401 SES RJ HOSP EST ROCHA FARIA 23/11/2015 Analítica 17/12/2015 1 04/03/2016

Auditoria 402 SES RJ UPA 24H MARECHAL HERMES 23/11/2015 Analítica andamento 1 04/03/2016

Auditoria 403 HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO 03/12/2015 Analítica 22/02/2016 1 04/03/2016

Auditoria 404 HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO 03/12/2015 Analítica 22/02/2016 1 04/03/2016

Auditoria 405 CLINICA DE OLHOS DR TANNURE LTDA 03/12/2015 Analítica 22/02/2016 1 04/03/2016

Auditoria 406 SES RJ UPA 24H REALENGO 23/11/2015 Analítica andamento 1 04/03/2016

Auditoria 407 SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DO RIO DE JANEIRO 23/11/2015 Analítica andamento 1 04/03/2016

Auditoria 408 SES RJ HOSP EST ROCHA FARIA 24/11/2015 Analítica 22/12/2015 1 04/03/2016

Auditoria 409 SMS MAGE/HOSP MUN DE MAGE 14/12/2015 Analítica 18/12/2015 1 04/03/2016

Auditoria 410 FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVA FRIBURGO 21/12/2015 Analítica andamento 1 04/03/2016

Auditoria 414 SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DO RIO DE JANEIRO 01/12/2015 Analítica andamento 1 04/03/2016

Visita Técnica 35 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 26/01/2015 Analítica 29/06/2015 1 04/03/2016

Visita Técnica 36 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE VALENCA 23/02/2015
Execução - 

In loco 
30/04/2015 1 04/03/2016

Visita Técnica 37 INSTITUTO DE HEMATOLOGIA DO RIO DE JANEIRO - FUNDARJ 30/03/2015 Analítica 29/06/2015 1 04/03/2016

Visita Técnica 38 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DO RIO DE JANEIRO 22/06/2015 Analítica 04/08/2015 1 04/03/2016

Visita Técnica 40 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE QUEIMADOS 16/07/2015 Analítica 29/10/2015 1 04/03/2016

Visita Técnica 41 FESO FUNDACAO EDUCACIONAL SERRA DOS ORGAOS 29/10/2015 Analítica 04/12/2015 1 04/03/2016

Visita Técnica 42 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE TERESOPOLIS 23/11/2015
Execução - 

In loco 
14/12/2015 1 04/03/2016

TOTAL 88 ATIVIDADES 



 

 

2015) houve um avanço significativo no tocante à compatibilização entre os 

Instrumentos de Planejamento do SUS e Orçamentários, conforme prevê a Lei 

Complementar 141/2012. Nesse próximo ciclo de planejamento já iniciado, 

vigência 2016-2019, esta conquista se consolidará, na medida em que foi 

garantida a total integração entre o Plano Estadual de Saúde – PES e o Plano 

Plurianual – PPA, apesar de metodologias distintas para as respectivas 

elaborações. 

Vale ressaltar que no exercício de 2015 o cenário de restrição orçamentária e 

financeira do estado impactou diretamente nas ações planejadas pela SES/RJ, 

especialmente no que se refere ao desempenho assistencial e às transferências 

financeiras aos municípios. Destaca-se que a PAS 2015 foi elaborada no início 

do ano de 2014, tendo sido entregue ao CES/RJ em 06/05/2014. Sendo assim, 

as ações, definidas pelas áreas técnicas da SES/RJ e estabelecidas para cada 

um dos Eixos, Diretrizes e Objetivos do PES 2012-2015, foram elaboradas num 

contexto econômico distinto do vivenciado em 2015. 

Ainda assim, apesar das dificuldades, a SES/RJ envidou esforços para minimizar 

os prejuízos à saúde da população com a manutenção da oferta assistencial em 

suas unidades, uma vez que seus hospitais e institutos especializados são 

referências para todo o estado. Destaca-se, ainda, o papel relevante do 

atendimento dos hospitais de urgência e emergência da SES/RJ, principalmente, 

para as regiões Metropolitana I e Metropolitana II, que são as mais populosas do 

estado. 

O cenário de restrição orçamentária e financeira do estado, agravado no final do 

ano, fez com que o governo tomasse medidas de ajuste, visando amenizar o 

impacto da crise nas ações planejadas pela SES/RJ. Uma delas foi a 

transferência de recursos do Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social 

– FEHIS para a SES/RJ, de acordo com a Lei nº 7.063/2015 e com os Planos de 

Aplicação dos recursos referentes às Resoluções Conjuntas SEH/SES nº 

22/2015, nº 23/2015 e nº 24/2015. O total de recursos foi de, aproximadamente, 

135 milhões de reais, aplicados no custeio de unidades estaduais de saúde 

localizadas em municípios onde havia empreendimentos habitacionais sob 

responsabilidade da Secretaria de Estado de Habitação, neste exercício. Desta 



 

 

forma, o uso de verba do FEHIS pela SES/RJ buscou incentivar a promoção da 

saúde, enquanto estratégia que ultrapassa o setor da saúde, contemplando as 

questões habitacionais, que figuram como determinantes sociais da saúde e da 

qualidade de vida. A Companhia Estadual de Habitação/SEH relacionou os 

empreendimentos concluídos, os que se encontravam em andamento e outros 

em processo de licitação. Com base nesta informação e partindo do pressuposto 

que a atenção à saúde é expressa em políticas, programas e serviços de saúde, 

consoante aos princípios e diretrizes que estruturam o SUS, a SES/RJ identificou 

unidades estaduais de saúde situadas nos municípios contemplados na situação 

descrita acima. 

Outra medida adotada pela SES/RJ diz respeito ao remanejamento dos recursos 

oriundos do MS, que foram transferidos para o Fundo Estadual de Saúde – FES 

até dezembro/2014, com base na Portaria GM/MS nº 1.073/2015, que dispõe 

sobre a reprogramação dos recursos (eventuais saldos financeiros disponíveis 

até 31/12/2014) por blocos de financiamento, e da Deliberação CIB/RJ nº 

3.510/2015, que trata do remanejamento entre os blocos financeiros. Com base 

nestas normativas, a SES/RJ remanejou 77 milhões de reais dos blocos de 

financiamento referentes à Educação em Saúde, Vigilância em Saúde e 

Assistência Farmacêutica para o bloco da Média e Alta Complexidade 

Ambulatorial e Hospitalar (MAC). Isto permitiu a priorização do aporte de 

recursos para a operacionalização das unidades estaduais de saúde, 

direcionando 27 milhões de reais para o custeio das UPA e 50 milhões de reais 

para os hospitais. 

Ainda considerando o agravamento da crise financeira no estado no final do ano, 

a SES/RJ e o COSEMS/RJ pactuaram, ad referendum, através da Deliberação 

Conjunta SES-RJ/COSEMS-RJ nº 12 de 18/12/2015, a solicitação ao MS de 

aporte emergencial de recursos da Atenção de Média e Alta Complexidade – 

MAC para o estado no valor de 45 milhões, em parcela única. Tal aporte seria 

configurado como antecipação do pagamento da parcela do mês de janeiro/2016 

referente ao bloco MAC. No entanto, verificou-se pelas transferências 

executadas pelo Fundo Nacional de Saúde – FNS, através de Ordens Bancárias 

emitidas nos dias 30 e 31 de dezembro de 2015, que o valor total repassado 



 

 

como antecipação do MAC/2016 foi de R$ 6.657.405,26, e que, pela data 

adiantada, configurar-se-á como receita em 2016. 

Por fim, outra medida adotada com vistas à amortização do impacto da crise na 

saúde pública, foi a celebração do Termo de Cooperação de Natureza Convenial 

nº 001/2015, entre o Estado do Rio de Janeiro e o Município do Rio de Janeiro, 

assinado em 23/12/2015 e publicado no Diário Oficial do Estado em 28/12/2015. 

O Objeto deste Termo de Cooperação de Natureza Convenial, cujo prazo de 

vigência é de 12 meses, refere-se à conjugação de esforços entre o Município 

citado e o Estado para a realização de ações de saúde pública, nelas 

compreendidas o provimento de meios financeiros para que as unidades 

estaduais – Hospital Estadual Rocha Faria (HERF) e Hospital Estadual Albert 

Schweitzer (HEAS) – possam desempenhar suas funções, garantindo o 

atendimento público de saúde na região oeste do município do Rio de Janeiro. 

Com relação aos repasses regulares oriundos do MS (Fonte 25) – transferências 

do FNS para o FES – a despesa autorizada no ano de 2015 foi de R$ 

760.767.773,00. Este valor considera todas as transferências realizadas no ano 

de 2015, incluindo os 77 milhões remanejados do saldo anterior, já descrito 

acima. Deste total, foram liquidados R$ 712.106.710,56, representando uma 

taxa de utilização do orçamento (Fonte 25) de 93,6%. 

As ações previstas para 2015 foram desenvolvidas com vistas ao alcance das 

metas estabelecidas, e os resultados abrangem a execução centralizada e 

descentralizada das ações de saúde e refletem a participação de outros órgãos 

na operacionalização da política estadual de saúde. Contudo, vale reforçar que 

para o cumprimento dos objetivos do Plano, além dos recursos orçamentários 

necessários para a execução das ações previstas na PAS 2015, há despesas 

realizadas pela SES/RJ decorrentes das ações contínuas das áreas técnicas, 

que incluem, dentre outras, ações de capacitação/supervisão e visitas técnicas 

regulares aos municípios do estado. Isto é, além das despesas programadas 

para as ações finalísticas, há despesas relacionadas à gestão interna.  

Para o ano de 2015, as ações referentes à gestão interna incluíram despesas 

significativas (valores liquidados) como, por exemplo, Pessoal e Encargos 



 

 

Sociais (PT 2660 – R$ 432.449.492,30), Manutenção Atividades 

Operacionais/Administrativas (PT 2016 – R$ 85.182.332,07), Aquisição 

Combustível e Lubrificante (PT 2010 – R$ 3.307.632,68), Despesas Serviços 

Utilidade Pública (PT 8021 – R$ 32.129.634,45), Despesas Obrigatórias (PT 

2467 – R$ 4.704.029,65). 

Além das despesas referentes à gestão interna, há ainda outras despesas 

realizadas pela SES/RJ relativas ao Apoio aos Hospitais do Sistema 

Penitenciário (PT 2218 – R$ 4.308.998,04), ao Apoio ao Hospital Universitário 

Pedro Ernesto (PT 2682 – R$ 93.314.242,29 e PT 2038 – R$ 273.939.754,82), 

às Atividades a cargo do Conselho Estadual de Saúde (PT 2130 – R$ 

309.443,25), ao Apoio do CBMERJ ao SUS (PT 2183 – R$ 94.651.731,08), ao 

Apoio a Instituições de Reabilitação Física (PT 2726 – R$ 1.268.594,11) e ao 

Apoio a Entes para Ações de Saúde (PT 2727 – R$ 38.725.446,53). 

Em 2015 o Governo do Estado do Rio de Janeiro aplicou 12,34% de sua receita 

líquida de impostos em ações e serviços públicos de saúde, por meio da 

Secretaria de Estado de Saúde. O valor excedente do mínimo necessário para 

cumprir o índice estabelecido pela Lei Complementar nº 141/2012 foi de R$ 

117.644.731,94. 

Apresentam-se abaixo os principais resultados alcançados, seguindo a estrutura 

do PES 2012-2015, em relação às suas Diretrizes e Objetivos. O presente texto 

é parte integrante do Relatório Anual de Gestão 2015 e complementa as 

informações apresentadas na Matriz do referido Relatório, que também obedece 

à estrutura do PES 2012-2015, e onde são descritas as ações e metas 

planejadas para o ano em tela, bem como as metas realizadas e as respectivas 

justificativas. 

  



 

 

DIRETRIZ 1: FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DE DOENÇAS E OUTROS AGRAVOS 

OBJETIVO 1.1: Reduzir os riscos e agravos à saúde da população 

 Implantação de Central de Frio no Estado do Rio de Janeiro 

Originalmente a obra seria feita no Instituto Estadual de Doenças do Tórax Ary 

Parreiras - IETAP, no entanto seriam necessárias adequações anteriores de alto 

custo. A solução apontada foi alterar o local da Central da Rede de Frio, o que 

levou à modificação da natureza do objeto contratual, que hoje é de reforma com 

acréscimo de áreas e não de construção. Ocorre que o contrato de repasse 

assinado com a Caixa Econômica Federal foi encerrado em 24/01/2014. Para a 

execução da obra, o financiamento se dará exclusivamente com recursos do 

tesouro estadual. Na LOA 2015 havia dotação com recursos do tesouro estadual, 

no valor de R$500.000,00 para a realização da ação Construção da Central da 

Rede de Frio (PT 3546), que acabou não sendo utilizada no decorrer do 

exercício, por contingenciamento de recursos. 

 Estruturação de Laboratórios Regionais de Saúde Pública 

A descentralização das ações de diagnóstico de baixa e média complexidade 

para municípios, com vistas a atuarem como polos regionais, tem se mostrado 

uma estratégia viável, exequível e oportuna, pois aproxima o acesso ao 

diagnóstico da população afetada por doenças de grande impacto na saúde 

pública.  

A implantação dos Laboratórios Regionais é uma importante estratégia para 

viabilização das ações de análise da água, sorologia para Dengue e cultura de 

Tuberculose, sem a necessidade de que amostras sejam encaminhadas para a 

capital, onde se encontra instalado o LACEN-RJ. Porém, trata-se de uma 

estratégia desafiadora, pois os problemas recorrentes relacionados às 

constantes mudanças de gestores, à necessidade de pactuação regional, e ao 

subfinanciamento das ações de saúde, associados às dificuldades na tramitação 

dos processos de doação, constituem-se em barreiras para sua concretização e 

operacionalização. Mas esses são desafios que estão sendo enfrentados com 

empenho, cautela e participação ativa nos fóruns regionais, onde se vislumbram 



 

 

ótimas oportunidades de se explicitarem com detalhes as vantagens da 

descentralização.  

Em 2015, não foi concretizado nenhum dos oito processos de doação, porém, 

esta ação vem sendo redimensionada visando a entrega dos equipamentos para 

as regiões: Metropolitana I (Belford Roxo), Metropolitana II (Niterói, Itaboraí e 

São Gonçalo), Serrana (Nova Friburgo e Petrópolis), Noroeste Fluminense 

(Porciúncula) e Baixada Litorânea (Iguaba Grande). Na Região Baía de Ilha 

Grande haverá a mudança do Laboratório Regional que passará do município 

de Mangaratiba para o município de Paraty. Os processos para compra dos 

equipamentos ainda permanecem em tramitação e haverá um 

redimensionamento das aquisições para que, posteriormente, sejam feitas as 

entregas às regiões. 

Ainda em 2015 foram implantados os laboratórios regionais para sorologia de 

Dengue nos municípios de Volta Redonda, Valença e Duque de Caxias. Além 

disso, foi realizada pactuação para que o município de Itaboraí estruturasse 

Laboratório Regional de Saúde Pública, tendo havido transferência de recursos 

para o FMS, mediante apresentação de projeto, aprovado pela SES. Quanto à 

cultura de Tuberculose, em 2015 foi concluído o processo de aquisição de 16 

estufas para equipar os laboratórios regionais, que estão em processo de doação 

aos municípios. 

 Monitoramento Laboratorial de Doenças de Interesse em Saúde Pública 

Para o Laboratório Central de Saúde Pública Noel Nutels - LACEN-RJ tem sido 

um desafio subsidiar as ações de vigilância, oportunizando as análises de 44 

agravos, que fazem parte do escopo de ações da unidade, dentre os 63 previstos 

na Portaria MS nº 1.271 de 06/06/2014, que servirão de base para elaboração 

dos mapas de risco epidemiológico, ambiental e sanitário dos municípios do 

estado. 

 Para garantir a eficácia das ações que dão suporte ao alcance da meta física, a 

unidade realiza reuniões colegiadas mensalmente com as gerências 

responsáveis pelos setores onde as amostras oriundas dos municípios são 

processadas. Nesta ocasião o processo de trabalho é apresentado e discutido, 



 

 

oportunizando as respectivas correções, sejam de ordem operacional, 

metodológica ou administrativa. Como medida de rotina, são realizadas 

capacitações para atualização dos técnicos, sobre metodologias de análises. 

No último quadrimestre de 2015, houve destaque nas análises de amostras de 

gestantes para Zika Vírus em virtude do aumento de casos suspeitos de 

microcefalia. Houve um aumento considerável na demanda destas análises e 

com base no Protocolo Laboratorial encaminhado pelo Ministério da Saúde, a 

área técnica do LACEN/RJ foi capacitada para o atendimento eficaz e entrega 

de resultados em tempo hábil para a população. 

Em algumas situações, a dificuldade no provimento de insumos pode retardar as 

análises, porém não inviabilizá-las, uma vez que para a sua realização são 

buscadas alternativas que permitem a provisão oportuna de insumos 

indispensáveis às análises.  

 Implantação da Rede de Serviços de Verificação de Óbitos 

Em 2015 foi pactuado em CIB o repasse do valor de R$ 250.000,00 para 

investimento em Serviços de Verificação de Óbitos (SVO) e de R$ 50.000,00 

para custeio do mesmo, para os municípios que tivessem interesse na 

implantação do Serviço. No entanto, em 2015, nenhum projeto foi apresentado 

à SES para análise. Há 2 grupos de discussão a respeito da implantação da 

rede: um envolve as regiões Médio Paraíba, Centro Sul e Baía da Ilha Grande e 

outro a região Metropolitana II. 

 Realização de Ações de Vigilância Ambiental e de Controle de Vetores 

Com vistas à melhoria das metas do controle vetorial aconteceram cinco 

encontros regionais com coordenadores do controle vetorial, onde foram 

mediadas discussões proativas e inovadoras entre os coordenadores dos 92 

municípios. Dentre os desafios destacam-se a melhor integração para o 

enfrentamento da dengue como ação de governo e maior sensibilização dos 

gestores sobre a necessidade de uma estrutura que garanta a plena realização 

das atividades preventivas de controle da densidade vetorial. 

Em relação ao Sistema Monitora Dengue, houve um movimento favorável à 

liberação dos aparelhos, que serão doados pelo IBGE por meio de Termo de 



 

 

Cooperação Técnica com o Ministério da Saúde. A equipe está atualizando o 

planejamento e rediscutindo estratégias para implantação. 

 Realização de Atividades de Mobilização Social para Prevenção e 

Controle da Dengue 

A SES mantém um site específico, o Rio contra a Dengue, para divulgação de 

dados epidemiológicos e orientação da população no controle da doença. As 

atividades englobam: manutenção de equipe técnica responsável pela constante 

atualização de conteúdos sobre a dengue, direcionados à população e aos 

profissionais de saúde; interatividade e intercâmbio semanal para atualizações 

de conteúdo junto à equipe da vigilância em saúde; inserção do site nas mídias 

sociais; inserção de notícias sobre o tema; serviço de denúncia de focos de 

mosquito; preparação de vídeos e de áudios sobre o tema, com possibilidade de 

download; e criação e atualização semanal da história em quadrinhos O 

Mosquiteiro. 

Além dessas atividades, foram impressos 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) 

exemplares da Revista Turma da Luluzinha e o Movimento Rio contra a Dengue 

para distribuição gratuita à população com a finalidade de divulgar a Campanha 

10 Minutos contra a Dengue. Os jovens são o público alvo, uma vez que podem 

contribuir como fiscais e multiplicadores do combate à dengue dentro das suas 

famílias. 

 Realização de Ações de Vigilância Epidemiológica 

Analisando as ações de vigilância epidemiológica, sobressaíram-se as visitas 

para monitoramento e assessoria aos municípios e a participação em reuniões 

nas regiões.  

A Divisão de Doenças Crônicas Não Transmissíveis realizou as seguintes ações: 

elaboração do Relatório sobre o Monitoramento do Plano referente ao biênio 

2013/2014; Encontro de Coordenadores Municipais do Programa de Controle do 

Tabagismo; e a elaboração de Informes Epidemiológicos sobre o Controle do 

Tabagismo no estado. No mês de dezembro/15 iniciou-se a elaboração de uma 

nova ferramenta – “FormSUS” – desenvolvida pelo Departamento de Informática 

do SUS - DATASUS e que permite aos municípios do estado qualificar o registro 



 

 

das informações em tempo hábil e com maior confiabilidade, o que, em última 

análise, repercute positivamente na vigilância das doenças e agravos não 

transmissíveis. Foi mantida, ainda, interface com a equipe do site Rio com 

Saúde, articulando a aprovação de matérias e promovendo a atualização de 

conteúdo das diferentes áreas técnicas.  O site apresenta cinco frentes de 

trabalho: Gestão de conteúdo; Reportagem; Mídias sociais; Desenvolvimento 

tecnológico e Infraestrutura tecnológica. 

Nas ações voltadas ao controle da tuberculose, que no ERJ apresenta alta 

prevalência, destacou-se o trabalho de intervenção, visando discutir os 

determinantes sociais da doença e a sensibilização dos coordenadores 

municipais acerca da importância do acolhimento aos pacientes, de modo a 

diminuir o abandono do tratamento e aumentar a cura da doença.  

A coordenação de Hepatites Virais direcionou esforços em: descentralizar os 

testes rápidos de hepatite B e C nas unidades básicas de saúde; iniciar ações 

de prevenção e de testagem nas unidades de privados de liberdade no DEGASE 

(Departamento Geral de Ações Socioeducativas/SEEDUC) e na SEAP 

(Secretaria de Estado de Administração Penitenciária). Atuou em intervenções, 

por meio de palestras e testagem HIV no metrô do Rio, e realizou capacitação 

de médicos e farmacêuticos do estado para a aplicação do novo Protocolo 

Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Hepatite C, que instituiu novas drogas e 

parâmetros de utilização. Realizou também a campanha Fique Sabendo AIDS, 

que incluiu o aconselhamento e interface com serviço de assistência em caso de 

exames reagentes. O evento envolveu 50 profissionais e contou com 

participação do Hospital Universitário Gaffrée e Guinle - HUGG/UNIRIO. A 

Campanha sobre o HIV ocorreu no Centro do Rio e Janeiro (Paço Imperial) e 

teve duração de 01 dia, com 400 pessoas testadas. Já a Campanha de Hepatites 

Virais, ocorrida em Nova Iguaçu, teve 02 dias de duração, com 550 pessoas 

testadas. 

No último quadrimestre, após o MS ter declarado Emergência em Saúde Pública, 

devido aos casos de microcefalia, e o ERJ ter incluído a notificação compulsória 

das gestantes com síndrome exantemática, o CIEVS passou a ser responsável 



 

 

pela coordenação do processo de notificação e investigação dos casos de 

exantema em gestantes e bebes com microcefalia. 

Em 2015 houve ainda a aquisição de 170 veículos para os municípios do estado, 

tendo sido 167 entregues, uma vez que a capital optou por não recebê-los 

(distribuição conforme quadro abaixo). Os três carros que seriam do município 

do Rio de Janeiro, permaneceram na SES/RJ, para serem utilizados no apoio 

aos municípios. Alguns Termos de Doação ainda não foram concluídos, pois há 

municípios que ainda não enviaram seus representantes para a formalização do 

Termo e consequente retirada do veículo. Além dos veículos, foram entregues 

8.715 equipamentos de proteção individual e 50 refrigeradores. 

 

  

Quant. Quant. Quant.

1 Aperibé 1 34 Araruama 2 74 Angra dos Reis 3

2 Areal 1 35 Armação dos Búzios 2 75 Barra Mansa 3

3 Cambuci 1 36 Arraial do Cabo 2 76 Belford Roxo 3

4 Cantagalo 1 37 Barra do Piraí 2 77 Cabo Frio 3

5 Carapebus 1 38 Bom Jardim 2 78 Campos dos Goytacazes 3

6 Cardoso Moreira 1 39 Bom Jesus do Itabapoana 2 79 Duque de Caxias 3

7 Carmo 1 40 Cachoeiras de Macacu 2 80 Itaboraí 3

8 Comendador Levy Gasparian 1 41 Casimiro de Abreu 2 81 Macaé 3

9 Conceição de Macabu 1 42 Guapimirim 2 82 Magé 3

10 Cordeiro 1 43 Iguaba Grande 2 83 Mesquita 3

11 Duas Barras 1 44 Itaguaí 2 84 Niterói 3

12 Engenheiro Paulo de Frontin 1 45 Itaperuna 2 85 Nova Friburgo 3

13 Italva 1 46 Itatiaia 2 86 Nova Iguaçu 3

14 Itaocara 1 47 Japeri 2 87 Petrópolis 3

15 Laje do Muriaé 1 48 Mangaratiba 2 88 São Gonçalo 3

16 Macuco 1 49 Maricá 2 89 São João de Meriti 3

17 Mendes 1 50 Miguel Pereira 2 90 Teresópolis 3

18 Natividade 1 51 Miracema 2 91 Volta Redonda 3

19 Porciúncula 1 52 Nilópolis 2 167

20 Porto Real 1 53 Paracambi 2

21 Quatis 1 54 Paraíba do Sul 2

22 Quissamã 1 55 Paraty 2

23 Rio Claro 1 56 Paty do Alferes 2

24 Rio das Flores 1 57 Pinheiral 2

25 Santa Maria Madalena 1 58 Piraí 2

26 São José de Ubá 1 59 Queimados 2

27 São José do Vale do Rio Preto 1 60 Resende 2

28 São Sebastião do Alto 1 61 Rio Bonito 2

29 Sapucaia 1 62 Rio das Ostras 2

30 Silva Jardim 1 63 Santo Antônio de Pádua 2

31 Sumidouro 1 64 São Fidélis 2

32 Trajano de Moraes 1 65 São Francisco de Itabapoana 2

33 Varre-Sai 1 66 São João da Barra 2

67 São Pedro da Aldeia 2

68 Saquarema 2

69 Seropédica 2

70 Tanguá 2

71 Três Rios 2

72 Valença 2

73 Vassouras 2

TOTAL

Município Município Município

Veículos



 

 

 Ampliação e fortalecimento do Programa Estadual de Imunização 

Em 2015 foram realizadas três Campanhas Nacionais de Imunização: 

Campanha Nacional contra Influenza, contra Poliomielite e de Multivacinação. 

As duas últimas realizadas no mesmo período.  

Crianças, gestantes e idosos compunham os grupos considerados prioritários 

para esta campanha. Ao atingir 85,41% de cobertura vacinal para a Campanha 

Nacional contra Influenza, o estado superou a meta mínima prevista de 80. No 

entanto, quando avaliada a cobertura vacinal entre os grupos prioritários, 

constata-se que a meta não foi alcançada para crianças e gestantes.  Fato que 

se repete ao longo dos anos anteriores e que demonstra a necessidade de ações 

estratégicas para estes grupos. Na tentativa de superar esta dificuldade, a 

Gerência de Doenças Imunopreviníveis e de Transmissão Respiratória buscou, 

em 2015, trabalhar de forma articulada com as demais áreas técnicas da SES 

envolvidas (Saúde da Mulher e Criança, Saúde do Idoso, Atenção Básica e 

Saúde do Trabalhador). 

Na Campanha contra a pólio, alcançou-se a cobertura vacinal de 100,06% para 

o total de crianças de 6 meses a menores de 5 anos de idade (a meta era de 

95%).  No que se refere à Campanha de Multivacinação, que é destinada à 

atualização da caderneta vacinal das crianças menores de 5 anos, mais de 800 

mil crianças compareceram aos postos de vacinação e destas 336.423 

receberam alguma dose de vacina para atualizar o esquema vacinal. Vale 

destacar outras ações de imunização ao longo de 2015, como a vacinação contra 

HPV em março e setembro, que não são consideradas Campanhas de 

Vacinação, mas geram mobilização e divulgação para captação do público alvo. 

Os dados estatísticos ainda não estão fechados, porque a vacinação ocorre em 

3 etapas, tornando complexo o registro e o processamento dos dados, que deve 

se encerrar até o final de março de 2016. Só então será possível trabalhar com 

dados estatísticos confiáveis. Esta ação de imunização não é considerada 

campanha, porque a vacina contra HPV foi introduzida no calendário vacinal pelo 

Ministério da Saúde, configurando o seu caráter rotineiro. Apenas em 2014 é que 

houve divulgação (semelhante à campanha) para informar a população sobre a 

introdução da vacina. 



 

 

OBJETIVO 1.2: Prevenir e controlar os riscos à saúde decorrentes da 

produção e do consumo de bens e serviços 

 Vigilância Sanitária 

Um dos principais desafios enfrentados pela Superintendência de Vigilância 

Sanitária (SUVISA) foi ampliar o processo de descentralização das ações de 

vigilância sanitária para os municípios. Esse processo foi estimulado a partir da 

publicação da Portaria Nº 475/GM/MS, de 31 de março de 2014, que em seu 

artigo 2º instituiu o Piso Fixo de Vigilância Sanitária (PFVISA), fazendo com que 

o repasse aos municípios fosse automático, independente de pactuação para a 

assunção de novas ações pelos municípios. Esse cenário estimulou o processo 

de descentralização no estado que foi ampliado através da Resolução SES 

1.058/2014, que definiu o conjunto de ações de competência do órgão estadual 

de vigilância sanitária, sendo que as demais ações foram delegadas à esfera 

municipal. Ademais, a Resolução Conjunta SES/SMS RJ Nº 295, de 08 de 

dezembro de 2014, firmada entre a SES/RJ e a Secretaria Municipal de Saúde 

do Rio de Janeiro, além das ações definidas na Resolução SES nº 1.058/2014, 

também descentralizou de forma progressiva para este município, a partir de 01 

de janeiro de 2015, a execução de ações de vigilância sanitária em unidades 

hospitalares. 

Considerando o contexto de atuação do órgão estadual, a descentralização das 

ações de vigilância sanitária representou a meta de maior eficácia e abrangência 

e que alcançou grande destaque, por envolver os 92 municípios do estado nas 

ações realizadas em 2015. Apesar dessa relevância, cumpre destacar que 

embora a descentralização das ações de vigilância sanitária para os municípios 

seja sugestiva de redução das atividades do órgão estadual, surge, em 

decorrência desse processo, o grande desafio referente à necessidade de 

acompanhamento técnico das ações desenvolvidas pelos municípios e da 

permanente avaliação das condições estruturais e do processo de trabalho dos 

órgãos municipais. O resultado desse processo gera insumos necessários para 

que a SUVISA promova de forma contínua a capacitação especializada dos 

profissionais dos órgãos municipais, abrangendo teoria e prática, e realize 



 

 

rotineiramente ações de treinamento em serviço e cooperação técnica com 

essas equipes nos diversos segmentos de atuação.  

Nesse cenário, em que pese a SES/RJ ter ampliado o universo de ações 

descentralizadas, esta ainda responde pela fiscalização e licenciamento de um 

número expressivo de estabelecimentos que, de acordo com a Lei 8.080/90, 

deveriam ser de competência dos órgãos municipais, mas que, em razão do 

maior risco sanitário e complexidade dos procedimentos envolvidos, ainda 

permanecem sob a competência estadual. Nessas circunstâncias, o processo de 

fiscalização sanitária muitas vezes pode envolver dias de inspeção, o que requer 

uma equipe treinada e altamente especializada. Em conformidade com o artigo 

1º da Resolução SES 1.058/2016, o controle sanitário, a concessão, a 

revalidação e o cancelamento de licença de funcionamento e inspeção sanitária 

dos estabelecimentos sujeitos à vigilância sanitária estadual estão relacionados 

a seguir: 

1. Clínica de Terapia Renal Substitutiva; 

2. Unidade Móvel de Terapia Renal Substitutiva; 

3. Hospitais e Clínicas com Internação; 

4. Serviços intra-hospitalares de: Laboratórios de Análises Clínicas, 

Pesquisa e Anatomia Patológica, Posto de Coleta de Laboratório de 

Análises Clínicas; Serviço de Radiodiagnóstico Médico, Serviço de 

Imagem, Radiodiagnóstico Odontológico; Unidade Odontológica 

Hospitalar; Farmácias Privativas de Unidades Hospitalares ou 

Congêneres; 

5. Hemocentros, Núcleo de Hemoterapia, Unidade de Coleta e Transfusão, 

Unidade de Coleta Móvel ou Fixo, Agência Transfusional, Central de 

Triagem Laboratorial de Doadores; 

6. Banco de Células, Tecidos e Órgãos, Centros de Tecnologia Celular, 

Laboratório de Células Progenitoras Hematopoiéticas e congêneres; 

7. Serviço de Radioterapia e Medicina Nuclear; 

8. Banco de Leite Humano e Posto de Coleta de Leite Humano; 

9. Empresas Prestadoras de Bens e ou Serviços de Nutrição Enteral; 



 

 

10. Indústrias de Ótica, Material e Equipamentos Óticos, de Aparelhos e 

Produtos Usados em Medicina, Ortopedia, Odontologia, Enfermagem, 

Educação Física, Embelezamento ou Correção Estética (Produtos 

Correlatos); 

11. Empresas e unidades de processamento de material médico hospitalar; 

12. Indústrias de Produtos Farmacêuticos, de Insumos Farmacêuticos, de 

Produtos Saneantes Domissanitários, de Cosméticos, Perfumes e 

Produtos de Higiene; 

13. Indústria de Insumos Farmacêuticos Sujeitos a Controle Especial, e 

Indústria de Produtos Farmacêuticos Contendo Substâncias Sujeitas a 

Controle Especial; 

14. Importadores e Exportadores de Medicamentos e Insumos 

Farmacêuticos; 

15. Importadores, Exportadores e Distribuidores, com Fracionamento de 

Insumos Farmacêuticos; 

16. Armazéns (depósito) de medicamentos, drogas e insumos farmacêuticos, 

de correlatos, de saneantes domissanitários, de cosméticos, perfumes e 

produtos de higiene, exclusivos de empresas fabricantes. 

 

DIRETRIZ 2: GARANTIA DA INTEGRALIDADE DA ATENÇÃO, COM 

EQUIDADE E EM TEMPO ADEQUADO AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DE SAÚDE 

OBJETIVO 2.1: Estruturar e ampliar a Atenção Básica como ordenadora do 

sistema, para garantia do acesso de qualidade. 

 Fomento à expansão e à qualificação da Atenção Básica nos 

municípios 

O fomento à expansão e à qualificação da Atenção Básica dos municípios é uma 

estratégia da SES/RJ que está relacionada ao conjunto de áreas técnicas que 

integram a Atenção Básica, referentes às ações desenvolvidas pelos antigos 

“Programas de Saúde”. Buscam promover ações mais articuladas entre si e 

integradas ao apoio à gestão da atenção básica nos municípios. Na SES/RJ, as 

áreas técnicas relacionadas à Superintendência de Atenção Básica são: Saúde 



 

 

Bucal, Saúde da Mulher, Saúde da Criança, Saúde do Adolescente, Aleitamento 

Materno, Saúde Mental, Saúde do Idoso, Práticas Integrativas e 

Complementares, Ações de Prevenção contra a Violência e Saúde das 

Populações em Situação de Vulnerabilidade. 

A principal ação que sustenta essa estratégia é o apoio técnico às coordenações 

e referências municipais de atenção básica e das respectivas áreas técnicas, 

uma vez que são estas que coordenarão as ações finalísticas nos municípios. O 

apoio técnico se dá, sobretudo, por meio de grupos de trabalho, visitas técnicas, 

fóruns, capacitações e orientações, com destaque para os Fóruns de Atenção 

Básica (eventos estaduais com previsão de ocorrência bimestral) e para os 

Grupos de Trabalho Regionais da Atenção Básica (encontros regionais que 

reúnem mensalmente técnicos da Atenção Básica/SES e os Coordenadores 

Municipais das nove regiões). 

Por restrições financeiras, durante o ano de 2015, não houve a renovação do 

Programa de Financiamento Integrado da Atenção Básica, que previa apoio 

financeiro a todos os municípios do estado. Em 2014 tal Programa foi instituído 

através da Resolução SES N° 924/2014 (renovação da normativa anterior - 

Deliberação CIB-RJ N° 1275, de 15 de abril de 2011) e 89 municípios concluíram 

adesão ao Programa, ficando aptos a receber os recursos. Ainda em 2015 houve 

o pagamento das competências de julho a dezembro de 2014.  

A proposta de ampliação da capacidade instalada da Atenção Básica, através 

da construção e aparelhamento de unidades básicas de saúde, é uma estratégia 

da SES que visa suprir o déficit existente no estado, apoiando a expansão e 

qualificação desse nível de atenção. A Atenção Básica configura-se no SUS 

como porta de entrada preferencial do usuário no sistema de saúde, 

pressupondo ampliação da capacidade de resolver os problemas de saúde mais 

prevalentes na população. Sob esta ótica, é considerada estratégia prioritária 

para a organização do sistema de saúde. O estado apresentou 57,55% de 

cobertura estimada de Atenção Básica em 2015, sendo necessários muitos 

esforços para a sua expansão.  



 

 

Antes de 2015 já haviam sido inauguradas 12 Clínicas da Família nos seguintes 

municípios: Bom Jardim, Três Rios, Paty do Alferes, Quatis, Armação de Búzios, 

Rio das Ostras, Niterói, Sapucaia, Aperibé, Queimados e Rio Bonito. Em 2015 

foram inauguradas mais 7 unidades nos municípios de São Fidelis, Seropédica, 

Itaguaí, Cardoso Moreira, Conceição de Macabu, São Francisco do Itabapoana 

e Barra Mansa. Encontram-se construídas e equipadas outras 3 em Rio Claro, 

Resende e Bom Jesus de Itabapoana, com previsão de inauguração em 2016. 

OBJETIVO 2.2: Ampliar o acesso e aperfeiçoar a assistência especializada 

em estreita articulação com a Atenção Básica 

 Rede de Atenção Psicossocial – RAPS  

A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) para pessoas com sofrimento ou 

transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e 

outras drogas, foi instituída pela Portaria GM/MS nº 3.088, de 23 de dezembro 

de 2011, e tem como principais objetivos: 

- ampliar o acesso à atenção psicossocial da população, em seus diferentes 

níveis de complexidade; 

- promover o acesso das pessoas com transtornos mentais e com necessidades 

decorrentes do uso do crack, álcool e outras drogas e suas famílias aos pontos 

de atenção; 

- garantir a articulação e integração dos pontos de atenção das redes de saúde 

no território, qualificando o cuidado por meio do acolhimento, do 

acompanhamento contínuo e da atenção às urgências. 

Cabe à SES/RJ, por meio da Gerência de Saúde Mental, o apoio à 

implementação, a coordenação do Grupo Condutor Estadual da RAPS, o 

financiamento, a contratualização com os pontos de atenção à saúde sob sua 

gestão e o monitoramento e avaliação da Rede no território estadual de forma 

regionalizada. 

Em 2015, destacam-se as seguintes iniciativas: 

▪ Realização de Fóruns Regionais como estratégia de qualificação da RAPS, 

com discussões referentes à atenção à saúde mental de crianças e 



 

 

adolescentes, desinstitucionalização, atenção aos usuários de álcool e outras 

drogas e à gestão das ações da RAPS; 

▪ Realização de reuniões com os municípios da Baixada Fluminense e Médio 

Paraíba para qualificar e intensificar as ações de desinstitucionalização da 

Clínica Vale do Paraíba – CLIVAPA (Quatis), com posterior fechamento da 

porta de entrada para novas internações; 

▪ Realização de reuniões com os municípios da Região Serrana para qualificar 

e intensificar as ações de desinstitucionalização da Clínica de Repouso Santa 

Lúcia (Nova Friburgo); 

▪ Realização de Censo Clínico e Psicossocial dos pacientes internados na 

Clínica de Repouso Santa Lúcia (Nova Friburgo) com vistas à identificação da 

situação clínica social dos pacientes internados para definição do projeto de 

desinstitucionalização; 

▪ Acompanhamento técnico e monitoramento das ações de 

desinstitucionalização nas Clínicas de Repouso Santa Alice (Rio de Janeiro) 

e Clínica Santa Catarina (São Gonçalo); 

▪ Acompanhamento técnico e monitoramento das ações de 

desinstitucionalização nos Hospitais de Custódia Heitor Carrilho (Rio de 

Janeiro) e Henrique Roxo (Niterói), que estão sob judicialização; 

▪ Acompanhamento e supervisão técnica das ações de desinstitucionalização 

junto ao município de São Gonçalo, interventor na clínica Nossa Senhora das 

Vitórias; 

▪ Fechamento do Hospital Paracambi (Paracambi) e do Instituto Dr. Francisco 

Spínola (Rio de Janeiro). 

▪ Coordenação e apoio técnico e financeiro para o fechamento do Hospital 

Colônia de Rio Bonito - HCRB e a desinstitucionalização dos pacientes. Ainda 

existem 59 pacientes internados no HCRB (dez/2015), devido à dificuldade de 

implantação de residências terapêuticas pelos municípios internantes. A 

seguir apresentam-se os municípios/nº de pacientes: Araruama-01; Cabo 

Frio-06; Itaboraí-11; Macaé-8; Maricá-5; Rio das Ostras-4; Rio de Janeiro-2; 

São Gonçalo-12; Saquarema-9; Nova Era/MG-1. A contrapartida estadual é 

de R$ 50.000,00 mensais, definida em Ação Civil Pública, e será mantida até 

o fechamento do hospital. 



 

 

 

 Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência – RCPD 

O Ministério da Saúde, através da Portaria GM nº 793/2012 e da Portaria GM nº 

835/2012, instituiu a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPD). Esta 

rede propõe a formação de Centros Especializados de Reabilitação com mais de 

uma modalidade de atenção (física, auditiva, visual e intelectual), incluindo o 

cuidado à pessoa com ostomia, o serviço de Atenção à Pessoa com Transtornos 

do Espectro do Autismo e as Oficinas Ortopédicas. 

Desde 2013, a SES vem envidando esforços para a estruturação da RCPD. Em 

2015 foi pactuado em CIB o Plano de Ação Regional do Médio Paraíba e um 

serviço foi habilitado na Região Metropolitana I. Segue a tabela com o retrato 

atual da RCPD. 

 

 

Em dezembro de 2015, após a análise do MS, a Coordenação Estadual elaborou 

um compilado com o intuito de orientar as regiões de saúde na construção e 

finalização do plano de ação regional. 

Região 
CER 

Habilitado 

Oficina 
Ortopédica 
Habilitada 

CER em 
Construção 

Oficina 
Ortopédica 

em 
construção 

Matriz 
Diagnóstica 

Plano de 
Ação 

Regional 

Baía da Ilha 
Grande 

0 0 1 1 Finalizada em construção 

Baixada Litorânea 0 0 0 0 Finalizada em construção 

Centro Sul 1 0 0 0 Finalizada em finalização 

Médio Paraíba 0 0 0 0 Finalizada finalizada 

Metropolitana I 5 2 1 1 finalizada em construção 

Metropolitana II 4 2 
1 

construção 
e 1 reforma 

1 finalizada em construção 

Noroeste 0 0 1 1 
em 

construção 
em construção 

Norte 0 0 1 1 
em 

construção 
em construção 

Serrana 0 0 0 0 
em 

finalização 
em construção 



 

 

Foi pactuado na 8ª CIB-RJ, em setembro/2015, a retomada da organização da 

Triagem Neonatal Auditiva, tendo como referência os serviços de Alta 

Complexidade de Saúde Auditiva do estado.  

 Rede de Urgência e Emergência – RUE 

SAMU 192 

A Portaria nº 1.864/2003 instituiu o componente pré-hospitalar móvel da Política 

Nacional de Atenção às Urgências, por intermédio da implantação de Serviços 

de Atendimento Móvel de Urgência em municípios e regiões de todo o território 

brasileiro (SAMU 192). Através da Portaria nº 2.026/11, o MS aprova as diretrizes 

para implantação do SAMU 192 e sua Central de Regulação Médica das 

Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências em consonância com 

a reformulação da Política Nacional de Atenção às Urgências (Portaria nº 

1.600/2011). A Portaria nº 1.010/2012 redefine as diretrizes para a implantação 

do SAMU 192 e foi alterada pela Portaria GM/MS nº 1.473/2013 nos aspectos 

relacionados ao financiamento. 

O SAMU 192 juntamente com suas Centrais de Regulação Médica das 

Urgências, e as Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h) são dispositivos da 

Rede de Urgência e Emergência para prestação de assistência móvel de 

maneira ágil e oportuna como requerem os atendimentos desta natureza, bem 

como assistência pré-hospitalar. São dispositivos que funcionam 24 horas por 

dia, com equipes de médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem e 

socorristas, oferecendo o direcionamento para o serviço mais próximo e 

adequado para a situação do paciente. 

De acordo com o estabelecido pelo Decreto Estadual nº 43.017/2011, com 

redação modificada pelo Decreto Estadual nº 43.022/2011, as atividades 

administrativas e operacionais do SAMU 192 – Capital são executadas pela 

Secretaria de Estado de Defesa Civil, através do Corpo de Bombeiros Militar do 

Estado do Rio de Janeiro – CBMERJ. A implantação do SAMU 192 nas demais 

regiões de saúde do estado vem recebendo apoio técnico por parte da 

Coordenação de Urgência e Emergência da SES. Ao final de 2015 a situação do 

SAMU nas regiões de saúde se apresenta da seguinte forma: 



 

 

 Metropolitana I e Metropolitana II – O SAMU nessas regiões está implantado, 

habilitado e em funcionamento com 03 Centrais de Regulação (Metro I - 

Capital, Metro I- Baixada Fluminense e Metro II- Niterói). A Central de 

Regulação de Urgência de Niterói foi qualificada pelo MS. O SAMU 192 

Capital é operacionalizado pelo CBMERJ/SEDEC, conforme informado 

acima, e realizou 236.675 atendimentos durante o ano de 2015, sendo 77.492 

no 1º quadrimestre, 79.703 no 2º quadrimestre e 79.480 no 3º quadrimestre 

(este último, sujeito à revisão). 

 Centro Sul – O SAMU na região está implantado e em funcionamento, mas 

esses serviços prestados nos municípios de Comendador Levy Gasparian e 

Engenheiro Paulo de Frontin estão pendentes de habilitação, assim como a 

qualificação do SAMU Regional. 

 Médio Paraíba – Nesta região o SAMU está implantado, habilitado, 

parcialmente qualificado e em funcionamento. É operacionalizado por 

Consórcio Regional (CISMEPA) que administra a Central de Regulação 

localizada em Volta Redonda e as unidades móveis de todos os municípios 

da região. O SAMU desta região é o único que recebe apoio financeiramente 

da SES, conforme previsto nas Portarias GM/MS 1.010/2012 e 1.473/2013, 

segundo as quais o estado deve custear 25% do valor previsto para 

funcionamento do serviço. 

 Baía de Ilha Grande – O SAMU na região foi implantado, habilitado e está em 

funcionamento. 

 Serrana – O SAMU está em funcionamento parcial, atendendo apenas alguns 

dos municípios, com a habilitação da Central de Regulação de Urgências, 

localizada em Petrópolis, através da Portaria GM/MS n° 1.809/2015. 

 Norte – SAMU não implantado. O projeto de implantação do SAMU 192 foi 

contemplado no Plano de Ação Regional - RUE, e aprovado pela Deliberação 

CIB-RJ nº 3.624/2015. 

 Noroeste e Baixada Litorânea – SAMU não implantado. 

  



 

 

Resgate Aéreo para Urgência e Emergência em Saúde 

O resgate aéreo para urgência e emergência em saúde é um serviço realizado 

pelo Grupamento de Operações Aéreas do Corpo de Bombeiros Militar do ERJ 

– GOA/CBMERJ. A estatística anual dos 488 atendimentos aéreos realizados 

em 2015 apresentou o seguinte resultado, segundo a classificação do resgate: 

Evacuação aeromédica (132 atendimentos); Transporte inter-hospitalar (86 

atendimentos); Transporte inter-hospitalar/neonatal (37 atendimentos); 

Transporte de órgãos e tecidos vitais para transplante (3 atendimentos); 

Salvamento no mar (183 atendimentos); Salvamento em altura (37 

atendimentos); outros (10 atendimentos). 

 Rede Cegonha 

A Rede Cegonha é uma estratégia do MS, instituída pela Portaria GM/MS N° 

1.459/2011, que visa implementar uma série de cuidados para assegurar às 

mulheres o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção humanizada na 

gravidez, no parto e no puerpério, bem como assegurar às crianças o direito ao 

nascimento seguro e ao crescimento e desenvolvimento saudáveis.  

A Rede Cegonha é organizada a partir de quatro componentes: I - Pré-natal ; II 

- Parto e nascimento; III - Puerpério e atenção integral à saúde da criança; e IV 

- Sistema logístico (transporte sanitário e regulação). A SES-RJ tem apoiado a 

sua organização, junto às regiões de saúde do estado, desde 2011. Neste 

mesmo ano foi instituído o Grupo Condutor Estadual, espaço em que participam 

representantes do MS, da SES/RJ, do Conselho de Secretarias Municipais de 

Saúde (COSEMS) e da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro 

(SMS/RJ), tendo como objetivo acompanhar a implementação da Rede Cegonha 

no estado do Rio de Janeiro. 

Nas nove regiões de saúde foram formalizados e aprovados nas CIR, os Grupos 

Condutores Regionais da Rede Cegonha, que se configuram como espaços de 

discussão, elaboração, organização dos serviços e ações ligadas à linha 

materno-infantil, para acompanhamento e monitoramento das ações em curso. 

Durante o ano de 2015, todos esses Grupos funcionaram com o apoio da Área 

Técnica de Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Aleitamento Materno da 



 

 

SAB/SES. Estes Grupos contam com a participação de representantes 

municipais da Área da Saúde da Mulher e da Criança, da Atenção Básica e de 

representantes das maternidades de cada região, além da representação da 

SES/RJ. 

Com o objetivo de qualificar a rede materno-infantil, os Grupos Condutores 

Regionais da Serrana, Baía da Ilha Grande e Norte realizaram, em 2015, o II 

Seminário de Boas Práticas no Pré-Natal, Parto e Nascimento.  

A SES/RJ, através das suas áreas técnicas de Atenção Básica e Educação em 

Saúde, em parceria com o Telessaúde da UERJ, ofereceu, em 2015, o Curso de 

Capacitação em Pré-natal de Risco Habitual para Profissionais de Saúde da 

Atenção Básica. As primeiras regiões contempladas foram a Metropolitana I, a 

Metropolitana II e a Serrana. 

Foi realizada a Oficina sobre Acolhimento e Classificação de Risco com os 

municípios da Região Médio Paraíba, contando com profissionais das 

maternidades e da atenção básica, tendo como objetivo a implantação deste 

dispositivo nas maternidades da região. 

Por fim, foi instituído, através da Deliberação CIB-RJ 3621/2015, o Fórum 

Perinatal da Região Metropolitana I e o seu regimento interno pela Deliberação 

CIB-RJ 3622/2015. Este espaço destina-se ao debate qualificado das questões 

relacionadas à mortalidade materna e infantil, e objetiva a qualificação da 

assistência na rede perinatal da região.  

 Assistência Pré-hospitalar 

Unidades de Pronto Atendimento 24 horas – UPA 24h 

As Unidades de Pronto Atendimento 24h - UPA 24h foram idealizadas como um 

serviço público de saúde intermediário entre a rede de saúde básica e as 

unidades hospitalares, funcionando 24 horas por dia, atendendo urgências e 

emergências de baixa e média complexidade. A criação das UPA 24h intenciona 

reduzir a demanda às emergências das unidades hospitalares, promovendo a 

ampliação do acesso ao sistema de saúde. 



 

 

A SES/RJ tem 29 (vinte e nove) UPA 24h sob gestão estadual, com média de 

atendimento médico mensal de 313.000 atendimentos. Além destas, a SES/RJ 

mantém ainda o gerenciamento da UPA 24h do Complexo Penitenciário de 

Bangu, unidade ligada à Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – 

SEAP. Desta forma, totalizam 30 (trinta) UPA 24h sob gestão estadual. 

A SES/RJ, junto com o MS, contribui através de apoio financeiro aos municípios. 

No estado há 19 Unidades de Pronto Atendimento 24 horas sob gestão 

municipal, além da UPA Pediátrica localizada em Duque de Caxias. Estes 

recursos proporcionam a continuidade da assistência, a manutenção da Unidade 

e o pagamento de recursos humanos. No entanto, a restrição financeira ocorrida 

em 2015 determinou que a transferência desses recursos aos municípios fosse 

realizada apenas até a competência março daquele exercício, ficando as 

despesas dos demais meses reconhecidas para pagamento posterior. 

 Assistência Hospitalar e Ambulatorial em Unidades Próprias de Saúde 

A SES/RJ vem empreendendo um conjunto de ações estratégicas voltadas à 

melhoria de gestão, no entanto, encontra dificuldades na prestação dos serviços 

de saúde, oriundas, principalmente, do escasso mercado profissional no que 

tange a médicos especializados em neurocirurgia, ortopedia, cuidados 

intensivos, pediatria, obstetrícia, enfermeiros especializados, fisioterapeutas 

com perfil para atendimento a usuários ortopédicos, neurocirúrgicos e de 

cuidados intensivos, técnicos de enfermagem capacitados e outros profissionais 

da área médica. 

Visando atingir a novos patamares de prestação dos serviços, a SES/RJ buscou 

há alguns anos reorientar o gerenciamento de seus serviços, para além da 

administração direta. O redirecionamento se deu por meio da adoção de dois 

modelos de gestão, com a contratação das Organizações Sociais de Saúde, 

conforme a Lei nº 6.043/2011, e da Fundação Saúde, pessoa jurídica de direito 

privado, instituída com base na autorização constante da Lei Estadual nº 

5.164/2007. Ambos os modelos são responsáveis pelo gerenciamento de um 

conjunto de unidades de saúde, de diferentes perfis, determinados pela SES/RJ 

na elaboração dos contratos de gestão com as respectivas metas a serem 

alcançadas. 



 

 

A SES/RJ permanece como a gestora destas unidades, configurando-se como 

importante prestadora de serviços de saúde para a população, acrescentando 

ao seu papel institucional o acompanhamento, a fiscalização e a supervisão dos 

contratos firmados.  

A SES é responsável, além da gestão de 30 UPA 24h, também de 33 Unidades 

de saúde, a saber: 

Hospitais Gerais: 

1. Hospital Estadual Anchieta – HEA  

2. Hospital Estadual Azevedo Lima – HEAL  

3. Hospital Estadual Adão Pereira Nunes – HEAPN  

4. Hospital Estadual Albert Schweitzer – HEAS  

5. Hospital Estadual Alberto Torres – HEAT  

6. Hospital Estadual Carlos Chagas – HECC  

7. Hospital Estadual Getúlio Vargas – HEGV  

8. Hospital Estadual dos Lagos Nossa Senhora de Nazareth – HEL  

9. Hospital Estadual Prefeito João Baptista Cáffaro – HEPJBC  

10. Hospital Estadual Roberto Chabo – HERC  

11. Hospital Estadual Rocha Faria – HERF  

12. Hospital Estadual Vereador Melchiades Calazans – HEVMC  

Hospitais Especializados: 

1. Hospital Estadual Criança -Transplante, Câncer e Cirurgia Infantil – 

HECriança 

2. Hospital Estadual Eduardo Rabello – HEER 

3. Hospital Estadual São Francisco de Assis – HESFA 

4. Hospital Estadual Santa Maria – HESM  

5. Hospital Estadual Tavares Macedo – HETM  

6. Hospital Estadual de Ortopedia e Traumatologia Dona Lindu – HETODL 

7. Centro Psiquiátrico do Rio de Janeiro – CPRJ 

Institutos: 

1. Instituto de Hematologia Arthur de Siqueira Cavalcante – HEMORIO 



 

 

2. Instituto ESTADUAL DO Cérebro Paulo Niemeyer – IEC  

3. Instituto Estadual de Cardiologia Aloysio de Castro – IECAC  

4. Instituto Estadual de Diabetes e Endocrinologia Luiz Capriglione – IEDE  

5. Instituto Estadual de Dermatologia Sanitária – IEDS  

6. Instituto Estadual de Infectologia São Sebastião – IEISS  

7. Instituto Estadual ed Doenças do Tórax Ari parreiras – IETAP  

Maternidades: 

1. Hospital Estadual da Mãe – HMãe 

2. Hospital da Mulher Heloneida Studart – HMHS  

Ambulatórios: 

1. Centro psiquiátrico de Tratamento e Reabilitação de Adictos – CENTRA-RIO 

2. Posto de Atendimento Médico Cavalcanti – PAM Cavalcanti 

3. Posto de Atendimento Médico Coelho Neto – PAM Coelho Neto 

4. Instituto de Assistência dos Servidores do Estado – IASERJ 

5. Hospital Regional Gélio Alves Faria – HRGAF  

A operacionalização dessas Unidades envolve despesas relacionadas à gestão 

direta, às Organizações Sociais de Saúde e à Fundação Saúde (FS). Além disso, 

há despesas com serviços específicos contratados para estas unidades 

(Anestesiologia, Odontologia Especial, Câmara Escura, Terapia Renal 

Substitutiva no Leito, Nutrição, Laboratório, Proteção Radiológica, Esterilização 

e Maternidade do HERF). A FS operacionaliza ainda o Núcleo Estadual de 

Saúde Mental, o LACEN, a Central Estadual de Regulação, o Núcleo de Apoio 

Técnico (NAT) e a Câmara de Resolução de Litígios em Saúde (CRLS). Mantém, 

ainda, cooperação técnica com o MS para 7 unidades hospitalares federais. 

 Rio Imagem 

A expansão das UPA 24h, a oferta de novos leitos de UTI e a modernização 

tecnológica das unidades hospitalares sob gerenciamento estadual, resultaram 

no incremento quantitativo e qualitativo dos níveis de atenção à saúde. Tal 

incremento impulsionou a necessidade de aumentar a oferta de suporte 



 

 

diagnóstico com tecnologia avançada às demandas criadas pelo maior acesso à 

população aos serviços de saúde. 

Dentro de tal contexto, foi criado o Programa Rio Imagem, composto por três 

eixos: 1. Serviço de diagnóstico por imagem de alta complexidade nas unidades 

hospitalares com tomografia computadorizada e ressonância magnética; 2. 

Serviços móveis de diagnóstico nas modalidades tomografia computadorizada, 

ressonância magnética e mamografia; 3. Centro Estadual de Diagnóstico por 

Imagem - CEDI. 

Os serviços móveis de tomografia computadorizada, ressonância magnética e 

mamografia móvel têm obtido êxito em possibilitar a descentralização e 

interiorização da atenção à saúde, incentivando e apoiando o funcionamento das 

redes regionalizadas de serviços. 

Durante o ano de 2015, o CEDI realizou 228.073 exames, superando em 8,61% 

a meta proposta. Já as unidades móveis realizaram juntas 46.081 exames, 

superando em 31,66% a meta de 35.000 exames em 2015. Ressalva-se que, 

embora o Programa Rio Imagem tenha atingido as metas estabelecidas, a 

produção de exames poderia ter sido maior, não fosse a restrição financeira 

enfrentada pela SES/RJ. 

Conforme exposto pelo Decreto nº 45.109/2015 que dispõe sobre a reavaliação 

das contratações dos órgãos e entidades da Administração, houve a 

necessidade de se adotar medidas de contenção de despesas e otimização dos 

gastos públicos, a fim de preservar as ações essenciais de atenção e assistência 

à saúde. 

 Oferta de serviço/leito por chamamento público 

Assistência de Alta complexidade Cardiovascular – cirurgia cardíaca 

neonatal e pediátrica 

A Portaria SAS/MS nº 210 de 2004, que define os parâmetros para a organização 

da rede, preconiza que sejam realizadas 2.334 cirurgias cardíacas pediátricas 

por ano. O estado possui em sua rede de Atenção em Alta Complexidade 

Cardiovascular 22 (vinte e duas) unidades credenciadas e habilitadas junto ao 



 

 

MS e apenas 04 (quatro) unidades realizam cirurgia cardíaca neonatal e 

pediátrica, aferindo um déficit estimado de 1.794 cirurgias cardíacas neonatais e 

pediátricas. 

Ciente da necessidade de atendimento rápido e de qualidade, a SES/RJ optou 

pela contratação de serviços privados para realização dos referidos 

procedimentos. De dezembro/2009 a dezembro/2015 já foram realizados 1.461 

procedimentos cirúrgicos cardíacos em prematuros com cerca de 630g de peso, 

recém-nascidos, lactentes, pré-escolares e adolescentes, com um taxa de 

sobrevida de 96,6%, muito superior aos padrões internacionais (que giram em 

torno de 75%). No ano de 2015, 263 pacientes foram atendidos, gerando 2.026 

diárias e com uma taxa de sobrevida de 94,1%. Destaca-se na cirurgia cardíaca 

neonatal e pediátrica que, além da rapidez do diagnostico e tratamento, a taxa 

de mortalidade é abaixo de 4%. 

 Leitos de UTI por chamamento público 

Leito de UTI neonatal  

O ERJ possui um déficit entre o número de leitos disponibilizados pelo SUS e a 

demanda por este tipo de cuidado. Dados de outubro/2015 no Cadastro Nacional 

de Estabelecimento de Saúde – CNES, o estado apresenta um total de 1.420 

leitos de UTI Neonatal, porém leitos credenciados e habilitados junto ao SUS 

perfazem um total de 262 leitos, o equivalente a 18,4% do total do número de 

leitos. 

Com o objetivo de melhorar o atendimento e diminuir a espera na fila de 

regulação de leitos, a SES/RJ estabeleceu como estratégia no ano de 2010, o 

credenciamento de Leitos de Unidades de Terapia Intensiva Neonatal por 

chamamento público. 

Desde que o credenciamento começou a vigorar até dezembro/2014 foram 

credenciados 250 leitos. Neste período, já foram atendidos 26.111 recém-

nascidos, gerando 323.342 diárias, com uma taxa de sobrevida média de 95%. 

No ano de 2015 foram 4.877 crianças atendidas, gerando 69.733 diárias e uma 

taxa de sobrevida de 96%. Tal percentual (taxa de sobrevida) é superior ao 

preconizado em UTI neonatais de alto risco, que é em torno de 75%. 



 

 

Leito de UTI pediátrica 

Desde que o credenciamento começou a vigorar até Setembro/2014, 36 leitos 

foram credenciados. De setembro/2014 a dezembro/2015, foram feitos 921 

atendimentos, gerando 6.794 diárias, e com uma taxa de sobrevida de 95,5%.  

No ano de 2015 foram atendidas 858 crianças, gerando 6.461 diárias, e com 

uma taxa de sobrevida de 95,4%. A taxa de sobrevida é superior ao preconizado 

em UTI pediátricas, que é em torno de 85%. 

Leito de UTI adulto e leitos de retaguarda 

No intuito de minimizar a demanda reprimida existente no estado, a SES 

manteve a estratégia de complementação da oferta de serviços de cuidados 

intensivos e leitos clínicos de retaguarda (adulto), através de chamamento 

público. Desde 18 de agosto de 2014, o Hospital Universitário Severino Sombra 

(Vassouras) credenciou 12 (doze) leitos de UTI Adulto e Leitos de Retaguarda, 

realizando desde Agosto/2014 mais de 450 internações. No ano de 2015 foram 

realizados 346 atendimentos, 3.084 diárias de leitos de UTI e 620 diárias de 

leitos de retaguarda. 

Oferta de Radioterapia 

No ano de 2014, o cenário do déficit de serviços de radioterapia ocasionava, à 

época, o aumento da fila e a demora na espera para que o paciente pudesse dar 

início ao tratamento. Estima-se que mais de 800 (oitocentos) pacientes 

aguardavam o tratamento em Radioterapia, com uma espera que poderia levar 

até seis meses. 

O estado contava com 26 (vinte e seis) serviços médicos que ofereciam 

tratamento em Radioterapia, sendo que destes, somente 14 (quatorze) eram 

credenciados junto ao SUS. O Instituto Nacional de Câncer (INCA) José Alencar 

Gomes da Silva, situado no Rio de Janeiro, estimou que no ano de 2015 haveria 

576 mil novos casos de câncer, conforme dados publicados na “Estimativa 2014-

2015”. 

No intuito de minimizar tal situação, ampliando o acesso dos pacientes ao 

tratamento, em outubro/2014 foram credenciados, por meio de chamamento 



 

 

público, 05 (cinco) serviços aptos para realizarem radioterapia no estado. Esta 

ação impactou na redução do tempo de espera para início do tratamento. No ano 

de 2015, foram realizados 2.597 atendimentos e 121.553 sessões de 

radioterapia em pacientes.  

 Tratamento Fora de Domicílio – TFD 

As ações do Programa de Tratamento Fora de Domicílio (TFD) desta Secretaria 

aplicam-se exclusivamente aos pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS), 

residentes no estado do Rio de Janeiro, que necessitam deslocar-se para 

atendimento em serviços de saúde (cadastrados ou conveniados ao SUS) 

localizados em outras unidades federativas. 

No ano de 2015 foram concedidos 2.384 auxílios pecuniários para tratamento 

especializado fora do domicílio interestadual, atendendo a um total de 831 

beneficiários em todo o estado. A meta física alcançada foi satisfatória, tendo em 

vista que a principal demanda do setor refere-se ainda ao transplante de córnea 

para pacientes inscritos até 2010. 

Atualmente os Transplantes de órgãos/tecidos não realizados na Rede SUS no 

Estado (pulmão, duplo rim e pâncreas, multivisceral) e o transplante autólogo de 

medula óssea encaminhados pelo INCA, representam a principal indicação para 

tratamento especializado fora do domicílio interestadual.  

Foram incluídos nesse Programa, de janeiro a dezembro de 2015, 42 (quarenta 

e dois) pacientes para os seguintes tratamentos/procedimentos: 06 (seis) 

transplantes duplo rim e pâncreas, 13 (treze) transplantes de medula óssea, 10 

(dez) transplantes de pulmão, 01 (um) transplante de coração, 01 (um) 

cardiopatia congênita, 02 (duas) Cirurgias ortopédicas Sarah/DF, 02 (dois) 

Tromboendarterectomia Pulmonar, 01 (um) Anomalia Craniofacial, 01 (um) 

Cirurgia fetal a céu aberto, 02 (dois) Linfangioma/ Hemangioma, 01 (um) 

Implante Coclear e 02 (dois) tratamentos para Doença Genética / Metabólica. 

Cabe salientar que os encaminhamentos para tratamento especializado fora do 

domicílio interestadual modificam-se ao longo do tempo, de acordo com a 

capacidade de atendimento na Rede SUS no estado do Rio de Janeiro quando 

da solicitação de inscrição no Programa. 



 

 

No último quadrimestre foi publicada a Resolução SES nº 1.325 de 29/12/15, 

para regulamentar a concessão do auxílio para TFD Interestadual no âmbito do 

SUS no estado do Rio de Janeiro, em conformidade com as normas 

estabelecidas na Portaria MS/SAS nº 055 de 24/02/99. 

 Hemorrede 

A Hemorrede é o conjunto de Serviços de Hematologia e Hemoterapia, 

articulados entre si e com níveis de complexidade variados, organizada de forma 

hierarquizada, de acordo com as funções que desempenham. O Hemorio é o 

Hemocentro Coordenador, sendo a unidade estadual de saúde pública de 

referência nessas especialidades (Resolução SES-RJ Nº 587, de 13/09/1990). 

A Hemorrede tem por objetivo promover o ordenamento e a consolidação do 

processo de regionalização da Rede de Hematologia e Hemoterapia pública do 

Estado em consonância com as diretrizes do SUS, desenvolvendo e 

implementando políticas que promovam o acesso da população à atenção 

hemoterápica e hematológica com segurança e qualidade. A SES/RJ realiza 

ações de apoio à expansão e qualificação da Hemorrede nas 9 regiões de saúde, 

contemplando os 92 municípios do estado. 

A Rede de Hemoterapia pública em funcionamento é composta por 90 (noventa) 

serviços nomeados conforme a Resolução ANVISA/MS RDC Nº 151/2001: 01 

Hemocentro Coordenador; 04 Hemocentros Regionais; 22 Núcleos de 

Hemoterapia; 01 Unidade de Coleta e Transfusão; 62 Agências Transfusionais. 

No ano de 2015, alcançou-se 100% dos serviços com controle de qualidade de 

hemocomponentes e realização de NAT (teste de ácido nucleico) para HIV, HCV 

e HBV, garantindo o monitoramento e uniformidade da qualidade dos 

hemocomponentes produzidos na Hemorrede pública. Além disso, 12 serviços 

de hemoterapia com coleta receberam visitas de qualificação da Hemorrede.  

A doação de sangue no ano de 2015 na Hemorrede pública contou com cerca 

de 1% da população doadora no estado, percentual abaixo do necessário para 

atender a demanda de hemocomponentes. 



 

 

Com relação às Unidades de Coleta, está prevista uma unidade no Hospital 

Estadual Carlos Chagas, obra de reforma iniciada pela EMOP e paralisada em 

novembro, aguardando liberação de recurso; outra unidade no Hospital 

Municipal Moacyr Rodrigues do Carmo em Duque de Caxias – aguardando a 

obra de adequação pela Secretaria Municipal. As outras duas unidades em 

processo de identificação de locais nas unidades pela SMSDC-RJ. O recurso 

destinado à aquisição de equipamentos para 4 unidades de coleta não foi 

liberado devido à limitação orçamentária do MS.  

Com relação à rede de atendimento às coagulopatias, até dezembro de 2015, 

23 (25%) de 91 municípios pertinentes encaminharam informação sobre os 

profissionais e locais de atendimento médico, de fisioterapia, endodontia, 

ortopedia e distribuição de fator de coagulação, para a elaboração da referência 

e contra referência da atenção integral às pessoas com coagulopatias. Embora 

o treinamento seja oferecido pelo Hemorio, a adesão é muito baixa, sendo 

necessário, para criação da rede de atendimento às coagulopatias, a revisão da 

estratégia. O Hemorio permanece como referência para o atendimento de média 

e alta complexidade das pessoas com Coagulopatias. Além do Hemorio, o 

estado conta com outros centros tratadores de hemofilia para atendimento e/ou 

distribuição de fator da coagulação nos municípios de Bom Jesus de Itabapoana, 

Cabo Frio, Campos dos Goytacazes, Nova Friburgo, Macaé e Barra Mansa. 

Quanto à referência para o atendimento ambulatorial à doença falciforme, 

o Hemorio apoia, anualmente, os profissionais dos municípios, através de 

treinamentos, com vistas à estruturação da rede descentralizada, e se mantém 

como referência para realização de exames de alta complexidade. A Deliberação 

CIB-RJ nº 2.737/2014 pactuou a implantação de 42 ambulatórios para 

atendimento às pessoas com Doença Falciforme, no entanto, foram implantados 

40, uma vez que dois municípios (Três Rios e Guapimirim) não implantaram seus 

respectivos ambulatórios. Dos 40 ambulatórios, apenas 28 estão em 

funcionamento, devido à inativação de 12 ambulatórios por falta de médicos para 

o atendimento (01 Nilópolis, 01 Teresópolis, 01 Varre Sai, 01 Bom Jesus de 

Itabapoana, 01 Engenheiro Paulo de Frontin, 01 Itaperuna, 01 Belford Roxo, 01 



 

 

Cabo Frio, 01 São Francisco de Itabapoana, 01 Itaboraí, 02 Rio de Janeiro - 

Santa Cruz e Botafogo). 

 Programa de Apoio aos Hospitais do Interior – PAHI 

O Programa de Apoio aos Hospitais do Interior – PAHI iniciou em 2009 

abrangendo municípios e hospitais localizados no interior do estado com 

população até 115.000 habitantes, que apresentavam dificuldades financeiras 

para prestar serviços de saúde com qualidade à população. O PAHI chegou a 

abranger quatro programas: Programa de Apoio aos Hospitais do Interior 

Municipal – PAHI-M, Programa de Apoio aos Hospitais do Interior Regional – 

PAHI-R, Programa de Apoio a Unidade de Terapia Intensiva – PA-UTI e o 

Programa de Apoio à Sala de Estabilização – PASE. Para fazer jus ao 

recebimento dos incentivos os hospitais e municípios precisavam cumprir 

algumas metas pré-estabelecidas. No entanto, devido à restrição financeira o 

PAHI 2015 não foi lançado. As despesas realizadas em 2015 referiram-se 

apenas à parte do PAHI 2014.  

 Fortalecimento do Programa Estadual de Transplantes - PET 

Nos últimos anos, a SES/RJ realizou grande investimento no Programa Estadual 

de Transplantes (PET), com o propósito de aumentar as chances dos pacientes 

que aguardam pelo tratamento através de um transplante, seja ele de órgãos ou 

tecidos. 

Com a responsabilidade de conduzir de forma articulada todo o processo, que 

tem seu início na identificação dos potenciais doadores, até o transplante 

propriamente dito, os resultados demonstram que o planejamento das atividades 

foi eficaz em cumprir o propósito estabelecido. A estratégia de implantar 

Organizações de Procura de Órgãos - OPO e Comissões Intra-Hospitalares nos 

hospitais propiciou aumento de notificações e doações efetivadas. 

Ao longo de 2015 o PET intensificou a conscientização sobre a importância da 

doação de órgãos e tecidos. A ação de qualificação dos profissionais de saúde, 

articulada à atividade de sensibilização da sociedade sobre a importância deste 

tema, ampliou o conhecimento de toda a população, firmando-se como um 

diferencial. Uma importante estratégia foi a divulgação das informações sobre o 



 

 

Programa Estadual de Transplantes através do funcionamento permanente do 

website, que foi ampliado para contemplar a ação do DOE+VIDA.  

Além disso, em 2015, houve a realização de 18 eventos de capacitação para 

profissionais de saúde de hospitais públicos, privados, filantrópicos e militares, 

que são potenciais notificadores, para atuarem nas coordenações de 

OPOs/CIHDOTTs (Cursos básicos e avançados). 

Abaixo, segue o quadro com as informações sobre as doações de órgãos 

efetivadas entre 2005 e 2015, demonstrando que, no período considerado, o 

número de doações aumentou 365%. Tal resultado confere êxito às ações 

planejadas neste período e, portanto, entende-se que as mesmas deverão 

continuar a ser adotadas visando um aumento cada vez maior no número de 

doações. 

 

Quanto aos transplantes de órgãos e tecidos realizados no período de 2005 a 

2015 nota-se, conforme explicitado no quadro abaixo, que o PET/SES-RJ vem 

ao longo da última década intensificando esforços para que haja o maior número 

possível de transplantes realizados no próprio estado. Em ambos os casos – 

órgãos e tecidos – percebeu-se um aumento significativo nos transplantes 

realizados, chegando a 219% no caso do número de transplantes de órgãos e 

312% no de tecidos. 

 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

83 96 82 48 69 80 121 221 225 272 303

DOAÇÕES DE ÓRGÃOS EFETIVADAS DE 2005 A 2015

Órgão 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Coração 1 2 4 5 8 6 5 11 10 12 11

Fígado df 78 80 67 44 62 55 72 138 136 166 215

Fígado dv 22 21 29 23 22 15 10 15 24 22 17

Rim df 119 116 122 79 97 103 157 252 287 374 393

Rim dv 102 110 85 86 82 82 92 115 130 94 85

TOTAL 329 333 310 237 271 261 336 531 587 668 721

Tecido 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Medula Óssea 159 157 156 139 157 165 116 218 203 172 182

Córnea 141 76 72 60 88 138 294 269 310 301 443

Osso 44 17 44 38 49 67 154 164 328 496 447

TOTAL 344 250 272 237 294 370 564 651 841 969 1.072

OBS: Não constam as  informações  sobre os  transplantes  de ossos  rea l izados  pelo INTO/MS em dezembro/2015.

TRANSPLANTES DE ÓRGÃOS DE 2005 A 2015

TRANSPLANTES DE TECIDOS DE 2005 A 2015



 

 

OBJETIVO 2.3: Promover a atenção à saúde aos segmentos vulneráveis e 

aos grupos estratégicos 

Apoiar a gestão das unidades de saúde do Sistema Penitenciário - Saúde 

da População Privada de Liberdade  

A publicação da Portaria Interministerial MS/MJ N° 01/2014 institui o Plano de 

Ação Estadual, cuja aprovação pelo MS era um dos requisitos para adesão à 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 

Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP). A SES teve o seu Plano de Ação 

Estadual aprovado pelo MS em 2014, tendo culminado na publicação da Portaria 

MS nº 2.275/2014. 

Durante o ano de 2015, a Câmara Técnica de Saúde SES/SEAP, constituída por 

meio de pactuação na CIB (Deliberação CIB-RJ n° 2.619/2013), realizou 06 

encontros para tratar dos assuntos relacionados à saúde da população privada 

de liberdade com as áreas técnicas da SES/RJ e da SEAP/RJ. 

Como estratégia integrada de apoio à adesão municipal à Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas no Sistema Prisional (PNAISP), 

foram realizadas ao longo do segundo semestre de 2015 reuniões preparatórias 

para encontro com os gestores dos municípios que possuem unidades prisionais 

com representantes da Superintendência de Atenção Básica/SAS/SES, 

Superintendência de Assistência Farmacêutica e Insumos 

Estratégicos/SAS/SES, Conselho de Secretários Municipais de Saúde 

(COSEMS-RJ), Ministério da Saúde e Coordenação de Saúde da Secretaria de 

Estado de Administração Penitenciária. Estas reuniões culminaram em convite 

formal às Secretarias Municipais de Saúde para reunião ampliada e 

apresentação da PNAISP aos municípios, realizada em 25/09/2015.  

Em reunião realizada em 19/08/2015 no MPERJ – Promotoria de Justiça de 

Tutela Coletiva da Saúde da região Metropolitana II – foi informado pela SMS de 

São Gonçalo que o município aderiu a PNAISP e que a implantação das equipes 

de porte III nas duas unidades prisionais do município está dependendo do 

credenciamento pelo MS a partir das etapas para habilitação já cumpridas. De 

acordo com a Portaria Interministerial MS/MJ N° 01/2014, a adesão municipal à 



 

 

PNAISP será facultativa e, uma vez aprovada pelo MS, será publicada em Diário 

Oficial da União por ato específico do Ministro de Estado da Saúde. A adesão 

dos municípios é estratégica, uma vez que a execução das ações de saúde no 

âmbito da atenção básica é uma atribuição essencialmente municipal. 

Além do apoio técnico, a SES apoia financeiramente as unidades de 

saúde do Sistema Penitenciário do estado, incluindo a gestão de uma Unidade 

de Pronto Atendimento – UPA 24h. 

 Saúde do Idoso 

As ações da Área Técnica de Saúde do Idoso/SES visam apoiar os municípios 

na qualificação do cuidado à pessoa idosa. No ano de 2015 foram realizados 

dois encontros macrorregionais em Atenção à Saúde do Idoso na Atenção 

Básica. Os encontros buscaram capacitar e formar profissionais que pudessem 

atuar como multiplicadores locais para toda a atenção básica dos municípios das 

quatro regiões contempladas (Metropolitana II, Baixada Litorânea, Metropolitana 

I e Baía de Ilha Grande). O tema abordado nestas capacitações foi “Demências: 

faces e interfaces na atenção básica”. As capacitações para as demais regiões 

do estado estão programadas para 2016. 

Outras ações realizadas na temática da saúde do idoso referem-se a encontros 

intersetoriais, com a participação do Conselho Estadual de Direitos e Defesa da 

Pessoa Idosa, do Ministério Público, da ALERJ e de Universidades. 

Além das ações descritas acima, a SES/RJ, através do Centro de Estudo e 

Pesquisa sobre Envelhecimento – CEPE, realizou 496 avaliações 

multidimensionais de idosos, representando 99,20% da meta prevista para 2015. 

Ainda sobre a temática do envelhecimento, houve ênfase no processo de 

capacitação através da realização de 1.339 treinamentos, incluindo o de 

cuidadores de idosos, e 30 Seminários, superando as respectivas metas 

previstas para o ano. 

 Práticas Integrativas e Complementares – PIC 

A SES/RJ, através da Superintendência de Atenção Básica, visa apoiar os 

gestores municipais na implantação e implementação das Práticas Integrativas 

e Complementares (PIC), principalmente da Farmácia Viva ou Serviço de 



 

 

Fitoterapia, Serviço de Homeopatia e Serviço de Acupuntura. Durante o ano de 

2015 foi elaborado um diagnóstico situacional através do levantamento das PIC 

que já são realizadas pelos municípios, além de identificar se há interesse em 

implantar outras ações. O objetivo deste diagnóstico é elaborar um perfil 

municipal para as PIC em 2016 e assim poder planejar estratégias de 

implantação para cada município e/ou região. Uma destas estratégias é a 

realização de Oficinas Regionais para fortalecer as Práticas Integrativas e 

Complementares. Em 2015 foi realizada a oficina da região Metropolitana I e, 

para 2016, está prevista a realização de duas outras oficinas, sendo uma delas 

em parceira com a área de assistência farmacêutica da SES e com a Pontifícia 

Universidade Católica – PUC/RJ.  

Ainda em 2015, a SES, através da parceria entre as áreas responsáveis pela 

PIC e pela Assistência Farmacêutica, elaborou material gráfico para orientação 

dos gestores municipais sobre a pactuação da lista de medicamentos 

fitoterápicos e homeopáticos. Este material será divulgado em meio eletrônico e 

publicado no Portal da SES (www.saude.rj.gov.br). Esta estratégia de 

disseminação será utilizada para os demais temas relacionados às Práticas 

Integrativas e Complementares.  

A SES, através da Área Técnica de PIC, tem como ação contínua a coordenação 

da Câmara Técnica de Plantas Medicinais e Fitoterápicos do ERJ, que conta 

ainda com a participação da FIOCRUZ. Embora essa Câmara Técnica ainda não 

tenha sido oficializada em CIB, a mesma já está em funcionamento regular. A 

ATPIC integra ainda diferentes grupos de trabalho/comitês voltados para os 

seguintes temas: Saúde Integral das populações do campo, da floresta e das 

águas; Saúde da População Negra; Educação Popular em Saúde; e combate 

aos impactos dos agrotóxicos. 

 Acompanhamento das condicionalidades do Programa Bolsa Família 

As ações voltadas para o Programa Bolsa Família são desenvolvidas pela Área 

Técnica da Alimentação e Nutrição (ATAN), vinculada à Superintendência de 

Atenção Básica/SES, com o intuito de analisar o acompanhamento da saúde das 

famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF). A principal estratégia de 

http://www.saude.rj.gov.br/


 

 

trabalho junto aos municípios é qualificar a assistência à saúde das famílias mais 

vulneráveis, através do acesso às unidades básicas de atenção primária. 

O monitoramento dos registros do cumprimento das condicionalidades ao longo 

das vigências do PBF é uma das ações realizadas, que se desdobra no apoio 

aos municípios, visando o aumento da porcentagem de cobertura do 

acompanhamento das condicionalidades e estímulo à articulação com as 

Secretarias Municipais de Assistência Social.  

Em 2015, foram elaborados Boletins Regionais do Programa com o panorama 

de acompanhamento estadual e regional, bem como sobre as gestantes. Além 

de instrumentalizar os municípios no acompanhamento dos beneficiários, a 

divulgação dos Boletins Regionais visa estimular as ações de Vigilância 

Alimentar e Nutricional (VAN), apoiando a qualificação de seu uso. Este tema é 

abordado regularmente nas reuniões mensais do Grupo Técnico de Alimentação 

e Nutrição (GTAN), coordenado pela ATAN/SAB. 

No sentido de promover estratégias de qualificação e fortalecimento das ações 

intersetoriais do Programa Bolsa Família nos municípios, a SES, através da 

ATAN/SAB, participou de encontros promovidos nas regiões de saúde, que 

foram realizados em parceria com a Secretaria de Estado de Educação 

(SEEDUC) e a Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos 

(SEASDH). 

 

OBJETIVO 2.4: Garantir a assistência Farmacêutica e suprimentos de 

outros insumos estratégicos no âmbito do SUS 

 Assistência Farmacêutica Básica 

Com referência à Assistência Farmacêutica Básica, cuja finalidade é fomentar a 

estruturação da assistência farmacêutica municipal, embora os valores tenham 

sido liquidados, não foi possível a realização do pagamento devido à restrição 

de fluxo financeiro. Cabe registrar que as despesas de 2014 (valor equivalente 

a seis meses de débito com os municípios) foram pagas ao longo de 2015. Além 

disso, foram regularizadas as transferências para o município de Conceição de 



 

 

Macabu, referentes às competências 2013 e 2014, após regularização de conta 

corrente. 

 Assistência Farmacêutica Especializada 

A Assistência Farmacêutica Especializada tem a finalidade de fornecer 

medicamentos aos usuários do SUS que se enquadram nos Protocolos Clínicos 

e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) do Componente Especializado da Assistência 

Farmacêutica (CEAF), componente estratégico, programas estaduais e 

mandados judiciais. Em 2015 foram realizados 642.382 atendimentos com 

medicamento do componente especializado e 37.466 com demandas judiciais. 

Para executar as atividades inerentes à assistência farmacêutica especializada 

a SES inaugurou a unidade de Nova Iguaçu em 2015, passando a dispor de três 

unidades estaduais RIO FARMES, a saber: 

Região Município Municípios Adstritos 

Metropolitana I 

Rio de Janeiro Itaguaí / Seropédica 

Duque de Caxias São João de Meriti 

Nova Iguaçu 
Belford Roxo / Queimados / Mesquita 

/ Nilópolis / Japeri 

Fonte: Superintendência de Assistência Farmacêutica e de Insumos Estratégicos 

 

Além dessas unidades estão em funcionamento 26 polos municipais de 

dispensação dos medicamentos do CEAF. Sobre o apoio a esses Polos, em 

18/12/2015, foi publicada a Resolução SES nº 1318, que define a execução do 

CEAF no estado. Espera-se que em 2016, com base na resolução acima, seja 

pactuado na CIB as referências entre os municípios, assim como os deveres e 

obrigações da SES e das SMS para a viabilização do apoio financeiro aos polos, 

que tem como objetivo qualificar o atendimento aos usuários. Sendo assim, não 

foi possível viabilizar o apoio financeiro aos polos em 2015. 

Com relação ao apoio técnico, foram realizados doze treinamentos para atualizar 

as equipes dos polos quanto às questões técnicas pertinentes à execução do 

CEAF e sobre a utilização dos sistemas informatizados de gestão do CEAF 

disponibilizados pela SES/RJ. Cabe registrar que atualmente 19 dos 26 polos de 



 

 

dispensação de medicamentos especializados estão informatizados, o que 

representa 73% dos polos. 

OBJETIVO 2.5: Aprimorar e fortalecer a regulação, o controle e a avaliação 

da rede de serviços, garantindo maior racionalidade e qualidade no SUS 

 Operacionalização das Centrais de Regulação da SES 

A regulação do acesso as serviços de saúde é operacionalizada por meio da 

Central Estadual de Regulação e de 7 Centrais Regionais, localizadas nas 

regiões Norte, Noroeste, Serrana, Médio Paraíba, Centro Sul, Baixada Litorânea 

e Metropolitana I e Metropolitana II unificadas.  

Tais Centrais de Regulação têm os seguintes objetivos: melhorar o acesso, 

garantir a integralidade, a qualidade, a universalidade e a equidade nas ações 

em saúde; adequar a oferta à demanda real em saúde; absorver toda a 

assistência de média e alta complexidade; articular e integrar as ações e serviços 

de saúde; subsidiar as repactuações na Programação Pactuada Integrada e no 

cumprimento dos termos de garantia do acesso; integrar a Central Estadual com 

as Centrais Regionais através de um sistema de informação unificado via web; 

estruturar um sistema de monitoramento e avaliação através de indicadores de 

desempenho das ações desenvolvidas e definir critérios de regulação para todas 

as especialidades reguladas. 

A Regulação Unificada (REUNI/RJ) foi implantada com o objetivo de ordenar e 

garantir o acesso dos munícipes fluminenses, com equidade, aos recursos e 

serviços estratégicos de assistência à saúde, com gestão federal, estadual e 

municipal, localizados na capital. 

A Superintendência de Regulação recebeu dois projetos municipais de 

implantação dos Complexos Reguladores, sendo um pactuado na Comissão 

Intergestores Regional - CIR da Região Metropolitana II para o município polo 

São Gonçalo e outro na CIR da Baía de Ilha Grande para o município polo Angra 

dos Reis. Na proposta de implantação desses complexos reguladores será 

adotado também o modelo de cogestão para essas regiões. 

 Consórcios Intermunicipais de Saúde 



 

 

Em maio/2015 a SES realizou o I Seminário Estadual sobre Consórcio de Saúde 

do ERJ, direcionado aos gestores municipais de saúde. O evento contou com a 

apresentação e debates sobre a legislação e financiamento, e sobre 

experiências exitosas de outros estados. 

No ERJ, atualmente, há quatro consórcios em funcionamento: 1. CISMEPA 

(região do Médio Paraíba) – gerencia o SAMU Regional; 2. CISBAF (região 

Metropolitana I – área da Baixada Fluminense) – gerencia o SAMU da Baixada 

Fluminense e realiza algumas ações de educação profissional; 3. CIS-Centro-

Sul (região Centro-Sul) – faz aquisição de alguns serviços de saúde de um 

consórcio de Minas Gerais; 4. CONSPINOR (parte da região Noroeste) – faz 

aquisição de consultas e exames. Os consórcios das demais regiões de saúde 

do estado encontram-se em processo inicial de formação, portanto não realizam 

ações de saúde. 

DIRETRIZ 3: Promoção à saúde por meio de medidas voltadas ao controle 

de determinantes e condicionantes da saúde da população 

OBJETIVO 3.1: Desenvolver e fortalecer ações de promoção da saúde, 

potencializando a articulação intersetorial 

 Ações para enfrentamento da Violência 

No ano de 2012 foi instituído o Grupo Técnico de Prevenção à Violência 

pactuado em CIB–RJ, através da Deliberação nº 2.523/12, com a finalidade de 

atuar na prevenção da violência doméstica, intrafamiliar e sexual, contra 

crianças, adolescentes, mulheres e idosos. O GT de Prevenção à Violência, cuja 

periodicidade é mensal, tem como objetivo planejar, implementar, apoiar e 

monitorar as ações de prevenção à violência, assim como promover as 

articulações para as ações intersetoriais. Este Grupo Técnico é composto por 

diferentes áreas da SES, garantindo o seu perfil intersetorial: Superintendência 

de Atenção Básica (Coordenação); Área Técnica da Prevenção à Violência; Área 

Técnica de Saúde da Mulher; Área Técnica de Saúde da Criança; Área Técnica 

de Saúde do Adolescente; Área Técnica de Saúde do Idoso; Área Técnica das 

Populações em situações de vulnerabilidade; Assessoria de Gestão 

Participativa; Área Técnica de Saúde Mental; Gerência de DST/AIDS; 



 

 

Superintendência de Unidades Próprias; Assessoria de Humanização e 

Superintendência de Assistência Farmacêutica.  

Em 2015 foram realizadas pelo GT Prevenção à Violência visitas aos Hospitais 

estaduais da Mulher, da Mãe e Rocha Faria para a continuidade do 

acompanhamento da implantação do Projeto Superando Barreiras, iniciado em 

2014, nestas três unidades de saúde estaduais. Ainda nesse ano, foram 

realizadas visitas aos hospitais estaduais para avaliação, por meio de 

questionário sobre a Atenção às Pessoas em Situação de Violência Sexual 

nestas unidades, além da elaboração do relatório consolidado das avaliações 

realizadas. Nessa oportunidade foi atualizado o Protocolo de atendimento aos 

usuários em situação de violência sexual nas maternidades e nos serviços de 

emergência, visando a padronização do atendimento nas unidades de saúde do 

estado. A notificação tem se mostrado uma ferramenta importante para a 

continuidade do cuidado e efetivação de políticas públicas.  

 Vigilância em Saúde Ambiental 

A SES/RJ apoia a implantação e/ou implementação das ações de vigilância em 

saúde ambiental de populações expostas a fatores de risco não biológicos, junto 

aos municípios. Em 2015, este apoio se deu através da realização de 33 

encontros para a avaliação dos programas VIGIÁGUA, VIGIAR e VIGISOLO, 

representando 94,29% da meta prevista. Além disso, a SES apoia também sob 

a forma de assessoramento técnico para as ações dos programas VIGIÁGUA, 

VIGIAR e VIGISOLO, através da realização de visitas e/ou reuniões com os 

municípios. No ano de 2015 foram realizadas 78 visitas/reuniões, distribuídas da 

seguinte forma: VIGIAR - 12; VIGIAGUA - 53; VIGISOLO – 13. 

Do mesmo modo, a SES apoia os municípios na implantação e/ou 

implementação das ações de vigilância em saúde ambiental de populações 

expostas a fatores de risco biológicos. Em 2015, foram realizadas diversas ações 

para subsidiar esse apoio técnico, dentre elas, a capacitação para 100% dos 

municípios nas ações de vigilância da raiva, esporotricose e epizootias e a 

realização de 01 Oficina sobre Vigilância Ambiental em Saúde. Além disso, 

houve a produção de material para ações de educação em saúde relacionadas 



 

 

à Vigilância Ambiental, sendo 1.200.000 Revistas Turma da Luluzinha e o 

Movimento Rio contra a Dengue para distribuição gratuita à população com a 

finalidade de divulgar a Campanha 10 Minutos contra a Dengue, e outros 

materiais educativos para controle do Aedes Aegypti. 

Ainda em 2015, 100% dos casos suspeitos de raiva animal e leishmaniose 

visceral foram monitorados e investigados e 100% das ações de vigilância dos 

fatores de risco biológico (peste, leishmaniose canina, animais peçonhentos e 

raiva) foram avaliadas e monitoradas.  

O Instituto Municipal de Medicina Veterinária Jorge Vaitsman (Rio de Janeiro) 

permanece como serviço de referência estadual para diagnóstico da raiva, 

entretanto, as análises ainda não estão sendo feitas com abrangência estadual, 

de forma sistemática. Em 2013, a SES transferiu o valor de 7,5 milhões de reais 

para este fim, mas o município justifica que o Instituto segue em reestruturação. 

A SES/RJ e a SMS do Rio de Janeiro já tem agenda para a retomada da 

condução desse processo. 

 Ações de saúde para o enfrentamento de situações de desastres, 

epidemias e desassistência 

Em novembro/2015, foi realizado o Seminário Estadual para enfrentamento de 

situações de desastres, epidemias e desassistência. Este evento, que 

contemplou os 92 municípios, teve como público alvo os técnicos municipais que 

atuam como coordenadores da gestão de riscos em desastre natural, porém, na 

ausência destes, estiveram presentes os técnicos da área de Vigilância 

Ambiental. 

OBJETIVO 3.2: Fortalecer o complexo produtivo de ciência, tecnologia e 

inovação em saúde como vetor de desenvolvimento econômico e social 

sustentável, reduzindo a vulnerabilidade do acesso à saúde. 

 Apoio às ações do Instituto Vital Brazil – IVB  

O Instituto Vital Brazil (IVB) é um dos 20 laboratórios oficiais do Brasil e uma das 

quatro instituições produtoras de soros no país. A produção do IVB inclui soros 

antitetânico e antirrábico, além de medicamentos estratégicos para uso humano. 

Tanto os soros, quanto os medicamentos, são distribuídos gratuitamente pelo 



 

 

SUS através do MS e da SES/RJ. Desde 2001, o IVB produz soro contra o 

veneno da aranha viúva negra, sendo pioneiro nessa área. Promove ainda 

atividades inovadoras, como os exames diagnósticos para o Programa Pré-

Natal, através da coleta de sangue em papel de filtro. Esta metodologia é fruto 

de pesquisa e desenvolvimento pelo próprio Instituto no seu laboratório de 

biomarcadores-BIOMARC. 

Em 2015, com relação à sua produção industrial foram entregues para o 

mercado interno e externo 171.568 ampolas de soro, superando a meta 

estabelecida para o respectivo ano. Do mesmo modo, para o medicamento 

Mesilato de Imatinibe, foram produzidos 1.815.420 comprimidos de 400mg e 

639.060 comprimidos de 100mg, em ambos os casos verificou-se a superação 

da meta para o ano (1.276.740 comprimidos e 303.360 comprimidos, 

respectivamente). A meta prevista para o medicamento Rivastigmina foi 

alcançada parcialmente, através da entrega de 20.720.040 cápsulas (65,31%). 

Quanto à alimentação destas informações no formulário da PAS disponibilizado 

no SARGSUS, cumpre informar que, por uma restrição do próprio sistema, não 

há espaço suficiente para a digitação correta do resultado alcançado para as 

ações de produção do Mesilato de Imatinibe 400mg e da Rivastigmina. Por este 

motivo, tais informações foram digitadas no campo das respectivas ações. 

O IVB realizou, ainda: 264.897 testes diagnósticos para doenças 

infectocontagiosas, superando a meta prevista para o ano de 2015 (200.000 

testes); 208.970 testes bioquímicos pré-natal em gestante, por triagem 

populacional, representando 83,59% da meta prevista (250.000 testes); e 1.848 

testes diagnósticos para doença crônico-degenerativa, representando 61,60% 

da meta prevista (3.000 testes). 

Quanto à produção científica, em 2015 foram elaborados 51 trabalhos nacionais 

e internacionais sobre diversos temas, superando a meta prevista para o ano (35 

trabalhos). Os principais temas abordados foram: Escorpionismo; Educação 

Popular; Restauração Ecológica; Agravos por Acidentes Ofídicos; 

Biossegurança no Gerenciamento de Resíduos da Produção de Soros 

Hiperimunes; 120 Anos da Soroterapia Antiofídica; Ouvidorias no SUS - o caso 

do Instituto Vital Brazil. 



 

 

Além da produção citada acima, foram realizados 13 eventos científicos, dentre 

eles:  

 Comemoração 150 Anos de Nascimento do Cientista Vital Brazil; 

 Workshop de Plantas Medicinais e Fitoterápicos no Estado do Rio de 

Janeiro: Avanços, Desafios e Perspectivas; 

 I Congresso Científico Tecnológico p/ o Ensino Médio; 

 Workshop Políticas de Educação nas ICTs: Ferramentas para Ciência, 

Tecnologia, Inovação e Cidadania; 

 III Feira Científica Literária do Projeto Jovem Cientista; 

 IV Jornada de Iniciação Científica do IVB - James Watson; 

 

DIRETRIZ 4: Fortalecimento da gestão interfederativa do SUS, de modo a 

melhorar e aperfeiçoar a capacidade resolutiva das ações e serviços 

prestados à população. 

OBJETIVO 4.1: Aperfeiçoar e fortalecer a gestão descentralizada e 

regionalizada do SUS. 

 Fortalecimento do Planejamento do SUS 

A SES/RJ, ao longo dos últimos anos, vem intensificando as ações para 

qualificação do processo de planejamento do SUS, tanto internamente, quanto 

regionalmente, com vistas à qualificação do processo de planejamento municipal 

e da governança regional. 

No caso do estado, em consonância com a legislação, o ano de 2015 configurou-

se como o ano de elaboração do próximo ciclo de planejamento, cuja vigência é 

2016-2019. Assim sendo, a SES/RJ dedicou-se à elaboração dos instrumentos 

quadrienais de planejamento, além dos respectivos instrumentos anuais. Houve 

um intenso trabalho de compatibilização entre os instrumentos de planejamento 

do SUS (PES 2016-2019 e PAS 2016) e orçamentários (PPA 2016-2019, LDO 

2016 e Projeto da LOA 2016), conforme prevê a LC 141/12. Após a definição da 

metodologia, iniciou-se um trabalho de construção coletiva, que contou com a 

participação das Subsecretarias da SES e suas respectivas áreas técnicas, além 



 

 

de reuniões com o Conselho Estadual de Saúde para definição das Diretrizes e 

Objetivos do PES.  

Com relação ao Planejamento Regional, há vigente em cada região um plano de 

saúde, pactuado na respectiva CIR e na CIB, cuja vigência é 2013-2016. Em 

2015, o monitoramento destes planos regionais se deu por meio dos Grupos de 

Trabalho de Planejamento regional, instituídos no âmbito de cada CIR, em sua 

maioria, com encontros mensais. Comumente, o resultado apurado é 

apresentação em CIR aos gestores. 

No intuito de apoiar o processo de elaboração dos instrumentos de planejamento 

municipais, a SES/RJ, regularmente, oferece a Oficina de Capacitação em 

“Instrumentos de Planejamento do SUS e SARGSUS” (Sistema de Apoio à 

construção do Relatório de Gestão), direcionada aos técnicos municipais 

indicados pelos gestores para atuarem como referências do sistema citado. Em 

2015 foram realizadas pela Assessoria Técnica de Planejamento em Saúde 

(ATPS) 10 Oficinas, sendo 08 para técnicos municipais e 02 para os conselheiros 

estaduais de saúde. 

Com a intenção de disseminar o tema do Planejamento em Saúde para todos os 

servidores da SES (lotados no nível central/unidades de saúde ou cedidos para 

outro ente federado), a SES, por meio da ATPS e da Subsecretaria de Gestão 

dos Profissionais de Saúde, elaborou o material do 10º Ciclo do Programa de 

Capacitação para Aperfeiçoamento (PCA), cujo tema abordado foi "Instrumentos 

de Planejamento do SUS”.  

Ainda no sentido de fortalecer a discussão sobre Planejamento no SUS, a SES, 

por meio da ATPS, a convite da Região Centro Sul, participou de 3 Oficinas de 

Planejamento cujos temas foram: 1. Relatório Anual de Gestão; 2. Plano de 

Saúde; 3. Programação Anual de Saúde e Relatório Quadrimestral. Do mesmo 

modo, a Assessoria aceitou o convite do Conselho Estadual de Saúde para 

participar das capacitações sobre os Instrumentos de Planejamento, 

direcionadas aos conselheiros municipais de saúde, tendo participado de 08 

oficinas regionais. Além destas, houve a participação, a convite da Subsecretaria 

de Vigilância em Saúde, nas Oficinas Regionais de Monitoramento e Avaliação 



 

 

da Vigilância em Saúde, apresentando o tema: Instrumentos de Planejamento 

do SUS - legislação e elaboração. 

A SES/RJ, através da Assessoria Técnica do Pacto Interfederativo (ATPI), é 

responsável pelo processo de pactuação das metas do Rol de indicadores para 

o Fortalecimento do Planejamento do SUS no estado. 

A ATPI durante o mês de janeiro de 2015 avaliou os processos municipais 

pendentes do ano anterior, referentes à pactuação das metas dos indicadores 

para o fortalecimento do planejamento do SUS. A principal causa das 

dificuldades das Secretarias Municipais para finalizarem seus processos estava 

relacionada à compreensão dos respectivos Conselhos Municipais sobre a 

relação das metas alimentadas no SISPACTO com as PAS e RAG. Houve apoio 

por parte desta assessoria aos 11 municípios que apresentavam dificuldades e 

ao final do mês, data limite para o fechamento do SISPACTO, apenas um 

município permaneceu sem homologação por situação irregular do Conselho 

Municipal de Saúde. Esta avaliação quanto aos desafios enfrentados no ano 

anterior foi importante para definição de estratégias para o ano de 2015, 

principalmente quanto às orientações para maior aproximação e participação 

dos Conselhos de Saúde no processo de pactuação das metas.  

Com relação à pactuação do ano de 2015, a Comissão de Monitoramento e 

Avaliação, composta por técnicos do nível central da SES/RJ, representantes do 

COSEMS/RJ e do Conselho Estadual de Saúde, sob a coordenação da ATPI, 

definiu o cronograma do processo para a pactuação 2015. Tal cronograma foi 

pactuado na CIB-RJ de abril/2015 e estabeleceu os meses de abril, maio e junho 

para debates nas Câmaras Técnicas ampliadas regionais e nos grupos de 

trabalho segundo Diretrizes na SES. Os meses de junho e julho ficaram definidos 

como período para as pactuações nas CIR e CIB. A ATPI acompanhou a 

alimentação do SISPACTO pelas secretarias municipais, homologando após 

pactuação nas CIR e aprovação pelos Conselhos Municipais de Saúde. Com 

relação ao processo estadual a ATPI coordenou diversas reuniões da Comissão 

de Monitoramento e Avaliação para estabelecimento das metas estaduais, 

alimentou o sistema, encaminhou para pactuação na CIB de julho/2015. A ATPI 

intensificou o trabalho junto ao CES/RJ com participação em grupos de trabalho 



 

 

e plenárias, esclarecendo a importância da consonância entre as metas 

estaduais e os demais instrumentos do planejamento do SUS (PAS e RAG). Este 

processo facilitou a compreensão e a aprovação subsequente pelo CES da 

pactuação das metas, ocorrida na CIB. 

No segundo semestre, a assessoria coordenou a formação de onze Grupos de 

Trabalho (GT) a partir dos componentes da Comissão de Monitoramento e 

Avaliação distribuídos segundo a temática das Diretrizes Nacionais, para 

monitoramento, avaliação e análise do Rol de indicadores. Este trabalho, além 

de subsidiar o RAG 2015 e a PAS 2016, colaborou para a construção da Nota 

Técnica que apresenta críticas ao Rol atual e sugestões para o Rol Único de 

Indicadores 2016-2019. Esta Nota gerou Deliberação Conjunta SES-

RJ/COSEMS-RJ nº 11,/2015, pactuada em outubro e encaminhada ao MS para 

que seja analisada pela Câmara Técnica da CIT, contribuindo para a discussão 

sobre a definição do novo rol de indicadores. 

 Qualificação da Gestão na SES 

A SES/RJ, através do seu Programa de Excelência em Gestão – PEG/SES, vem 

implementando ferramentas e metodologias de gestão pela qualidade que, 

alinhadas, possibilitam a implantação de uma cultura de melhoria contínua dos 

serviços, a desburocratização dos processos de trabalho e a humanização da 

saúde no estado. Criado em junho/2007, o PEG/SES tem por objetivo principal 

qualificar a Gestão da SES utilizando modelos internacionalmente reconhecidos 

que constituem a base dos Programas de Melhoria Contínua da Gestão em 

importantes organizações. Tal Programa é coordenado pela Assessoria Técnica 

da Qualidade – ATQ/SES, cuja missão é “oferecer subsídios para a melhoria da 

gestão, visando atender as necessidades da saúde do estado”. A preparação 

para certificação no PEG/SES envolve um ciclo de avaliação contínua e as 

unidades/áreas da SES que aderem ao Programa passam por um processo de 

avaliação externa.  

A ATQ/SES elabora um plano anual que tem por objetivo atender as 

necessidades específicas de capacitação e aperfeiçoamento necessários para 

implementação do Programa de Qualidade, promovendo o desenvolvimento de 

competências necessárias para a gestão das unidades e áreas do Nível Central 



 

 

adesas ao PEG/SES. Este Programa tem por finalidade agregar valor à gestão 

da SES, por meio da internalização da cultura de melhoria contínua, além da 

qualidade do atendimento na saúde e a satisfação do usuário. Neste sentido, no 

Ciclo 2015, foram capacitados 657 profissionais e o índice de satisfação com os 

cursos foi de 97,33%. O número de unidades participantes no Prêmio Qualidade 

Rio passou de 37, em 2014, para 59, em 2015. Neste mesmo ano, foi relançado 

o Prêmio Qualidade SES. 

Com relação à acreditação de unidades de saúde, em decorrência da restrição 

financeira ocorrida em 2015, houve dificuldades para a conclusão dos processos 

de preparação das Unidades. 

Com o objetivo de avaliar a efetividade e dar visibilidade ao resultado das ações 

que já estão em andamento, foi estabelecida uma parceria com o Instituto de 

Matemática e Estatística/UERJ para a implantação de pesquisas de satisfação. 

Essa parceria foi firmada por Resolução Conjunta SES e UERJ e tem por objetivo 

principal o desenvolvimento do planejamento e execução de pesquisas 

estatísticas junto a clientes internos, externos e em dados de assistência e 

produção das unidades de saúde da SES, a fim de embasar plano de melhorias 

para maior satisfação dos usuários.  

 

 Desenvolvimento das Regiões de Saúde – Regionalização 

O ano de 2015 trouxe consideráveis desafios para o processo de regionalização 

da atenção à saúde, tendo em vista as restrições de caráter orçamentário-

financeiro para investimentos e mesmo para o custeio das ações e serviços do 

SUS, nas três esferas de governo.  

Ainda assim, a articulação intergovernamental e a governança do SUS, no ERJ, 

vêm sendo aprimoradas por meio das Comissões Intergestores Regionais - CIR, 

não só através de suas plenárias, mas, também, dos Grupos de Trabalho 

instituídos em seu âmbito, os quais favorecem o debate sobre os temas de 

interesse, a qualificação de equipes técnicas e ações mais coordenadas na 

gestão das políticas de saúde em nível regional, considerando os condicionantes 

e a situação diferenciada de cada região neste processo. 



 

 

O pleno funcionamento das CIR e de seus respectivos Grupos de Trabalho, a 

partir de pautas estabelecidas pelos gestores e equipes técnicas, ao longo do 

ano, permitiu o estabelecimento do diálogo concertado e de pactuações voltadas 

à superação de déficits de serviços, de barreiras de acesso e de insuficiente 

qualidade do cuidado prestado, com vistas à organização e ao melhor 

funcionamento das redes de atenção nas 09 regiões de saúde. 

 Disseminação da Gestão Estratégica e Participativa 

Em 2015 destacam-se a realização do II Seminário Estadual de Saúde da 

População LGBT, ocorrido no dia 08/06/15, e o lançamento da Campanha 

Quesito Raça/Cor na 7ª Conferência Estadual de Saúde, com a distribuição de 

3.000 cartazes e 3.000 folders sobre o assunto. 

 Informação em Saúde 

A SES/RJ disponibiliza, através de diferentes ferramentas, informações sobre a 

saúde da população do Estado no Portal Saúde (http://www.saude.rj.gov.br/#dados-

sus), o que constitui um dos focos de trabalho da Assessoria Técnica de 

Informação em Saúde (ATIS). Tais informações são importantes para subsidiar 

a tomada de decisão e a transparência da gestão, tanto no nível estadual quanto 

municipal. 

Em 2015, a ATIS desenvolveu um novo tabulador para o Rol de Indicadores 

2013-2015 - edição 2014, que permite consulta mais rápida, além da 

funcionalidade adicional de gerar gráficos. A Assessoria também disponibilizou 

o Tabnet com informações referentes às Violências interpessoal/autoprovocada 

e uma versão nova da Produção ambulatorial, de rápida consulta, com os dados 

básicos. 

Além disso, foram realizadas atualizações nos Retratos Municipais 

(http://sistemas.saude.rj.gov.br/tabnet/retratos/index.html), que se configuram como 

uma estratégia de disseminação de informações demográficas, 

socioeconômicas e de saúde através de imagens e plataforma dinâmica, por 

Região de Saúde e por município. Do mesmo modo, atualizações foram feitas 

na ferramenta Cartogramas Interativos 

(http://sistemas.saude.rj.gov.br/tabnet/mapas/ind13-15/ed2015/), que apresentam 

http://www.saude.rj.gov.br/#dados-sus
http://www.saude.rj.gov.br/#dados-sus
http://sistemas.saude.rj.gov.br/tabnet/retratos/index.html
http://sistemas.saude.rj.gov.br/tabnet/mapas/ind13-15/ed2015/


 

 

informações dos indicadores de pactuação nacional por meio de mapas com 

classificação dinâmica por faixas de desempenho. 

 Ouvidoria 

A Ouvidoria Geral, com base nas metas estabelecidas no PES 2012-2015, 

desenvolveu durante o ano de 2015 atividades pertinentes ao papel do ouvidor, 

sendo elas o acolhimento de manifestações do cidadão do ERJ referentes ao 

serviço público de saúde, e atividades de monitoramento e apoio às ouvidorias 

do SUS no âmbito estadual.  

Com relação ao acolhimento das manifestações, obtivemos um total de 31.236 

atendimentos, sendo este o somatório da produção da Ouvidoria do Nível Central 

e das Ouvidorias Descentralizadas existentes nas unidades hospitalares. Com o 

objetivo de desenvolver estratégias de ampliação da atuação da Ouvidoria e, 

consequentemente, favorecer o encontro do cidadão com a gestão estadual do 

SUS, foi desenvolvido o projeto de Ouvidoria Itinerante. Foram realizadas quatro 

atividades de ouvidoria itinerante em locais de grande circulação nas regiões 

Metropolitanas I e II (Rio de Janeiro, Niterói, São Gonçalo e Nova Iguaçu), que 

registraram 284 atendimentos. 

O apoio aos serviços de Ouvidorias, sejam municipais ou pertencente à estrutura 

da SES, deu-se por meio de visitas técnicas, de orientações na elaboração de 

projetos de implantação de novos serviços de ouvidoria, do monitoramento das 

atividades (processo de trabalho, sistema operacional, etc.), além da realização 

de atividades de capacitação e de fóruns regionais que possibilitaram a interação 

e troca de experiências entre os ouvidores. 

Ressaltam-se, ainda, a publicação, em Diário Oficial do Estado, de dois 

instrumentos normativos, que passaram a orientar os gestores e o conjunto de 

ouvidores do SUS. O primeiro versa sobre a qualidade da resposta a ser 

apresentada pelo serviço de Ouvidoria (Deliberação CIB nº 3.413/15) e o 

segundo orienta as Organizações Sociais e a Fundação Saúde sobre 

organização das Ouvidorias Descentralizadas (Resolução SES nº 1.250/15). 

OBJETIVO 4.2: Ampliar e fortalecer a participação popular e o controle 

social 



 

 

 Fortalecimento do Controle Social 

Em outubro/2015 foi realizada, no Maracanãzinho, a 7ª Conferência Estadual de 

Saúde, cujo tema era “Saúde Pública de qualidade para cuidar das pessoas: 

Direito do povo brasileiro”. A Conferência contou com 1.312 participantes no 

total, dos quais 753 foram delegados (conselheiros de todas as regiões do 

estado), 170 participantes livres e 10 palestrantes. 

O debate na 7ª Conferência estruturou-se a partir de 7 eixos temáticos 

estabelecidos pelo Conselho Nacional de Saúde, tendo como base os conteúdos 

advindos das Conferências Municipais de Saúde. Cada eixo temático foi 

subdividido em três salas, totalizando 21 Grupos de Trabalho. Foram aprovadas 

33 propostas para serem debatidas na 15ª Conferência Nacional de Saúde, para 

a qual o estado do Rio de Janeiro elegeu 196 delegados. O evento contou ainda 

com 10 Rodas de Conversa, além de atividades e apresentações culturais. 

Em 2015 foram realizadas 09 capacitações regionais para os conselheiros 

municipais de saúde, com enfoque na importância do Planejamento em Saúde 

(Instrumentos do SUS e legislação) e da Educação em Saúde. Para a realização 

destas oficinas contou com a parceria da equipe da Assessoria Técnica de 

Planejamento em Saúde/SES-RJ, que participou como palestrante, contribuindo 

para o debate em oito das nove oficinas realizadas. Além disso, em 

novembro/2015, houve a realização do 2° Encontro de Secretarias Executivas 

dos Conselhos de Saúde do estado, realizado na SES/RJ. 

Com base nos princípios e nas diretrizes da Política Nacional de Educação 

Permanente para o Controle Social do SUS, o CES/RJ tem envidado esforços 

para implantar/desenvolver o conceito de educação permanente para os 

conselheiros de saúde no estado. 

Quanto ao funcionamento do CES/RJ, no ano de 2015 foram realizadas 12 

plenárias ordinárias e 09 extraordinárias, além de reuniões dos grupos de 

trabalho temáticos. Destaca-se o Grupo de Trabalho (GT), eleito na plenária de 

07/04/2015, criado especialmente para a elaboração do Plano Estadual de 

Saúde - PES 2016-2019. Este Grupo, composto de forma paritária, integrou os 

participantes do GT de Planejamento e outros 04 conselheiros, totalizando 12 



 

 

participantes. Este GT foi responsável por acompanhar ao longo do ano o 

processo de elaboração do PES, junto às áreas técnicas da SES/RJ. 

OBJETIVO 4.3: Contribuir para a adequada formação, alocação, 

qualificação, valorização e democratização das relações de trabalho dos 

profissionais e trabalhadores da saúde. 

 Apoio às residências e aos estágios de graduação e de nível superior 

Estágios 

A SES ofereceu 200 bolsas auxílio no valor mensal de R$ 788,00 (setecentos e 

oitenta e oito reais) para estágio de nível médio administrativo no nível central 

da SES, mas foram concedidas apenas 97, nos dois primeiros quadrimestres, 

em função da redução de candidatos encaminhados pelas Instituições de 

Ensino. Em 2015 não foi autorizada a realização de processo seletivo público 

para estagiário bolsista de nível médio e superior na área de saúde devido às 

mudanças administrativas decorrentes da entrada das Organizações Sociais nas 

unidades de saúde da SES.  

Para a realização de estágio curricular obrigatório na área da saúde, a SES não 

concede bolsa auxílio, mas oferece as unidades de saúde como campo para 

estágio. Com esta finalidade a SES assinou 03 (três) Termos de Cooperação 

Técnica com instituições de ensino superior, um com instituição de ensino de 

nível médio e um com a UNIGRANRIO para realização de estágio na modalidade 

internato de medicina. 

Residências 

A SES foi responsável pela elaboração do concurso 2014/2015 para programas 

de residências, em parceria com o MS, através do Departamento de Gestão 

Hospitalar (DGH); com a Fundação Municipal de Saúde de Niterói (FMS); a 

Associação Brasileira de Assistência aos Cancerosos (ABAC), através do 

Hospital Mário Kroeff; e com o Hospital Central da Polícia Militar. Do total de 

7.215 inscritos, 4.258 foram aprovados, sendo 85 lotados nas unidades próprias 

SES, com bolsa auxílio mensal de R$ 2.976,26 (dois mil e novecentos e setenta 



 

 

e seis reais e vinte e seis centavos). Os outros aprovados foram destinados às 

unidades dos órgãos parceiros.  

Em parceria com a UERJ a SES ofereceu como campo para Residência 

Integrada e Multiprofissional em Saúde Mental, direcionada a profissionais de 

psicologia, serviço social e enfermagem, o Centro Psiquiátrico do Rio de Janeiro 

e o Centro Estadual de Tratamento de Adictos em Álcool e Drogas - CENTRA 

RIO AD, com bolsa auxílio mensal no valor de R$ 2.976,26 (dois mil e 

novecentos e setenta e seis reais e vinte e seis centavos). 

Além da residência informada acima foram oferecidos um programa de 

residência em enfermagem nas áreas de saúde pública, hematologia e 

hemoterapia, clínica e cirurgia geral e mais 21 programas de residência médica 

nas seguintes especialidades: anestesiologia, cirurgia vascular, cardiologia, 

cirurgia cardiovascular, cirurgia geral, endocrinologia, hematologia e 

hemoterapia, mastologia, medicina intensiva, obstetrícia e ginecologia, ortopedia 

e traumatologia, pediatria, psiquiatria, angiorradiologia e cirurgia endovascular, 

cardiologia pediátrica, ecocardiografia, eletrofisiologia clínica invasiva, 

ergometria, cardiologia, hematologia/hemoterapia pediátrica, hemodinâmica e 

cardiologia intervencional e endocrinologia pediátrica. 

Todos os 23 programas de residência foram credenciados pelo MEC e seu início 

se deu a partir do dia 02/03/2015. 

Parceria para curso de pós-graduação 

Em parceria com a Pontifícia Universidade Católica – PUC/RJ a SES ofereceu o 

Instituto Estadual de Diabetes e Endocrinologia como campo de estágio para o 

curso de pós-graduação lato sensu em endocrinologia, sem concessão de bolsa 

auxílio. 

 Educação permanente para profissionais de saúde 

Dentre as ações realizadas no ano de 2015 destacam-se as seguintes:  

 Planejamento e execução da capacitação em “Manejo Clínico da Dengue”, 

resultando em 338 profissionais capacitados, sendo 103 médicos e 235 

enfermeiros. 



 

 

 Planejamento e execução da capacitação em “Pré-Natal de Risco Habitual”, 

com previsão de finalização da 1ª fase em janeiro de 2016 e estimativa de 

capacitar 460 profissionais médicos e enfermeiros nesta fase. A seleção de 

tutores para a 2ª fase foi finalizada no 3º quadrimestre de 2015. 

 Planejamento e execução do Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento, 

9º e 10º ciclos. O 9º Ciclo, com o tema Política Nacional da Saúde da Pessoa 

Idosa, teve a participação de 11.979 servidores, sendo 11.808 aprovados na 

avaliação. O 10º Ciclo, com o tema Instrumentos de Planejamento, teve a 

participação de 11.670 servidores, sendo 11.542 aprovados na avaliação.  

 Planejamento e execução do Ver SUS Edição de Inverno, com a participação 

dos municípios de Angra dos Reis (uma turma com 11 estudantes), Rio Claro 

(uma turma com 11 estudantes) e Rio de Janeiro (quatro turmas com 11 

estudantes cada), totalizando 66 estudantes.  

 Processo de transferência da Escola Técnica de Saúde Enfermeira Isabel 

dos Santos, unidade integrante da Fundação de Apoio à Escola Técnica - 

FAETEC para SES-RJ (Decreto nº 45.454, de 18 de novembro de 2015). 

  



 

 

A partir do cenário descrito acima, segue-se no enfrentamento de um quadro 

crítico em termos econômicos, o que, de forma inequívoca, afeta sobremaneira 

a administração pública e a rede assistencial própria. Na esteira da 

compatibilização entre os Instrumentos de Saúde e Orçamentários e na 

adequação à realidade, descortina-se para a SES/RJ – gestor e técnicos – o 

desafio da priorização das estratégias e da exequibilidade das ações planejadas 

anualmente, por cada uma das diversas áreas técnicas da Secretaria. Para a 

Programação Anual de Saúde – PAS 2017 será mantida a metodologia 

participativa, onde as áreas técnicas são soberanas para o planejamento anual 

de ações de saúde. 

Quanto ao Plano Estadual de Saúde – PES 2016-2019, que foi elaborado ao 

longo do primeiro semestre de 2015, ressaltam-se duas vertentes. A primeira, já 

explicitada em outros espaços desse relatório, diz respeito à sua 

integração/compatibilização com o Plano Plurianual (PPA). A segunda vertente, 

importante destacar, refere-se ao método participativo com que foi elaborado, 

incluindo as áreas técnicas estratégicas e as Subsecretarias da SES/RJ, além 

do CES/RJ, no debate entorno da sua construção. 

Por fim, devido ao quadro econômico atual, toma-se como certo a direção de 

cortes e contingenciamento. Além disso, ressalta-se a expectativa sobre a 

publicação do Relatório final da 7ª Conferência Estadual de Saúde, realizada em 

outubro/2015. Sendo assim, revisões do PES 2016-2019 integrarão o processo 

de trabalho ao longo do quadriênio vigente.  

Abaixo, segue o texto com as considerações a respeito dos resultados 

alcançados pela pactuação do Rol de Diretrizes, Objetivos, Metas e Indicadores 

2013-2015, com vistas ao fortalecimento do planejamento do SUS. 

 

  



 

 

4 - AVALIAÇÃO GERAL DAS DIRETRIZES, OBJETIVOS, 

METAS E INDICADORES 2013-2015, COM VISTAS AO 

FORTALECIMENTO DO PLANEJAMENTO DO SUS 

DIRETRIZ 1 – Garantia do acesso da população a serviços de qualidade, 

com equidade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades de 

saúde, mediante aprimoramento da política de Atenção Básica e da atenção 

especializada. 

Essa primeira Diretriz Nacional expressa por meio de seus indicadores as 

principais linhas de ação para alcançar melhorias para a população na Atenção 

Básica e Especializada. 

A cobertura de Atenção Básica (AB) no Estado do Rio de Janeiro (ERJ) 

apresenta uma curva ascendente de 2009 a 2014, com pequena redução 

(1,15%) no último quadrimestre de 2015, passando de 58,32%, para 57,17%, em 

decorrência da diminuição de 25 equipes de Saúde da Família e 36 equipes de 

Atenção Básica tradicionais. A região Metropolitana II foi a que apresentou maior 

decréscimo de 68,48% em 2014 para 55,45% em 2015. Em contrapartida 

algumas regiões apresentaram discreto aumento na cobertura, sobressaindo a 

região Noroeste que passou de 84,69% em 2014 para 92,75% em 2015. Um 

importante entrave para a implantação de novas equipes de Saúde da Família 

em 2015 foi a restrição de novos credenciamentos enviados ao Ministério da 

Saúde (MS), após analise técnica da SES/RJ e aprovação nas plenárias da CIB.   

A proporção de internações por condições sensíveis à atenção básica (ICSAB) 

é um indicador que permite a avaliação da resolução da Atenção Básica por 

identificar problemas de saúde cujo manejo deveria ser feito, na maioria dos 

casos, na atenção primária evitando futuras internações. A literatura sobre o 

tema vincula menores taxas de ICSAB a maiores coberturas e qualidade do 

primeiro nível de atenção. A análise desse indicador deve ser muito cuidadosa, 

pois há diversos fatores que interferem, como por exemplo, a fonte de 

informação voltada ao faturamento hospitalar e não à geração de informações 

epidemiológicas, ou ainda a indisponibilidade de leitos para internação. Observa-



 

 

se uma queda ao longo dos últimos seis anos na proporção de internações por 

condições sensíveis à Atenção Básica no ERJ, incluindo 2015 e apenas por 

0,30% não atingiu a meta proposta. Em números absolutos houve uma queda 

no número de internações (4.404 internações a menos que no ano anterior), 

representando maior efetividade da Atenção Básica. 

O percentual de famílias acompanhadas nas condicionalidades de saúde desde 

a implantação do Programa Bolsa Família (PBF) vem apresentando perfil 

ascendente, e no último ano passou de 60,38% em 2014 para 62,93% na última 

vigência de 2015, superando a meta pactuada para o estado de 62%. São 

acompanhadas 417.369 famílias e em 2015 o aumento verificado representou a 

inclusão de 16.798 famílias beneficiárias acompanhadas pela Atenção Básica. 

O acompanhamento das famílias refere-se à localização e o registro dos dados 

no sistema das informações relativas à vacinação, peso e altura de crianças 

menores de 7 anos, além da realização do pré-natal de gestantes, considerando 

que a qualidade da atenção dispensada é essencial para fazer frente à 

vulnerabilidade social, muitas vezes determinante, para os desfechos negativos 

em saúde. As regiões da Baixada Litorânea, Baía da Ilha Grande, Metropolitana 

I e Metropolitana II ficaram abaixo do percentual alcançado pelo Estado. No 

entanto, é importante ressaltar que a região Metropolitana I vem aumentando 

progressivamente desde 2008 sua cobertura, com impacto positivo por haver 

concentração nas regiões metropolitanas (I e II) da maior parte dos beneficiários.  

Destacamos como desafio para estas regiões a busca ativa pela Atenção Básica 

das famílias não acompanhadas na vigência anterior.  

No caso das equipes básicas de Saúde Bucal, verifica-se que houve oscilação 

na cobertura de 2009 até 2015, porém com saldo positivo de cerca de 7 pontos 

percentuais.  Este cenário, no último ano, pode estar relacionado à perda de 

algumas equipes básicas de Saúde Bucal, ausência de solicitações para novos 

credenciamentos de Equipes de Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família e 

a não implantação das equipes credenciadas. Em 2015, foram aprovadas 12 

novas Equipes de Saúde Bucal na CIB-RJ, destaque para o município de Santo 

Antônio de Pádua na região Noroeste com ampliação de 06 equipes. 



 

 

Observamos que no estado as regiões da Baixada Litorânea e Norte foram as 

que apresentaram aumento na cobertura. 

O indicador de média de ação coletiva de escovação dental supervisionada 

estima a proporção de pessoas que tiveram acesso à ação de escovação dental 

supervisionada embora não avalie a frequência da mesma.  Os resultados deste 

indicador podem ser decorrentes de ações pontuais e devem ser analisados em 

conjunto com outros indicadores. É o único dos 3 indicadores que avalia as 

medidas de prevenção das doenças bucais que ocorrem nos territórios visando 

o controle da cárie e doença periodontal, através do incentivo do hábito de 

escovação e sua incorporação na rotina  

A maioria dos municípios ficou abaixo da meta proposta para o estado para 2015 

(2,50%), acarretando o resultado final de 1,69%. Uma das justificativas para este 

resultado foi a transição do SIAB para o SISAB e integração com os sistemas de 

informação do SUS. A informação para o cálculo deste indicador é registrada no 

SIA/SUS que ainda não foi completamente integrado ao SISAB, sistema usado 

pelas equipes de saúde bucal, que são as responsáveis pela maioria das ações 

coletivas realizadas. 

A proporção de exodontia em relação aos procedimentos é outro indicador que 

avalia a melhoria da qualidade da assistência odontológica prestada pelo 

município na medida em que apresenta uma proporção dos procedimentos 

preventivos e curativos em relação à extração dentária. A região Metropolitana 

II mostra o resultado mais baixo para este indicador na série histórica de 2011 a 

2015. O resultado bem acima da meta proposta, alcançado no estado, pode ser 

reflexo da assistência ofertada nas unidades de pronto-atendimento 

(urgência/emergência) ou erro no registro da informação (valor do numerador 

muito alto gera resultados muito altos. O aumento verificado nas regiões 

Noroeste, Norte e Centro Sul pode estar relacionado à oferta de assistência 

odontológica pelas equipes de saúde bucal na estratégia, nos Centros de 

Especialidades Odontológicas e outros serviços de odontologia existentes e 

registro da produção pelo município onde havia a demanda reprimida. 



 

 

Quanto aos indicadores: Razão de procedimentos ambulatoriais de média 

complexidade e população residente / Razão de internações clínico-cirúrgicas 

de média complexidade e população residente / Razão de procedimentos 

ambulatoriais de alta complexidade e população residente / Razão de 

internações clínico-cirúrgicas de alta complexidade na população residente – 

Trata-se de indicadores que agregam um conjunto de procedimentos, de 

diferentes grupos e relacionados a diferentes causas que dificultam a sua 

análise. Destaca-se o agrupamento de outros procedimentos de internação com 

aqueles relacionados às ISABs. Enquanto nos demais tipos de internações, 

espera-se aumento de meta, no caso das ISABs, é desejável sua diminuição. 

Quanto aos procedimentos ambulatoriais selecionados para composição do 

indicador, os mesmo agregam tratamentos associados a diferentes linhas de 

cuidado. 

Especificamente em relação ao registro das informações para comprovação da 

meta, identificamos serviços que são ofertados pela SES e SMS, que por sua 

forma de contratação: seja compra direta em outros municípios ou estados, seja 

por serem serviços sem habilitação pelo MS, não constam dos bancos de dados 

dos sistemas oficiais de faturamento do SUS (SIA e SIH). Dentre os serviços 

contratados pela SES, relacionamos: serviço de cirurgia bariátrica, leitos de UTI 

adulto e neonatal, cirurgia cardiovascular neonatal e radioterapia.  

Proporção de Serviços Hospitalares com Contrato de Metas Firmado - Identifica-

se a dificuldade dos municípios na contratualização com prestadores que não 

conseguem apresentar a documentação exigida. Na impossibilidade de 

prescindir desses serviços, os gestores mantêm sua prestação, sem a 

formalização de contrato, o que impacta no atingimento desta meta. O MS 

prorrogou o prazo para a regularização da situação contratual pelos gestores até 

dezembro de 2016. 

A fonte de informação (CNES) utilizada para o cálculo do indicador não é 

regularmente atualizada com os dados de número de contrato dos prestadores, 

o que também não permite a avaliação da meta de forma confiável. 

  



 

 

DIRETRIZ 2 – Aprimoramento da Rede de Atenção às Urgências, com 

expansão e adequação de Unidades de Pronto-Atendimento (UPA), de 

Serviços de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), de prontos-socorros 

e centrais de regulação, articulada às outras redes de atenção. 

O aprimoramento da Rede de Atenção às Urgências constitui tarefa complexa 

por envolver relações interfederativas, contextos regionais e institucionais 

distintos relacionados às nove Regiões de Saúde do ERJ. Tem por base a 

implantação do Plano de Ação Regional de Atenção às Urgências e Emergências 

PAR-RUE incluindo seus diversos componentes, entre eles o SAMU 192 e 

Atenção Hospitalar, cada um deles com suas especificidades. Portanto, os 

resultados alcançados dos indicadores devem contribuir para avaliar o 

aprimoramento da Rede de Atenção as Urgências na medida em que as regiões 

tenham suas redes aprovadas. 

De acordo com o Plano Estadual de Saúde para o quadriênio 2012-2015, estava 

previsto implantar a Rede de atenção as Urgências e Emergências no Estado do 

Rio de Janeiro em 100% das regiões de saúde a partir da aprovação dos Planos 

de Ação (PAR-RUE). Este processo teve início em 2012 com a implantação dos 

PAR-RUE nas regiões Metro I e Metro II. A implantação dos PAR-RUE nas 

regiões Centro-Sul e Médio-Paraíba ocorreram em 2015. O PAR-RUE da região 

Baía de Ilha Grande foi repactuado em 2014 e encaminhado para o Ministério da 

Saúde aguardando liberação de recursos. Os Planos de Ação das Regiões 

Serrana e Norte foram pactuados na CIB em dezembro de 2015 com posterior 

encaminhamento ao MS. Os planos de Ação das Regiões Noroeste e Baixada 

Litorânea encontram-se em fase de elaboração. As 4 regiões citadas 

anteriormente não possuem SAMU 192 habilitado. A avaliação da cobertura do 

SAMU 192 implantado nas regiões METRO I, METRO II, Centro-Sul, Médio 

Paraíba e Baia da Ilha Grande contabilizam 45 municípios com SAMU habilitados 

em 2014, o mesmo número de 2015 embora a meta alcançada (82,27%) seja 

um pouco diferente devido ao ajuste na projeção de população. A meta não foi 

alcançada devido a não habilitação das ambulâncias em funcionamento em 

alguns municípios da região Serrana em decorrência de pendências 

administrativas e legais. O referido indicador reflete a cobertura do SAMU 192, 



 

 

mas apresenta limitação relacionada à avaliação qualitativa, fato este que gerou 

a necessidade de incluir na PAS 2016 o desenvolvimento de ações de 

monitoramento incluindo os indicadores previstos na Portaria MS nº 1.010/2012.  

O indicador Número de unidades de saúde com serviço de notificação de 

violência doméstica, sexual e outras violências implantado traduz o aumento das 

unidades de saúde que notificam violência através da ficha do SINAN.net e 

demonstra o grau de sensibilização por parte dos profissionais de saúde que 

estão capacitados para o atendimento, notificação e encaminhamento dos casos 

identificados, articulando a rede de proteção às vítimas de violência. Em 2015, 

412 unidades realizaram ao menos uma notificação de violência, tendo sido 

observada uma diminuição de unidades notificadoras em relação aos anos 

anteriores, 524 em 2013 e 603 em 2014. É importante notar que no final de 2014 

houve mudança da versão do SINAN e da ficha de notificação de violência, o 

que pode ter dificultado a atualização e inserção dos dados no sistema para 

alguns municípios. Soma-se a isso a inserção de notificações posteriormente 

aos períodos em que foram realizados os consolidados. A Área Técnica de 

Prevenção à Violência vem realizando, desde 2009, capacitações para os 

municípios no atendimento, notificação e construção de rede para o atendimento 

às vítimas de violência. 

 A Proporção de Óbitos em menores de 15 Anos nas Unidades de Terapia 

Intensiva (UTI) agrega muitas variáveis dificultando o monitoramento e 

avaliação. A fonte de informação usada no cálculo deste indicador não informa 

se o óbito ocorreu durante a permanência na UTI. A Nota Técnica Conjunta SES-

RJ/COSEMS-RJ, nº 11 de out/2015 sugere a retirada deste indicador no novo 

Rol, visto que o mesmo não fornece subsídios para a análise da situação de 

Urgência e Emergência nessa faixa etária.  

O resultado alcançado para o indicador Proporção de óbitos nas internações por 

infarto agudo do miocárdio (IAM) ficou acima da meta estadual pactuada 

podendo revelar fragilidade na estrutura de atendimento e/ou evidenciar 

melhoria no diagnóstico desta morbidade. O comportamento do referido 

indicador por região revelou um discreto declínio nas regiões do Médio Paraíba 



 

 

e Metro I (ambas com PAR-RUE e SAMU 192 implantados) e Serrana (SAMU 

192 em alguns municípios sem habilitação pelo MS).  

O indicador Proporção de acesso hospitalar dos óbitos por acidente superou a 

meta pactuada apresentando discreto aumento do acesso em relação ao ano 

anterior, porém quando ampliamos a análise estadual, observando os resultados 

de 2011 a 2015 verifica-se um aumento percentual de 10% ao longo da série 

histórica, mostrando que a ampliação ao atendimento hospitalar de Urgência e 

Emergência vem ocorrendo de forma gradativa e constante nos componentes da 

RUE. 

Podemos inferir que os indicadores selecionados para avaliação dessa Diretriz 

podem apontar algumas situações críticas e/ou avanços relacionados ao 

aprimoramento da Rede de Atenção às Urgências, mas não são suficientes 

devido a complexidade e diversidade temporal e espacial de implantação da 

RUE nas 9 regiões de Saúde no estado do Rio de Janeiro. 

DIRETRIZ 3 – Promoção da atenção integral à saúde da mulher e da criança 

e implementação da Rede Cegonha, com ênfase nas áreas e populações de 

maior vulnerabilidade. 

Esta diretriz engloba indicadores que pretendem avaliar desde o acesso a 

exames para detecção precoce de câncer de mama e colo do útero, passando 

pela avaliação do pré-natal, cuidados à gestante, tipo de parto e os possíveis 

problemas decorrentes deste cuidado: óbitos maternos, infantis e fetais. Cabe 

ressaltar questões importantes relacionadas aos registros das informações 

(falhas na correta alimentação dos sistemas) que têm impactado no 

desempenho de alguns indicadores.  

Quanto ao indicador Razão de exames citopatológicos do colo do útero em 

mulheres de 25 a 64 anos e a população da mesma faixa etária o resultado 

encontrado na avaliação da meta estadual não considera as informações dos 

serviços de citopatologia que continuam a ser adquiridos no setor privado, sem 

habilitação pelo Qualicito. O sistema de registro oficial para essas informações 

no SUS, o SISCAN, permanece instável. Para avaliar com mais eficácia o 

impacto desta ação na assistência, seria importante considerar o número de 



 

 

mulheres público-alvo e não apenas número de exames. Sugestão de 

implementação de relatórios nos sistemas de informação que gerem estes dados 

para posterior adaptação do indicador. Dada a relevância desse indicador, 

confirma-se a importância do investimento na captação das mulheres, na faixa 

etária preconizada, que deve ser feita no campo da Atenção Básica. 

O indicador Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em 

mulheres de 50 a 69 anos e população da mesma faixa etária apresenta 

dificuldades no sistema de registro oficial para essas informações no SUS, o 

SISCAN, que permanece instável. Apesar do número total de mamografias 

ofertadas e registradas no estado ser suficiente para atingir a meta, a faixa etária 

alvo não alcança este patamar. São necessárias ações para ampliar a captação 

de mulheres público-alvo desta ação, também na Atenção Básica. 

Entre as principais ações realizadas pela SES relacionadas a esta Diretriz, 

destacamos: apoio técnico e capacitação dos municípios na atenção e cuidado 

à mulher, gestante, participação na organização da rede de atenção à saúde, 

orientação quanto ao uso dos sistemas de informação, investigação dos óbitos 

maternos, óbitos de mulheres em idade fértil (MIF), fetais e infantis de forma a 

alterar o processo de trabalho, impactando os óbitos no estado destes grupos 

mais vulneráveis através do trabalho de cada equipe de saúde municipal. 

A proporção de partos vaginais no estado demonstra em 2015, reversão na 

tendência de queda da proporção, subindo de 37,93%, em 2014, para 39,34%, 

em 2015. O aumento na proporção de partos normais foi observado nas regiões 

Metropolitana I, Metropolitana II, Baía da Ilha Grande, Norte, e Médio Paraíba. 

Houve também um aumento discreto na região Noroeste, porém esta região 

ainda chama atenção, visto que possui a menor taxa do estado, 10,98%. A 

proporção de Parto Normal, entretanto, ainda se encontra com níveis muito 

abaixo do preconizado nos protocolos internacionais, que é de 85%. 

Quanto ao percentual de gestantes com 7 ou mais consultas de pré-natal, o 

estado do Rio de Janeiro apresenta uma tendência de aumento, elevando a 

proporção de 65,94%, em 2014, para 67,92%, em 2015, indicando uma melhora 

no acesso ao pré-natal no estado. Desde 2013, a maioria das regiões do estado 



 

 

vem apresentando esta tendência de aumento exceto pela região Médio Paraíba 

que vem mantendo a proporção, ainda que permaneça apresentando os 

melhores resultados do estado, 75,62% em 2015. A região da Baía de Ilha 

Grande vem apresentando redução neste indicador desde 2010, ainda que 

permaneça com um resultado superior a média estadual, 68,44%, em 2015. É 

importante considerar que, além do número mínimo de consultas, é necessário 

garantir a qualidade do pré-natal, uma vez que a hipertensão arterial ainda 

permanece como principal causa de morte materna. No ano de 2015, dificuldade 

no acesso à penicilina pode ter representado um desafio para o enfrentamento 

da sífilis, se caracterizando como questão para a qualificação da assistência pré-

natal, o tratamento do(s) parceiro(s) das gestantes portadoras de sífilis. 

O indicador que trata do número de óbitos maternos expressa a frequência de 

óbitos femininos ocorridos até 42 dias após o término da gravidez, por causas 

relacionadas à gestação, ao parto e ao puerpério. 

Considerando as estimativas de que 90% das mortes maternas podem ser 

evitadas com adequada atenção à saúde da mulher, este indicador torna-se 

importante para o acompanhamento tanto da cobertura quanto da qualidade das 

ações relacionadas à assistência a saúde materna. Embora em 2015 o estado 

tenha apresentado o menor número de óbitos maternos nos últimos seis anos, 

ainda há muito a ser trabalhado para o enfrentamento das fragilidades existentes 

na atenção ao pré-natal, parto e puerpério. 

A Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) vêm caindo no ERJ, assim como em todo o 

Brasil, desde a década de 1980. Nos últimos anos foi mantida a tendência de 

redução gradual no estado, com resultado em 2014 de 12,69 e em 2015 de 

12,60.  Observamos que o componente Mortalidade Neonatal tem forte influência 

no resultado da TMI do estado quando comparada com a Mortalidade Pós 

Neonatal no mesmo período - a proporção entre óbitos neonatais é de cerca de 

66,67%, enquanto a de pós neonatais, é de cerca de 33,33%. A Mortalidade 

Neonatal reflete de maneira geral, a qualidade da assistência ao pré-natal, parto 

e ao recém- nascido, enquanto a Mortalidade Pós-Neonatal está mais fortemente 

associada ao nível de desenvolvimento socioeconômico. 



 

 

O indicador Número de testes de sífilis por gestante pretende avaliar a testagem 

de sífilis por município de residência. A meta estabelecida para o ano de 2015 

não foi alcançada. Foram realizados 43.244 testes através de papel filtro (1.477 

com resultado positivo), pelo Instituto Vital Brasil, no entanto estes testes não 

são considerados no cômputo do indicador, por não existir código para 

lançamento na base do SIA/SUS e SIH/SUS. Soma-se a isto o fato de que o 

registro desta informação é feito no SISPRENATAL, que não constitui a fonte do 

indicador.  Em nota técnica conjunta (Deliberação Conjunta SES-RJ / COSEMS-

RJ nº 11, de 15 de Outubro de 2015), foi proposto que a SAS solicitasse ao MS 

a codificação necessária à avaliação adequada do indicador. 

Em relação aos indicadores Proporção de óbitos infantis e fetais investigados / 

Proporção de óbitos maternos investigados / Proporção de óbitos de mulheres 

em idade fértil (MIF) investigados, que tratam da investigação de óbitos, foi 

alcançada a meta relativa à investigação de óbitos maternos, porém 

permanecem entraves à consolidação do processo de investigação dos óbitos 

infantis e fetais e de mulheres em idade fértil. Dentre as causas que podem ter 

contribuído para este resultado, destaca-se a precariedade da estrutura de apoio 

ao processo de investigação e o déficit de recursos humanos nos municípios. 

Soma-se a isto a baixa qualidade dos registros nos prontuários e a dificuldade 

de acesso a eles.  

No que diz respeito ao indicador Número de casos novos de sífilis congênita em 

menores de 1 ano de idade, foi proposta sua substituição pela Taxa de Incidência 

de casos novos de sífilis congênita em menores de 1 ano, uma vez que valores 

absolutos não permitem comparações temporais ou geográficas. O incremento 

no indicador pode ser derivado tanto de problemas na organização da rede de 

atenção e da qualidade da atenção pré-natal, como da melhoria da qualidade de 

notificação de casos. A taxa estadual, de 16,8 casos por mil nascidos, supera 

muito a meta estipulada pela OPAS e MS. A SES aprovou através da 

Deliberação CIB-RJ Nº 3.516, de 10 de Setembro de 2015, ações estratégicas 

para enfrentamento da sífilis, segundo as perspectivas da Atenção Básica, 

Maternidades, Atenção Especializada, Vigilância e Gestão. Foi realizado 



 

 

Seminário sobre o tema em apoio à elaboração dos planos municipais. Até o 

momento 15 municípios apresentaram seus planos. 

DIRETRIZ 4 – Fortalecimento da rede de saúde mental, com ênfase no 

enfretamento da dependência de crack e outras drogas. 

Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) são serviços de saúde mental 

destinados ao atendimento de crianças, jovens e adultos com transtornos 

mentais graves e transtornos decorrentes do consumo de álcool e outras drogas. 

Por serem serviços estratégicos, a expansão destes foi escolhida como um 

indicador para avaliar a ampliação da rede extra-hospitalar de atenção à saúde 

mental e o aumento da acessibilidade às ações de saúde mental. No entanto, a 

atenção psicossocial é composta por diversos dispositivos e ações, cabendo 

advertir que este indicador, quando olhado isoladamente, não reflete 

integralmente a expansão da Rede de Atenção Psicossocial e, portanto, a 

cobertura assistencial.  

Nos últimos anos o ERJ vem aumentando sua cobertura de CAPS, em 2013 a 

cobertura era de 0,69/100.000hab, ampliando em 2014 para 0,72/100.000hab e 

em 2015 para 0,73/100.00 hab. No último ano ocorreu à habilitação de um CAPS 

novo e a qualificação (transformação de CAPS II em CAPS III) de dois serviços, 

entretanto, esta expansão não foi suficiente para o alcance da meta proposta de 

0,85 em 2015. Considerando os CAPS pactuados nos Planos de Ação Regionais 

da RAPS e que já receberam incentivo financeiro do MS para a implantação, 

temos uma previsão, para o ano de 2016, de aumento na taxa de cobertura para 

0,87, totalizando 162 CAPS habilitados no ERJ. 

DIRETRIZ 5 – Garantia da atenção integral à saúde da pessoa idosa e dos 

portadores de doenças crônicas, com estímulo ao envelhecimento ativo e 

fortalecimento das ações de promoção e prevenção. 

Ao calcularmos o indicador “Taxa de mortalidade prematura (<70 anos) pelo 

conjunto das 4 principais DCNT (doenças do aparelho circulatório, câncer, 

diabetes e doenças respiratórias crônicas” para o conjunto de municípios é 

necessário circunscrever o denominador ao ano de 2012, pois é o último com 

projeção de faixa etária disponível ao nível municipal. Neste cálculo, a meta de 



 

 

redução em 2% ao ano não foi alcançada. Ao trabalharmos apenas com o 

resultado alcançado pelo estado, foi possível utilizar como denominador a 

projeção populacional por faixa etária para 2015 e observar a taxa de 387,35 

óbitos/100.000 habitantes, superando o percentual de redução pactuado.  

Todas as regiões do estado apresentaram taxa de mortalidade superior a 300 

óbitos/100.000 habitantes. A série histórica do indicador, no período de 2011-

2015, revela que as maiores taxas encontram-se nas regiões Centro-Sul, Médio 

Paraíba e Serrana. A Região Metropolitana I e Noroeste apresentam taxas 

semelhantes a do ERJ, enquanto as regiões BIG, Baixada Litorânea, 

Metropolitana II e Norte apresentam taxas inferiores, embora também 

consideradas elevadas.  

As mortes em questão são prematuras e consideradas evitáveis, sendo as 

condições de saúde passíveis de controle, especialmente na Atenção Básica. 

Para seu enfrentamento, o ERJ constituiu em 2015 o Comitê de Monitoramento 

do plano estadual de ações estratégicas para enfrentamento das DCNT 

(Resolução SES nº 1.192, de 22 de junho de 2015), buscando fortalecer as ações 

previstas em seus eixos: Promoção da Saúde, Vigilância e Cuidado Integral, com 

ações planejadas por diferentes setores da SES. O primeiro relatório elaborado 

evidenciou como prioritário o desafio de conter o avanço da obesidade no 

Estado, além da necessidade de continuidade dos esforços para consolidação e 

aprimoramento do plano e suas metas. 

A ampliação da cobertura da atenção básica e sua qualificação, além do 

fortalecimento da Vigilância dos Fatores de Risco, incluindo o Programa de 

Controle do Tabagismo no ERJ, são estratégias de destaque que podem 

contribuir para melhoria deste indicador no estado. 

O Programa de Tabagismo encontra-se implantado em 81 municípios do Estado, 

com 9499 tabagistas em tratamento e apresentando percentual de cessação 

igual a 53,51%. Foram realizados dois eventos de capacitação para tratamento 

do tabagismo no ano de 2015, com a participação de 154 profissionais/44 

municípios e 150 profissionais/41 municípios, respectivamente. Igualmente 

estratégica é a redução do consumo de sódio, prevista no Plano Nacional (de 



 

 

12g para 5g/dia até o ano de 2020). Neste sentido, a Superintendência de 

Vigilância Sanitária elaborou e distribuiu material informativo relativo à 

campanha “Menos Sal, Mais Saúde” às coordenações municipais. Outra 

importante estratégia para ampliação do acesso às ações de promoção da saúde 

é o Programa Academia da Saúde. Em 2015 foram realizadas oficinas regionais, 

formada a “Frente da Academia da Saúde” no contexto do Apoio da 

Superintendência de Atenção Básica e iniciada nova proposta de monitoramento 

com visitas aos polos em funcionamento. Desde 2011, 60 municípios do ERJ 

aderiram ao Programa, que conta com 57 Polos em construção, 19 polos aptos 

ao custeio e 8 polos habilitados em 2015. Os polos desenvolvem atividades que 

contribuem para adoção de práticas mais saudáveis, contribuindo para a 

prevenção e controle das DCNT. 

Acrescenta-se a publicação de Resolução SES nº 1263/2015, que institui as 

diretrizes para o atendimento do Infarto Agudo do Miocárdio (IAM) no âmbito do 

Estado do Rio de Janeiro, visando diagnosticar precocemente os pacientes com 

infarto agudo do miocárdio e a redução da morbimortalidade por esta causa. 

Considerando que as DCNT afetam em especial as populações de baixa renda, 

o escopo de seu enfrentamento deve incluir ações intersetoriais que enfrentem 

sua determinação social, incluindo ações de Promoção da Saúde, melhoria das 

condições de vida (saneamento, habitação e meio ambiente), além de políticas 

públicas de distribuição de renda e agrícolas voltadas à ampliação da oferta de 

alimentos. 

DIRETRIZ 7 – Redução dos riscos e agravos à saúde da população, por 

meio das ações de promoção e vigilância em saúde. 

As metas pactuadas para alguns indicadores não foram alcançadas. Tais 

resultados podem ter sidos influenciados por problemas relativos à data de 

fechamento do banco e/ou com a qualidade e oportunidade da alimentação do 

sistema de informação pelos municípios. São eles: Proporção de cura de casos 

novos de tuberculose pulmonar bacilífera / Proporção de exame anti-HIV 

realizados entre os casos novos de tuberculose / Percentual de municípios que 

executam as ações de vigilância sanitária, consideradas necessárias / 



 

 

Percentual de municípios que executam as ações de vigilância sanitária, 

consideradas necessárias / Proporção de cura dos casos novos de hanseníase 

diagnosticados / Proporção de contatos intradomiciliares de casos novos de 

hanseníase examinados. Há entraves na estruturação da rede de laboratórios 

de saúde pública no estado que acarreta demora na liberação dos resultados, 

comprometendo a confirmação e encerramento dos casos.  Observam-se 

também problemas estruturais nas vigilâncias municipais tais como déficit 

quantitativo e qualitativo de recursos humanos, de equipamentos de informática 

compatíveis com os sistemas de informação, conectividade e mecanismos de 

comunicação e logística de transporte. 

Importante destacar o avanço na qualificação da informação referente à 

mortalidade no estado, considerando o aumento do percentual de óbitos com 

causa básica definida e a melhoria na investigação dos óbitos maternos. 

Quanto ao indicador “Número de casos novos de AIDS em menores de 5 anos” 

seu alcance é dependente da organização da rede de atenção e da qualidade 

da assistência no pré-natal, requerendo o fortalecimento da articulação entre a 

vigilância em saúde e a atenção básica. 

Em relação aos indicadores de óbitos por leishmaniose visceral e óbitos por 

dengue, estes tem uma relação direta com a qualidade da atenção, uma vez que 

podem ser evitados por diagnóstico precoce e tratamento oportuno. 

Ressaltamos que, em relação aos óbitos por dengue, atribuímos o resultado à 

epidemia ocorrida na região Médio Paraíba.   

Quanto ao indicador de Cobertura Vacinal, o resultado apresenta-se aquém do 

desejado. Considerando o cenário de desabastecimento ocorrido em 2015, que 

requereu esforço por parte do estado e dos municípios na adoção de estratégias 

para superação do quadro, ainda assim avalia-se como estratégico o 

investimento em ações para a melhoria da cobertura vacinal nas faixas etárias 

mais vulneráveis.  

Com relação ao indicador de proporção de municípios que notificam agravos 

relacionados ao trabalho, apesar de alcançada a meta, o indicador não 

demonstra o cenário de risco. Há a sugestão de um novo indicador - Proporção 



 

 

de Acidentes Graves e Fatais Investigados - uma vez que a investigação de 

acidentes de trabalho no sistema único de saúde tem como princípio prevenir 

que o mesmo acidente ou que acidentes semelhantes se repitam. 

No que tange aos indicadores de vacinação antirrábica canina e análises de 

água para consumo humano, as metas não foram alcançadas por falta de 

insumos, seja por parte do MS, ou por dificuldades no processo de aquisição dos 

insumos pela SES.  

No que se refere à testagem anti-HCV, apesar do não alcance da meta, observa-

se um incremento de 10% em relação ao ano anterior. Há perspectivas de 

ampliação da testagem através de parcerias com Organizações da Sociedade 

Civil e avanços no processo de descentralização de testes rápidos para a 

Atenção Básica. Já proposta a substituição do indicador pela Taxa de incidência 

de Hepatite C, tendo em vista que um mesmo indivíduo pode realizar mais de 

um teste por ano, sendo necessário o fortalecimento dos sistemas de informação 

para vigilância desse agravo, permitindo dimensionar seu perfil epidemiológico 

no estado. 

Quanto ao indicador de proporção de municípios infestados, que atingiram 04 

ciclos de visitas, o resultado foi muito inferior à meta, podendo ser atribuído à 

ausência ou insuficiência de agentes; agentes suficientes e até excedentes, 

porém com adoção de estratégias equivocadas ou mesmo relação agente X 

imóveis inadequada. Desta forma, identifica-se a necessidade de intensificação 

do acompanhamento estadual (reuniões técnicas e de gestão mais frequentes). 

Soma-se a isso a especificidade de algumas regiões com alto índice de 

pendências por serem áreas turísticas ou com característica de risco associado 

à violência dificultando o acesso dos agentes. 

DIRETRIZ 8 – Garantia da assistência farmacêutica no âmbito do SUS. 

A responsabilidade da Assistência Farmacêutica da SES em relação ao 

indicador Percentual de Municípios com o Sistema Hórus implantado, é de 

sensibilizar os municípios a aderirem ao Sistema Nacional de Gestão da 

Assistência Farmacêutica Hórus e/ou implantar outro sistema para a gestão da 

Assistência Farmacêutica.  A SES deveria pactuar um indicador de processo, 



 

 

pois seu papel é apoiar, monitorar e avaliar os municípios quanto à capacitação 

e implantação do sistema Hórus e/ou outro para gestão. Apesar da meta ter sido 

definida como “Não se Aplica” (N/A), devido a estas considerações, a SAFIE vem 

apoiando a implantação e operacionalização do Sistema Hórus nos 92 

municípios, realizando eventos de sensibilização aos gestores municipais.  

Conforme consta no Caderno de Diretrizes, Objetivos, Metas e Indicadores 

2013-2015, o Ministério da Saúde (MS) deveria atualizar trimestralmente a SES 

sobre a situação de implantação do sistema nos municípios mas somente em 

29/02/2016 a SAFIE recebeu a Nota Técnica nº 

25/2016/CGAFB/DAF/SCTIE/MS informando que em 2015 apenas 33 SMS 

encaminharam dados, representando 35,86% dos municípios do estado. 

O indicador “Proporção de municípios da extrema pobreza com farmácias da 

atenção básica e centrais de abastecimento farmacêutico, estruturados” é 

específico, só devendo ser pactuado por municípios de extrema pobreza e que 

foram selecionados pelo MS para receberem recursos do eixo estrutura do 

Programa Nacional de Qualificação da Assistência Farmacêutica - QUALIFAR-

SUS. Segundo a Deliberação Conjunta SES-RJ/COSEMS-RJ, nº11, 10/2015 

este indicador não deveria ser de pactuação estadual por não haver ainda fonte 

de informações confiáveis para consulta pelos estados e municípios. A Nota 

Técnica nº 25/2016/CGAFB/DAF/SCTIE/MS já mencionada acima ratifica esta 

limitação e informa estar envidando esforços para reformulação dos indicadores 

para qualificação do acompanhamento destes processos. Traz ainda a 

informação que 12 municípios do estado foram habilitados no Eixo Estrutura do 

Programa QUALIFAR-SUS entre os anos de 2012 a 2014. 

No que se refere ao indicador Percentual de Indústrias de Medicamentos 

Inspecionadas pela Vigilância Sanitária, a meta não foi alcançada por déficit de 

recursos humanos especializados para o desenvolvimento da ação.  

DIRETRIZ 11 – Contribuição à adequada formação, alocação, qualificação, 

valorização e democratização das relações de trabalho dos trabalhadores 

do SUS. 



 

 

Considerando a relevância dessa diretriz, englobando três aspectos importantes: 

formação, fixação e a valorização dos trabalhadores que atendem no âmbito do 

SUS foram mantidas a continuidade das ações que visam contribuir para o 

fortalecimento das relações de trabalho, porém, não houve a manutenção dos 

encontros da MENSUS (Mesa Estadual de Negociação do SUS). Ratificamos a 

fragilidade da fonte de informação referente ao indicador Proporção de 

trabalhadores que atendem ao SUS, na esfera pública, com vínculos protegidos, 

considerando seu objetivo em auxiliar a concretização do diagnóstico da força 

de trabalho em Saúde. 

A meta proposta para as ações de Educação Permanente em Saúde foi atendida 

na sua totalidade, da mesma forma que a meta estimada de pontos implantados 

do Telessaúde Brasil Redes. Vale destacar que o apoio às Comissões de 

Integração Ensino Serviço (CIES) regionais tem se debruçado sobre a tarefa de 

fortalecer os processos de educação permanente em saúde nas diferentes 

regiões do estado. Em relação aos Programas de Residência em Medicina de 

Família e Comunidade e da Residência Multiprofissional em Atenção Básica/ 

Saúde da Família/ Saúde Coletiva cabe considerar que estes têm sido realizados 

e credenciados pelos municípios. Até o momento de elaboração desta análise, 

não foi recebido nenhum pedido de ampliação de vaga, nem de abertura de novo 

programa de Residência Médica em Psiquiatria ou Multiprofissional em Saúde 

Mental. 

DIRETRIZ 12 – Implementação de novo modelo de gestão e instrumentos 

de relação federativa, com centralidade na garantia do acesso, gestão 

participativa com foco em resultados, participação social e financiamento 

estável. 

As metas pactuadas para os dois indicadores contidos nesta Diretriz foram 

alcançadas, porém conforme Deliberação Conjunta SES-RJ/COSEMS-RJ, nº 

11, de 10/2015, ambos indicadores são limitados no seu potencial de avaliação 

da Diretriz. Eles se atêm a apenas um instrumento de planejamento obrigatório 

(Plano de Saúde) e à categoria de “enviado” ou “não enviado” e um aspecto 

qualitativo obrigatório do Conselho (ser cadastrado no SIACS). Há a proposta 

segundo a mesma Deliberação de ampliação dos indicadores de forma a 



 

 

contemplar outros três aspectos igualmente importantes: Realização de 

Conferência de Saúde, Relatório Anual de Gestão encaminhado ao Conselho e 

Metas do Rol de Indicadores aprovadas pelo Conselho. 

Diretriz 13 – Qualificação de instrumentos de execução direta, com geração 

de ganhos de produtividade e eficiência para o SUS. 

No ano de 2015 atingiu-se o percentual de cerca de 70% de municípios com 

serviço de ouvidoria implantado. Visto que a meta estabelecida foi 85% de 

municípios com Ouvidoria implantada e em funcionamento, cabe ressaltar que o 

papel do Estado é apoiar a criação dos serviços, ficando a responsabilidade de 

implantação para os gestores municipais. A principal estratégia para apoiar a 

implantação dos serviços de ouvidorias deu-se por meio dos Fóruns Regionais 

de Ouvidorias do SUS, que se configuraram como espaços de interação, troca 

de experiências, capacitação e articulação entre os técnicos de ouvidorias, além 

de orientação na elaboração de projetos de implantação de novos serviços. 

Ressalta-se a pactuação, na CIB, de dois instrumentos normativos que 

passaram a orientar os gestores e o conjunto de ouvidores do SUS no âmbito 

estadual. O primeiro versa sobre os critérios para o funcionamento dos serviços 

de ouvidoria (Deliberação CIB 2630/13), e o segundo sobre os critérios de 

qualidade das respostas fornecidas ao cidadão (Deliberação CIB nº 3413/15).  O 

acompanhamento e monitoramento da implantação dos serviços foram 

realizados através de supervisão direta para verificação dos critérios de 

implantação, o que permitiu maior fidedignidade nas informações obtidas para o 

acompanhamento do indicador. 

A Auditoria SES como componente estadual do Sistema Nacional de Auditoria 

do SUS (SNA/SUS), tem suas competências definidas no artigo 5º do Decreto 

Federal nº 1.651/1995 que regulamentou o referido Sistema criado pela Lei 

Federal nº 8.689/1993. Pela Resolução SES 1.137 de 31/03/2015 foram 

definidas as suas atividades tendo a Resolução 1.138 da mesma data designado 

os profissionais para exercer a função de auditores do SUS. Embora as 

realizações de auditoria sempre tenham sido como produto o relatório de 

auditoria, em 2011 a Auditoria SES passou a utilizar o Sistema Informatizado de 

Auditoria do SUS - SISAUD/SUS do MS na elaboração desses relatórios com o 



 

 

objetivo de sistematização do acompanhamento, do controle e da produção das 

informações decorrentes das atividades de auditoria. 

A meta de 01 alimentação no ano de 2015 no Banco de Preços em Saúde (BPS) 

foi atingida. Este indicador, “Proporção de entes com pelo menos uma 

alimentação por ano no BPS” foi classificado de acordo com a Deliberação SES-

RJ/COSEMS-RJ, nº 11, out/2015, como pouco sensível. A proposta é para que 

no novo Rol o indicador seja o percentual de alimentação no BPS e não número 

absoluto de alimentações/ano.  
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RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO 2015 

EIXO I  - CONDIÇÕES DE SAÚDE DA POPULAÇÃO 

1ª DIRETRIZ 

FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DE DOENÇAS E OUTROS AGRAVOS 

OBJETIVO 

1.1) Reduzir os riscos e agravos à saúde da população 

ESTRATÉGIA 

1.1.1) Reestruturação dos serviços de Vigilância em Saúde  

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Monitorar e encerrar oportunamente 
eventos que têm potencial de configurar-
se como Emergência em Saúde Pública 
(ESP) 

80% dos eventos 80% dos eventos SVS SMS 2732 



 

 

Construir a Central da Rede de Frio do 
Estado 

30% da 
construção 

 -  
Originalmente a obra seria feita no IETAP, no entanto 
seriam necessárias adequeções anteriores de alto custo. 
A solução apontada foi alterar o local da Central da Rede 
de Frio, o que levou à modificação da natureza do 
objeto contratual, que hoje é de reforma com acréscimo 
de áreas e não de construção. Ocorre que o contrato de 
repasse assinado com a Caixa Econômica Federal foi 
encerrado em 24/01/2014, devido ao não cumprimento 
pela SES do disposto na cláusula suspensiva. Para a 
execução da obra, o financiamento se dará 
exclusivamente com recursos do tesouro estadual. No 
orçamento aprovado para 2015 havia uma dotação com 
recursos do tesouro estadual, no valor de R$500.000,00 
para a realização da ação 3546, que acabou não sendo 
utilizada no decorrer do exercício, por 
contingenciamento de recursos. 

SVS  - 3546 

  



 

 

ESTRATÉGIA 

1.1.2) Descentralização das ações de Vigilância em Saúde 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Implantar laboratórios regionais para 
análise de água, sorologia para Dengue e 
cultura de Tuberculose 

2 laboratórios 
regionais 

3 laboratórios regionais - Meta superada 
Em 2015 foram implantados os laboratórios regionais 
para sorologia de Dengue nos municípios de Volta 
Redonda, Valença e Duque de Caxias. Além disso, foi 
realizada pactuação para que o município de Itaboraí 
estruturasse Laboratório Regional de Saúde Pública, 
tendo havido transferência de recursos para o FMS, 
mediante apresentação de projeto, aprovado pela SES. 
Quanto a cultura de Tuberculose, em 2015 foi concluído 
o processo de aquisição de 16 estufas para equipar os 
laboratórios regionais, que estão em processo de 
doação aos municípios.  

SVS  - 3545 

Implantar o Serviço de Verificação de 
Óbito - SVO em uma Região do Estado e 
credenciá-lo na Rede Nacional de SVO 

01 SVO  

 -  
Esta ação depende de apresentação, por parte dos 
municípios, de um projeto para implantação de SVO, 
com abrangência regional. Em 2015 nenhuma região 
concluiu  projeto, ainda que tenha havido iniciativas de 
discussão da questão, como por exemplo na região da 
Baía da Ilha Grande, na Centro Sul e no Médio Paraíba. 
Tão logo a SES receba projetos de estruturação de SVO 
avaliados como pertinentes, efetuaremos repasses 
financeiros para seu cofinanciamento. 

SVS MS 3547 



 

 

Cofinanciar o custeio dos SVO 
implantados no Estado 

100% dos SVO 

 -  
A ação não pode ser realizada pois o único SVO 
implantado no estado, no município de Campos dos 
Goytacazes, com abrangência às regiões Norte e 
Noroeste, até o momento não realizou a prestação de 
contas do recurso recebido em 2013. Assim, o recurso 
previsto para repasse em 2015 foi suspenso.   

SVS  - 3547 

Capacitar técnicos municipais para 
utilização do Sistema de Informação de 
Mortalidade (SIM) e Sistema de 
Informação de Nascidos Vivos (SINASC) 

09 regiões 

09 regiões (100%) 
Realizaram-se 4 Oficinas Macroregionais pelo SINASC 
em: Vassouras (para Região da Baía da Ilha Grande, 
Centro-Sul e Médio Paraíba), Nova Friburgo (para Região 
Serrana), Campos dos Goytacazes (para Região Norte e 
Noroeste) e Rio de Janeiro (para Região Metropolitana I, 
II e Baixada Litorânea). As Oficinas para capacitação no 
SIM foram convertidas no Curso de Capacitação de 
Codificadores de Causa de Morte, com duração de 5 
dias, em período integral, onde foram capacitados 28 
técnicos de 24 municípios. 

SVS  - 2732 

ESTRATÉGIA 

1.1.3) Monitoramento laboratorial de doenças e agravos de interesse em Saúde Pública. 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Realizar análises laboratoriais em tempo 
oportuno dos casos graves, óbitos, surtos 
e análises fiscais demandados ao LACEN 

100% dos eventos 100% dos eventos SVS SMS 2731 

  



 

 

ESTRATÉGIA 

1.1.4) Apoio aos municípios para a redução dos níveis de infestação do vetor da Dengue 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Realizar eventos com abordagem nas 
ações de controle do Aedes Aegypti                                                    

5 eventos  

5 eventos 
Encontros Regionais de Coordenadores do Controle 

Vetorial: Região Serrana (Nova Friburgo); Região Norte e 
Noroeste (Campos dos Goytacazes); Médio Paraíba e 
Centro Sul (Volta Redonda); Metropolitana I e Baía de 

Ilha Grande (Rio de Janeiro); Metropolitana II e Baixada 
Litorânea (Niterói) 

SVS  - 2736 

Monitorar e avaliar as ações de controle 
do Aedes Aegypti desenvolvidas pelos 
municípios 

100% dos 
municípios 

100% dos municípios SVS  - 2736 

Realizar campanhas de informação 
através do site Rio contra a Dengue 

Manutenção de 1 
site 

Manutenção de 1 site SVS  - 2737 

Realizar atividades de mobilização social 
para prevenção e controle da Dengue 

5 municípios 
prioritários 

5 municípios prioritários 
Foram realizadas ações no Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, 
Niterói (com alcance para São Gonçalo) e Saquarema. 
Em decorrência da epidemia de Zika, identificada ao 

final de 2015, foram necessárias campanhas em 
diferentes meios de comunicação, implicando em maior 

descentralização de recursos. 

SVS SMS 2737 



 

 

Prover materiais e insumos para as ações 
de controle do Aedes Aegypti  

100% dos 
municípios 

100% dos municípios 
Foram adquiridos equipamentos de proteção individual 
(EPI) e óleo de soja. Não foi necessária a aquisição total 
do óleo de soja, porque houve mudança no inseticida 
fornecido pelo Ministério da Saúde, de forma que a 
diluição do produto anterior, feita em óleo de soja, 
passou a ser feita em água. Estão em processo de 
aquisição 4.000 kits com material de trabalho para 

Agentes de Combate às Endemias 

SVS  - 2736 

Complementar as ações municipais nas 
atividades de controle de vetores, com 
locação de conjuntos (veículos e 
equipamentos) para nebulização de 
inseticidas. 

100% dos 
municípios 

100% dos municípios 
A SVS/SES optou pela aquisição dos veículos para 

estruturação da Central de UBV, no lugar da locação. 
Assim, em 2015, foram adquiridos 40 equipamentos 

para ações de nebulização a ultra-baixo volume (UBV). 
Está em andamento o processo referente à compra de 

40 veículos para acoplagem de equipamentos 
nebulizadores de inseticida, com valor estimado de R$ 
4.407.066,67, aguardando processo licitatório. Os 40 
conjuntos atenderão os 92 municípios. Além disso, a 
ação de complementar à atuação dos municípios no 

controle de vetores, incluiu a aquisição de 170 veículos 
para posterior doação aos municípios. 

SVS  - 2736 

  



 

 

ESTRATÉGIA 

1.1.5) Apoio aos municípios para prevenção, detecção, diagnóstico precoce e tratamento das doenças e agravos de interesse à Saúde Pública, com 
ênfase nas doenças infectocontagiosas  

Ações anuais Metas anuais   
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Realizar campanhas de informação 
através do site Rio com Saúde 

Manutenção de 1 
site 

Manutenção de 1 site 
Houve maior demanda no uso do website para 

conteúdos adicionais, elaborados por áreas da SVS, com 
destaque para a criação do hot site da gestante, 

abrigado no Rio com Saúde. Além disso, o website Rio 
sem Fumo agora também faz parte do Rio com Saúde. 

SVS  - 2733 

Realizar capacitações para os técnicos 
municipais em Vigilância Epidemiológica 

 100% dos 
municípios 

100% dos municípios SVS  - 2732 

Avaliar, monitorar e supervisionar as 
ações executadas pelos municípios em 
Vigilância Epidemiológica 

100% dos 
municípios  

100% dos municípios  
Foram realizadas reuniões com os Coordenadores 
Municipais de DST/AIDS e  Hepatites Virais; Fórum 

Regional sobre ações de vigilância dos agravos 
imunopreveníveis (2 eventos); Reunião de Avaliação 

Estadual do Programa de Hanseníase 

SVS  - 2732 

Elaborar e reproduzir material para 
divulgação de informações técnicas em 
Vigilância Epidemiológica 

60.000 boletins 
epidemiológicos/i
nformes técnicos                                                

10.009 informes técnicos 
Foram 10.000 folhetos para a Campanha "Unidos pelo 

fim da violência contra a mulher", 8 placas e 1 lona para 
o Programa de Controle da Tuberculose.  

SVS  - 2732 



 

 

Realizar campanhas do Fique Sabendo: 
AIDS, Hepatites Virais e Sífilis 

02 Campanhas  

2 Campanhas 
Campanha Fique Sabendo no Dia Mundial de Luta 

Contra a AIDS - dez/2015 e Campanha e Fique Sabendo 
para Hepatites Virais e Testagem de HIV - junho/2015. 

SVS  - 2733 

Adquirir e distribuir insumos para 
prevenção de DST/AIDS e Hepatites Virais 
e profilaxia da transmissão vertical das 
DST/HIV (Preservativos masculinos, 
femininos, kit de redução de danos e gel 
lubrificante, fórmula lactea infantil) 

100% dos 
municípios  

100% dos municípios 
Foi adquirida fórmula láctea infantil, enquanto o kit de 

redução de danos e preservativos ainda estão em 
processo de aquisição. Não houve problemas com a 

distribuição de preservativos para os municípios, porque 
havia estoque estratégico, além do fornecimento pelo 

MS e da aquisição direta pelos municípios.  

SVS  - 2732 

Realizar eventos para qualificação das 
ações de vigilância referentes ao controle 
da Tuberculose 

08 eventos  

8 eventos 
Oficina com 14 municípios de maior carga 

epidemiológica e com sistema prisional  sobre 
monitoramento; Seminário sobre Determinantes 

Sociais; Seminário sobre Tuberculose Droga Resistente; 
Dia Estadual de Luta contra a Tuberculose e Conferência 
sobre Tuberculose na Infância; Capacitação em Ações de 

Controle da Tuberculose para Profissionais do Sistema 
Prisional; Capacitação da Atenção Básica de Belford 

Roxo para descentralização das Ações de Controle da 
Tuberculose; Capacitação de Agentes Comunitários de 

Saúde do Município de São João de Meriti e Rio de 
Janeiro (Rocinha). 

SVS  - 2733 

Descentralizar recursos para a Secretaria 
Estadual de Assistência Social  
objetivando o Desenvolvimento  do 
Programa "Rio sem Homofobia e sem 
Aids"                                                                                

100% dos 
Recursos 

 100% 
 Foi realizada a descentralização de testes rápidos para o 

diagnóstico do HIV 
SVS SEASDH 2732 



 

 

Realizar estudo das tendências 
epidemiológicas de DST/HIV/AIDS no 
Estado do Rio de Janeiro 

1 Estudo  

 - A realização deste estudo de grande porte dependia 
de expertises e recursos, atrelados à assinatura do 

Acordo de Cooperação Técnica com a UNESCO, que não 
se efetivou em 2015.  

SVS FIOCRUZ 2732 

Realizar Pesquisa de Conhecimentos, 
Atitudes e Práticas (PCAP) frente a DST, 
HIV/AIDS com populações vulneráveis 

1 PCAP  

 -  
A realização desta PCAP dependia do Acordo de 

Cooperação Técnica com a UNESCO, que não se efetivou 
em 2015. A área técnica também está se articulando 

com instituições de pesquisa para desenvolvimento de 
estudos e projetos de outra forma. 

SVS UERJ 2732 

Realizar seleção pública para projetos de 
prevenção em DST/HIV/AIDS 
desenvolvidos por ONGs 

1 Seleção pública                                  

 -  
A realização desta ação se daria por meio do Acordo de 
Cooperação com a UNESCO, que não foi concluído em 

2015. 

SVS 

ONGs 
seleciona
das por 
edital 

público 

2732 

Implementar Acordo de Cooperação 
Técnica com a UNESCO para o 
desenvolvimento de projetos em 
DST/AIDS 

1 Acordo de 
Cooperação 

Técnica  

 -  
A realização deste estudo de grande porte dependia de 
expertises e recursos, atrelados à assinatura do Acordo 

de Cooperação Técnica com a UNESCO, que não se 
efetivou em 2015.  

SVS  - 2732 

Realizar evento na Semana de Luta 
Contra a Tuberculose 

01 evento 

 1 evento 
Ação de envelopamento de vagão de trem na 

Central do Brasil, dando destaque à temática da 
Tuberculose. 

SVS  - 2733 



 

 

Monitor as ações do programa de 
hanseníase nas unidades descentralizadas 
e pactuadas nas CIR das regiões Metro I, 
Metro II e Norte 

100% das ações 
monitoradas 

100% das ações monitoradas SVS  - 2732 

Definir e pactuar o diagnóstico e 
tratamento da Esporotricose / Malária / 
Leishmaniose Visceral nas 09 Regiões do 
Estado                                                           

100% regiões 
66% 

Não realizado apenas para esporotricose 
SVS  - 2732 

ESTRATÉGIA 

1.1.6) Ampliação e fortalecimento do Programa Estadual de Imunização 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Realizar reunião anual de avaliação das 
ações de imunização dos Programas 
Municipais 

01 reunião 1 reunião SVS  - 2732 

Realizar supervisão técnica nos 
municípios com baixa cobertura vacinal 
nos últimos 03 anos 

10 municípios  

92 municípios 
3 fóruns regionais realizados (nos municípios de Campos 

dos Goytacazes, Volta Redonda e Rio de Janeiro) - 
direcionados a representantes de todos os municípios 

do estado.  

SVS  - 2732 

Capacitar os coordenadores e técnicos de 
02 regiões em eventos adversos pós 
vacinais 

02 Capacitações 

3 capacitações 
Realizados 3 eventos de capacitação (maio, junho e 

agosto) que contemplaram as 09 regiões. A ampliação 
da ação para todos os municípios deveu-se à mudança 
de versão do sistema informatizado, onde registram-se 

os eventos adversos. 

SVS  - 2732 

Avaliar as condições estruturais e técnicas 
das Centrais Municipais de Rede de Frio e 
das salas de vacina no Estado 

 10 Municípios  
90 municípios 

A ação o foi realizada por meio de questionários de 
avaliação dos municípios 

SVS  - 2732 



 

 

Adquirir vacinas para complementar 
ações de imunização no Estado 
(Meningite, Varicela e Hepatite A) 

3 tipos de vacinas 

1 tipo de vacina (varicela) 
A vacina contra a Hepatite A foi incorporada pelo MS ao 
calendário vacinal básico sendo fornecida ao estado e a 

aquisição da vacina contra Meningite não se efetivou 
por contingenciamento de recursos. 

SVS  - 2730 

ESTRATÉGIA 

1.1.7) Apoio aos municípios para a investigação e notificação de óbitos considerados prioritários pela Saúde Pública 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Capacitar técnicos municipais na 
investigação e encerramento no SINAN 
dos óbitos por suspeita de tuberculose 

08 municípios 
prioritários  

 -   
Foi realizada a capacitação para técnicos do município 

do Rio de Janeiro, em 04 das 10 Coordenações de Áreas 
Programáticas (CAP). Estas áreas são, em número de 
habitantes e técnicos, equivalentes ou superiores a 

vários municípios do estado. 

SVS  - 2732 

Apoiar, monitorar e avaliar os municípios 
na investigação dos óbitos infantis e 
fetais e na atuação dos Comitês 
Municipais de Investigação dos Óbitos 
Infantis e Fetais 

100% dos 
municípios 

100% dos municípios 
Este trabalho é contínuo e realizado em conjunto pelas 

áreas da Atenção Básica e  Assessoria de Dados 
Vitais/SVS. 

SAS SVS  - 

  



 

 

ESTRATÉGIA 

1.1.9) Apoio à implantação e/ou implementação das ações de vigilância em saúde do trabalhador junto aos municípios 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Equipar o CEREST Estadual e Regionais 100% dos CERESTs  

100% CEREST estadual 
O CEREST estadual foi equipado. Os regionais têm 

incentivo próprio oriundo do FNS. O município sede do 
CEREST Regional é o receptor do recurso e responsável 

pela ação de equipar, portanto, não serão contemplados 
com recurso desse PT. 

SVS  - 2732 

Capacitar as equipes estadual e regionais 
dos CEREST 

100% das equipes  100% das equipes  SVS  - 2732 

Prestar assessoria técnica aos CERESTs 
Regionais 

15 CERESTs                                        15 CERESTs                                        SVS  - 2732 

Elaborar e divulgar as informações sobre 
a Saúde do Trabalhador 

3.000 boletins 
impressos 

 -  
Embora os Boletins não tenham sido impressos, a 

Divisão de Saúde do Trabalhador/SVS/SES elaborou 
informações técnicas que foram divulgadas através do 

website Rio com Saúde e do Portal da SES/RJ. 

SVS  - 2732 

Realizar eventos na área de Vigilância em 
Saúde do Trabalhador 

3 eventos 

4 eventos 
Além dos 3 eventos programados pela área técnica, foi 
realizado um Seminário sobre Atenção Integral à Saúde 

do Trabalhador da Pesca. 

SVS  - 2732 

  



 

 

ESTRATÉGIA 

1.1.10) Fomento à implantação das coordenações municipais de infecção hospitalar. 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Monitorar as Comissões Municipais de 
Controle de Infecção Hospitalar 
implantadas nos municípios com mais de 
500 leitos de internação hospitalar                               

100% das 
comissões 

100% das comissões SVS  - 2732 

Capacitar as Comissões Municipais de 
Controle de Infecção Hospitalar em 
controle de infecção hospitalar 

 1 capacitação  

 1 capacitação 
A capacitação foi realizada em 24/06/2015 e 

direcionada para profissionais de saúde atuantes nas 
Coordenações Municipais de Controle de Infecção 

Hospitalar do estado. 

SVS  - 2732 

  



 

 

OBJETIVO 

1.2) Prevenir e controlar os riscos à saúde decorrentes da produção e do consumo de bens e serviços. 

ESTRATÉGIA 

1.2.1) Fortalecimento das Ações de Vigilância Sanitária para monitoramento, avaliação e gerenciamento das condições de risco sanitário. 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Realizar ações de vigilância sanitária 
3.800 ações de 

vigilância sanitária 

3.339 ações realizadas (87,87%) 
A descentralização de ações de vigilância sanitária 

resultou na transferência de ações antes executadas 
pela SUVISA para a esfera municipal. Essa 

descentralização também acarretou o incremento na 
realização de outras ações (treinamento em serviço, 

cooperação técnica, supervisão, etc.), num total de 226 
ações, não contabilizadas netsa meta. 

SVS  - 
2729 

/ 
2660 

Realizar a descentralização de ações 
estratégicas de VISA mediante pactuação 
na CIB 

6 municípios  

92 municípios - Meta superada 
Esta ação foi cumprida integralmente em 2014, com a 

descentralização para 60 municípios de ações 
estratégicas de VISA, o que totalizou 92 municípios com 
ações estratégicas descentralizadas, considerando que 

32 municípios já haviam pactuado em período anterior a 
execução dessas ações. Em 2015, os 92 municípios do 
Estado permanecem executando ações estratégicas de 
VISA, em conformidade com as diretrizes estabelecidas 

na Resolução SES 1058/2014. 

SVS  -  - 



 

 

Promover capacitações para os órgãos de 
vigilância sanitária municipais 

 20 capacitações 
22 capacitações - Meta superada 

Realizados eventos e capacitações para os órgãos de 
vigilância sanitária de todos os municípios do estado.  

SVS  - 2729 

2ª DIRETRIZ 

GARANTIA DA INTEGRALIDADE DA ATENÇÃO, COM EQUIDADE E EM TEMPO ADEQUADO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DE SAÚDE 

OBJETIVO 

2.1) Estruturar e ampliar a Atenção Básica como ordenadora do sistema, para garantia do acesso de qualidade 

ESTRATÉGIA 

2.1.1) Fomento à expansão e à qualificação da Atenção Básica nos municípios 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Realizar Encontro para avaliar o processo 
de implantação da Política Nacional de 
Saúde Bucal no ERJ 

01 Encontro 

2 Encontros 
Os encontros foram realizados nos dias 10/06/2015 e 

07/10/2015, e consideraram o volume de alterações na 
Politica Nacional de Saúde Bucal. O recurso previsto foi 
readequado pela Subsecretaria de Comunicação Social 

da Casa Civil. O 2º encontro foi realizado sem recurso da 
SES-RJ. 

SAS  - 2718 

Apoiar e monitorar os municípios na 
ampliação da cobertura dos serviços de 
saúde bucal e na melhoria da qualidade                                                                            

100% municípios 
100% dos municípios 

O trabalho de apoio aos municípios é contínuo e visa à 
ampliação e qualificação dos serviços.  

SAS  -  - 



 

 

Monitorar 03 grupos de procedimentos 
(Endodontia, Periodontia e Cirurgia Oral 
Menor) nos Centro de Especialidades 
Odontológicas (CEOs)  

100% dos 
municípios com 

CEO  

100% dos municípios com CEO 
Atualmente existem 72 CEOs implantados em 47 

municípios do estado. Além desse quantitativo, existem 
18 CEOs em processo de habilitação. 

SAS  -  - 

Monitorar o registro da produção de 
prótese nos municípios com Laboratório 
Regional Prótese Dentária (LRPD) 

100% dos 
municípios com 

LRPD 

100% dos municípios com LRPDSão 37 municípios com 
LRPD em funcionamento e 09 em processo de 

habilitação. 
SAS  -  - 

Apoiar a qualificação das ações de 
Vigilância Alimentar e Nutricional nos 
municípios com SISVAN implantado 

100% dos 
municípios com 

SISVAN 

100% dos municípios com SISVAN 
O trabalho de apoio técnico aos municípios para 
qualificação das ações de Vigilância Alimentar e 

Nutricional (VAN) é contínuo, sendo o Grupo Técnico de 
Alimentação e Nutrição (GTAN) um canal de 

multiplicação nas regiões. Foram elaborados boletins 
epidemiológicos regionais sobre o estado nutricional de 

beneficiários do Programa Bolsa Família a partir de 
informações do SISVAN. Para estas atividades não foram 

necessários recursos. Também foi realizado um 
Seminário de Ações de Alimentação e Nutrição no PSE, 
visando à promoção da alimentação saudável, no qual 

foram utilizados os recursos. O recurso previsto foi 
readequado pela Subsecretaria de Comunicação Social 

da Casa Civil.  

SAS 
SMS e   

Universid
ades 

2718 

Realizar seminário voltado ao Cuidado 
dos Portadores de Obesidade no contexto 
da Atenção Básica                                                                                   

01 Seminário 

01 Seminário 
O evento chamado de XIV Jornada de Alimentação e 

Nutrição em Saúde Coletiva do ERJ foi realizado no dia 
02 de outubro, abordando, entre outros temas, a Linha 

de Cuidado para o enfrentamento da Obesidade. O 
recurso previsto foi readequado pela Subsecretaria de 

Comunicação Social da Casa Civil.  

SAS 
SMS e   

Universid
ades                           

2718 



 

 

Construir e Equipar Unidades Básicas de 
Saúde/Clínicas da Família nas 09 regiões 
de saúde do ERJ 

10 Clínicas da 
Família  

10 Clínicas da Família 
Foram construídas e inauguradas as Clínicas da Família 

nos municípios de São Fidelis, Seropédica, Itaguaí, 
Cardoso Moreira, Conceição de Macabu, São Francisco 

do Itabapoana e Barra Mansa. Além destas, foram 
construídas e equipadas, porém ainda não inauguradas, 

outras 3 Clínicas da Família, com previsão de 
inauguração no início de 2016 (Rio Claro, Resende e 

Bom Jesus do Itabapoana).  

SAS/SG 
 EMOP, 
SAGT 

3542 

Cofinanciar a Atenção Básica no Estado 
do Rio de Janeiro 

100% dos 
municípios 

 -  
Por restrições financeiras, no ano de 2015 não houve 
publicação de nova resolução do cofinanciamento e, 

portanto, não foi efetuado apoio financeiro aos 
municípios. Durante o ano de 2015 foram liquidados R$ 
402.450,00 referentes à competência de 2014, e destes 
foram pagos R$ 1.600,00. Portanto, ainda restariam R$ 

400.850,00 a serem pagos aos municípios. 

SAS SEFES 2719 

Apoiar, monitorar e avaliar os municípios 
na implementação do Cofinanciamento 
Estadual da Atenção Básica  

100% dos 
municípios 

 -  
A SES, por meio da área técnica de Atenção Básica, 

apoia tecnicamente todos os municípios do estado para 
expansão e qualificação da Atenção Básica. No entanto, 

como no ano de 2015 não houve publicação de 
resolução, por restrições financeiras, e não foi efetuado 

apoio financeiro aos municípios, não foi feito o 
monitoramento e avaliação da implementação do 

Cofinanciamento Estadual da Atenção Básica. 

SAS  -  - 



 

 

Realizar capacitação em atenção ao pré-
natal de risco habitual para profissionais 
da atenção básica nas 09 regiões de 
saúde 

88 capacitações  

23 capacitações 
Em função da capacidade operacional do curso, o 

planejamento foi redimensionado e contemplou, em 
2015, 3 regiões de saúde prevendo para 2016 a 

realização nas demais regiões. Em 2015 foram iniciadas 
23 turmas, com um total de 460 alunos das Regiões 

Metropolitana I, Metropolitana II e Serrana. A próxima 
fase do projeto de capacitações teve a seleção de 

tutores realizada no 3º quadrimestre do ano de 2015, 
para a formação de 10 novas turmas. Esta ação se deu 
em parceria entre a SES-RJ (áreas técnicas de Educação 

em Saúde e Atenção Básica), COSEMS-RJ e 
TELESSAÚDE/UERJ  

SAS 
Telessaúd
e, UERJ e 

SAGT 
2718 

Promover a qualificação da Atenção 
Básica através da realização de Fóruns 
Estaduais 

04 Fóruns 

02 FórunsPor restrição financeira só foram realizados 
dois fóruns:  XXII Fórum Permanente de Atenção  Básica 
com o tema: Gestão da Atenção Básica no estado do Rio 

de Janeiro - Refletindo sobre dados do 1° e 2° Ciclo do 
PMAQ (23/06/2015); e XXIII Fórum Permanente de 

Atenção Básica com o tema: Saúde Mental na Atenção 
Básica - construindo o cuidado no território 

(15/12/2015). 

SAS  - 2718 

Promover a qualificação da gestão da 
Atenção Básica através dos Grupos de 
Trabalho mensais nas regiões de saúde 

9 regiões de saúde 

9 regiões de saúde 
Foram realizados grupos de trabalho da AB nas 9 

Regiões de Saúde do ERJ envolvendo as equipes de 
apoio regional e as Áreas Técnicas da SAB. 

SAS  - 2718 

  



 

 

OBJETIVO 

2.2) Ampliar o acesso e aperfeiçoar a assistência especializada, em estreita articulação com a Atenção Básica 

ESTRATÉGIA 

2.2.1) Organização da Atenção integral por meio de Redes 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Contratar serviços de saúde privados 
complementares de UTI Neonatal, 
Pediátrica e Adulto                                    

UTI Neonatal - 250 
leitos  (oferta 

mensal) 
250 leitos (100%) SAS  - 2725 

100 leitos 
contratados 

(oferta mensal) 

20 leitos (20%) 
Dos leitos previstos na meta inicial, apenas 36 foram 
ofertados pelos prestadores. Em função da restrição 

financeira em 2015, somente foi autorizado o 
credenciamento de 20 dos 36 leitos.    

SAS - 2725 

UTI Adulto - 70 
leitos (oferta 

mensal) + 125 
leitos de 

retaguarda 

12 leitos UTI adulto + 12 de retaguarda 
Dos leitos previstos na meta inicial, apenas uma 

empresa foi habilitada, ofertando 12 leitos de UTI adulto 
e 12 leitos de retaguarda. Em 2015, nenhum novo 

prestador foi habilitado.  

SAS  - 2725 



 

 

Contratar serviços de saúde privados 
complementares de Radioterapia, 
considerando o parâmetro de 70 campos 
por paciente estabelecido na Portaria 
N°741/2005 

Manter a oferta 
de procedimentos 

de radioterapia 
(705.328 campos)  

121.553 campos (17,24%) 
A meta prevista refere-se ao total necessário para o 

estado. Para esta ação a meta prevista deveria ser 240 
mil campos. O edital de Chamamento Público de 

radioterapia, realizado em 2014, previa credenciar 240 
mil campos/ano de radioterapia dentre os 705 mil 

campos/ano totais ofertados no estado. Destes foram 
efetivamente credenciados 189 mil campos/ano. A meta 
não foi atingida devido à manutenção de equipamentos 

de radioterapia em um serviço credenciado por dois 
meses. 

SAS  - 2725 

Contratar serviços de saúde privados 
complementares de Cirurgia Cardíaca 
para recém nascidos e crianças 

100% da demanda 
de procedimentos 

de Cirurgia 
Cardíaca  para 

recém nascidos e 
crianças  

100% de procedimentos de cirurgia cardíaca (263 
crianças e recem-nascidos/ano) 

Para o cumprimento da meta, o número estimado de 
100% da demanda de cirurgias cardíacas para recém-

nascidos e crianças por Chamamento Público, 
considerando a série histórica executado nos últimos 6 

anos, é de 246 cirurgias/ano. No ano de 2015 houve 263 
cirurgias/ano, portanto a meta foi atingida. 

SAS - 2725 

Apoiar tecnicamente a implantação e o 
credenciamento dos dispositivos da Rede 
de Atenção Psicossocial (Centro de 
Atenção Psicossocial - CAPS; Serviços 
Residenciais Terapêuticos - SRTs; Leitos 
de Saúde Mental em Hospitais Gerais) 

10 CAPS ; 15 SRTs ; 
09 LHG 

7 CAPS; 58 SRTs; 26 LHGA partir de 2014, todos os 
processos para credenciamento/habilitação de serviços 

são encaminhados ao MS pelos coordenadores 
municipais de saúde mental, via Sistema de Apoio à 

Implementação de Politicas em Saúde (SAIPS). Compete 
à Gerência de Saúde Mental/SES a supervisão do serviço 

e elaboração de relatório técnico com vistas ao 
credenciamento/habilitação dos serviços  pelo MS. Além 
dos 7 CAPS implantados e habilitados em 2015, há mais 
3 CAPS já em funcionamento, porém ainda em diligência 

no sistema e sem parecer final da SES. 

SAS  - 2724 



 

 

Qualificar e formar novos supervisores 
clínico-institucionais (PT GM/MS 
n.1174/2005) 

35 supervisores 
clínicos 

institucionais 

 -  
Esta ação é referente ao edital do ano 2010, que previa 

parceria com a UFRJ para sua execução. Houve 
mudanças na legislação estadual referente a convênios - 
Decreto 44879/2014, que torna obrigatória a utilização 
do Sistema de Convênios do Estado do Rio de Janeiro 

(CONVERJ) para aqueles que desejem celebrar 
convênios com órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual. A nova legislação tornou inviável a 

execução do projeto nos moldes em que foi aprovado 
pelo MS. 

SAS  - 8106 

Apoiar tecnicamente a implantação de 
Centros de Convivência, Cultura e 
Trabalho 

03 Centros  

 -  
Apesar da pactuação de implantação dos CCCTs nos 

planos de ação da RAPS, não houve normatização em 
portaria pelo MS assegurando o repasse financeiro para 

o dispositivo. 

SAS  -  - 

Realizar Fórum ampliado da Rede de 
Atenção Psicossocial do ERJ 

1 Fórum 
1 Fórum 

A ação foi realizada em dez/2015 sem a utilização de 
recursos financeiros. 

SAS   8106 

Realizar Fóruns temáticos de Saúde 
Mental  

  42 fóruns  

76% (32 Fóruns) 
Em 2015 o calendário dos fóruns temáticos foi alterado, 
reduzindo para 32 o número de fóruns realizados, pois 

os fóruns de Coordenadores Municipais de SM e 
Desinstitucionalização passaram a ser bimestrais  

SAS  -  - 



 

 

Coordenar e apoiar técnica e 
financeiramente o fechamento do 
Hospital Colônia de Rio Bonito - HCRB e a 
desistitucionalização dos pacientes 

100% dos 
pacientes  

100% dos pacientes 
O apoio técnico e financeiro para desinstitucionalização 

de todos os pacientes foi realizado, porém, ainda 
existem 59 pacientes internados no HCRB (dez/2015), 

devido à dificuldade de implantação de residências 
terapêuticas pelos municípios internantes. Municípios 

internantes-pacientes: Araruama-01; Cabo Frio-06; 
Itaboraí-11; Macaé-8; Maricá-5; Rio das Ostras-4; Rio de 
Janeiro-2; São Gonçalo-12; Saquarema-9; Nova Era/MG-

1. Desta forma, a contrapartida estadual de R$ 
50.000,00 mensais, definida em Ação Civil Pública será 

mantida até o fechamento do hospital. 

SAS  - 8106 

Garantir a implementação das residências 
terapêuticas no município de Carmo por 
meio da operacionalização do núcleo 
estadual de saúde mental no município 

1 Núcleo Estadual 
de Saúde Mental; 

29 RTs 

1 Núcleo Estadual de Saúde Mental; 21 RTs 
O NESM foi implantado em dez/2013 (Resolução SES nº 

798 de 4/12/2013) e começou a ser operacionalizado 
em 2014. É responsável pelo apoio de forma regular e 
permanente, através da Fundação Saúde, de 21 RTs, 

com 123 moradores, que em sua grande parte vieram 
do antigo Hospital Estadual Teixeira Brandão e  alguns 

da Casa de Saúde Santa Mônica. A meta previa a 
implantação de 08 novas RTs, porém foi reavaliada, 

tendo em vista a impossibilidade financeira de 
contratação de novos cuidadores e a locação de novos 
imóveis. Serão implantadas 02 novas RTs, sendo uma 

em 2016 e outra em 2017. Os recursos desta ação foram 
executados através do PT da Fundação Saúde e de 

outros PT referentes aos contratos da rede hospitalar da 
SES. 

SAS  - 8106 

Apoiar tecnicamente o processo de 
desinstitucionalização dos pacientes 
internados no Hospital Paracambi 

60% dos pacientes  

100% dos pacientes 
Realizado processo de desinstitucionalização dos 152 
pacientes que ainda estavam internados no Hospital 

Paracambi, fechado em out/2015.  

SAS  -  - 



 

 

Apoiar tecnicamente o processo de 
desinstitucionalização dos pacientes, 
oriundos do extinto Hospital Estadual 
Vargem Alegre, atualmente internos na 
Casa de Saúde Santa Mônica 

34 pacientes                     

34 pacientesAté dez/2015, 13 pacientes foram inseridos 
nas RTs já existentes no município de Carmo, 15 

pacientes ainda internados estão sendo acompanhados, 
aguardando a implantação de 02 novas RTs no mesmo 

município. Além disso, foram informados 06 óbitos pela 
CS Santa Mônica.  

SAS  -  - 

Apoiar tecnicamente os municípios na 
implantação da Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Homem 

100% dos 
municípios  

100% dos municípios 
A área técnica realiza o apoio e análise de projetos dos 
municípios que manifestam interesse em implantar a 

Política Nacional de Saúde do Homem. 

SAS  -  - 

Qualificar a Rede de Atenção Psicossocial 

4 capacitações; 
31 Supervisores 

clínico 
institucionais 

 -  
 O recurso proveniente do projeto de emenda 

parlamentar (Convênio nº 811777/2014) não foi 
disponibilizado pelo governo federal para o Fundo 

Estadual de Saúde, embora o projeto esteja aprovado 
em todas as instâncias. 

SAS   8106 

Monitorar a implantação e qualificação 
das ações da Rede Cegonha nas 9 regiões 
de saúde 

100% das regiões  

100% das regiões 
O monitoramento das ações da Rede Cegonha nas 9 

regiões de saúde se deu de forma sistemática durante o 
ano de 2015, com reuniões bimestrais com os 9 Grupos 

Condutores Regionais conduzidas pela equipe do 
PAISMCA/SES, tratando de temas como o pré-natal, 

parto e nascimento, saúde da criança, regulação, entre 
outros. Foi ainda instituído em 2015 o Fórum Perinatal 

da Região Metropolitana I, espaço que também 
acompanha e qualifica as ações da linha materno-

infantil na região. Foram realizados no ano de 2015 três 
Seminários de Boas Práticas, nas Regiões Serrana, Baía 

da Ilha Grande e Norte Fluminense.  

SAS  -  - 



 

 

Elaborar o plano regional da Rede de 
Urgência e Emergência em 2 Regiões de 
Saúde 

2 Planos regionais  

2 Planos Regionais (100%) 
Elaborados Planos das regiões Norte e Serrana, 

pactuados, respectivamente, através da Deliberação CIB 
nº  3.624 de 17/12/2015 e nº 3.623 de 17/12/2015. 

SAS  -  - 

Apoiar financeiramente o funcionamento 
do SAMU regional                                                                      

2 Regiões de 
Saúde 

1 região de saúde (50%) 
Restrição orçamentária e financeira impediu o apoio 

financeiro para o cumprimento da meta, sendo 
aprovado na LOA 2015 o recurso para apenas uma 
região. O Apoio financeiro à Região Médio Paraíba, 

regulamentado pela Resolução SES nº 1.049 de 
4/11/2014 (R$ 209.500,00/mês de 01/07/2014 a 

30/06/2015) e Resolução SES nº 1.187 de 10/06/2015 
(R$ 321.998,50/ mês de 01/07/2015 a 30/06/2016). Tal 

reajuste foi obrigatório devido à qualificação (nos 
termos da Portaria 1.010/2012 e 1.473/2013) de alguns 
municípios da região junto ao Ministério da Saúde e da 

participação Estadual tratar-se de percentual deste 
repasse (25%).  

SAS  - 2744 

Apoiar tecnicamente Regiões de Saúde 
para a implantação do SAMU                                                            

3 Regiões de 
Saúde  

3 regiões de saúde (100%) 
O apoio tecnico foi direcionado às regiões Norte, 

Serrana (Planos construídos e pactuados) e Baixada 
Litorânea (visitas técnicas realizadas ao longo de 2015 

com vistas a construção do Plano).  

SAS  -  - 

Garantir a prestação de atendimento 
móvel de urgência e emergência nos 
termos do Decreto n.43.017 de 09 de 
Junho de 2011 

230.000 
atendimentos 

236.675 atendimentos (até Nov/2015) - Meta Superada SAS/SG  - 2744 

Realizar resgate aéreo para 
urgência/emergência em Saúde 

4 Helicópteros 

5 Helicópteros 
Em 2014, à época da elaboração da PAS 2015, estavam 
disponíveis 4 unidades. No entanto, em 2015 um outro 

helicóptero foi disponibilizado pelo governo  para 
realizar os resgates aéreos 

SAS/SG  - 2894 



 

 

Operacionalizar as Unidades de Pronto 
Atendimento 24h próprias  

100% 
(29 UPA 24h ) 

100% (29 UPA 24h) SubUS - 2895 

Apoiar financeiramente as Unidades de 
Pronto Atendimento 24h municipalizadas 

100% (20 UPA 24h 
municipais) 

100% São 19 UPA 24h municipalizadas que recebem 
apoio contínuo da SES, uma vez que a UPA de São João 

de Meriti não recebeu o apoio previsto, pois permanece 
fechada desde o final de 2014. Dentre as UPA apoiadas 

está a pediátrica, localizada em Duque de Caxias. Em 
2015 o valor total referente às 12 parcelas foi liquidado 

e o primeiro trimestre pago. 

Gabinete SES  - 2742 

Operacionalizar Unidades Próprias 
Hospitalares e Ambulatoriais                                                                       

100% das 
unidades de saúde 

estaduais 

100% das undiades (33 Unidades: 12 hospitais gerais; 7 
hospitais especializados, 2 maternidades, 7 institutos e 5 

ambulatórios) 
A operacionalização dessas Unidades envolve despesas 
relacionadas à gestão direta, às Organizações Sociais de 

Saúde  e à Fundação Saúde (FS). Além disso, há 
despesas com serviços específicos contratados para 

estas Unidades (Anestesiologia; Odonto Especial; 
Câmara Escura; Terapia Renal substitutiva no Leito; 

Nutrição; Laboratório; Proteção Radiológica; 
Esterelização; Maternidade). A FS operacionaliza ainda o 

Núcleo Estadual de Saúde Mental, o LACEN, a Central 
Estadual de Regulação, o Núcleo de Apoio Técnico (NAT) 
e a Câmara de Resolução de Litígios em Saúde. Mantém, 

ainda, cooperação técnica com o MS para 7 unidades 
hospitalares federais. 

SubUS 
SubUP / SVS / 

SAS 
- 

2745 
2746 
2748 
2911 

Realizar Exames no Centro Diagnóstico 
por Imagem -  RIO IMAGEM 

185.000 exames 228.073 exames - Meta Superada SubUS - 2749 

Prestar Serviços de Assistência Móvel de 
Imagem  

30.000 exames  43.990 exames - Meta Superada SubUS - 2750 



 

 

Realizar Exames de Imagem nas Unidades 
Próprias  

240.000 exames 237.822 exames (99,09%) SubUS - 8050 

Apoiar a assistência direta ao paciente 
através de tecnologias que permitam 
assistência à saúde à distância 
(TELEMEDICINA) 

10% das UPAs 24h 

 - 
Não houve margem orçamentária e financeira para 

investimento em tecnologias de telemedicina. Optou-se 
por resguardar os serviços assistenciais essenciais 

SubUS - 2895 

Apoiar a gestão das unidades de saúde do 
sistema penitenciário do ERJ  

1 unidade 1 unidade - UPA SEAP (100%) SubUS / SEAP SAS 2745 

Construir  unidades e serviços de saúde 
próprios 

4 unidades de 
saúde 

3 unidades de saúde em processo de construção (Anexo 
do IECérebro, Maternidade São Gonçalo e Centro de 

Diagnóstico por Imagem II em Niterói) 

Ass. Gabinete 
SES 

 - 1094 

Reformar unidades e serviços de saúde 
próprios 

2 unidades de 
saúde 

5 unidades com obras de reforma (IECAC, Hemorio, 
HEAS, Hosp Reg de Valença e HECC) 

Ass. Gabinete 
SES 

 - 1094 

Apoiar a construção dos hospitais de 
Cardiologia de Queimados e Oncologia da 
Região Serrana 

2 unidades de 
saúde 

2 unidades (Hospital de Cardiologia de Queimados e 
Hospital de Oncologia da região Serrana) 

As duas construções foram iniciadas em 2015. 

Ass. Gabinete 
SES 

  1094 

Adquirir equipamentos para as unidades 
e serviços de saúde próprios 

3 unidades de 
saúde 

50 unidades de saúde (98 equipamentos) 
Além das unidades próprias, foram entregues material 
permanente/equipamentos para outras unidades de 
saúde, sendo que alguns deles foram adquiridos em 

2014.  

Ass. Gabinete 
SES 

 - 1094 



 

 

Realizar no Pólo Diagnóstico em 
oncologia os procedimentos de 
endoscopia digestiva alta, colonoscopia, 
broncoscopia, ultrassonografia transretal, 
através de aporte de recursos financeiros 
para todos os UNACONs                                                

Endoscopia 
digestiva alta por 

UNACON- 
40 procedimentos/ 

mês 

10,5 procedimentos/mês 
A Unacon de Cabo Frio foi a única, em 2015, a 

apresentar proposta para ser um polo diagnóstico e  
assim receber o incentivo financeiro pactuado em CIB. 

Decorrente disso o recurso foi transferido para o teto do 
município mas o efetivo aumento da capacidade 

instalada para prestação dos serviços não se 
concretizou. O recurso ainda encontra-se no teto do 

município, porém há proposta de pactuação em CIB da 
retirada do recurso. 

SAS  - 2724 

Colonoscopia por 
UNACON- 40 

procedimentos/ 
mês 

 - A Unacon de Cabo Frio foi a única, em 2015, a 
apresentar proposta para ser um polo diagnóstico e  

assim receber o incentivo financeiro pactuado em CIB. 
Decorrente disso o recurso foi transferido para o teto do 

município mas o efetivo aumento da capacidade 
instalada para prestação dos serviços não se 

concretizou. O recurso ainda encontra-se no teto do 
município, porém há proposta de pactuação em CIB da 

retirada do recurso. 

Biópsia (coleta e 
análise) por 
UNACON- 

 100 
procedimentos/ 

mês 

1,75 procedimentos/mês 
A Unacon de Cabo Frio foi a única, em 2015, a 

apresentar proposta para ser um polo diagnóstico e  
assim receber o incentivo financeiro pactuado em CIB. 

Decorrente disso o recurso foi transferido para o teto do 
município mas o efetivo aumento da capacidade 

instalada para prestação dos serviços não se 
concretizou. O recurso ainda encontra-se no teto do 

município, porém há proposta de pactuação em CIB da 
retirada do recurso. 



 

 

Broncoscopia por 
UNACON-  

10 procedimentos/ 
mês 

 -   
A Unacon de Cabo Frio foi a única, em 2015, a 

apresentar proposta para ser um polo diagnóstico e  
assim receber o incentivo financeiro pactuado em CIB. 

Decorrente disso o recurso foi transferido para o teto do 
município mas o efetivo aumento da capacidade 

instalada para prestação dos serviços não se 
concretizou. O recurso ainda encontra-se no teto do 

município, porém há proposta de pactuação em CIB da 
retirada do recurso. 

Ultrassonografia 
transretal por 

UNACON-  
30 procedimentos/ 

mês  

0,83 procedimentos/mês 
A Unacon de Cabo Frio foi a única, em 2015, a 

apresentar proposta para ser um polo diagnóstico e  
assim receber o incentivo financeiro pactuado em CIB. 

Decorrente disso o recurso foi transferido para o teto do 
município mas o efetivo aumento da capacidade 

instalada para prestação dos serviços não se 
concretizou. O recurso ainda encontra-se no teto do 

município, porém há proposta de pactuação em CIB da 
retirada do recurso. 

Estruturar a Rede de diagnóstico em 
oncologia através da redefinição do 
Qualicito 

1 Rede de 
diagnóstico  

1 Rede de diagnóstico 
Em 2015, houve a habilitação de 4 Laboratórios de 

Citopatologia conforme Portaria GM/MS nº 1338 de 
08/09/2015. 

SAS _ _ 

Incentivar a ampliação da capacidade 
instalada para atendimento ao paciente 
oncológico nos municípios 

12% de serviços 
credenciados/habi

litados de 
assistência da 

Rede de Atenção 
Oncológica 

 -  
O aumento na meta era condicionado à liberação da 

excepcionalidade pelo MS para habilitação de serviços 
isolados de radioterapia. A deliberação CIB referente ao 

serviço de Barra Mansa foi publicada em dez/15. O 
hospital da Criança foi credenciado em 2015, mas ainda 

não habilitado. 

SAS  - _ 



 

 

Incentivar a ampliação dos serviços 
credenciados/habilitados de Alta 
Complexidade Cardiovascular nas linhas 
de cuidado de cirurgia pediátrica e 
vascular nos municípios 

10% de serviços 
de Alta 

Complexidade 
Cardiovascular nas 
linhas de cuidado 

de cirurgia 
pediátrica e 

vascular                                          

 -  
Não houve oferta de nenhum serviço novo interessado 

em se credenciar 
SAS  - _ 

Reestruturar e republicar a Rede de 
Média e Alta Complexidade de 
Neurologia  

1 Rede de 
Neurologia de 
Média e Alta 

Complexidade  

 -  
Durante ano de 2015 foi realizado levantamento da 

produção das unidades habilitadas, com posterior envio 
de Ofício para cada unidade questionando a sua 

produção e solicitando manifestção quanto o interesse 
em manter a habilitação. No entanto, somente 4 de 26 

unidades responderam. 

SAS - _ 

Implantar a Rede de cuidados à Pessoa 
com Deficiência  

100% das Regiões 
de Saúde 

33% das regiões de saúdeA Rede nas regiões 
Metropolitanas I e II possuem serviços habilitados desde 
2013. A região Centro-sul habilitou um serviço em 2014 

(Portaria SAS/MS nº 1027/2014) . As outras 6 regiões 
estão em processo de discussão de seus planos de ação 

da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência.  

SAS  - _ 

Qualificar por meio de incentivo 
financeiro os leitos obstétricos de risco 
habitual (parto normal e similares) com 
vistas a execução do Programa de 
Contratualização da Rede Cegonha 
(Resoluções SES n.711/2013 e 
n.860/2014) 

4 municípios 
 (Regiões 

Metropolitanas I e 
II) 

 -  
Devido a restrições financeiras, as Resoluções SES n. 

711/ 2013 e n. 860/2014 não foram renovadas para o 
ano de 2015. 

SAS   2720 



 

 

Realizar seminário sobre o cuidado à 
pessoa com deficiência para propiciar 
debate sobre a 
implantação/implementação da Rede nas 
regiões de saúde                                             

1 Seminário  
9 encontros 

O debate com os gestores foi realizado nas CIR das 9 
regiões de saúde 

SAS  - 2720 

Ampliar a oferda de serviços de 
Reabilitação através da contratação de 
prestadores filantrópicos por meio de 
chamamento público 

100% das 
instituições aptas 
pelo chamamento 

público 

100% das instituições aptas 
Na renovação do Chamamento Público para 

Reabilitação, em 2014, somente uma instituição foi 
considerada apta para prestação de serviços de 

reabilitação.  

SAS _ 2726 

Garantir acesso aos procedimentos de 
saúde ofertados pelo SUS não disponíveis 
no ERJ para os usuários através do 
Programa de Tratamento Fora do 
Domicílio, conforme critérios da Portaria 
SAS/MS 55/1999 e da Resolução SES 
171/2011 

100% dos 
pacientes que 
necessitam de 

tratamento fora 
do domicilio 

100% dos pacientes SAS _ 2721 

ESTRATÉGIA 

2.2.3) Implantação do Plano de Atenção Hemoterápico e Hematológico do Estado do Rio de Janeiro (PAHH) 32012-2015 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Implantar Programa de Controle de 
Qualidade de Hemocomponentes 
produzidos pela Hemorrede pública e 
Teste de Ácido Nucleico (NAT) nas 
doações de sangue na Hemorrede pública 

100% (29) dos 
Serviços de 

Hemoterapia 
públicos 

100% (29 serviços de hemoterapia públicos) SAS MS e SMS  2746 



 

 

Implantar Unidades de Coleta de sangue 
de doador nas Unidades Próprias sob 
assessoramento técnico do HEMORIO 

3 Unidades de 
Coletas   

 -  
Obra de reforma para implantação de Unidade de 

Coleta no Hospital Estadual Carlos Chagas foi iniciada 
em  outubro de 2015. O recurso do convênio referente a 
2015 para aquisição de equipamentos para as Unidades 

de Coletas não foi disponibilizado pelo Ministério da 
Saúde devido à limitação orçamentária. 

SAS SubUP 1094 

Ampliar a oferta de Transplante de 
Medula Óssea (TMO) na Hemorrede 

01 Unidade de 
TMO no Hemorio  

50% 
Em 2015 foi iniciada a obra para a instalação do sistema 

de refrigeração central, porém aguardando sua 
conclusão. 

SAS  - 1094 

Implantar a rede de referência e contra-
referência em Coagulopatias no Estado 
do Rio de Janeiro 

01 Rede de 
referência e 

contra-referência 
em Coagulopatias   

 -  
Foi realizado cadastramento dos profissionais e locais de 

atendimentos, porém apenas 23 de 91 municípios 
pertinentes encaminharam as informações necessárias. 
Embora o treinamento em coagulopatia seja oferecido 

pelo Hemorio, a adesão é muito baixa, sendo 
necessário, para criação da rede de atendimento a 

coagulopatias, a revisão da estratégia. 

SAS MS e SMS - 

Ampliar a cobertura de Triagem Neonatal 
no Estado 

100% dos nascidos 
vivos 

100% dos  nascidos vivos no sistema público de saúde 
Atendimento pela SES-RJ por meio do Hemorio e IEDE 

com cobertura de 80% e, pelo setor privado estima-se a 
cobertura de 20% para as hemoglobinopatias. 

SAS SubUP 2746 

Ampliar o atendimento ambulatorial no 
ERJ para pessoas com doença falciforme   

10 ambulatórios 
de Doença 

Falciforme em 
municípios 

pactuados na CIB 

01 Ambulatório (Araruama) 
Ambulatórios a implantar: Guapimirim , Três Rios. 

Ambulatórios inativados devido, entre outros motivos, a 
não substituição de profissional médico: Engenheiro 

Paulo de Frontin, Bom Jesus de Itabapoana, Itaperuna, 
Varre-Sai, Nilópolis, Vassouras e Teresópolis.  

SAS 
MS e 
SMS 

 - 



 

 

Aumentar o número de doações de 
sangue visando a cobertura hemoterápica 
dos leitos SUS no Estado 

3% da população 
potencialmente 

doadora de 
sangue 

1% da populaçãoPossíveis motivos pelo não alcance da 
meta: número insuficiente de unidades de coleta de 

sangue de doador e de campanhas à doação de sangue 
por parte dos Serviços de Hemoterapia públicos; 

localização não satisfatória e dificuldade de acesso para 
os doadores; necessidade de ampliação do horário de 

coleta; baixo custeio (irregularidade de insumos); déficit 
de recursos humanos para coleta e processamento. 

SAS MS e SMS 3544 

Implantar o Sistema de Informação 
Gerencial na Hemorrede pública do 
Estado 

100% da 
Hemorrede 

pública dotada de 
equipamentos de 

informática e 
software de 

Hemoterapia 

 -  
Convênio MS/SES-RJ nº 2050/2008 expirou em 

26/2/2015 e não teve a vigência prorrogada. O Convênio 
MS/SES-RJ nº 3083/2000 aguardando, desde 2011, a 

autorização do MS para a mudança de plano de trabalho 
(modernização das especificações dos equipamentos de 
informática) e análise da solicitação de prorrogação do 
convênio (expirado em 31/12/2015 e prorrogado ate 
31/12/2016 - DOU 27/01/2016).  Valor total reduzido 

para R$ 1.400.000,00. 

SAS MS 3544 

Construir Estação de Tratamento de 
Esgoto (ETE) em Barra Mansa 

1 ETE 

 -  
Em função do término do convênio MS/SES-RJ nº 

4306/2001, não houve um novo projeto para a 
realização da ação. A coordenação da Hemorrede 

pretende compartilhar com o município a execução 
desta ação. 

SAS 

MS 

3544 

Implantar Serviço de Hemoterapia 
público em Santo Antônio de Pádua 

01 Serviço de 
Hemoterapia 

 -   
Realizada visita pelo engenheiro da SES-RJ em 

31/8/2015 para análise das necessidades de estrutura 
física visando estudo orçamentário para o término da 

obra.  

SAS 

MS 

3544 



 

 

Adquirir ônibus de coleta móvel (01 para 
Hemorio e 01 para Hemolagos)  

02 ônibus de 
coleta móvel  

 -  
Optou-se por reforma de 2 ônibus paralisados desde 

2010 na Região Serrana e na Médio Paraíba. Devolvido 
para o Hemorio o de Nova Friburgo, aguardando 

devolução do ônibus pela SMS de Barra Mansa. Os dois 
ônibus deverão ser submetidos à manutenção e 

envelopamento pela SES-RJ,  com previsão de 
funcionamento em 2016. 

SAS  - 3544 

Modernizar os serviços de hemoterapia 
por meio da aquisição de equipamentos e 
mobiliários 

100% dos 
convênios 

 -  
Processos tramitando na SES-RJ: Transferência fundo a 

fundo de 2010 e 2013 em elaboração de termo de 
referência pelo Hemorio. Transferência fundo a fundo 
de 2011 encaminhado para empenho. Transferência 

fundo a fundo de 2012 encaminhado para Coordenação 
de Compras. Quanto ao Convênio MS/SES-RJ nº 

3083/2000 (expirou em dez/2015) – em análise pelo MS 
para  prorrogação do convênio. 

SAS 

MS 

3544 

Implantar Serviço de Referência 
diagnóstica em Trombofilia no HEMORIO 

01 Serviço de 
Referência 
Diagnóstica  

 -  
A Direção Técnica do Hemorio - Hemocentro 

Coordenador não considera mais necessária a ação, 
devido à modificação do protocolo mundial de 
diagnóstico e acompanhamento da trombofilia 

hereditária, não sendo identificado benefício do 
diagnóstico em relação à prevenção de recorrência dos 

episódios de trombose.  

SAS - 2746 

ESTRATÉGIA 

2.2.4) Fortalecimento da atenção hospitalar no interior do estado 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 



 

 

Apoiar técnica e financeiramente as 
unidades hospitalares nos municípios que 
atendem aos requisitos do Programa de 
Apoio aos Hospitais do Interior (PAHI), de 
acordo com Resoluções específicas 

100% das 
unidades 

hospitalares 
adesas ao PAHI  

O PAHI é um programa anual de iniciativa da SES de apoio 
técnico e financeiro. A cada ano é necessário que ele seja 
instituido, porém em 2015 devido a dificuldades 
financeiras do Estado, o PAHI não foi estabelecido. As 
atividades que ocorreram em 2015 foram relacionadas 
ao PAHI/2014 cuja parte dos recursos referentes a 2014 
foi transferida às SMS em 2015. No decorrer deste ano, a 
SES realizou visitas técnicas para acompanhamento dos 
hospitais integrantes do programa em 2014. 

SG  - 2717 

  



 

 

ESTRATÉGIA 

2.2.5) Implantação das diretrizes da Política Nacional de Humanização 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Fomentar ações de Humanização com 
reuniões periódicas, através dos Grupos 
de Trabalho no âmbito das CIR, ou a 
serem instituídos nas regiões/municípios 

  2 regiões                                    

2 regiões (100%) 
Foram acompanhadas as  regiões Metro I e Metro II, 

através da qualificação do Acolhimento com 
Classificação de Risco nas unidades de urgência e 

emergência e maternidades, e discutidos os fluxos 
internos e externos, protocolos assistenciais e 

gerenciamento de leitos.  

Humanização SG e SAS - 

Implantar o Núcleo de Acesso e 
Qualidade Hospitalar (NAQH)                                                                                        

Em 25% dos 
Hospitais 

Estaduais de 
Emergência 

42,85% dos hospitais de Estaduais de Emergência (03 
hospitais)  - Meta superada 

Implantação do NAQH no HERF, HEAPN e HEAT 
Humanização 

SubUP e 
SAS 

- 

Ampliar Projeto de Implantação da visita 
ampliada/aberta 

Em 30% dos 
hospitais de 

emergência e 30% 
das maternidades 

da SES                                                

28% dos hospitais de emergência (02 hospitais - HECC e 
HERF) 

25% dos serviços de maternidade da SES (02 hospitais 
com serviços de maternidade - HEAPN e HEAS) 

Humanização SubUP - 

Implantar Núcleo de Acolhimento a 
Família  

 30% das unidades 
da SES  

57,14% dos hospitais de emergência (04 hospitais: 
HEGV, HEAPN, HEAS e HEAL) - Meta superada 

Humanização SubUP - 



 

 

Ampliar projeto de implantação do 
Acolhimento com Classificação de Risco 
(ACCR) nas maternidades da SES 

100% das 
maternidades  

87,5% (07 hospitais com serviços de maternidade) 
Implantação do ACCR nas unidades HERF, HEAS, HEAL, 

HEAPN, HLAGOS, HMAE E HMULHER. No HEVMC não foi 
realizado por  necessidade de obras estruturais e 

adequação de RH. 

Humanização SubUP - 

Integrar as UPA às redes de serviços de 
saúde nos municípios/regiões com 
pactuação de fluxos e protocolos 
assistenciais ("UPA-Redes") 

25% das UPA 
Municipais e 25% 
das UPA Estaduais 

24,13% (07 UPA Estaduais - Penha, Irajá, Maré, Ilha, 
Campo Grande 1 e 2 e Itaboraí)  

Nas UPA Municipais devido à reestruturação da área 
técnica foram realizadas ações somente em Nova 

Friburgo 

Humanização SubUP  - 

Implantar Hotelaria Hospitalar  

70% dos hospitais 
de Urgência e 
Emergência do 

Estado e 50% dos 
Institutos 
Estaduais 

100% dos hospitais (07 hospitais de Urgência e 
Emergência - HERF, HEAS, HEAPN, HEAL, HEAT, HECC e 
HEGV)42,85% dos Institutos (03 Institutos - IECAC, IEDE e 
HEMORIO) 

Humanização SubUP  - 

  



 

 

ESTRATÉGIA 

2.2.6) Fortalecimento da Política Estadual de Transplante 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Aumentar a captação de órgãos e tecidos 
(com a implementação das CIHDOTTs e 
OPO) 

Aumento de 40% 
nas captações 

Aumento de 11% 
Houve erro na definição da meta que seria - aumento de 

20% o valor estimado. 
As constantes mudanças e extinção das equipes de 
OPOs e CIHDOTTs influenciaram diretamente nos 

resultados. 

 SAS 

MS, 
Fundação 
Saúde e 
SUBUP 

1996 

Manter o aumento do aproveitamento de 
órgãos através do Centro de Preservação 
de Órgãos - CPO 

Manter o 
aumento de 30% 

no 
aproveitamento 
por preservação 

automatizada  

 -  
Processo de compra  dos materiais para o 

funcionamento das máquinas de perfusão, concluído em 
12/ 2015, aguardando liberação na alfandega.  

 SAS 
Fundação 

Saúde 
1996 

Realizar eventos de capacitação de 
profissionais de saúde para atuarem nas 
coordenações de OPOs/CIHDOTTs (Cursos 
básicos e avançados) 

13 eventos  

18 eventos - Meta Superada 
O programa realizou  os cursos de capacitação em 

hospitais públicos, privados, filantrópicos e militares, 
que são potenciais notificadores, realizando 16 cursos 

básicos e 2 avançados. 

 SAS 

Coord. 
Eventos 
da SES e 

SAGT 

1996 



 

 

Divulgar as informações sobre o 
Programa Estadual de Transplantes 

01 website do PET 
em 

funcionamento 
permanente 

1 website (100%) 
O website foi ampliado para contemplar a ação do 

DOE+VIDA. 
 SAS Casa Civil 1996 

OBJETIVO 

2.3) Promover a atenção à saúde aos segmentos vulneráveis e aos grupos populacionais estratégicos 

ESTRATÉGIA 

2.3.1) Fortalecimento da atenção à saúde das populações vulneráveis 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Realização do 5º Seminário Estadual de 
Saúde da População Negra - Tema: 
Racismo Institucional no âmbito do 
Estado, Determinantes Sociais, Acesso e 
Qualidade nos atendimentos de saúde 
prestados à população negra nas 
unidades de saúde 

1 Seminário  

 1 Seminário 
A área priorizou a temática da saúde da população LGBT 

- Seminário - junho/2015. Quanto ao Seminário da 
População Negra optou pelo adiamento do evento para 
2016 em decorrência da reestruturação do Comitê de 

Saúde da População Negra e proximidade das 
Conferências de Saúde. 

SG 

SAS e 
Comitê 

Estadual 
Saúde da 
Populaçã
o Negra 

2755 



 

 

Realizar oficinas de Sensibilização e 
Capacitação dos trabalhadores de Saúde 
dos Hospitais Estaduais para 
aprimoramento do preenchimento do 
quesito Raça/Cor, com vistas ao 
reconhecimento das doenças provocadas 
e/ou influenciadas pelas desigualdades e 
discriminação social de raça e gênero 

2 Oficinas  

 -  
Foram concluídos os relatórios da capcitação de todas 
UPAS estaduais, realizados em 2014. As oficinas não 

foram realizadas em decorrência da mudança da 
estrutura e equipe da área técnica responsável.  

SG 

SAS, SAGT 
e Comitê 
Estadual 
Saúde da 
Populaçã
o Negra 

 - 

Realizar 2ª fase da Campanha Estadual de 
Combate ao Racismo e Preconceito no 
SUS 

1 Campanha  

 -  
A   2ª etapa da Campanha referente ao Quesito Raça-
Cor  foi Iniciada durante a 7ª Conferência Estadual de 

Sáude será concluido em 2016 

SG 

Comitê 
Estadual 
Saúde da 
Populaçã
o Negra 

2755 

Monitorar bimestralmente os dados 
referente ao preenchimento do quesito 
raça/cor nas UPAS 

6 Coletas de 
Informação  

 - 
Ação reprogramada para 2016, em virtude da 

reestruturação da área técnica. 
SG  -  - 

Instituir Comitê Técnico Estadual de 
Saúde Integral das Populações do Campo 
e da Floresta 

1 Comitê  
 -  

Ainda em construção, estão sendo realizados encontros 
periódicos, com previsão de conclusão em 2016 

SG/SAS  -  - 

Realizar oficinas regionais (Médio Paraíba 
e Centro Sul; Serrana; Metropolitana I e 
II) para discutir acesso, qualidade do 
atendimento e rede de serviços em saúde 
que atenda às necessidades das 
populações do Campo, da Floresta e das 
Águas nessas 
regiões.                                               

3 Oficinas 
Regionais 

 -  
As oficinas não foram realizadas, mas foram feitas 

pactuações com os municípios nas CIR para implantação 
de Comitês Regionais para articulação desta e de outras 

Politicas. 

SG/SAS 
GT 

Campo e 
Floresta 

2755 

ESTRATÉGIA 



 

 

2.3.2) Fortalecimento das políticas de saúde e das intervenções específicas voltadas aos grupos populacionais estratégicos 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Promover a qualificação da atenção à 
saúde materno-infantil com foco no 
aleitamento materno 

 7 capacitações   

8 capacitações 
Foi realizado em 19/05/2015 o Seminário 

Comemorativo do Dia Mundial de Doação de Leite 
Humano que, a partir de 2016, passa a compor o 

calendário de atividades da Área Técnica de Aleitamento 
Materno da SES. Também foram realizados: 1 curso de 
multiplicadores do Hospital Amigo da Criança, 1 curso 

de multiplicadores para "UBS amiga da amamentação", 
1 curso de tutores da estratégia "Mulher Trabalhadora 

que Amamenta", 1 curso de tutores do "Método 
Canguru para Atenção Básica", 1 curso de avaliadores da 

IUBAAM, 1 oficina de formação para a implantação da 
Rede Amamenta e Alimenta nos Municípios do estado, 

com representantes de 5 regiões, para a qual foram 
executados R$ 129.632,93, e 1 oficina de formação de 

tutores na BIG, organizada e elaborada pela própria 
região, porém com participação de duas tutoras e 

distribuição de material da ATAN/SES.  

SAS 

Grupo 
Técnico 

Interinstit
ucional 

de 
Aleitame

nto 
Materno 
(GTIAM) 

2718 

Realizar Seminário Estadual da Semana 
Mundial da Amamentação 

1 seminário  1 seminário 
SAS 

GTIAM 2718 

Realizar o II Seminário Estadual Saúde da 
População LGBT 

1 Seminário   

1 seminário 
Foi realizado em 08/06/2015 o "II Seminário Estadual de 
Saúde da População LGBT - Uma questão de Cidadania". 
O recurso previsto foi readequado pela Subsecretaria de 

Comunicação Social da Casa Civil. 

SAS SG 2755 



 

 

Elaborar e distribuir cartilha de 
orientação aos profissionais de saúde 
quanto ao atendimento à população 
LGBT  

4 mil cartilhas  

4.000 cartilhas 
A área técnica optou por utilizar material já produzido 

pelo Ministério da Saúde, que contempla a proposta de 
orientação aos profissionais de saúde para o 

acolhimento e atenção à população LGBT. 

SAS SG 2755 

Elaborar diagnóstico sobre estruturação 
da rede intersetorial de atenção à 
violência nos municípios prioritários 

1 diagnóstico 

1 diagnóstico 
A área técnica elaborou diagnóstico sobre estruturação 
da rede de serviços das unidades hospitalares estaduais 
voltadas para a atenção à violência nas regiões Metro I 

(Rio de Janeiro, Duque de Caxias, Nilópolis e São João de 
Meriti) e Metro II (Niterói e São Gonçalo) que compõem 

a relação nacional dos municípios prioritários. Será 
necessária a continuidade do trabalho para aprofundar 

o diagnóstico. 

SAS - - 

Elaborar e publicizar, no âmbito da esfera 
governamental estadual, boletim com os 
dados consolidados de notificações de 
violência no estado do Rio de Janeiro 

1 boletim anual 

 -  
A  área técnica publicizou os dados consolidados de 

notificações de violência no estado do Rio de Janeiro 
através do TabNet (site da SES-RJ), que permite 

atualização quadrimestral. Desta forma, a meta prevista 
não foi alcançada porém o objetivo da ação foi atingido. 

SAS - - 

 Implantar e Monitorar o plano estadual 
de enfrentamento das DCNTs 

1 Plano estadual  

 1 Plano estadual 
Criado o Comitê de Monitaramento, responsável pela 
elaboração do relatório referente ao biênio 2013-2014 

do Plano Estadual. 

SAS - 2733 

Capacitar os municípios que compõem a 
Rede Nacional de Núcleo de Práticas 
Corporais e Atividades Físicas 

49 municípios  

 -  
Houve necessidade de adequação da ação programada, 

tendo sido esta ação substituída por uma proposta, 
ainda em tramitação, de realização de uma Oficina de 

Gestão de Projetos em Saúde, voltada para corpo 
técnico da SVS, incluindo a VigDCNT, de forma a que os 

SAS - 2733 



 

 

técnicos estaduais possam orientar e avaliar projetos 
municipais. 

Realizar oficinas de Práticas Integrativas e 
Complementares - PIC  com os municípios 
do ERJ  

3 Oficinas 
1 OficinaA Oficina foi realizada na região Metropolitana 

I. As outras 2 Oficinas estão previstas para 2016. 
SAS - - 

Elaborar e imprimir folders de orientação 
para os municípios sobre a pactuação da 
lista de medicamentos fitoterápicos e 
homeopáticos 

1.000 folders  
 -  

Folder em fase de conclusão para posterior envio à 
gráfica. 

SAS - 2718 

Apoiar tecnicamente os municípios que 
pactuaram a implantação dos 
ambulatórios de Doença Falciforme 

100% dos 
municípios  

100% municipios 
O apoio se dá por meio de treinamento dos profissionais 
de saúde que atuam nos ambulatórios, envio de exames 

de alta complexidade realizados anualmente e como 
referencia para internação em casos clínicos de alta 

complexidade e assistência hemoterápica.  

SAS - - 

Apoiar tecnicamente os municípios 
elegíveis na implantação dos Consultórios 
na Rua 

100% dos 
municípios 

elegíveis 

100% dos municípios elegíveis 
Atualmente existem 17 equipes de CNR implantadas em 
12 municípios do estado, do total de 26 elegíveis. Além 

desse quantitativo, existem 2 equipes de CNR em 
processo de habilitação (1 aguardando credenciamento 
do Ministério da Saúde, e 1 em fase de adequação do 

projeto). A área técnica apoia os municípios através da 
análise de projetos, visitas técnicas, e realização de 

Fóruns e reuniões. 

SAS - - 



 

 

Revisar o Plano Operativo Estadual de 
Saúde no Sistema Penitenciário 

1 Plano  

1 Plano 
Com a publicação da Portaria Interministerial MS/MJ N° 
01/ 2014, houve a revogação da Portaria Interministerial 

MS/MJ N° 1.777/2003, sendo o Plano Operativo 
Estadual substituído pelo Plano de Ação Estadual. A 

elaboração e aprovação pelo Ministério da Saúde deste 
plano era um dos requisitos para adesão à Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas 

Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP). 
Sendo assim, a versão do Plano de Ação Estadual 

preenchida em 01 de setembro de 2014 na ferramenta 
FormSUS, foi considerada aprovada pelo Ministério da 

Saúde, tendo culminado na publicação da Portaria MS N 
° 2.275, de 17 de Outubro de 2014. Desta forma, a meta 

prevista foi cumprida antes do prazo. 

SAS - - 

Monitorar o processo de implantação e 
implementação dos Comitês Municipais 
de Prevenção e Controle de Morte 
Materna 

100% dos comitês  

100% dos comitês 
Em 2015, foram criados os comitês nos municípios de 
São Gonçalo, Itaboraí e Mesquita. Coordenadores dos 

Comitês municipais foram convocados para as reuniões 
mensais ordinárias do Comitê Estadual. 

SAS SMS - 

Realizar Seminário Estadual sobre 
Mortalidade Materna 

1 Seminário  

1 seminário 
O Seminário foi realizado em parceria com a  Assembleia 

Legislativa, na sua sede, em 28/05/2015, aberto ao 
público, com a presença dos municípios e de deputados. 

Esta parceria possibilitou que o Seminário ocorresse 
sem a utilização do recurso. 

SAS  - 2720 

Monitorar a investigação dos óbitos de 
mulheres em idade fértil  

100% dos 
municípios 

100% dos municípios 
Este trabalho é contínuo e realizado em conjunto pela 

Atenção Básica e Assessoria de Dados Vitais/SVS. 
SAS SVS - 



 

 

Apoiar os municípios na habilitação de 
projetos em planejamento familiar e 
reprodutivo 

100% dos projetos 
encaminhados 

pelos municípios 

100% dos projetos encaminhados pelos municípios3 
projetos encaminhados pelos municípios (Itaperuna, São 

João da Barra e Engenheiro Paulo de Frontin) foram 
analisados e sua habilitação apoiada, visando à 

qualificação. 

SAS  - - 

Realizar Seminário de Prevenção da 
Mortalidade Materna e Planejamento 
Reprodutivo                                         

1 Seminário 

1 Seminário 
Este seminário foi realizado pois os temas previstos para 

o mesmo foram contemplados no Seminário sobre 
mortalidade materna (realizado em parceria com a  

Assembleia Legislativa, na sua sede, em 28/05/2015). 

SAS 
MS e 
CLAP 

- 

Realizar oficina de monitoramento das 
atividades de prevenção da violência 
contra a criança, desenvolvidas pelos 
municípios 

1 Oficina 

1 Oficina 
Foi realizada a Oficina VIVA/SINAN: Análise de Dados e 
Indicadores - 2014 para a capacitação de profissionais 
municipais da vigilância epidemiológica na análise de 

consistência dos dados e cálculo de indicadores 
epidemiológicos e operacionais referentes à Vigilância 

de Violências e Acidentes. Com isto, pretendeu-se a 
qualificação das informações com vistas à 

implementação de ações de prevenção, atenção, 
proteção e promoção da saúde para todos os ciclos de 

vida.  

SAS  - - 

Realizar capacitação em Geriatria e 
Gerontologia para equipes municipais de 
Atenção Básica 

3 Capacitações 

3 capacitações 
Foram realizadas três capacitações intituladas 

"Encontros Macrorregionais em Atenção à Saúde do 
Idoso na Atenção Básica-Capacitação e Formação de 

Profissionais para Atuação como Multiplicadores 
Locais", contemplando 4 Regiões: Metro II, Baixada 

Litorânea, Metro I e Baía de Ilha Grande. O tema 
abordado foi “Demências: Faces e Interfaces na Atenção 

Básica”. Estão previstas novas capacitações regionais 
para 2016. 

SAS 
CEPE/IVB  
e SAGT 

- 



 

 

OBJETIVO 

2.4) Garantir a assistência farmacêutica e suprimento de outros insumos estratégicos no âmbito do SUS 

ESTRATÉGIA 

2.4.1) Estruturação da assistência farmacêutica municipal 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Fomentar a estruturação da assistência 
farmacêutica municipal 
(cofinanciamento) Deliberação CIB 
2661/2013 

100% dos 
municípios 

100% dos municípios 
As 12 parcelas referente a competência 2015 já foram 

liquidadas, porém não pagas no exercício. Devido à 
restrição de fluxo financeiro não foi possível efetuar os 
repasses aos municípios referente a competência 2015. 

Cabe registrar que a meta realizada de 100% foi 
calculada com base nos recursos liquidados e não 

necessariamente pagos. Além disso, foram pagos ao 
município de Conceição de Macabu os valores referente 
às competências de 2013 e 2014, após a regularização 

de conta corrente. 

SAS - 2714 

  



 

 

ESTRATÉGIA 

2.4.4) Expansão e qualificação do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF)  

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Promover a qualificação da gestão do 
componente especializado da assistência 
farmacêutica na esferas estadual  

6 unidades de 
farmácia do 
componente 
especializado   
   (Rio Farmes, 
Duque Caxias, 
Nova Iguaçu, 

Niterói, Bangu e 
São Gonçalo)                                    

50% (3 unidades de farmácia do Componente 
Especializado: Rio de Janeiro - RIOFARMES, Duque 

Caxias e Nova Iguaçu) 
IVB  - 2759 



 

 

Apoiar tecnicamente e financeiramente 
os polos de dispensação de 
medicamentos do componente 
especializado da assistência farmacêutica 
(CEAF) 

28 polos 

12 polos (42,85%) 
Em 18/12/2015, foi publicada a Res. SES nº 1318, que 

define a execução do CEAF no Estado do Rio de Janeiro. 
Espera-se que em 2016, com base na resolução citada, 
seja pactuada na Comissão Intergestora Bipartite (CIB) 

as referências entre os municípios, assim como os 
deveres e obrigações da SES e das Secretarias 

Municipais de Saúde (SMS) para viabilização do apoio 
financeiro aos polos que tem como objetivo qualificar o 
atendimento aos usuários. Em relação ao apoio técnico, 

foram realizados 12 treinamentos para atualizar as 
equipes dos polos quanto às questões técnicas 

pertinentes à execução do CEAF e sobre a utilização dos 
sistemas informatizados de gestão do CEAF 

disponibilizados pela SES/RJ. Cabe registrar que a meta 
realizada de 42,85% (12 polos) foi calculada com base 

no apoio técnico aos polos municipais do CEAF. 
Atualmente 19 dos 26 polos de dispensação de 

medicamentos especializados estão informatizados o 
que representa 73% dos polos.   

SAS   8105 



 

 

Gerenciar o processo de aquisição e 
distribuição  dos medicamentos do 
Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica (CEAF) 

nível de 
abastecimento 
anual do CEAF 

igual ou superior a 
95% 

90,24% 
Embora o resultado alcançado tenha ficado pouco 

abaixo da meta, veirficou-se um aumento em relação ao 
ano anterior (2014), cujo percentual de abastecimento 

foi de 87,70% O resultado abaixo da meta deve-se à 
inadimplência dos fornecedores e à recorrência de 

pregões desertos e fracassados. A previsão de despesa 
para 2015 programada pela SAFIE compreende  

aquisição de medicamentos do componente 
especializado (Grupo 2 recursos próprios SES), 

medicamentos para cobertura de políticas  específicas 
(PALIVIZUMABE, Programa de Fibrose Cística, Infecção 

Oportunista - alguns itens não comum à rede 
hospitalar). Além destes, há medicamentos que são 

financiados pelo Ministério da Saúde mediante 
transferência de recursos financeiros. A estimativa 

orçamentária total durante o exercício de 2015 teve um 
redimensionamento relacionado aos medicamentos 

especializados (glaucoma, dor crônica) que não foram 
incorporados e de algumas políticas específicas que 

migraram para aquisição centralizada pelo Ministério da 
Saúde - MS (palivizumabe). 

SAS - 2716 

  



 

 

OBJETIVO 

2.5) Aprimorar e fortalecer a regulação, o controle e a avaliação da rede de serviços, garantindo maior racionalidade e qualidade no SUS 

ESTRATÉGIA 

2.5.1) Fortalecimento do monitoramento e avaliação dos serviços de saúde  

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Atualizar e implantar o Plano estadual de 
controle e avaliação, visando ampliar e 
qualificar as ações de Controle e 
Avaliação no Estado  

 1 Plano  

 -  
Desde Março/14, todos os serviços de média e alta 

complexidade estão sob gestão municipal, considerando 
a assunção da gestão plena. As avaliações das unidades 

pela SES permaneceram, embora estejam sob gestão 
municipal. 

SAS _ _ 

Estimular a estruturação e 
implementação dos serviços de controle e 
avaliação municipais nos 34 municípios 
que assumiram a gestão dos prestadores 
nos anos de 2013/2014 

34 visitas de 
monitoramento e 

avaliação   

 -  
Considerando a assunção da gestão plena pelos 

municípios, as visitas para implementação dos serviços 
de controle e avaliação são realizadas por demanda dos 

municípios. 

SAS 
SJC/Audit

oria 
_ 

Qualificar técnicos municipais e estaduais 
em Regulação, Controle, Avaliação e 
Auditoria 

12 cursos 

2 cursos 
Os dois cursos realizados, de controle e avaliação em 
oncologia, realizados na primeira e última semana de 
abril de 2015, foram feitos em parceria com INCA sem 

utilização de recursos financeiros. Porém, não se 
conseguiu reunir tutores e professores especializados na 

área para os cursos restantes.  

SAS 
SG e 

SJC/Audit
oria 

2751 



 

 

Capacitar os Municípios na atualização do 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde (CNES)  

100% municípios 

18,48% (17 municípios) 
Considerando a assunção da gestão plena dos 

municípios, as visitas para capacitação no CNES são 
realizadas por demanda dos municípios. 

SAS _ _ 

Apoiar tecnicamente os  municípios que 
assumiram a gestão nos anos 2013/2014 
para a qualificação da Assistência 
Hospitalar, incentivando a 
contratualização dos serviços 

 30 municípios 

23,34% (07 municípios) 
Considerando a assunção da gestão plena dos 

municípios, o apoio técnico para qualificação da 
assistência hospitalar é realizado por demanda dos 

municípios. 

SAS _ _ 

  



 

 

ESTRATÉGIA 

2.5.2) Avaliação dos Consórcios Intermunicipais 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Avaliar as ações de saúde dos 6 
consórcios de saúde existentes nas 
regiões 

6 avaliações 

6 avaliações 
Em maio/2015 a SES realizou o I Seminário Estadual 
sobre Consórcio de Saúde do ERJ, direcionado aos 

gestores municipais de saúde. O evento contou com a 
apresentação e debates sobre a legislação e 

financiamento, e sobre experiências exitosas de outros 
estados. No ERJ, atualmente, há quatro consórcios em 

funcionamento: 1. CISMEPA (região do Médio Paraíba) – 
gerencia o SAMU Regional; 2. CISBAF (região 

Metropolitana I – área da Baixada Fluminense) – 
gerencia o SAMU da Baixada Fluminense e realiza 

algumas ações de educação profissional; 3. CIS-Centro-
Sul (região Centro-Sul) – faz aquisição de alguns serviços 

de saúde de um consórcio de Minas Gerais; 4. 
CONSPINOR (parte da região Noroeste) – faz aquisição 

de consultas e exames. Os consórcios das demais 
regiões de saúde do estado encontram-se em processo 

inicial de formação, portanto não realizam ações de 
saúde. 

SAS SG _ 

  



 

 

ESTRATÉGIA 

2.5.3) Apoio à implantação dos complexos reguladores municipais e regionais na perspectiva das redes de atenção em seus diferentes níveis 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Qualificar/uniformizar estruturas e 
processos de trabalho nas Centrais de 
Regulação da SES-RJ  

100% das 
estruturas e 
processos de 

trabalho  

100% das estruturas e processos de trabalho 
Foram implementadas ações de regulação com modelo 
de cogestão nas três regiões previstas: Norte, Baixada 

Litorânea e Noroeste.  

SAS - 2723 

Regular o acesso da oferta assistencial 
sob responsabilidade das Centrais de 
Regulação da SES/RJ 

100% da oferta 
assistencial 

100% das oferta assitencial sob responsabilidade das 
Centrais de Regulação 

Foi implementada a REUNI, regulação unificada com 
participação dos três entes federados, com o objetivo 

de ordenar o acesso aos recursos e serviços estratégicos 
localizados na capital, para os munícipes fluminenses, 
garantindo uma maior equidade de acessos a serviços 

especializados.  

SAS - - 

Apoiar tecnicamente o desenvolvimento 
dos projetos municipais de implantação 
dos Complexos Reguladores recebidos 
pela Superintendência de Regulação  

100% dos projetos  

100% dos projetos 
Foram elaborados dois projetos municipais (São Gonçalo 

e Angra dos Reis). Esses projetos foram pactuados em 
CIR, uma vez que há uma expectativa que os mesmos 

funcionem como complexos reguladores regionais, 
através do modelo de cogestão. 

SAS - - 

  



 

 

EIXO II - DETERMINANTES E CONDICIONANTES DE SAÚDE 

3ª DIRETRIZ 

PROMOÇÃO À SAÚDE POR MEIO DE MEDIDAS VOLTADAS AO CONTROLE DE DETERMINANTES E CONDICIONANTES DA SAÚDE DA POPULAÇÃO 

OBJETIVO 

3.1) Desenvolver e fortalecer as ações de promoção da saúde, potencializando a articulação intersetorial 

ESTRATÉGIA 

3.1.2) Apoio à implantação e/ou implementação das ações de vigilância em saúde ambiental de populações expostas a fatores de risco não biológicos, 
junto aos municípios 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Realizar reuniões e encontros para 
avaliação das ações dos programas 
VIGIÁGUA, VIGIAR e VIGISOLO 

35 eventos 

33 eventos (94,29%) 
Para otimizar custos a SVS/SES optou por realizar as 
capacitações em conjunto - VIGIAR e do VIGISOLO, 

mantendo separadamente apenas o VIGIÁGUA. Não foi 
possível realizar 2 eventos (1 na Região Norte e 1 na 

Região Noroeste) .  

SVS 
NDVS e 

SMS 
2732 



 

 

Assessorar  tecnicamente os municípios 
para as ações dos programas VIGIÁGUA, 
VIGIAR e VIGISOLO 

60 visitas                                         

78 visitas - Meta Superada 
Assessoramentos realizados nos municípios ou regiões: 

VIGIAR - 09; VIGIAGUA - 14; VIGISOLO - 09.;Total: 32. 
Assessoramentos prestados aos municípios na SES: 

VIGIAR - 03; VIGIAGUA - 39; VIGISOLO - 04; Total: 46. 

SVS 
NDVS e 

SMS 
2732 

ESTRATÉGIA 

3.1.3) Apoio à implantação e/ou implementação das ações de vigilância em saúde ambiental de populações expostas a fatores de risco  biológicos, junto 
aos municípios.   

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Capacitar os municípios para as ações de 
vigilância da raiva, esporotricose e 
epizootias 

100% dos 
municípios 

100% dos municípios SVS  - 2732 

Definir serviço de referencia estadual 
para diagnóstico da raiva  

1 serviço de 
referência  

1 serviço de referência 
O serviço de referência é o Instituto Municipal de 

Medicina Veterinária Jorge Vaitsman (Rio de Janeiro). 
Para tal ação, a SES transferiu R$7,5 milhões em 2013, 

entretanto, as análises ainda não estão sendo feitas com 
abrangência estadual, de forma sistemática. O 

município justifica que o Instituto segue em 
reestruturação e existe agenda entre a SES e a SMS Rio 

para condução desse processo. 

SVS 
SMS Rio 

de 
Janeiro 

2732 

Monitorar e investigar casos suspeitos de 
raiva animal e leishmaniose visceral 

100% dos casos  100% dos casos  SVS SMS 2732 

Avaliar e monitorar as ações de vigilância 
dos fatores de risco biológico (peste, 
leishmaniose canina, animais 
peçonhentos e raiva) 

100% das ações  100% das ações  SVS SMS 2732 



 

 

Realizar Oficina de trabalho de Vigilância 
Ambiental em Saúde 

01 oficina 1 oficina SVS SMS 2732 

Produzir material para realizar ações de 
educação em saúde relacionadas à 
Vigilância Ambiental (cartazes, folders, 
cartilhas e informativos) 

50.000 (entre 
cartazes, folders, 

cartilhas e 
informativos)                                 

2.250.140 
Detalhamento: 1.200.000 Revistas Turma da Luluzinha e 

o Movimento Rio contra a Dengue para distribuição 
gratuita à população com a finalidade de divulgar a 

Campanha 10 Minutos contra a Dengue.  O público alvo: 
adolescentes e pré-adolescentes; Outros materiais 
educativos para controle do Aedes Aegypti: 50.000 

adesivos; 600.000 lâminas; 300.000 folders; 100.000 
ventarolas e 140 camisas pólo preta e branca. 

SVS  - 2732 

ESTRATÉGIA 
  

3.1.4) Realização de ações de saúde para o enfrentamento de situações de desastres, epidemias e desassistência 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Realizar Seminário Estadual para 
enfrentamento de situações de desastres, 
epidemias e desassistência 

01  Seminário 

1 Seminário 
Realizado, em novembro de 2015, um evento para os 

técnicos municipais coordenadores da gestão de riscos 
em desastre natural ou, na ausência deste coordenador,  

para técnicos da área de Vigilância Ambiental. Foram 
contemplados os 92 municípios. 

SVS  - 2733 

  



 

 

OBJETIVO  

3.2) Fortalecer o complexo produtivo de ciência, tecnologia e inovação em saúde como vetor de desenvolvimento econômico e social sustentável, 
reduzindo a vulnerabilidade do acesso à saúde 

ESTRATÉGIA 

3.2.2) Aprimoramento do processo de incorporação de tecnologias e desenvolvimento de projetos relacionados à pesquisa e à inovação em saúde 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Realizar curso científico  50 cursos 
41 cursos (82%) 

Houve uma redução do número de cursos realizados 
devido ao contingenciamento de despesas do IVB 

IVB  - 8062 

Produzir Trabalho Científico  
35 trabalhos 

científicos 
51 trabalhos científicos - Meta superada IVB  - 8062 

Produzir Evento científico 
5 eventos 
científicos 

13 eventos científicos - Meta superada IVB  - 8062 

Participar de cursos e treinamentos 
externos 

140 cursos e 
treinamentos 

externos 
186  cursos e treinamentos externos - Meta superada IVB  - 8062 

Realizar ações de responsabilidade social  
20 ações de 

responsabilidade 
social 

6 ações de responsabilidade social (30%) 
Meta não atendida, pois houve uma redução de ações 
promovidas devido ao contingenciamento de despesas 

do IVB 

IVB  - 8062 



 

 

Desenvolver novos empreendimentos de 
base tecnológica 

3 novos 
empreendimentos 

6 novos empreendimentos - Meta superada IVB  - 8062 

Elaborar PIPELINE 4 PIPELINE 

 - 
No que se refere a elaboração de PIPELINE para o 

Parque Tecnológico da Vida, o número de acordos em 
parceria no formato em rede representa o indicador do 

atingimento das atividades do Parque. Quando 
elaborado para 2012/2015, o produto 

"empreendimentos" ficou como meta principal, ficando 
esta ação como apoio para a meta principal 

IVB  - 8062 

Estabelecer acordos para os CAMPI do 
Parque da Vida 

2 acordos 5 acordos firmados - Meta superada IVB  - 8062 

Implantação de plataformas - base 
tecnológica para os projetos de 
desenvolvimento (laboratórios e/ou 
equipamentos de alto desempenho) 

4 plataformas 

 -  
 Em 2015 não foram implantadas as plataformas, pois 

aguardamos recursos de fomento para a realização das 
mesmas. 

IVB  - 8062 

Lançar produtos no mercado  (Gerados 
pelas plataformas implantadas)                              

7 produtos 

 - 
Não foi possível o lançamento de novos produtos, pois a 
realização desta meta se baseia no número de acordos 

firmados. 

IVB  - 8062 

Realizar avaliação multidimensional de 
idosos 

500 avaliações 496 avaliações (99,20%) IVB  - 3561 

Realizar treinamento de pessoas em 
temas sobre envelhecimento 

800 treinamentos  1.339 treinamentos - Meta superada IVB  - 3561 

Realizar seminários sobre 
envelhecimento 

10 seminários 30 seminários - Meta superada IVB  - 3561 



 

 

ESTRATÉGIA 

3.2.3) Ampliação da capacidade de produção industrial do Instituto Vital Brazil 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Registrar Formulação Terapêutica  
2 formulações 
terapêuticas 

 -  
Aguardando o resgistro de aprovação na Anvisa 

IVB  - 8062 

Desenvolver Teste Diagnóstico 1 teste diagnóstico 
 -  

A área para realização dos testes ainda não foi 
adequada. 

IVB  - 8062 

Entregar ampola de soro para mercado 
interno e mercado externo 

100.000 ampolas 
de soro 

171.568 ampolas de soro  - Meta Superada IVB  - 8062 

Entregar Cápsula de Rivastigmina  
31.725.600 

cápsulas 
20.720.040 cápsulas (65,31%) IVB  - 8062 

Produzir Mesilato de Imatinibe  400mg 
1.276.740 

comprimidos 
1.815.420 cmprimidos - Meta Superada IVB  - 8062 

Produzir Mesilato de Imatinibe 100mg  
303.360 

comprimidos 
639.060 comprimidos - Meta Superada IVB  - 8062 

Entregar Frasco de solução oral de 
Rivastgmina  

70.000 frascos 
 -  

Meta não realizada, aguardando aprovação do registro 
do produto na Anvisa 

IVB  - 8062 

Realizar teste bioquímico pré-natal em 
gestante, por triagem populacional 

250.000 testes 
bioquímicos 

208.970 testes bioquímicos (83,59%) IVB  - 2758 



 

 

Realizar teste diagnóstico para doença 
infecto-contagiosa 

200.000 testes 
diagnósticos 

264.897 testes diagnósticos  - Meta Superada IVB  - 2758 

Realizar Teste diagnóstico para doença 
crônico-degenerativa 

3.000 testes 
diagnósticos 

1.848 testes diagnósticos (61,60%) IVB  - 2758 

EIXO III - GESTÃO EM SAÚDE   

4ª DIRETRIZ 

FORTALECIMENTO DA GESTÃO INTERFEDERATIVA DO SUS, DE MODO A MELHORAR E APERFEIÇOAR A CAPACIDADE RESOLUTIVA DAS AÇÕES E SERVIÇOS 
PRESTADOS À POPULAÇÃO. 

OBJETIVO  

4.1) Aperfeiçoar e fortalecer a gestão descentralizada e regionalizada do SUS. 

ESTRATÉGIA 

 4.1.1) Qualificação dos processos de elaboração e utilização dos instrumentos de Planejamento do Estado, das regiões e dos municípios 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Coordenar Grupo de Trabalho de 
Planejamento na SES/RJ para integrar e 
monitorar os instrumentos de 
planejamento estadual (Plano de Saúde, 
Plano Plurianual, Programação Anual de 
Saúde, Relatórios Quadrimestrais e 
Relatório Anual de Gestão) e Planos 
Regionais  

12 Encontros  

14 Encontros - Meta Superada 
Pela especificaidade do ano de 2015, que foi de 

elaboração do PES 2016-2019, foram realizados 4 
encontros com a participação de todas as Subsecretarias 

e 10 encontros específicos com as áreas técnicas, 
garantindo a construção coletiva do Plano.  

SG  -  - 



 

 

Integrar e acompanhar Grupos de 
Trabalho de Planejamento regional, 
instituídos no âmbito das CIRs, para 
monitorar e avaliar a execução dos Planos 
Regionais de Saúde  

9 Grupos de 
Trabalho  

9 GT Regionais (100%) 
Os 9 GTs realizaram reuniões mensais para 

desenvolvimento das ações dos Planos. Periodicamente 
houve s participação de técnicos da  ATPS e 

apresentação do monitoramento dos Planos na CIR de 
cada região. 

SG -  -  

Capacitar técnicos municipais e o 
Conselho Estadual de Saúde no que se 
refere aos Instrumentos de Planejamento 
do SUS e SARGSUS 

11 oficinas  
(10 para técnicos 

municipais e 1 
para o CES) 

10 oficinas (8 para técnicos municipais e 2  para os 
conselheiros estaduais - 91%) 

As Oficinas para técnicos municipais foram realizadas 
conforme demanda das SMS. Não houve despesa, visto 

que os eventos foram realizados  no Laboratório do 
MS/DATASUS. O recurso programado foi utilizado para 

participação da equipe da ATPS no 11º Congresso 
Brasileiro de Saúde Coletiva - ABRASCO. 

SG - 2751 

ESTRATÉGIA 

4.1.2) Fortalecimento da capacidade de governança regional do SUS 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Modernizar a infraestrutura dos NDVS 09 NDVS 
8 NDVS (88,89%) 

O NDVS Metro II está em transição de sede, o que 
dificultou a ação de modificação. 

SVS  - 2732 

Realizar oficinas regionais para pactuação 
das ações de vigilância com os 92 
municípios 

9 oficinas 
9 Oficinas (100%) 

1 Oficina Macro regional (Metros I e II e BIG) e 6 oficinas 
regionais 

SVS  - 2732 



 

 

Monitorar e avaliar as ações de vigilância 
pactuadas pelos municípios 

100% municípios 

100% municípios 
As ações foram monitoradas através do 

acompanhamento dos GruposTécnicos Regionais de 
Vigilância em Saúde e da realização das reuniões do 

Grupo Técnico Estadual de Vigilância em Saúde. 

SVS  - 2732 

Apoiar o fortalecimento das Comissões 
Intergestores Regionais (CIR) através das 
Secretarias Executivas 

100% das 
Secretarias 

Executivas das CIR 

100% SE-CIRAs ações de apoio institucional foram 
realizadas, através da participação dos representantes 

de nível central nas reuniões ordinárias e 
extraordinárias das CIR, participação dos técnicos da SES  

nos grupos de trabalho, Camara Técnica e CIR, bem 
como a realização de reuniões de equipe entre as 
Secretarias Executivas das CIR e a Assessoria de 

Regionalização para discussão sobre as demandas 
regionais 

SG 
SAS e 
SAGT 

2754 

Coordenar o processo regional e estadual 
de pactuação, monitoramento e avaliação 
das metas referentes ao rol de 
Indicadores para fortalecimento do 
planejamento em saúde nas regiões, com 
vistas à implantação do COAP 

  
100% das metas 

regionais e 
estaduais  

100% metas regionais e estaduais 
As metas municipais foram pactuadas nas regiões com 

aprovação dos Conselhos Municipais de Saúde e as 
metas estaduais foram pactuadas em CIB e aprovadas 

pelo CES/RJ. Os processos foram finalizados com 
homologação das 92 pactuações municipais e a 

pactuação estadual. 

SG  - 2751 

Organizar oficinas para o fortalecimento 
do planejamento regional 

9 oficinas 

9 Oficinas (100%) 
As oficinas de pactuação foram realizadas 

contemplando as nove regiões de saúde (abril e 
maio/2015) e possibilitaram a discussão sobre a 
importância das metas dos indicadores estarem 

relacionadas às ações a serem desenvolvidas pelos 
municípios, de acordo com necessidades locais, 
favorecendo o planejamento regional integrado 

SG  - 2751 

ESTRATÉGIA 



 

 

 4.1.4) Qualificação da gestão e dos serviços de saúde utilizando ferramentas da Qualidade   

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Implantar o Programa Estadual de 
Qualificação da Hemorrede Pública 

6 serviços públicos 
de Hemoterapia 

com coleta  

09 Serviços - Meta Superada 
Foram realizadas em 9 Serviços: Núcleo de Hemoterapia 
(NH) do Hospital Universitário Pedro Ernesto, NH de São 

Gonçalo, NH do Hospital Naval Marcílio Dias,  NH do 
Instituto de Biologia do Exército, NH do Hospital de 

Aeronáutica dos Afonsos, Hemolagos, NH de Três Rios, 
NH do Hospital do Câncer I e NH de Nova Iguaçu. A 

implantação compreende, entre outros: visita técnica, 
emissão de relatório, acompanhamento de plano de 

ação, treinamento quando necessário.  

SAS - - 

Realizar sensibilização e capacitação para 
implantação e continuidade das ações do 
Programa de Qualidade nas unidades da 
SES (Unidades de saúde, nível central e 
Secretaria Executiva das CIRs) adesas ao 
PEG  

100% das 
unidades adesas 

ao PEG  
100% das Unidades adesas ao PEG SG 

Programa 
Qualidad

e Rio 
2753 

Aplicar pesquisas de Satisfação dos 
Usuários                

Aumentar para 
97% o índice de 
satisfação dos 

usuários 

97% SG UERJ 2753 



 

 

Coordenar o processo de implementação 
do Modelo de Excelência em Gestão e 
participação no Prêmio Qualidade Rio - 
Ciclo 2015 

Aumentar em 50% 
o índice de 

maturidade das 
práticas de gestão 

das unidades, 
áreas do nível 
central e CIRs 

reconhecidas no 
Prêmio Qualidade 

Rio 

100% 
 O nº de unidades participantes passou de 37 para 59. 

Na descrição das práticas no relatorio de gestão 
baseado no instrumento de avaliação de 500 pontos, o 

índice alcançado foi de 52,31%  

SG 
Programa 
Qualidad

e Rio 
2753 

Coordenar processo de preparação para 
Acreditação Internacional 

Diminuir para 20% 
o índice de não 
conformidades 

relativas aos 
padrões de 

Acreditação em 
todas as unidades 

inseridas nos 
processos de 

preparação para 
Acreditação 

Internacional                                                                                                                                                                                                                                        

 - Em decorrência da restrição financeira, os processos 
para preparação das Unidades  não foram concluidos, 

estando  em tramitação. 
SG - 2753 



 

 

Acreditar 02 
Unidades   

 -  
Em decorrência da restrição financeira, os processos 

para preparação das Unidades  não foram concluidos, 
estando  em tramitação. 

SG - 

  



 

 

ESTRATÉGIA 

 4.1.5) Qualificação e disseminação da informação em saúde garantindo a sua transparência e publicidade 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Realizar a gestão e administração do 
Portal da Saúde SES/RJ 

1  relatório de 
monitoramento 

do acesso ao 
Portal da Saúde 

SES/RJ 

01 Relatório de monitoramento do acesso ao Portal da 
Saúde SES/RJ 

SG - - 

Disseminar informação em saúde através 
da atualização periódica (semanal, 
mensal, quadrimestral ou anual) das 
ferramentas de tabulação no Portal da 
Saúde  

 30 tabnets 
estaduais 

atualizados na 
periodicidade 
recomendada 

100% (30 Tabnets atualizados) 
Além da manutenção e atualização dos tabnets 

existentes foram implantadas as seguintes consultas: 
Notificações de violência interpessoal/autoprovocada;  

Produção ambulatorial - dados básicos; Rol de 
Indicadores 2013-2015: indicadores municipais, 

indicadores regionais/estaduais, valores absolutos dos 
indicadores, edição 2014 e edição 2015. Neste ano foi 
incorporada nova ferramenta de tabulação, Ecotab, na 
qual se encontra a edição 2014 do Rol de indicadores. 

SG - - 

  



 

 

ESTRATÉGIA 

 4.1.6) Fortalecimento da capacidade de gestão e atuação da Auditoria /SES 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Realizar auditoria sistemática nas 
unidades próprias 

21 unidades 21 unidades SJC - - 

Iniciar todas as auditorias demandadas 
100% das 
auditorias 

demandadas 
100% das auditorias demandadas SJC - - 

Finalizar todas as auditorias demandadas 
em 2014 e não concluídas 

100% das 
auditorias 

iniciadas em 2014 
100% das auditorias iniciadas em 2014 SJC - - 

  



 

 

ESTRATÉGIA 

 4.1.7) Fortalecimento do Sistema Nacional de Ouvidorias em Saúde 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Monitorar e avaliar as Ouvidorias 
Descentralizadas existentes na Estrutura 
da SES 

100% das 
Ouvidorias  

descentralizadas  
100% SJC SubUP - 

Apoiar a implantação das ouvidorias do 
SUS nos municípios do Estado do Rio de 
Janeiro 

100% de 
ouvidorias  

96% 
Participaram das reuniões dos fóruns regionais 89 

municípios.  
SJC SG - 

Realizar oficinas temáticas para apoio 
técnico às Ouvidorias do SUS 

05 oficinas  
03 oficinas (60%) 

As oficinas temáticas foram realizadas conforme a 
demanda dos municípios. 

SJC - 2755 

Realizar curso de capacitação em 
Ouvidoria do SUS 

03 cursos  
  - 

Os cursos não foram realizados por não haver demanda  
para a montagem de turma. 

SJC - 2755 

Realizar fóruns regionais trimestrais para 
monitoramento e apoio técnico às 
Ouvidorias das Secretarias Municipais de 
Saúde 

27 fóruns  

18 fóruns (66,67%) 
Conforme planejado  com os ouvidores municipais, 

foram realizados  2 ciclos de fóruns regionais, 
totalizando 18 reuniões, 89 municípios e 123 

participantes. Os municípios sediaram as reuniões, 
cabendo a Ouvidoria SES somente o envio da equipe 

técnica. 

SJC - 2755 



 

 

Realizar Seminário Estadual de Ouvidorias 
do SUS 

01 seminário  01 Seminário SJC - 2755 

ESTRATÉGIA 

 4.1.9) Fortalecimento da instância de pactuação bipartite, melhorando os fluxos de informação e os processos decisórios para democratização e 
sustentabilidade do SUS 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Instituir Camaras Técnicas temáticas no 
âmbito da CIB para subsidiar os processos 
decisórios (Atenção Básica, Média e Alta 
Complexidade, Vigilância em Saúde, 
Gestão e Assistência Farmacêutica) 

5 Câmaras 
técnicas temáticas 

5 Câmaras Técnicas (100%) 
Deliberação CIB-RJ n.º 3.619, de 17 de Dezembro de 

2015 
SE-CIB 

Áreas 
técnicas 
SES/RJ 

COSEMS 

 -  

  



 

 

OBJETIVO  

4.2) Ampliar a e fortalecer a participação popular e o controle social 

ESTRATÉGIA 

 4.2.1) Fortalecimento dos Conselhos de saúde como protagonistas na formulação, fiscalização e deliberação das políticas de saúde 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Realizar Conferência Estadual de Saude  
1 Conferência 

Estadual de Saude  

1 Conferência Estadual de Saude  (100%) 
Em outubro/2015 foi realizada, no Maracanãzinho, a 7ª 
Conferência Estadual de Saúde, cujo tema era “Saúde 

Pública de qualidade para cuidar das pessoas: Direito do 
povo brasileiro”. A Conferência contou com 1.312 

participantes no total, dos quais 753 foram delegados 
(conselheiros de todas as regiões do estado), 170 

participantes livres e 10 palestrantes. 

CES/RJ SES/RJ - 

Promover a realização de Oficina de 
Planejamento do Conselho Estadual de 
Saúde  

 1 Oficina   1 Oficina (100%) CES/RJ - 2752 

Promover o II Encontro de Secretarias 
Executivas de Conselhos de Saude do 
Estado do Rio de Janeiro 

 1 Encontro 1 Encontro (100%) CES/RJ - 2752 

Realizar capacitações para conselheiros 
estaduais e municipais 

10 capacitações 8 capacitações (80%) CES/RJ - 2752 



 

 

Garantir o funcionamento do Conselho 
Estadual de Saúde 

1 Conselho 

1 Conselho (65%) 
Não garantido na totalidade pela não garantia do 
fornecimento de passagem para os conselheiros 
estaduais ao longo do ano e de equipamentos de 

informática 

CES/RJ - 
UO 

2901 

  



 

 

OBJETIVO  

4.3) Contribuir para a adequada formação, alocação, qualificação, valorização e democratização das relações de trabalho dos profissionais e 
trabalhadores da saúde 

ESTRATÉGIA 

 4.3.1) Valorização e desenvolvimento dos trabalhadores e do trabalho no SUS, mediante a implementação da Política Estadual de Gestão do Trabalho 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Apoiar as regiões em ações relacionadas a 
experiência estadual nas ações de gestão 
do trabalho 

100% das regiões  

 -  
A SES vem apoiando as regiões que manifestaram 

interesse em aprimorar estudos e projetos relacionados 
a Gestão do Trabalho, entendendo se tratar de ação 

contínua, com proposta de execução progressiva 
visando alcançar na totalidade as 9 regiões. 

SAGT  - - 

Atualizar a composição da Mesa Estadual 
de Negociação do SUS 

1 atualização  

 -  
Tendo em vista a mudança de gestão da Secretaria, bem 
como a sua alteração estrutural houve entendimento de 

que não havia necessidade da alteração formal da 
composição da MENSU 

SAGT - - 

  



 

 

ESTRATÉGIA 

 4.3.3) Promoção de capacitação e desenvolvimento de profissionais no âmbito do SUS estadual 

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Elaborar e monitorar o Plano Estadual de 
Educação Permanente em Saúde - 
referência 2016 

1 Plano Estadual 
de Educação 

Permanente em 
Saúde  

01 Plano Estadual (100%) 
O Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde 

depende da construção e da pactuação em CIR/CIB dos 
PAREPS. Somente as regiões de saúde Metropolitana II e 

Baía da Ilha Grande pactuaram em CIB os PAREPS de  
2016, nos meses de agosto e outubro, respectivamente. 

No entanto, foi construido um Plano de Aplicação dos 
Recursos da Educação em Saúde, a ser excutado pelo 
ERJ, embasado nas demandas regionais e discutido na 

CIES/RJ e no GT SES/COSEMS, com recursos 
reprogramados no Bloco de Gestão do SUS/Qualificação 

da Gestão do SUS . 

SAGT  - - 

Elaborar e Divulgar material informativo 
como Estratégia de Fortalecimento da 
Educação Permanente em Saúde 

 1 Material  
informativo  

 -  
As despesas previstas para a realização desta ação 
foram realocadas para a Capacitação de Médicos e 

Enfermeiros da Estratégia Saúde da Família em Atenção 
ao Pré-Natal de Risco Habitual, para todas as regiões de 

saúde do Estado do Rio de Janeiro, conforme 
Deliberação CIB-RJ Nº 3.471,  de 21 de julho de 2015.  

 SAGT  - 2738 

Realizar Ações de Educação para 
profissionais de saúde 

 71 Capacitações 

71 capacitações (100%) 
Dentre as capacitações realizadas, destacam-se 17 

turmas da Capacitação em Serviço "Manejo Clínico da 
Dengue", em parceria com a SVS/SES-RJ e a 

UNIGRANRIO e 23 turmas da Capacitação "Pré-Natal de 
Risco Habitual", em parceria com a SAB/SES-RJ, 

COSEMS-RJ e TELESSAÚDE/UERJ  

SAGT  - 2738 



 

 

Transferir recursos financeiros da Política 
Nacional de Educação Permanente 
destinados às regiões de saúde, alocados 
no Fundo Estadual de Saúde                                  

3 regiões de saúde 
(Metropolitana I, 
Metropolitana II e 

Noroeste) 

 - Os repasses destinados às regiões Metropolitana I, 
Metropolitana II e Noroestenão ocorreram devido às 

pendências na documentação. O Processo nº E-
08/001/3439/2013, referente ao repasse no valor de R$ 
79.763,80, à região da Baía da Ilha Grande, encontra-se 

em fase de publicação da Resolução.  

SAGT  - 2738 

  



 

 

ESTRATÉGIA 

 4.3.4) Fortalecimento da formação de profissionais de saúde direcionada às necessidade do SUS  

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas 
Área 

responsável 
Parcerias PT 

Realizar e acompanhar os programas 
oferecidos pela SES de estágio de nível 
médio e superior e de residência médica, 
de enfermagem e multiprofissional 

 16  programas de 
estágio de nível 

médio e superior 

01 programa de estágio (6,25%) 
O único programa realizado fundamenta-se em 

Resolução Conjunta entre a SES e a SEEDUC, não 
dependendo de processo seletivo. 

SAGT - 2018 

25 programas de 
residência médica, 
de enfermagem e 
multiprofissional  

23 programas de residências (92%) 
Não houve interesse de nenhuma instituição em iniciar 

programa de Residência Multiprofissional 
SAGT - 2018 



 

 

6 – COMPROVANTE DE ENVIO  

 

 


